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ATOS DO GOVERNADOR
DECRETO N.° 3.316 DE 20 DE
JULHO DE 1976

Abre crédito suplementar no
vafrr de Cr» 200.006,00 (Aum-
tos mil cruzeiros) à dotação do
orçamento vigente que especi-
fica.

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que ihe confere o Art.
7.° da Lei n.° 6280, de 09 de de-
zembro de 1975, combinado com o
Art. 41, Item I das Normas
Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei n.° 4320, de 17
de março de 1964, e tendo em vis-
ta o que consta no processo n.°
106.400/75,

DECRETA:
Art. 1.° - Fica aberto á Secretaria
de Saúde, o crédito suplementar
no valor de Cr$ 200.000,00 (duzen-
tos mil cruzeiros), nas seguintes
dotações orçamentarias:
4.0.0.0 • DESPESAS DE CAPI-
TAL
4.3.0.0 - TRANSFERENCIAS
DE CAPITAL
4.3.4.0 — Auxílios para Equi-
pamentos e InátalaçÃtfl

100.000,00
4.3.5.0 — Auxílios para Material
Permanente 100.000.00
Art. 2.° • O crédito suplementar
de que trata o artigo anterior
será financiado nos termos do
Art. 43 parágrafo 1.°, Item III da
Lei n.° 4320, de 17 de marco de
1964, pela anulação parcial, em
igual valor, da seguinte dotação
orçamentaria da própria
Secretaria de Saúde:
3.0.0.0 - DESPESAS CORREN-
TES
3.2.0.0 - TRANSFERENCIAS
CORRENTES
3.2.7.0 — Diversas Transferên-
cias Correntes
3.2.7.5 — Fundações Instituídas
pelo Poder Público
08 - Diversas 200.000,00
Art. 3." - O valor de que trata o
presente Decreto integra a Fun-
ção 13 — Saúde e Saneamento,
Programa 75 - Saúde, Subpro-
gram a 428 - Assistência Médica e
Sanitária, Projeto 1108 • Controle
ao Câncer.
Art. 4.° - Este Decreto entrará
em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições
em contrário. .
Distrito Federal, 20 de julho de
1976
88.° da República e 17. ° de
Brasília.

ELMO SEREJO FARIAS

IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

FERNANDO TUPINAMBA
VALENTE

DECRETO N°. 3.317 DE 20 DE
JULHO DE 1976

Abre crédito suplementar no
valor de Cr$ 70.000,00 (setenta
mil cruzeiros) á dotação do or-
çamento vigente que especifica.

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o Art.
7°. da Lei n° 6280, de 09 de deiem-
bro de 1975, combinado com o
Art. 41, Item I das Normas
Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei n°. 4390, de 17
de março de 1964, e tendo «m vis-
ta o que consta no processo n".
018618/76.

DECRETA:

Art. l* - Fica aberto à Secretaria
de Serviços Sociais, o crédito
suplementar no valor de Cr$
70.000,00 (setenta mil cruzeiros),
na seguinte dotação orçamen-
taria:
3.0.0.0 - DESPESAS CORREN-
TES
3.1.0.0 - DESPESAS DE
CUSTEIO
3.1.3.0 - Serviços de Terceiros.
3.1.3.2 - Outros Serviços de Ter-
ceiros Cr$ 70.000,00

Art. 2°. - O crédito suplementar
de que trate o artigo anterior,
será financiado nos termos do
Art. 43 parágrafo 1°., Item III da
Lei n°. 4320, de 17 de marco de
1964, pela anulação parcial, em
igual valor, das seguintes do-
tacões orçamentarias da própria
Secretaria de Serviços Sociais:

4.0.0.0. - DESPESAS DE CA-
PITAL
4.1.0.0. - INVESTIMENTOS
4.1.3.0 • Equipamentos e Insta-
lações 43.000,00
4.1.4.0 * Material Permanen-
te 27.000,00

Art. 3°. - O valor de que trata o
presente Decreto integra a Fun-
ção 15 - Assistência e Previdên-
cia, Programa 81 - Assistência,
Subprograma 021- Administração
Geral, Atividade 2056 -
Manutenção das Atividades da
Secretaria de Serviços Sociais.

Art. 4°. - Este Decreto entrará
em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições
em contrário.

Distrito Federal, 20 de julho de
1976
88". da República e 17°. de
Brasília.

ELMO SEREJO FARIAS
IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA
FERNANDO TUPINAMBA
VALENTE

DECRETO N.° 3.318 DE 20 DE
JULHO »E 1976

Abre crédito suplementar no
valor de Cf $ 280.000,00 (duzentos
e oitenta mil cruzeiros) a dotação
do orçamento vigente que es-
pecifica.

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o Art.
7." da Lei n." 6.280, de 09 de de-
zembro de 1975, combinado com o
Art. 41, Item I das Normas
Gerais de Direito Financeiro,
aprovadas pela Lei n. ° 4320, de 17
de In arco de 1964, e tendo em vis-
ta o que consta no Processo n."
122.256/76.

DECRETA:
Art 1.° - Fica aberto à Polícia
Militar do Distrito Federal, o
crédito suplementar no valor de
Cr$ 280.000X0 (duzentos e oiten-
ta mil cruzeiros) na seguinte
dotação orçamentaria:
4.0.0.0 - DESPESAS DE CA-
PITAL
4.1.0.0 - INVESTIMENTOS
4.1.1.0 — Obras Públicas
Art. 2.° — O crédito suplementar
de que trata o artigo anterior
será financiado noa termos do
art. 43 parágrafo 1°, Item III da
Lei n." 4320, de 17 de março de
1964, pela anulação parcial, em
igual valor, das seguintes do-
tações orçamentarias da própria

Polícia Militar do Distrito
Federal:
3.0.0.0 - DESPESAS CORREN-
TES
3.1.0,8 - DESPESAS DE
CUSTEIO
3.1.4.0 — Encargos Diver-
sos 50.000,00
4.0.0.0 - DESPESAS DE CA-
PITAL
4.1.0.0 - INVESTIMENTOS
4. l.a.0 — Equipamentos e Instala-
çfiM 200.000,00
4.1.4.0 — Material Permanen-
te 30.000,00

Art. 3.° — Os valores de que trate
o presente Decreto integrarão a
Função 06 — Defesa Nacional e
Segurança Pública, Programa 30
— Segurança Pública, Subpro-
gram a 025 — Edificações
Públicas, Projeto 1096 — Plano
de Edificações Polícia Militar do
Distrito Federal e serão dedu-
zidos da seguinte programação:
FUNÇÃO 06 — Defesa Nacional e
Segurança Pública
Programa 30 — Segurança
Pública
Subprograma 177 — Policiamen-
to Militar
Atividade 2079 — Manutenção
das Atividades da Polícia Militar
do Distrito Federal 50.000,00
Subprograma 428 - Assistência
Médica e Sanitária
Projeto 1097- Reequipamento das
Unidades de Saúde 180.000,00
Subprograma 573 • Controle e
Segurança de Tráfego Urbano
Projeto 1098 — Reequipamento
das Unidades de Trânsi-
to 50.000,00
Art. 4.° — Este Decreto entrará
em vigor na date de sua publi-
cação, revogadas as disposições
em contrário.
Distrito* Federal, 20 de julho de
1976
88.' da República e 17.° de
Brasília

ELMO SEREJO FARIAS

IVAN GUANAIS DE OLIVEIRA

FERNANDO TUPINAMBA
VALENTE

Secretaria
de

Administração
DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n°.
3.751, de 13 de abril de 1960 e ten-
do em viste o que conste do
processo n°. 105.704/76,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido THE-
REZINHA DE CASTRO BAR-
RETO, do cargo de Copeiro, nível
4, matrícula n". 8.494, do Quadro
Suplementar de Pessoal do Dis-
trito Federal, a conter de 26 de
abril do corrente ano.

Distrito Federal, 19 de julho de
1976

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER.

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n°.
3.751, de 13 de abril de 1960 e ten-
do em viste o que conste do
processo n°. 54.039/76,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, JOSÉ
RILDO DE MEDEIROS GUE-
DES, do cargo de Professor de
Ensino Médio, Código
MG1.02.19., matrícula n°. 2.142,
do Quadro Permanente de Pes-
soal do Distrito Federal, a conter
de 4 de fevereiro do corrente ano.

Distrito Faderal, 19 de julho de
1976

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER.

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII. da Lei n°.
3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

EXONERAR, "ex offício",*a ser-
vidora LAIR MARQUES SOUZA,
Professor do Ensino Elementar,
nível 13 - B mat. n°. 8080, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, nos termos do
inciso II, do artigo 75, da Lei n°.
1.711/52, combinado com o
Parecer n°. 575 - H, de 06 de
outubro de 1967, da Consultoria
Geral da República.

Distrito Federal, 19 de julho de
1976

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER.

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20,, inciso VII, da Lei n°.
3.751, de 13 de abril de 1960, e ten-
do em vista o que conste do
processo n". 42.584/73.

RESOLVE:

DEMITIR, por abandono de car-
go, o funcionário JOSÉ CABRAL
FORMIGA, Escriturário, nível 8-
A, matrícula n°. 60, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, nos termos da For-
mulação n", âl, do DASP, com-
binada com o artigo 201, inciso V
e artigo 207, inciso H, parágrafo
1°., da Lei n°. 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

Distrito Federal, 19 de julho de
1976.

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER.

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere ci ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n.a £781
de 13 de abril de 1960 e tendo em
viste o que conste do processo a. °
122.700/78,

RESOLVE:

EXONERAR, a pedido, ODAIR
SILVA PEREIRA, do carzo de
Datiloscopiste Policial, Classe
"A", Código PC—206, matrícula
n.° 34.023, do Quadro* de Pessoal
do Distrito Federal, a conter de
11 de junho do corrente ano.
Distrito Federal, 19 de julho de
1976

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII da Lei n."
3.751, de 13 de abril de 1960 e ten-
do em viste o que conste do
processo n.° 122.690/76,

RESOLVE:
EXONERAR, a pedido, LUIZ
GONZAGA NETO, Agente de
Polícia, Classe "C", Código PC-
205, matrícula n." 3a712, do
Quadco de Petpoal dó Dútrito
Federal, « conter de 10 de junho
do corrente ano.
Distrito Federal, 19 de julho de
1976

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confenr o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n.°
3.751, de 13 de abril de 1960,

RESOLVE:

DISPENSAR, a pedido, a
Bibliotecária WANDA GOMES
GUIMARÃES, matrícula n.»
18.812, da Função em Comissão,
símbolo FC-5, de Chefe da Seçâo
de Processos Técnicos de
Bibliografia da Divisão de
Documentação da Coordenação
do Sistema de Documentação e
Comunicação Administrativa da
Secretaria de Administração do
Distrito Federal, a partir de 12 de
julho de 1976.
Brasília, 19 de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDRAL, no ufo das
atribuições que ihe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751
de 13 de abril de 1960 e tendo em
viste o que conste do processo n°
19.174/76
RESOLVE:
CONSIDERAR APOSBNTADO,
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MATÉRIAS PARÁ PUBLICAÇÃO

A entrega de matérias para publicação
ty, "Diário Oficial", será feita na Divisão
dê Divulgação da SEA, 6° andar do
Anexo I do Palácio do Buriti, dê 08:00 às
}5:00 horas sem interrupção.

ASSINATURAS
- As assinaturas para fora da Capital

da República somente serão anuais.
- As assinaturas vencidas serão sus-

pensas sem prévio aviso.
- Para evitar interrupção na remessa

do órgão oficial, a renovação de assi-
natura deve ser solicitada com 30 (trinta)
dias de antecedência.

- As assinaturas dos órgãos públicos
serão anuais e deverão ser renovadas até
31 de março de cada ano.

- Os suplementos às edições só serão
remetidos aos assinantes que solicitarem
no ato da assinatura.

- Os pedidos de assinaturas de servi-
dores devem ser encaminhados com
comprovante de sua situação funcional.

REMESSA DE VALORES
- A remessa de valores deverá ser feita

mediante Ordem de Pagamento, por
cheque visado a favor do Governo do Dis-
trito Federal, acompanhada de escla-
recimentos quanto a sua «aplicação.

SICliTARIA Dl ADMINISTRAÇÃO
DIÁRIO OFICIAL

do Distrito Federal

Orgio Oficial de Divulgação do Governo do Distrito
Federai^Editado pela Divisão de Divulgação da SEA

EXPEDIENTE
DIRETOR

ANTÓNIO CASTELO MANCO

Redáção e Administração:
Anexo I do Palácio do Buriti- 6" andar

Telefones: Direto 25-7003- PABX 25-8830 Ramal 312

ASSINATURAS

REPARTIÇÕES E PARTICULARES

Semestre Cri 70.00
Ano ^ :.... , Cr» 140,00

FUNCIONÁRIOS"

Semestre • • • • • Cr* 56,00
Ano • Cr$ 110,00

OBSERVAÇÃO
Para remes»* através da ECT, o valor da assinatura
será acrescido de Crt 60,00 anu»is

NUMEROAVULSO
- O preço do número avulso figura na última página de
cada exemplar?
• Q preço do exemplar atrasado será acrescido de 50% do
valor fixado.

DA MAIÉRIA

Os originais para publicação, devi-
damente autenticados, deverão ser
datilografados em um só lado.do papei
tamanho oficio, em espaço dois, seta»
rasuras nem emendas.

Texto datilografado, em tinta jpreta,
em original e l (uma) só via, admitindo-
se, em caráter excepcional, cópia xe-
rográfíca, com impressão nítida em cor
preta e garantida sua indelebflidade.

Quadros, tabelas, balanços, balan-
cetes, demonstrativos e outras matérias
que, pela sua natureza, tenham que sef
reproduzidas em fotofilme, deverão ser
encaminhadas ao "Diário Oficial" em
original de boa qualidade, na forma
prevista acima.

Os contratos, convénios, e termos de
transação deverão conter em seu texto,
cláusula expressa determinando a res-
ponsabilidade do custeio de sua publi-
cação no "Diário Oficial", cujo paga-
mento será sempre antecipado, no caso
de pessoa física, órgão ou entidade es-
tranha ao Complexo Administrativo do
Distrito Federal.

^(Decreto N° 3.282 deis?-96-76)—

nos termos dos artigos 176, item
I, e 181, da Lei n° 1.711 de 28 de
outubro de 1952, combinados com
os artigos 101, item II, e 102, item
II, da CONSTITUIÇÃO DA
REPUBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL, no cargo de Operário
Rural, nível 6, JOSÉ RODRI-
GUES DA COSTA, matrícula n°
11.224, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, a
contar de 29 de junho do corrente
ano.
Distrito Federal, 19 de julho de
1976
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751
de 13 de abril de 1960 e tendo em
vista o que consta do processo n°
15.808/76,
RESOLVE:
APOSENTAR, nos termos dos
artigos 176, item III, e 181 da Lei
n° 1.711 de 28 de outubro de 1952,
combinados com os artigos 101,
item I, e 102, item II, da CONS-
TITUIÇÃO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL, no
cargo de. Professor de Ensino
Elementar, nível 13-B, LEUZINA
CUNHA GONÇALVES, matrí-
cula n° 3.027, do Quadro Provi-
sório de Pessoal do Distrito
Federal.
Distrito Federal, 19 de julho de
1976
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751
de 13 de abril de 1960 e tendo em
vista o que consta do processo n°
15.908/76,
RESOLVE:
APOSENTAR, nos termos dos
artigos 176, item III, e 178, item
III, da Lei n° 1.711 de 28 de ou-
tubro de 1952, combinados com os
artigos 101, item I, e 102, item I,
alínea "b", da CONSTITUIÇÃO
«A KEPUBLICA FEDERATIVA
DO SRA3IL, né cargo dê Agente
de Pòríarht, CTaásfe «B'»} CWito
TP-802/ AGElíQlt DA SlLVA
CARVALHO, matrícula n° 15.248,

do,4uadro de Pessoal do Distrito
Federal.
Distrito Federal, 19 de julho de
1976
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n" 3.751,
de 13 de abril de 1960 e tendo em
vista o que consta do processo n°
14.635/74,
RESOLVE:
APOSENTAR, nos termos dos
artigos 176, item III, e 181, da Lei
n° 1.711 de 28 de outubro de 1952,
combinados com os artigos 101,
item I, e 102, item II, da CONS-
TITUIÇÃO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL, no
cargo de Apontador Fiscal, nível
8-B, MOACIR FERREIRA DOS
SANTOS, matrícula n" 9.710, do
Quadro Suplementar de Pessoal
do Distrito Federal.
Distrito Federal, 19 de julho de
1976
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751
de 13 de abril de 1960 e tendo em
vista o que consta do processo n"
14.296/76,
RESOLVE:
APOSENTAR, nos termos dos
artigos 176, item III, e 181, da Lei
n" 1.711 de 28 de outubro de 1952,
combinado com os artigos 101,
item l, e 102, item II, da CONS-
TITUIÇÃO DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL, no
cargo de Agente de Portaria,
Classe "A", Código TP-602,
RAFAEL- ALMEIDATOA SILVA,
matrícula n" 13.027, do Quadro de
Pessoal do Distrito Federal.

Distrito Federal, 19 de julho de
1976
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, rio uso das
atribuições que lhe confere o ar-

tigo 20, inciso VII, da Lei n° 3.751
de 13 de abril de 1960 e tendo em
vista o que consta do processo n°
15.809/76,
RESOLVE:
APOSENTAR, nos termos dos
artigos 176, item III, e 178, item
III, da Lei n» 1.711 de 28 de ou-
tubro de 1952, combinados com os
artigos 101, item I, e 102, item I,
alínea "b", da CONSTITUIÇÃO
DA REPUBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL, no cargo de Ser-
viçal, nível 5-A, ALICE TADEU
TEIXEIRA, matrícula n° 6.128,
do Quadro^ Suplementar de
Pessoal do Distrito Federal.
Distrito Federal, 19 de julho de
1976
ELMO SEREJO FARIAS
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE l» DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL,- no uso das
atribuições que lhe confere'o ar-
tigo 20. inciso VII, da Lei n» 3.751
de 13 de abril de 1960 e tendo em
vista o que consta do processo n"
34.348/60,

RESOLVE:

Retificar o Decreto de 11 de ja-
neiro de 1973. publicado no "Dis-
trito Federar n° 11,, de 18 de
janeiro do mesmo ano que
aposentou MANOEL DIAS DOS
SANTOS no cargo de Lubrifi-
cador nível 5-A, matricula n°
12.493 do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, para
considerar essa aposentadoria
nos termos dos artigos 176, item
III e 178, item II, daiei n° 1.711,
de 28 de outubro de 1952, com-
binados'com os artigosJ.Q1, item I
e 102, item I, alinea"b",da CON«jJ-
JTITUIÇAO >;DA REPUBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL.
Distrito Federal, 19 de julho de
1976

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, na uso das
atribuições que lhe confere o ar--
tigo 20, inciso VII, da Lei n" 8.751,

de 13 de abril de 1980, e tendo em
vista o que consta do processo n°
11.947/74,

RESOLVE:

DEMITIR, por abandono de car-
go, o funcionário ABEDENAQUE
VIRGINIO DO CARMO, Artífice
Maquinista nível 6, matricula n°
10.146, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federai, nos
termos do artigo 201, inciso V,
combinado com o artigo 207,- in-
ciso II, parágrafo 1° da Lei n°
1.711, de 28 de outubro de 1952.

Distrito Federal, 19 de julho de
1976

ELMO SEREJO FARIAS

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

Secretaria de
Segurança

Pública
DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso II, da Lei n°. 3.751,
de 13 de abril de 1.960, e tendo em
vista o jjue consta do processo n°.
122.179/76,

RESOLVE:
Conceder ao Terceiro Sargento
PM, VERGINIO VAZ VIEIRA -
RG n°. 192.618, da Polícia Militar
do Distrito Federal, nos termos
do artigo 139, parágrafo pri-
meiro, Tetra "b e parágrafo
segundo, da Lei n°. 6.023, de 03 de
janeiro de 1.974, a Medalha de
Bronze sem o passador na fite,
instituída pelo Decreto n°. 5.904,
de 24 de fevereiro de 1.906, mo-
dificado pelo Decreto n°. 7.901, de
17 de março de 1.910, por conter
mais de 10 anos de bons serviços
prestados à ordem, segurança e
tranquilidade públicas.

Distrito Federal, em 19 de julho
de 1.976.
ELMO SEREJO FARIAS

AIMS ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON.

DECRETO DE 19 DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso II, da Lei n°. 3.751,
de 13 de abril de 1.960, e tendo em
vista o que conste do processo n°.
122.180/76,
RESOLVE:
Conceder ao Cabo PM, WOL-
FRANG CUNEGUNDES PE-
REIRA - RG n°. 180.628, da
Polícia Militar do Distrito
Federal, nos termos do artigo
139, parágrafo primeiro, letra
"b" e parágrafo segundo, da Lei
n°. 6.023, de 03 de janeiro de 1.-974,
a Medalha de Prate com Pas-
sador de Prate, instituída pelo
Decreto n°. 5.904, de 24 de fe-
vereiro de 1.906, modificado pelo
Decreto n°. 7.901, de 17 de março
de 1.910, por conter mais de 20
anos de bons serviços prestados à
ordem, segurança e tranquili-
dade públicas.
Distrito Federal, em 19 de julho
de 1.976
ELMO SEREJO FARIAS

AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON.

DECRETO DE 19DE JULHO DE
1976

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o ar-
tigo 20, inciso II, da Lei n". 3.751,
de 13 de abril de 1.960, e tendo em
viste o que conste do processo n°.
122.166/76,

RESOLVE:
Conceder ao Segundo Tenente
PM QOA, JOÃO SABINO DO
NASCIMENTO - RG n". 140.574,
da Polícia Militar do Distrito
Federal, nos termos do artigo
139, parágrafo primeiro, letra
"b" e parágrafo segunde, da Lei
n°. 6.023, de 03 de janeiro de 1.974,
o Passador de Ouro, instituído
pelo Decreto n". 5904, de 24 de
fevereiro de 1.906, modificado
pelo Decretojji0. 7.901, de 17 de
março de 1910,. <por contar mais
de 25 anos (Tensions serviços pres-
tados à ordem, segurança e tran-
quilidade públicas.

Distrito Federal, em 19 de Julho
de 1.976

ELMO SEREJO FARIAS

AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON.
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DESPACHOS
RETIFICAÇAO
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f ANEXO- III
TABELA DE SALÁRIOS- EMPREGOS PERMANENTES

VIGÍENCIA EM: 01/03/76

ANEXO IV
TABELA DE EMPREGOS PERMANENTES

VIGÊNCIA: 01/03/76
leia- se:

SKS- SOCIEDADE DE HABITAÇÕES DE INTERESSE SOCIAL LTDA.

> ANEXO-III
TABELA DE SALÁRIOS- EMPREGOS PERMANENTES

VIGÊNCIA: 01/03/76

SfflS- SOCIEDADE DE HABITAÇCESDE INTERESSE SOCIALLTDA.

ANEXO IV
TABELA DE EMPREGOS PERMANENTES

VIGÊNCIA: 01/03/76

PROCESSO N°: 64.039/76
INTERESSADO: JOSÉ RILDO
DE MEDEIROS GUEDES -
Mat. 2.142- SEA
ASSUNTO: EXONERAÇÃO A
PEDIDO

Senhor Governador:

Trata-se de pedido de exoneração
formulado pelo interessado.
O processo está devidamente ins-
truído e, nada havendo a opor,
proponho seu deferimento.

Brasilia, 19 de julho de 1976

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS (MENUSIER
Secretario de Administração

DE ACORDO: Lavre-se o ato.

Brasilia, 19 de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N°: 105.704/76
INTERESSADA: THEREZINHA
DE CASTRO BARRETO- Mat.
n° 8.494-SES
ASSUNTO: EXONERAÇÃO

Senhor Governador:

Trata-se de pedido de exoneração
formulado pela interessada.
O processo está devidamente ins-'
truido e, nada havendo a opor,
proponho seu deferimento.

Brasília, 14 de julho de 1976

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretario de Administração

De acordo. Lavre-se o ato.

Brasília, 19 de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS
Governador *

*

PROCESSO N°: 122.690/76
INTERESSADO: LUIZ GON-
ZAGA NETO - Mat. 33.712-SEP
ASSUNTO: EXONERAÇÃO

Senhor Governador:

Trata-se de pedido de exoneração
formulado pelo interessado.
O processo está devidamente ins-
truído e, nada havendo a opor,
proponho seu deferimento.

Brasília, 16 de julho de. 1976

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretario de Administração

DE ACORDO, Lavre-se o ato.

Brasilia, 19 de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 122700/76
INTERESSADO: ODAIR SILVA
PEREIRA - Mat. N° 34.023-SEP
ASSUNTO: EXONERAÇÃO

Senhor Governador

Trata-se de pedido de exoneração
formulado pelo interessado.

O processo está devidamente ins-
truído, e, nada havendo a opor,
proponho seu deferimento.

Brasilia, 14 de julho de 1976

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretario de Administração

De acordo. Lavre-se o ato.

Brasilia, 19 de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 34.348/69
INTERESSADO: MANOEL
DIAS DOS SANTOS, mat. 12.493
ASSUNTO:' RETIFICA DIS-
CRETO DE APOSENTADORIA

Senhor Governador:

MANOEL DIAS DOS SANTOS,
matrícula n° 12.493, foi aposen-
tado no cargo de- Lubrificador,
nível 5—A, do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal,
via do Decreto de 11 de janeiro de
1973, publicado no ''Distrito
Federal" n° 11 de 18 do mesmo
mês e ano.
Posteriormente, em decorrência
de requerimento apresentado
pelo interessado, instaurei
processo especial para apurar a
ocorrência de acidente em ser-
viço alegado pelo mesmo.
Com fulcro nos esclarecimentos
constantes do citado processo es-
pecial, conclui-se pela carac-
terização de acidente em serviço
sofrido pelo funcionário MA-
NOEL DIAS DOS SANTOS.
Assim, proponho a Vossa
Excelência seja retificado o
Decreto de Aposentadoria do fun-
cionário em causa, para consi-
dera- Ia nos tertnos dos artigos
176, item III, e 178, item U, da Lei
n° 1.711, de 28 de outubro de 1952,
combinados com os artigos 101,
item I, e 102, item I, alínea "b" da
Constituição da República
Federativa do Brasil.
Brasília, 14 de julho de 1976
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De acordo. Lavre-se o ato.
Brasília, 10 de julho de 1976
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 106.326/76
INTERESSADO: WILSON
CARLOS DE SOUZA, mat.
100.525-01-FHDF-CLT
ASSUNTO: DISPENSA DE
PONTO

Senhor Governador:

Trata o presente processo de
solicitação de dispensa de ponto
do servidor WILSON CARLOS
DE SOUZA, Médico- Gineco-Obs-
tetra, nível 14, matrícula n°
100.525-01, da Tabela de
Empregos Permanentes da Fun-
dação Hospitalar do Distrito
Federal, para participar do VIII
CONGRESSO MUNDIAL DE
GINECOLOGIA E OBSTE-
TRÍCIA, a realizar- se na cidade
do México, no período de 17 a 22
de outubro de 1976.
A Secretaria dê Saúde, órgão de
lotação do servidor manifestou-
se favoravelmente.

Assim, proponho a Vossa
Excelência a dispensa do ponto
do servidor em questão, no pe-
ríodo mencionado, nos termos do
artigo 1°, do Decreto n° 2.814/74,
desde que comprovado o com-
parecimento.
Brasília, 12 de julho de 1976
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De acordo. Autorizo.
Brasília, 19 de julho de 1976
ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N": 71.0780/75
INTERESSADO: GIOVANI
GOMES CASILO e outro
ASSUNTO: Dispensa de ponto

9»nhor Governador:

Em expediente de 26/12/75, o
Senhor Ministro da Educação e
Cultura solicita sejam liberados
do ponto, no período de 10 de-
ianeiro a 26 de fevereiro de 1976,
o> MrviAoms JBIOVANI GO-
MES CASILO, Cbefe da Seção de
Pesquisa, Símbolo EC—5, ma-
trícula n° 157, do Departamento
de Educação Física, Esporte e
Recreação e PAULO MACHADO
FILHO, Professor do Ensino
Médio, Código MG1.02.19, ma-
trícula n" 8.976, do Quadro Per-
manente de Pessoal do Distrito
Federal, para participarem de
Estágio na área de Saltos
Ornamentais, • em Th* Wo~
Qdlasés, Teia*- USA.
O DEFER e a Secretaria de
Educação e Cultura, respectivos
órgãos de lotação dos servidores,
manifestaram-se favoravelmen-
te, nos termos do artigo 2° do
Decreto n" 2.814/74.
Assim, proponho a Vossa
Excelência seja considerada
autorizada a dispensa do ponto
dos servidores em questão, no
período referido, nos termos do
artigo 1° do decreto citado, desde
que comprovem 03 seus com-
perecimentos.
Brasília, 16 de julho de 1976
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração
De acordo.
Brasília 19 de julho de 1976
ELMO SEREJO FATQAS
Governador

PROCESSO N.°: 042.684/73
INTERESSADO: JOSÉ CABRAL
FORMIGA, mat. 60-SEF
ASSUNTO: Processo Adminis-
trativo

Excelentíssimo Senhor Gover-
nador:

Diante da notícia de que o ser-
vidor JOSÉ CABRAL FORMIGA,
Escriturário, nível 8-A, matrí-
cula n.° 060, do Quadro Provi-
sório de Pessoal do Distrito
Federal, faltara injusUficada-
mente ao serviço, no período
compreendido entre 6 de agosto
a 31 de outubro de 1973, instaurei
Processo Administrativo para
apurar a ocorrência, conforme
Portaria de 26 de junho de 1975,
publicada no "Distrito Federal"
n.° 102, do dia 10 de julho do mes-
mo ano.
Consta dos autos que o servidor
esteve ausente do serviço por 544
(quinhentos e quarenta e quatro)
dias consecutivos, no período
compreendido entre 6 de agosto
de 1973 a 31 de janeiro de 1975.
Informou o servidor que em julho
de 1973 requereu Licença para
Trato de Interesses Particulares
para regularizar alguns assuntos
pessoais e visitar seus pais no
Estado do Piauí, após contrair
núpcias marcadas, para 1.° de
setembro do mesmo ano.
Afirmou o servidor que, após
requerer a aludida licença, con-
tinuou trabalhando por alguns
dias no mês de agosto de 1973,
somente afastando-se do cargo
após obter a certeza de que sua
Chefia imediata não se oporia à
sua pretensão.
Adiantou o servidor que em abril
de 1975, ao ser convocado pela
Secretaria de Finanças para
repor veno'mentos indevidos
recebidos e .1 agosto de 1973,
tomou conhecimento de que ali-
cença requerida não havia
merecido apreciação.
Com os esclarecimentos pres-
tados pelo interessado, a Comis-

são formou juízo preliminar
sobre a ocorrência e instruiu o
f eito, oportunidade e m que arguiu
contra o servidor JOSÉ CABRAL
FORMIGA, já qualificado; o fato
de haver faltado injustificada-
mente e consecutivamente ao
serviço, no período compreen-
dido entre 6 de agosto de 1973 a 8
de agosto de 1975. i
Citado para.nos termos do artigo.
222, da Lei n.° 1711/52, obter vis-
tas aos autos e apresentar defesa,
o indiciado alegando não reunir
condições para produzi-la, re-
quereu fosse-lhe designado de-
fensor dativo.
Malgrado o esforço da defesa e a
tentativa de descaracterizar o
abandono de cargo arguido con-
tra o ináicíaào al«gantío «"ine-
xistência de provas do animus
abandonandi, suas alegações não
podem prosperar.
Verifca-se claramente, mediante
exame do elenco de prpyas
reunidas aos autos*, age o fedi-
ciado autuou o seu pedida de
Licença em 31 de agosto de 1973,
quando contava com 26 (vinte e
seis) dias de ausências injusti-
ficadas ao serviço e, a partir daí,
não mais compareceu na repar-
tição.
Assim, ao inobservar as dispo-
sições contidas no parágrafo 1.°,
do artigo 110, da Lei n.° 1.711/52,
que determinam seja aguardada
em exercício a concessão da
aludida licença, o indiciado cons-
cientemente correu o risco de ser
demitido por abandono de cargo,
dando ensejo à configuração do
dolo indireto ou eventual.
Diante do exposto, acolho as con-
clusões da Comissão processante
e, entendendo que o servidor
JOSÉ CABRAL,, FORMIGA, já
qualificado, com g conduta dian-
te dos autos, incorreu em aban-
dono de cargo, proponho a Vossa
Excelência a demisão do aludido
servidor, com. base na Formu-
lação n.° 81 do DASP, combinada
com as dieposijoeB contidas no
artigo 201, inciso'V, combinadas
com as do artigo 207, inciso II,
parágrafo 1.°, todos da citada Lei
n.° 1.711, de 28 de outubro de 1952;
Brasília, 14 de julho de 1976

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De acordo.
Lavre-se o ato
Brasília, 19 de julho dê 1976

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N.°: 18.851/76
INTERESSADO: Dalvani
Pereira de Araújo, mat. 8.111 -
SEC
ASSUNTO: Dispensa de ponto

Senhor Governador:

Trata o presente processo de
solicitação de dispensa de ponto
da servidora DALVANI PE-
REIRA DE ARAÚJO, Professor
do Ensino Elementar, nível 13,
matrícula n.° 8.111, do Quadro
Provisório de Passoal do Distrito
Federal, para participar do
seminário sobre Alfabetização,
no período de 14 a 18 de junho úl-
timo, em Belo Hori-onte-MG,
patrocinado pelo "Cent, o de Re-
cursos Humanos Joio Pinheiro.
A Secretaria de Educação e Cul-
tura, órgão de h>tação«da serv-
dora manifestou-se favoravel-
mente, nos termos do artigo 2."
do Decreto n.° 2.814/74.
Assim, proponho a Vossa
Excelência seja considerada dis-
pensada do ponto a servidora em
questão, no período acima re-
ferido, nos termos do artigo 1.° do
Decreto citado, desde que com-
prove seu com perecimento,
Brasília, 16 de julho de 1976

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De acordo.
Brasília, 19 de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS
COVER OR

PROCESSO N.°: 11.446/76
INTERESSADO: M A R I A
AMÉLIA JESUS SALOMÃO,
mat. 7.256-SEC '
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ASSUNTO: REQUISIÇÃO
(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
DISTRITO FEDERAL)

Senhor Governador:

Pela autorização do afastamento,
até 31 de dezembro de 1976, sem
prejuízo dos seus vencimentos e
vantagens.
Brasília, 14 de julho de 1976

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

De açordp. Autoriao.
Brasília, 19 de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N.°: 141.734/76
INTERESSADO: SERVIÇO
AUTÓNOMO DE LIMPEZA UR-
BANA
ASSUNTO: ALTERAÇÃO DA
TABELA DE EMPREGOS PER-
MANENTES

HOMOLOGO a Decisão da
Comissão de Classificação e
Acumulação de Cargos e sub-
meto a matéria a alta conside-
ração do Excelentíssimo Senhor
Governador.
Brasília, 14 de julho de 1976

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Avninistração

APROVO.
Em, 19 de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR
1075a. REUNIÃO
PROCESSO N.°: 141.734/76
INTERESSADO: SERVIÇO
AUTÓNOMO DE LIMPEZA UR-
BANA
ASSUNTO: ALTERAÇÃO DA
TABELA DE EMPREGOS PER-
MANENTES
RELATOR: EUCARIO GODI-
NHO FILHO

DECISÃO

O Plenário da Comissão de Clas-
sificação e Acumulação de Car-
gos, acolhendo, por unanimidade,
o voto do Relator, adota a seguin-
te Decisão:
"Pela alteração da Tabela de
Empregos Permanentes do Ser-
viço Autónomo de Limpeza
Urbana, aumentando-se o
número de empregos de Garia
EP-03, para 1550, (um mil, qui-
nhentos e cinquenta)".
Brasília, 29 de junho de 1976

EUCARIO GODINHO FILHO
PRESIDENTE

JOSÉ MARA
PEREIRA
VICE-PRESIDENTE

RABELO

JOSÉ WENCS8LAU AMARAL
MEMBRO

JOSÉ ANTONIO AROCHA DA
CUNHA
MEMBRO ,

ANTONIO . BATI8TA DE
ARAÚJO
MEMBRO

Senhor Secretário de Adminis-
tração:
Encaminho à aprovação de V.
Exa. a presente Decisão, nos ter-
mos do artigo 20, do Regimento
da Comissão de Classificação e
Acumulação de Cargos.
Brasília, 19 de julho de 1976

EUCARIO GODINHO FILHO
PRESIDENTE

PROCESSO N.°: 003.127/74
INTERESSADO: LAIR MAR-
QUES SOUZA
ASSUNTO: PROCESSO AD-
MINISTRATIVO

JULGAMENTO

Excelentíssimo Senhor Gover-
nador: ,

Diante da notícia de que a ser-
vidora LAIR MARQUES DE
SOUZA, Professora do Ensino
Elementar, nível 13-B, matrícula
n.° 3.0000, do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal,
ausentou-se do serviço sem jus-
tificativa, no.período compreen-
dido entre 21 de agosto a 30 de
novembro de 1972, instaurei
Processo Administrativo para
apurar os fatos, conforme Por-
taria de 26 de junho de 1975,
publicada no "Distrito Federal"
n.° 102, do dia 10 de julho do mes-
mo ano.
Das informações contidas no
presente processo, verifica-se
que a servidora gm apreço contou
CMB 862 (guinfctaU* • einqwn**
e duas) faltas ao serviço, no
período compreendido entre
maio de 1972 a janeiro de 1974,
sendo consecutivas as ocorridas
entre 04 de setembro a 31 de
dezembro de 1972 e 1.° de março
de 1973 a janeiro de 1974.
Verificando * Comissão a ocor-
rência ' d» prescrição d» direito
de a Administração exercer o seu
poder disciplinar, foi relatado o
feito com a sugestão de exonerar-
se "ex officio' a aludida servi-
dora, com base ao entendimen-
to da Conautefria Oeral d* Repú-
blica, firmado no Parecer n.° 575-
H, de 06 ó> outubro de 1967 e do
DASP em sua Formulação n.* 9a
Diante 4o exposto, acolho as con-
clusOes da Comissão processante
e proponho a Vossa Excelência a
exoneração "ex officio" da ser-
vidora LAIR MARQUES SOUZA,
já qualificada, nos termos do in-
ciso II, do art. 75, da Lei n.°
1.711/52, combinado com o
PARECER n. o 575-H, de 06 de
outubro de 1967, da Consultoria
Geral da República.
A superior consideração de Vossa
Excelência.
Brasília, 15 de julho de 1976

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENSUIER
Secretário de Administração.

DE ACORDO.
Lavre-se o ato.
Brasília, 19 de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 011.947/74
INTERESSADO: ABEDENA-
QUE VtRGINIÔ DO CARMO,
mat. 10.146-SEA
ASSUNTO: Processo Adminis-
trativo

Excelentíssimo Senhor • Gover-
nador:

Diante da noticia de que o ser-
vidor ABEDENAQUE V1R6I-
NIO DO CARMO, Artífice
Maquinista, nível 6, matricula n°
10.146, do Quadro Provisório de
Pessoal de Distrito- Federal,
ausentara-se injustificadamente
do serviço, no período compreen-
dido entre 13 de janeiro a 28 de
fevereiro de^W/4, instaurei
Processo Administrativo para
apurar os fatos, conforme Por-
taria de 26 de junho de 1975.
publicada no "Distrito Federal'*

n° 102, do dia 10 de julho do mes-
mo ano.
No transcorrer das- apurações, a
Comissão 'constatou que o- ser-
vidor continuou faltando injus-
tificadamente ao serviço até 30
de junho de 1975, num total de 633
(quinhentos e trinta e três) dias
consecutivos.
Diligencia realizada pela Comis- .
são, no endereço conhecido, no
sentido de obter esclarecimentos
por parte do servidor, permitiu
fosse constatado que ele se en-
contra em lugar incerto e não
sabido.
Diante d«*ta (ate, * Cattiaaio ttm
trai» o feito e indiciou ABE-
DENAQUE VIRGINIO DO CAR-
MO, já qualificado, arguindo-Hie
o fato de haver faltado ao setvico
inj«iUiicada»e«t«, M4 (caí-
nhsnUa e ws»** * quatro} dias
consecutivos, no período com-
preendido entre 13' de janeiro de
1974 a 31 de julho de 1975.
Citado via editalicia.para, nos
termos do paráferafo í .2°, do art.
222, da Lei n° 1711/52,'obter vista
aos autos e apresentar defesa, o
indiciado não compareceu no
processo, nem justificou sua
ausência.

, Caracterizada a revelia, deu a
Comissão ao indiciado defensor
"ex-officio", o qual apresentou
suas alegações de defesa em
tempo hábil.
Conhecidas as razões da defesa; a
Comissão relatou o feito ratifi-
cando o juízo preliminar contido
na peça instrutoria e concluindo
que o indiciado, com a sua con-
duta, incorreu em -abandono de
cargo, ilícito capitulado no pa-
rágrafo 1°, do art. 207 da Lei n°
1.711/62.
O exame dos autos permite ve-
rificar que a conclusão da Comis-
são encontra-se estribada em
provas robustas da -materiali-
dade do abandono de cargo.
A ausência injustificada do in-
diciado ao serviço por tempo
superior ao permitido em lei es-
tabelece a presunção "júris" do
abandono de cargo.
O mérito do Processo Adminis-
trativo está justamente em
oferecer ao funcionário faltoso a
oportunidade de demonstrar em
ea*tr*jrio. mas no preomCv ea*>.
o indiciado mostrou-se desin-
teressado.
Por mais humilde que seja o fun-
cionário e mesmo doente, não
desconhece ele que não deve fal-
tar ao serviço sem dar satisfação
a seus superiores.
Se o indiciado não teve a intenção
de abandonar o cargo (dolo di-
reto), ao passar 564 (quinhentos e
sessenta e quatro ) dias conse-
cutivos, sem comparecer ao ser-
viço e sem justificar-se, arriscou-'
se a ser demitido por abandono,
fato que, indubitavelmente,
caracterizou o elemento subje-
tivo do dolo indireto ou eventual.
As pretensões da defesa são in-
sustentáveis, Não consta • nos
autos qualquer indicio de que o
indiciado estivesse enfermo e
suas ausências foram regis-
tradas após o término da licença
para trato de interesses parti-
culares, que lhe foi deferida por
dois anos.
Diante do exposto, acolha as con-
clusões da Comissão, e, enten-
dendo que o servidor ABEDE-
NAQUE VIRGINIO DO. CARMO,
já qualificado, ao feitar injusti-
ficadamente 564 l quinhentos e
sessenta e quatro) dias conse-
cutivos ao serviço incorreu em
abandono de cargo, proponho a
Vossa Excelência a demissão do
aludido servidor, nos -termos do
inciso V, do art; 201, combinado
com o inciso II, parágrafo 1°, do
art. 207, todos da citada lei n°
1.711/52.

Brasilia, 19 de julho de 1976

JOSÉ AFFONJSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretario de Administração

DE ACORDO.
Lavrg-Mcoi«to
Brasilia, 19, de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS
Governador

PROCESSO N°: 068.558/75
INTERESSADA: NÍEYDE SAL-
LÊS BAGETTI - Matricula n°

ASSUNTO: RETIFICAÇAO DE
FREQUÊNCIA

Senhor Governador:

NEYDE SALLES BAGETTI,
Agente Administrativo Classe
"C", Código SA-401.4, matricula
n° 4283, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, inconformada
com despacho do então Diretor
da Divisão de Registro e Movi-
mentação de Pessoal - desta
Secretaria, que indeferiu seu
pedido de licença especial, em
face de constar em seus assen-
tamentos funcionais o registro de
04 (quatro) faltes injustificadas,
sendo Oft (trmpwn jaaeiro è 01
(uma) èin 'fevereiro de 1968,
recorre dessa deciaáo a Vossa
Excelência, nos termos do
Parecer n° 18/72, da Procura-
doria-Geral do Distrito Federal.
Trazido ao processo novos fatos,
verifica-se que houve erro da
Seção de Pessoal de seu órgão de
lotação, na contagem dos pe-
ríodos de licença para tratamen-
to de saúde, que lhe foram con-
cedidos de 16,12.67 a 11.01.68, e de
15.01 a 13 de fevereiro de 1968,
gerando dai o registro indevido
de 03 (três) faltas injustificadas
em janeiro e 01 (uma) em fe-
vereiro de 1968.
Nestas condições, opino pela
correção da frequência da pe-
ticionária, correspondente lis fal-
taajque lhe foram atribuídas nos
meses supracitados, nos termos
do Parecer n° 18/72, da Procu-
radoria-GeraJ do Distrito
Federal.
A superior consideração de Vossa
Excelência.

Brasília, 12 de julho de 1976

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretario de Administração

DE ACORDO.
Proceda-se à correção da fre-
quência da funcionária NEYDE
SALLES BAGETTI, relativa aos
meses de janeiro e fevereiro de
1968.

Brasília, 19 de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N°: 105.783/76
INTERESSADA: MARIA
LE,ONICE GOMES DE SOUSA -
Mat. 5322-SES
ASSUNTO: RETIFICAÇAO DE
FREQUÊNCIA

Senhor Governador:

Neste processo MARIA LEO-
NICE GOMES DE SOUSA,
Auxiliar de Enfermagem, nível
14—B, matricula n° 5322, do
Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, requer a Vossa
Excelência a retificação de sua
frequência correspondente aos

dias 4 e 6 de novembro de 1974.
Está provado nos autos, que por
imperiosa necessidade 'de ser-
viço, a chefia imediata da peti-
cionária teve de adiar o inicio de
suas férias regulamentares de 5
para 7 de setembro de 1974, e que
por falha do setor competente do
•eu Argio de totsçâo na« se fez_a
devida anotação na época opor-
tuna, resultando dai, o registro
indevido das duas faltas em seus
assentamentos funcionais, nos
dias 5 e 6 de novembro de 1974.
Nestas condições, opino pela
correção do engano cometido,
nos termos do Parecer n° 18/72,
da Procuradoria Geral do Dis-
trito Federal.

A Superior consideração, de Vos-
sa Excelência.

Brasília, 12 de julho de 1976

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretario de Administração

DE ACORDO.
Proceda-se á correção da fre-
quência da funcionária MARIA
LEONICE GOMES DE SOUSA,
relativa aos dias 5 e 6 de novem-
bro de 1974
Brasília, 19 de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS
GOVERNADOR

PROCESSO N°: 120.842/76
INTERESSADO: MANOEL
CAETANO DA SILVA
ASSUNTO: RETIFICAÇAO DE
FREQUÊNCIA

Senhor Governador:

Neste processo, MANOEL
CAETANO DA SILVA, Auxiliar
de Artífice Mecânico, de .Motor a
Combustão, matricula n° 10.778.
do Quadro Provisório de Pessoal
do Distrito Federal, pleiteia a
retificação de sua frequência
correspondente ao dia 1° de
dezembro de 1971, alegando que
teve comparecimento efetivo ao
trabalho nesse dia.
Está provado através da docu-
mentação existente no Processo,
que houve erro guando da trans-
crição da frequência do mis de
dezembro de 1971, para o Boletim
de Apuração, motivando assim, o
registro indevido em seus assen-
tamentos funcionais defuma falta
ao serviço naquele mês.
Caracterizado o erro adminis-
trativo, opino pela correção da
frequência do peticionário, eor
respondevte ao Aia 1° He dezem-
bro de 1971, nos termos do
Parecer 18/72. da Procuradoria-
Geral do Distrito Federal.
A superior consideração de Vossa
Excelência.

Brasília, 14 de julho de 1976

JOSÉ AFFQNSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretario de Administração

DE ACORDO. Defiro o pedido.

Brasilia, 19 de julho de 1976

ELMO SEREJO FARIAS
Governador

SKtiTAtIA DO GOVitNO

COOtDENAÇtt DAS
ADMINISTRAÇÕES REGIONAIS

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO
NOCLEO BANDEIRANTE

ATOS DO ADMINISTRADOR

ORDEM DE SERVIÇO DE 14 DE
JULHO DE 1976
O ADMINISTRADOR DA CI-

DADE SATÉLITE DO NÚCLEO
BANDEIRANTE, no uso de suas
atribuições que lhe confere o Ar-

tigo 21, item IV, do Regimento
desta Administração, baixado
pelo Decreto n". 2.287, de 12 de
junho de 1973, combinado com o
Artigo 12, das Normas de Exe-
cução Orçamentaria e Finan-
ceira do Distrito Federal, apro-
vadas pelo Decreto n°. 3.097, de
22 de dezembro de 1975,

RESOLVE:
1°. - Designar o servidor DINISIO
ANTÓNIO DA CRUZ, Diretor da

Divisão de Administração Geral
desta Administração, matrícula
n°. 0129, para, como executor,
supervisionar, fiscalizar e acom-
panhar a execução do Ajuste fir-
mado em 14.06.76, entre o Distrito
Federal - Administração da
Cidade Satélite do. Núcleo Ban-
deirante e a firma PLANTEL
S/A, objetivando a prestação de
assistência técnica e manutenção
preventiva, adequada e indispen-
sável ao perfeito funcionamento

do equipamento GTE-800,
modelo 816, composto de 06

(seis) aparelhos telefónicos e
acessórios, instalado nesta
Unidade Administrativa.
2°. - Esta Ordem de Serviço entre
em vigor nesta data, revogadas
as disposições em contrário.

Núcleo Bandeirante, 14 de julho
de 1976
JOÃO DUARTE MOREIRA
Administrador
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ORDEM DE SERVIÇO DE 15 DE
JULHO DE 1976

O ADMINISTRADOR DA CI-
DADE SATÉLITE DO NÚCLEO
BANDEIRANTE, no uso das
atribuições que lhe confere o Ar-
tigo 21, item IV, do Regimento
desta Administração, aprovado
pelo Decreto n". 2.287, de 12 de
junho de 1973, e tendo em vista o
que consta do processo n".
280.963/76,

RESOLVE:

1". - Designar, nos termos do Ar-
tigo 12, das Normas de Execução
Orçamentaria e Financeira do
Distrital FeHprnl nnrnvfldAS neln

BRASÍLIA, quinta feira, 22 de julho de 1976 Péaín» 5

JOÃO DUARTE MOREIRA
Administrador

ORDEM DE SERVIÇO DE 15 DE
JULHO DE 1976

O ADMINISTRADOR DA CI-
DADE SATÉLITE DO NÚCLEO
BANDEIRANTE, no uso das
atribuições que lhe confere o Ar-
tigo 21, item IV, do Regimento
desta Administração, aprovado
pelo Decreto n". 2.287, de 12 de
junho de 1973, e tendo em vista o
que consta do Decreto n°. 3.154,
de 29 de janeiro de 1976,

RESOLVE:

QUADRO A QUS 88 RgKKRK A ORDEM Dl SSRV1ÇO H» 0~J mli'vB JDIHO DB 1976 <J

DKIDiDB OBCAHKHTtalA: ADMINISTRAÇÃO DO SKTOR RESIDENCIAL INDÚSTRIA B ABASTSCIHSHTO
ÍBGiO MOVBOOTADOR DO CRÉDITO: DIVISlO BE CADASTRO FISANCEIHO/CSP/SKA.

PROJETO Tt/OV ATTVIBADK - SLBOHTOS

BA 2.031 - MAlTOTKHÇlD DAS ATITIDADBS DA ASMA.

3.0.0.0 - Dmpesae Corrente»

3.1.0.0 • Dtfpcsu à» Custtlo

3.1.1.1 • PtMocl ClTll

01 - TenciMntoi • Vutafems Fixai
02 • Despesas V«ri«T«H

3*2.0.0 • Trsnsforfncl*» Comuto*

3.2.3*3 • S«lírio-F«iíll»

( HUM «LBJto, S TDTTB B 0018 MIL CBOSIIROS )

VALOB IOTAL *

680.000,00
W.000,00

100.000,00 1.022.000,00

Decreto n". 3.097, de 22 de dezem-
bro de 1975, o Arquiteto VIVAL-
DO MARTINS ALVES FILHO,
Diretor da .Divisão Regional de
Licenciamento e Fiscalização de
Obras, matrícula n". 18.272,
executor e supervisor técnico das
obras e serviços de construção de
01 (uma) unidade escolar na
Cidade Satélite do Núcleo Ban-
deirante, de conformidade com o
Edital n". 01/76-ACSNB e seus
anexos I e II, que fora objeto de
contrato celebrado entre o Dis-
trito Federal e a firma EMPAL -
Empreiteira Auxiliar de Obras
Lida.
2". - Esta Ordem de Serviço entra
em vigor nesta data, revogadas
as disposições em contrário.

Núcleo Bandeirante, 15 de julho
de 1976

Empreiteira Auxiliar de Obras
Ltda., a iniciar, a partir do re-
cebimento desta, a execução das
obras e serviços de construção de
l (uma) unidade escolar com
área de 3.000 m2, composta de 20
(vinte) salas de aula, pavilhão de
Administração e pátio coberto,
situada em frente à Área Es-
pecial n". 07, abaixo da Avenida
Contorno, da Cidade Satélite do
Núcleo Bandeirante, de confor-
midade com o Edital n". 01/76-
ACSNB e seus anexos I e II, que
fora objeto de contrato celebrado
em 14 de junho de 1976, entre o
Distrito Federal e essa firma.

Núcleo Bandeirante, 15 de julho
de 1976
JOÃO DUARTE MOREIRA
Administrador

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO SETOR

RESIDENCIAL INDÚSTRIA E ABASTECIMENTO
ATOS DO ADMINISTRADOR

ORDEM DE SERVIÇO N° 07 DE
15 DE JULHO DE 1976

0 ADMINISTRADOR DO SE-
TOR RESIDENCIAL INDUS-
TRIA E ABASTECIMENTO, no
uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto no Art.
9°., do Capítulo II, das Normas
para Execução Orçamentaria e
Financeira, aprovadas pelo
Decreto n° 3.097 de 22 de dezem-
bro de 1975,

RESOLVE:

1 - DESTACAR, na forma dos
quadros anexos, às Divisões de

Programação e Controle/CSM e
Cadastro Financeirp/CSP, da
Secretaria de Administração os
valores correspondentes aos
elementos de despesas a serem
empenhados, no 3° Trimestre,
por esses Órgãos.

II - Fica a Seção Financeira desta
Unidade Orçamentaria autori-
zada a movimentar os demais
valores correspondentes aos
elementos de despesa constante
dos ojiadros anexos.
Brasília-DF, 15 de julho de 1976
Eng°. EDUARDO MUNDIM
PENA
Administrador do SRIA.

° Cf — SECRETARIA DO OOVERNO

OOVALOO TSWOKO

QDADHO A QUE SB HKFERB A ORDEM BE SERVIÇO It 0^ Dl / $~ DC JTJLBO Dl 1976

WIDADÍ ORÇAMEKTARIA: AWIHISTRAClD DO SBTOR RKSIDBICIAL DTOflSTRIA B ABASTECDCWTO
«ROAO HOVDOBTTADOR DO CRÉDITO: SBÇSO FHAIICÍIRA/ASMA.

PROJBTO R/00 ATIVIBADE - EtBOWTOS

BA 2.032 - CORSERVAÇlO DAS ARKAS URBANIZADAS DO 8BIA.

1». 0,0.0 - Despesa» de) Capital

1». 1.0.0 - InYestiMntos

W. 1.1.0 - Obras Públicas

BA l.OW - CONSTRUÇÃO DO POSTO DS ABASTBCIHBRO DO 3RIA.

1». 0.0.0 - Despesas d* Capital

If. 1.0.0 - Inrestlnentos

V. 1.1.0 - Obras Públicas

BA 1.&7 - COHSTRUÇAO DE CENTROS RECREATIVOS E DESPOHTIVOS
DO SRIA.

k. 0.0.0 - Despesas «e Capital
>f. 1.0.0 - Investimentos

If. 1.1.0 - Obras Públicas

(DDXEBTOS E NOVENTA E UM MIL CRUZEIROS)

VALOB

10*000,00

100.000,00

TOTAL

S

20$. OCO, 00

Q D F - EECRETARIA DO OOVERXO

•rWo* i
Sf - DAG . ASHIA

OSVALDO TKI60RO
U A. Q. . ASRIA tLN * EOUÁK, O MUNOM PENA~

ADMINISTRA!»*»

QUAD») i DOE SK HBFKRX A ORO» DB SK1T1ÇO H» O^ DE J j'l» JULHO DE 1976
i í ura st ramos A oram m SSRVIÇO ntdjm/JToi JDLBO n 1976

TÍSIMDE ORÇÀHEMTARIA: ADMIHISTRAÇlO DO SBTOR RESIDENCIAL HnX)STRlA E ABA8TKCIMSITO

ÍROXO MOVIKEKTH»» DO CRSDITOs SEÇlO ÍTUASCEIBA/ASHIA,

PBOJKTO I/OD ATIVIDADE . XUHINTOS

RA 2.031 -^uiaraiÇAO DAS AIIVIDADES DA ASRIA.
3.0.0.0 • Despesas Correntes

3.1.0.0 - D«ip«iaB de Cuitelo

3.1.3.2 - Outros Serrlços d» Terceiro»

3.1A.O • Knorgoa DlTerioi

lt.2.3.0 • Aquislçío d» Titulo Bepr«5«iit«tHo« de Capital

d* aaipr«8B8 «• Funclon»«effto

RA 2.033 - CUSTEIO DO 315TSMA DE ILUMINAÇlO PÚBLICA DO SRIA.

3.1.3.2 » Outroi Scrrlçoi d« Terceiros

RA 1.0V8 - AMPLIAÇÃO DO SISTEMA DE ILOIOHAÇXO PUBLICA DO SRIA.

1». 1.1.0 - Obr«s Public»!

( DUZENTOS I VHTI X SUS «It CRUZEIROS )

VALOR

30.000,00
5.000,00

191.000,00

135.060,00

TOTAL

361.000,00

UIIDADX OSÇAKBITABIA. JHUiriSTHÀÇlO DO SKTOH HBSBmCIAL IHWJSTRIA I AEASTtO DUMTCi

(Sacio KovnasT/iDOR DO catonot Dinsio n PKXIIUMAÇIO t comou/cm/su.
3fl TRDttSTIOt

rnojino x/oo airnsm - XUHXROS

u 2.031 - HAHimacSo DAS umotuxa DÍ ASHIA.
• 3.0.0,0 ~ DMP«IM Corr*nU«

3.1.0.0 - D»»p.«»« i* CusUlo
3.1.2.0 - Murlnl «to Con«u»o

HA 1.0V5 - BZBjnrjHBITO HA A3RIA.
lf.1.0.0 • InT«stlB«ntol
V.1.3.C - Zqulpuntal • Inst«l«sõ«i
lt.lA.0 - M«Urlml F«ru«ner.u

( SKTBTA MIL ORDIRHBS )

VALOR

20.000,00

ZSÍOOO.OO

55.000,00

TOTAL

70.000,00

tf - DAG - ASBIA

Q D F — DECRETARIA CO OOVf.RNC»

OSVALDO TÈODORO

OSVALDO TtOOOKO
tXA.0. - A»1*'*

. O MUWOW P
--f^iwm

DESPACHOS
PROCESSO N0.: 055870/76
INTERESSADO: DEPARTA-
MENTO DA RECEITA - SEF
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL
DESPACHO: HOMOLOGO, com
fundamento no artigo 34 do
Decreto n°. 1.703, de 31 de maio
de 1971, o resultado do julgamen-
to da Tomada de Preços n°.
42/76-SEA, de acordo com o

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

jarecer de íls. 37 da Comissão de
Licitação-desta Secretaria, no
valor de Cr$ 76.120,00 (setenta e
seis mil, cento e vinte cruzeiros).
Em 02 de julho de 1976
JOSft AFFONSO MONTEIRO"
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

PROCESSO N0.: 144621/74
INTERESSSADO: SERVIÇO
AUTÓNOMO DE LIMPEZA UR-
BANA

ATO8 DO SECRETARIO

ASSSUNTO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL é
DESPACHO: HOMOLOGO, com
fundamento no artigo 34 do
Decreto n". 1.703, de 31 de maio
de 1971, o resultado do julgamen-
to da Tomada de Preços n°.
37/76—SEA, de acordo com o
parecer de fls. 125, da Comissão
de Licitação desta Secretaria, no
valor de Cr$ 791.000,00 (setecen-
tos e noventa e um mil cruzei-
ros).

Em 02 de julho de 1976
JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER
Secretário de Administração

PROCESSO N°: 012010/76
INTERESSADO: DIVISÃO DE
DIVULGAÇAO-SEA
ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇO DE EDIÇÃO DO JOR-
NAL "DISTRITO FEDERAL"
DESPACHO: HOMOLOGO, com
fundamento no artigo 34 do

Decreto n° 1.703, de 31 de maio de
1971, o resultado do julgamento
da Tomada de Preços n° 38/76—
SEA, de acordo com o parecer de
fls. 31 da Comissão de Licitação
desta Secretaria.

Em 02 de julho de 1976

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIEI

Secretário de Administração
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PROCESSO N": 014232/76
INTERESSADO: SEÇAO DE
MATERIAL E PATRIMONIO-
ACSNB
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE

MATERIAL

DESPACHO: HOMOLOGO, com
fundament» no artigo 34 do

Decreto n° 1.703, de 31 de maio de
1971, o resultado do julgamento
da Tomada de Preços n° 44/76—
SEA, de acordo com o parecer de
fls. 39 da Comissão de Licitação

desta Secretaria, no valor de Cr$
28.337,80 (vinte e oito mil, trezen-
tos e trinta e sete cruzeiros e
oitenta centavos).
Em 02 de julho-de, 1976

- ^DIÁRIO OFICIAL do D.F.

JOSÉ AFFONSO MONTEIRO
DE BARROS MENUSIER

Secretário de Administração

DIVISÃO Df ADMINISTRAÇÃO <5IRAl
SEÇAO DO PESSOAL
ATOS DO CHiK

lUIKfCULA

00396
00513
00609
1'.376
2.088
2J6Í

2.301
2.715
2.759
2.812

27919
2.956
V.W
6.150
6.72*
6.95*
8.855
87953
9-268
9.373

107130
1Í.201

VÚ607

IOW

Banjaai» Paralra doa Santos
Jo»< Soarei da SUra
Yleant* Conrado Braga
Oaraon Alvas da Oliveira
João Alavlda
auflna JoU da Silva
Harla Joaf Tarar» Porto
JoW Lopsá Sobrinho
JTo«í Tlelra da Conceição
Manoal Martins da Maio
Sebastião Coalho da Moraas
Tlcanta d* Paula Palm
Manoal Barnard» da farias
litiaar aodrlfiiaa
Sl«ra Paralra Lima
Mana 0 .Longulnno da Morais
luolamata Arailjo Sousa
Saluatlano Marquas da Sousa
Agnaldo Araruna Alnalda
António Joaquim o. Hadalros
Marlata Cidadã Agra Baans
Orozlno Ferreira da Alaalda
Egídlo Joatf da Sousa

Continuação .....

A 1 Til 0 0 S

93, 97 a 99-Pm
93, 97 a 99-PtIS
106 -LIS

93, 9? a 98-PI28
93, 97 a 98-WiS
93, 97 a 99-PKTS
93, 97 • 99-PUS
93, 97 • 99-P1M
93, 97 a 99-PI»
S3, 97 • 99-Pia»
123,97 a 9B4I8
93, 97 a 99-WJS
123,97 • 98-U»
123,97 a 98-1M
93, 97 a 98-PW
106 -LIS

123,97 a 96-118
93, 97 a 99-PIJS
93, 97 a 99*11»
93, 97 a 95-K-TS
93, 97 a 98-PMS
123,97 a 98-US
93, 97 a 99-PLM

P I B f 0 B 0

01.07 a 31.07.76
01.07 a 31.08.76
28.06 a 30.06.76
OÍ.07 a 15.07.76
01.07 a 09.07.76
03706 a 01.06.76
01.07 a 31707.76
01.07 a 31.07776
01.07 a 31.07776
01707 a 31.07.76
01707 a 28709.76
01707 a OV.07.76
09.07 a 07.08.76
12707 a 31.07.76
03.07 a 10.07.76
06.07 a 09707776
28706 a 01.07.76
01.07 a 31.07.76
01.07 a 31.07.76
01.0? a 31.07.76
06.07 a 20707.76
02.07 a 16.07.76
01.07 a 31.08.76

HOC/aH/DBM

W.1717/764»
U(.181V76-DO(
AI7203II/76-P»
AI720I7/76-DW
At.1993/76 -DSH
U(7l793/!>6-MM
lM.tóiO/76-OSM
IX.1792/76-DSH
UI.176V/76-D51I
U1.1761/76-D8K
AÍ.1*V7(,-OSH

1H.1753/76-D1"
AI^066/76-D«
ATJ060/76-06K
AI.1992/76-DSX
ATUOU/76-IISH
AI72022/76-MM
U.1857/76-CGH
IM.175V76-MM

LH.185V76-DSH
ATJOW/76-DSH

AT.1959/76-001
1M.1823/76-91SK

12.192
12722V
12 .W*
12.503
12.651
12.782
13.129
13.M7
UA18
13.831
13.8-í
1V.16I»
1V.M9
1>*'.507
1V.603
15.V79
15.81V
15.968
16.333
16.35Í

16.B80
U.98Z
17.016
17.702

Narlaa DIM Ufealro
jcfio Augusto do Vaaelaaato
Liatwtb A.Bp««ll do, «auto»
lljfcaa Tlxoaoro AlTM
Clarlca Heraln Palfa
Marta Zuua Batlata Snrieh
Jors» te Cuipoi Blarari
num Vieanola OOM> Alrtrad*
«mamo Alv» do» Santos
Ollvelpo» Albarto d» Souza
Valdoolro BaMrra do, Bali
NarcaUiw ramin da Sllra
BrajBO Paaaoa Jardim
Jo«í Carnaln d* Andnd»
Sakutlao írancltco da 811»«
Joaquia Atoll»
Arnaldo Florindo d> Barroa

António uõnclo Paralra
Francifeo 4* Barro»
«aluindo Joiqul» CarraU»
VaUatar Mato Haia
Uva Alvo Sousa Xlito
Adão Pira» Oonçilvoa
Macallan ítrralra doe Santos

123. 97 • 98-m
»J, 77 • 98-PU»
93, 97 • 98-PWS
93f 97 • 99-M.M
93, 97 • 96-H.I»
123. 97 • 98-U8
93, 97 • 99-»«
123, 97 • 98-LTS
93, 97 • 98-»"
93, 97 • 98-H.IS
123. 97 a 98-LU
123, 97 • 98-lTS
123, 97 « 98-W«
93, 97 a 99-PMS
93, 97 • 99-tt»
123, 97 • 98-LIS
93, 97 • 99-ílf»
93, 97 • 98-K.IS
123, 97 • 98-11»
93, 97 • 99-PLW
93, 97 • 99-ttIS
93, 97 • 99-ma
123, 97 • 98-LTS
93, 97 • 99-PUS
Ucuns» -NOIO-

06.07 a 25.07.76
m.07 a 31'.07'.76
01.07 • 31.07.76
01.07 a 31.07.76 .

01.07 a 3V.07.7t
12.05 « 26.05.76

•267o; m 3V.07.76
05.07 a 19'.07.76
10707 a ao7o7.76
01.07 a 09.07.76

05.07 a 09.07.76
06.07 a 12.07.76
25706 a 2^.07.76
23.06 a 21.08.76
01.07 m 31.12.76
01.07 a lf.07~.76
01.07 a 31.07.76
07.07 a OV.09'.W
OÍ.07 a 12".07'.76
01.07 a 30.08.76
01.07 a 31".07'.76
01.07 a 3V.07776
08.07 a 06.oa.76
Ol".07 a 1J".07.76
2V.06 a 01.07.76

ÂI'.2009/76 - D3H
AT.19V9/76 - DSM
1I.19V5/76 - DSM
M.1755/76 - D8H
«.2013/76 - DSH
AT.2&2/76 - DSH
Ut.1821/76 - DSH

At J065/76 - DSK
AT.2OV1/76 - OEM
ÍI .2016/76 - DSH

U.205V76 - DSK
il .2056/76 - DSM
AT.2020/76 - OS*

IM.185V76 - DSH
1M.1728/76 - DSM

U.195V76 - DSM
IK.1772/76 - MH
AI.20V55X76- DSH
AT .2068/76 - DSM
M.17>/76 - DSH
IX. 1757/76 - DSH
i«. 1791/76 - DSK

1172*3/76 - DSM
IM.1839/V6 - DSX

Ban", na 76/76-*

MATRÍCUL4 N O M E

ockbl João Francisco de Oliveira
2.666 José Alves de Freitas
V.283 Nelde Salles Baquattl

"(•.797 Cristina Estevas da Silva
5.788 Francisco Gomes da Silva

6.951)- Maria G.Longulnho de Morais
7.717 Manoel Barbosa Moreira
9.337 Hermá^enes Tessis

9A72 Beatriz Martins Lima
10.M+9 Francisco Duarte da Gosta
11.025 Petrônlo Rios Fonseca
11.201 Orozlno Ferreira de Almeida
12AO? João Nonato Vieira

12828 João Cândido Eugênio
137050 Manoel-Benedito Rabelo

1V.120 José Dias Gonzaga
1V.20V João Rosa Filho

15&70 Edson Barbosa Lucena

WlTrfitfMV tí& L1CI91CA PARJa *DIATAM

A R T I G O S

.voira 93, 97 • 99 -PLTS

> 93, 97 e 99 -PUS
L 123,97 e 98 -LIS
Silva 93, 97 e 98 -PLTS
Llva 93, 97 B 99 -PLTS

Morais 106 • -LIS

•a ^ 123,97 8 98 -LIS

123
123,97 e 98 -LTS

Josta 123,97 e 98 -LIS

i 93, 97 e 98 -PLTS
Omalda 93, 97 e 98 -PLTS

123,97 B 98 -WS

93, 97 e 98 -PLTS
.0 93, 97 a 98 -PLTS

93, 97 e 98 -PLTS

93, 97 e 99 -PLTS

93, 97 e 99 -PMS

J3ITO Tfjt Biíjfítt

t 311 í 0 D 0

30.06 a 31.07.76
09".0? a 09~.08.76

01.07 a 15.07.76
01.07 a 15.07.76
02.07 a 30.08'.76

OÍ.7 e 10'.7 a 12".7
12.07 a 16.07.76
01.07.76 (1 dl«)

13.07 a 31.07.76
lV.07 a 19.07.76

15.07 a 31".07'.76
17.07 a 31707.76
12'.07 a 17.07V76

03.07 a 06.08'.76
07'.07 a 31.07.76
01.07 a 15".07.76
30.06 a 10.08.76

10.07 a 31.07.76

1

SOC/8H/D6M

LH.1897/76-DSM

W.1871/76-DSM
AIU095/76-DSM
AI'.1995/76-DSK

LM.1869/76-BSM

.76 AI^07S/76-DSí
AT.209I/7&-BSB

AT;207V?6-DSM

AI.2081f/76-DSM
AT'.2096/76-DSH
Ar'.2±LO/76-DSM
AI,21*/76-DSlt
AT".ao8l/76-DSM

AT".2076/76-DSH
Al'.2107/76-DSM

AT72085/76-IPSK
UÍ.1S82/76-DSM

LH.135V/76-DSM

Brasília,-^ /O ' /

INSTITUTO Di DESENVOLVIMENTO
DE RECURSOS HUMANOS - IDR
ATOS 00 SUPraiNTENDENTK

ORDEM. DE SERVIÇO N°
198/76-IDR
O SUPERINTENDENTE DO-
INSTITUTO DE DESENVOL-
VIMENTO DE RECURSOS
HUMANOS-IDR, no uso das
atribuições que lhe são confe-
ridas pelo Artigo 2C, Inciso XXI,
do Regimento do JDR, aprovado
pelo Decreto n" 3 122 de 31/12/75,

RESOLVE:

ARBITRAR 02 (duas) diárias no
valor unitário e total com fun-
damentos nos artigos 135 e 136 da
Lei 1711, de 29 de outubro de 1962
e na forma do disposto no item I
do Artigo 3° do Decreto n° l 735,
de 06 de julho de 1971, conforme
discriminação abaixo:

Nome: AGUINALDO DE CAM-
POS NETTO
Símbolo: DAS-102.1
Unitário: 576,00
Total: 1,162,00
Determinar a Seção de Con-
tabilidade que promova o pa-
gamento das referidas diárias,
mediante prévio empenho, ao
funcionário acima relacionado.
Brasilia, H de julho de 1976
JOSÉ ANTONIO AROCHA DA
CUNHA '
Superintendente

ORDEM DE SERVIÇO N° 199/76-
IDR
O SUPERINTENDENTE DO
INSTITUTO DE DESENVOL-

VIMENTO DE RECURSOS
HUMANOS-IDR, no uso das
atribuições ̂ .que Ijre são confe-
ridas pelo ailítto 22, llnciso JtX-
XÍV, do Regimento do IDR,
aprovado pelo Decreto n° 3 122,
de 31 de dezembro de 1975,

RESOLVE:
ELOGIAR o servidor RUI
SÉRGIO PAVARINO, Chefe da
Divisão de Administração Geral,
BC—03, pelo Excelente desem^
nho profissional que vein demon}
strando junto ao IDR.

Brasília, 16 de julho de 1976
JOSÉ ANTÓNIO AROCHA DA
CUNHA

Superintendente

COORDENAÇÃO DO SISTEMA
DE PESSOAL
DIVISÃO DE REGISTRO E
MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAL
Atos do Uiretor

ORDEM DE SERVIÇO DE
04/06/76
Nome: Eloya Andrade dos Santos
Matr.: 04.902
Cargo- Agente Administrativo
Classe "C" SA-401.4
Retorna da FEDF, para a SEC.

ORDEM DE SERVIÇO DE
03/06/76
Nome: Wilson Dias Martins
Matr.: 14.687
Cargo: Condutor Técnico
Nível: 17-B
Retorna da NOVACAP para a
SVO, remove da SVO, para
ASRIA.

ORDEM DE SERVIÇO DE
04/06/76
Processo n°: 302.380/76,
Nome: Yoshiaru Uno

Matr.: 16.329
Cargo: Paisagista
Nível: 16
Retorna da NOVACAP, para a
SVO. remove da SVO, para a
ASRIA.

ORDEM DE SERVIÇO DE
04/06/76
0.1. n° 266/76
Nome: Orieta Mareia de Queiroz
Domingues
Matr.: 08.871
Cargo: Agente Administrativo
Classe "B" SA-401.3,
Retorna da FEDF, para a SEC.

ORDEM DE SERVIÇO DE
r/06/16
Nome: Almon Botelho Alvarenga
Matr.: 03.723
Cargo: Professor de Ofício

Nível: 13
Remove da RA— Taguatínga
para a SEC.

ORDEM DE SERVIÇO DE
26/04/76
Nome: Roberto Maurício Pires
Campos
Matr.: 07.919
Cargo: Engenheiro Classe "B"
NS-710.6
Retorna da CAESB, para a SSP.

ORDEM DE SERVIÇO DE
02/06/76
Processo n°: 11.869/76
Nome: Elisa Oliveira de Car-
valho
Matr.: 08.774
Cargo: Copeira
Nívei: 04-A
Retorna da FHDF, para a SÉS,
remove da SÉS, para a SEG.

ORDEM DE SERVIÇO DE
05/07/76
308/76-SP/DAG/SEC,
Nome: Anna Amélia Resende
Perillo
Matr.: 08.254
Cargo: Agente Administrativo
Classe "C" Nível SA-40L4
Retorna da" FEDF, para a SEC.

ORDEM DE SERVIÇO DE
09/07/76
Processo n°: 14.914/76
Nome: Ana Francisca Brozozws-
ki
Matr.: 04.648
Cargo: Agente de Portaria Clas-
se "A" TP-602.1
Retorna da FEDF, para a SEC,
remove da SEC, para a SEA.

ORDEM DE SERVIÇO DE
09/09/76
Processo n": 14.914/76
Nome: Maria Paulina França
Matr.: 03.276
Cargo: ^Agente de Portaria Clas-
se 'A" Nível TP-602.1
Retorna da FEDF, para a SEC,
remove da SEC, para a SEA.
CLAYR ROCHEFORT DE AL-
MEIDA
Diretor da Divisão de Registro e
Movimentação de Pessoa i
CSP~-SEA

ORDEM DE SERVIÇO DE
08/07/76
NOME: Oliod* Jo«A d« Morai*
Lima
Matr.: 03.486
CARGO: Agente de Portaria
Classe "A"
TP-602.1
Retorna da FEDF, para » SE(
Remove da SEC, para ACSNB

ORDEM SE SERVIÇO DE
08/&V76
Processo:. 20J.43Í/76
NOME: Oscaría* Fonseca d* Sil-
va

Matr.: 03.496
CARGO: Agente de Portaria
Classe "A"
TP-602.1,
Retorna da FEDF, para a SEC,
remove da SEC, para RA—
Planaltina.

ORDEM DE SERVIÇO DE
05/07/76
Processo n0.: 18.174/76
NOME: Pedro Eduardo da Luz
Matr.: 08.372
CARGO: Escriturário
Nível 10-B
Remove da SEC, para a SÉS.

ORDEM DE SERVIÇO DE
05/07/76
O.I. n°. 312/76, SP/DAG/SEC
NOME: Pedro Batista de Lucena
Matr.: 02.677
CARGO: Trabalhador
Nível: 01
Retorna da FEDF, para a SEC

ORDEM DE SE-RVIÇO 05/07/76
O.I. 321/76 - SP/DAG/SEC
NOME: Oswaldo José dos Santos
Matr.: 04.304
CARGO: Agente de Portaria
Classe "A"
TP-602.1
Retorna da FEDF, para a SEC

ORDEM DE SERVIÇO DE
02/07/76
Processo n°. 19.363/76
NOME: Severino Vieira dos San-
tos
Matr.: 12.138
CARGO: Mecânico Operador
Nível 08-A
Retorna da FZDF, para a SAP.

ORDEM DE SERVIÇO DE
05/07/76
O.I. n°. 309/76 - SP/DAG/SEC
NOME: Wilson Júlio de Miranda
Matr.: 04.432
CARGO: Professor de Ensino
Médio
Nível: 19
Retorna da FEDF, para a SEC.

ORDEM DE SERVIÇO DE
05/07/76
O.I. 309/76,
NOME: Cynira Amaral Costa
Alvim
Matr.: 07.181
CARGO: Professora de Ensino
Médio
MG1.02.19
Retorna da FEDF, para a SEC.

ORDEM DE SERVIÇO DE
16/07/76
O.I. n°. 693/76
NOME: Déa Valentím Fernan-
des Bernardo
Matr.: 04.817
CARGO: Professora de Ensino
Médio
MG1.02.19
Coloca à disposição do IDR.
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ORDEM DE SERVIÇO 15/07/76
O.I. n°. 593/76
NOME: Maria Suzana Acuyo Del
Solar
Matr.: 04.227
CARGO: Professora de Ensino
Médio
MG1.02.19
Coloca à disposição do IDR.

ORDEM DE SERVIÇO DE
05/07/76
Processo n°. 18.844/76
NOME: Lucy Sesena
Matr.: 03.055
Cargo: Professora de Ensino
Elementar
Nível 13-B
Expedir a presente ordem de
Serviço a Lucy Sesena do Quadro
Provisório de Pessoal'do Distrito
Federal, pela qual paisa a as-
sinar Lucy Sesana Prieto, confor-
me documentação apresentada.

ORDEM DE SERVIÇO DE
08/07/76

Processo n° 19.890/76
NOME: José Pereira da Silva
Matr.: 01.656
CARGO: Trabalhador
Nivel: 01
Remove da SVO, para RA-
Brazlandia.

ORDEM DE SERVIÇO DE 08
/07/76
Processo 19.890/76
NOME: António Pereira Barroso
Matr.: 13.288
CARGO: Trabalhador
Nivel: 01
Remove da SVO, para RA.
Brazlandia.

ORDEM DE SERVIÇO DE
08/07/76
Processo n° 19:890/76
NOME: Alcebiades Lourenço
Dias
Matr.: 14.322
CARGO: Borracheiro
Nivel: 08-B
Remove da ,SVO, para RA-
Brazlandia.

ORDEM DE SERVIÇO DE
08/07/76
Processo n° 19.890/76
NOME: José Idalmo Evangelista
de Carvalho,
Matr.: 15.240
CARGO: Ferreiro
Nivel: 09-B
Remove da SVO, para RA-
Brazlandia.

ORDEM DE SERVIÇO DE
08/07/76
Processo n° 19.890/76,
NOME: Calixto José Pereira
Matr.: 15.327 -
CARGO: Agente de Portaria
Classe "C"
TP-602.4
Remove da SVO, para a RA-
Brazlandia.

ORDEM DE SERVIÇO DE
08/07/76
Processo n" 19.890/76
NOME: António Miranda da Cos-
ta
Matr.: 15.492
CARGO: Marceneiro
Nivel: 09-B
Remove da SVO, para RA-
Brazlandia.

ORDEM DE SERVIÇO DE
08/07/76
Processo n° 19.890/76
NOME: Aurino Lima da Silva
Matr.: 12.274
CARGO: Agente de Portaria
Classe "C"
TP-602.4,
Remove da SVO, para a RA-
Brazlandia.

ORDEM DE SERVIÇO DE
08/07/76
Processo n° 19.890/76
NOME: Delmiro Gonçalves do»
Santos
Matr.: 10.933
CARGO: Auxiliar de Bombeiro
Hidráulico

Nivel: 05
Remove da SVO, para a RA-
Brazlandia.

ORDEM DE SERVIÇO DE
08/07/76 .
Processo n° 19.890/76.
NOME: Avelino de Deus Pi-
nheiro Filho
Matr.: 16.109
CARGO: Mecânico de Maquinas
Nivel: 10-C
Remove da SVO, para RA-
Brazlandia.

ORDEM DE SERVIÇO DE
08/07/76
Processo n.0 19.890/76
NOME: Gonçalo Ribeiro de
Lima
CARGO: Agente de Portaria
Classe "A"
Matr.: 16.717
TP-602.1
Remove da SVO, para a RA-
Brazlandia,

Clayr Rochefort de Almeida
Divisão de Registro e Movimen-
tação de Pessoal
CSP- SEA

LICENÇA ESPECIAL - DE-
FERIDA

DESPACHO: CONCEDO, nos
termos do artigo 2°, combinado
com o artigo 5°, do Decreto "N"
n° 649, de 31 de agosto de 1967,
LICENÇA ESPECIAL, de seis
meses aos funcionários abaixo
qualificados.

Proc.: 343.885/72
Nome: MARIA NIVA DE
AZEVEDO ARAÚJO
Matrícula: 3.273
Cargo: Profl: de Ens. Elementar
Nível: 13-B
Relativo ao decénio de: 27.09.62 a
20.10.72

Proc.: 011.423/76
Nome: ANNA MARIA GOMES
PAULA
Matrícula: 7.816
Cargo: Prof.: de Ens. Médio
Nível: MG1-02.19
Relativo ao decénio de : 27.10.65,
a 24.10.75

Proc.: 018.458/76
Nome: ANTÓNIO FERNANDO
PARANHOS MAC DOWELL
Matrícula: 3.744
Cargo Prof.: de Ens. Médio
Nível: 19
Relativo ao decénio de: 01.07.66 a
04.07.76

Proc.: (ft8.481/76
Nome: DEICOLA DE MATOS
Matrícula: 8.402
Cargo: Agente Administrativo,
Classe "B"
Nível: SA-401.3
Relativo ao decénio de: 03.06.66 a
30.05.76

Proc.: 016863/76
Nome: ERONIDES BARBOSA
DOS SANTOS
Matrícula: 09.175
Cargo: Agente de Portaria, Clas-
se "B',
Nível: TP-602.2
Relativo ao decénio de: 04.07.60
a 30.06.70

Proc.: 122790/76
Nome: DJASMO RIBEIRO DA
SILVA
Matrícula: 32.533
Cargo: Agente de Polícia, Classe
B,
Nível: PC-205.2
Relativo ao decénio de: 01.03.65 a
12.03.75

Proc.: 017.193/76
Nome: CASSILDA RIBEIRO
GOMES
Matrícula: 7.610.
Cargo: Prof, de Ens. Elementar
Nível: 13-B
Relativo ao decêojo de: 01.11.65 a
01.11.75

Proc.: 013.082/76
Nome: DERALDO SOARES
TELES
Matrícula: 16.673
Cargo: Agente de Portaria, Clas-
se B,
Nível: TP—602.2
Relativo «o decénio de: 01.07.66a
27.06.76

Proc.: 017.674/76
Nome: MARIA ÍRIS BICALHO
FERREIRA
Matrícula: 961
Cargo: Atendente
Nível: 09
Relativo ao decénio de: 01.03.66 a
12.06.76

Proc.: 057.157/76
Nome: REGINALDO GOMES
DE JESUS
Matrícula: 08.337
Cargo: Agente Administrativo,
Classe "(?'
Nível: SA-401.4 to
Relativo ao decénio de: 20.05.66 a
03.06.76

Proc.: 121.934/76
Nome: JOSÉ RIBAMAR POR-
FIRIO
Matrícula: 06.372
Cargo:-Agente de Polícia, Classe
"C"
Nível: PC-205.3
Relativo ao decénio de: 01.05.66

a 02.05.76

Proc.: 106.068/76
Nome: ZILPAH CARVALHO DA
CONCEIÇÃO
Matrícula: 08.139
Cargo: Enfermeiro
Nível: 20-A
Relativo ao decénio de: 08.06.65 a
14.06.75

Proc.: 018.464/76
Nome: EVANDRO LUIZ DE
FARIA
Matrícula: 7.661
Cargo: Prf.: de Ens. Médio
Nível: MG1-02.19
Relativo ao decénio de: 03.09.65 a
12.09.75

Proc.: 018.044/76
Nome: AGUIMAR DE FREITAS
NUNES
Matrícula: 08.917
Cargo: Escriturário
Nível: 08-A
Relativo ao decénio de: 16.03.66a
12.03.76

Proc.: 019.327/76
Nome: JACIVALDO RIBEIRO
Matrícula: 08.321
Cargo: Fiscal de Tributos, Classe
"B'p
Nível: TAF-303.3
Relativo ao decénio de: 12.05.66a
29.05.76

Proc.: 017.378/76
Nome: ERNESTO FRANCISCO
ESPÍNDOLA
Matrícula: 16.687
Cargo; Agente de Portaria, Clas-
se '*A",
Nível: TP-602.1
Relativo ao decénio de: 01.05.66 a
27.04.76

Proc.: 011.425/76
Nome: JOSIAS SALUSTIANO
DA SILVA
Matrícula: 2.762
Cargo: Agente de Portaria, Clas-
se B
Nível: TP-602.
Relativo ao decénio de: 01.02.66 a
27.03.76

Proc.: 011.410/76
Nome: JOSÉ ALVES DA SILVA
Matrícula: 17.306
Cargo: Trabalhador
Nível: 01
Relativo ao decénio de: 01.07.66 a
10.07.76

Proc.: 122.509/76
Nome: JOÃO BARBOSA DIAS
Matrícula: 6.412
Cargo: Agente de" Polícia, Classe
"C"
Nível: PC-205.3
Relativo ao decénio de: 01.06.65 a
29.05.75

Proc.: 017.002/76
Nome: JOAQUIM FERREIRA
DA SILVA
Matrícula: 01.784
Cargo: Bombeiro Hidréjflico
Nível: 08.-A
Relativo ao decénio de: 01.04.62 a
09.04.72

Proc.: 056.809/76
Nome: ANTONIO MARIANO
JACOBINA FILHO
Matrícula: 08.406
Cargo: Fiscal de Tributos, Classe
. i A ,r

Nível: TAF.393.2
Relativo ao decénio de: 06.06.66A
a 02.06.76

Proc.: 122.133/76
Nome: NELSON MALAQUIAS
DE SOUZA
Matrícula: 32.197
Cargo: Datilóscopista Policial,
Classe "B"
Nível: PC-206.3
Relativo ao decénio de: 12.04.61 a
16.04.71.

Data: 19.07,76
CLAYR R.OCHEFORT DE AL-
MEIDA
Diretor da Divisão de Registro e
Movimentação de Pessoal
CSP-SE A
GERALDO COSTA
Seção de Cadastro Financeiro
DRMP/SEA
CHEFE

LICENÇA ESPECIAL - IN-
DEFERIDA

Proc. 017.196/76
Nome: ORIETA MÁRCIA DE
QUEIROZ DOMINGUES
Matrícula: 8.871
Despacho: INDEFIRO, de acor-
do com o (s) item (ns) II, do ar-
tigo 4°, do Decreto "N" n° 649, de
31 de agosto de 1967.

Proc.: 122.439/76
Nome: MAURÍCIO RODRI-
GUES DOS SANTOS
Matrícula: 06.442
Despacho: INDEFIRO, de acor-
do com o (s) item (ns) I, do artigo
4°, do Decreto "N" n° 649, de 31
de agosto de 1967.

Proc.: 240.798/76
Nome: JOSÉ PEDRO BATISTA
Matrícula: 022
Despacho: INDEFIRO, de acor-
do com o (s) item (ns) I, II e III
"a", do artigo 4°, do-Decreto "N"
n° 649, de 31 de agosto de 1967.

Proc.: 106.370/76
Nome: Hélia Avelar Ferro Costa
Matrícula: 8.030
Despacho: INDEFIRO, de acor-
do com o (s) item (ns) II, do ar-
tigo 4°, do Decreto "N" n° 649, de
31 de agosto de 1967.

Proc.: 106.259/76
Nome: CLEUSA XAVIER GON-
ÇALVES
Matrícula: 7.741
Despacho: INDEFIRO, de acor-
do com o (s) item (ns) I e II, do
artigo 4°, do Decreto "N" n° 649,
de 31 de agosto de 1967.

Proc.: 012.331/76
Nome: MIRTHES DALVA BER-
NADINA SIMONASSI
Matrícula: 4.257
Despacho: INDEFIRO, de acor-
do com o (s) item (ns) II, do ar-
tigo 4°, do Decreto "N" n° 649 de
31 de agosto de 1967.

Em, 19 de julho de 1.976.
CLAYR ROCHEFORT DE AL-
IMEIDA
Diretor da Divisão de Registro e
Movimentação de Pessoal
'CSP-SE A

DIVISÃO DE CADASTRO FINANCEIRO
SSÇÃODEPMOCS8SAMENTODE
VANTAGSNS

i» CMe

Despachos do Diretor da Divisão
de Cadastro Financeiro

Nome: JOSÉ VITORINO LEITE
Mat.: 02.761
Cargo: Armazenista - Nível: 08
Lot. Aposentado
Assunto: AUXILIO -DOENÇA
Despacho: No uso das atribui-
ções conferidas pelo Item II, Ar-
tigo 8°, Anexo I, do Decreto 2978,
de 14 de agosto de 1975, "DE-
FIRO" o pedido com base nos Ar-
tigos 118v e 143, da Lei 1711 de 28
de outubro de 1952, por constatar
que as licenças concedidas ao
funcionário, foram recomen-
dadas em consequência de doen-
ça prevista no Artigo 104, da
referida Lei, com período A inin-
terrupto de: 30.11.72 a 29.11.73.

Nome: VITORINO ANTÓNIO DA
SILVA
Mat.: 09.177
Cargo: Aux. Art. Mec. Motor a
Comb.

Lot. Aposentado
Assunto: AUXILIO -DOENÇA
De spa r.10: No uso das atribui-
ções conferidas pelo Item II, Ar-
tigo 8°, Anexo I, do Decreto 2978,
de 14 de agosto de 1975, "DE-
FIRO", o pedido com base nos
Artigos 118V e 143, da Lei 1711 de
28 de outubro de 1952, por cons-
tatar que as licenças concedidas
ao funcionário, foram recomen-
dadas em consequência de doen-
ça prevista no Artigo 104, da
referida Lei, com períodos inin-
terruptos de: 05.01.74 a 04.01.76,
perfazendo, portanto, 2 (dois)
anos.

Nome: JOÃO JOAQUIM DA
SILVA
Mat.: 00.226
Cargo: Operário Rural - Nível 6
Lot.: SEG/RAIII
Assunto: " AUXILIO-DOENÇA
Despacho: No uso das atribui-
ções conferidas pelo Item II, Ar-
tigo 8°, Anexo I, do Decreto 2978,
de 14 de agosto de 1975, "DE-
FIRO", o pedido com base nos
Artigos 118V e 143, da Lei 1711, de

28 de outubro de 1952, por con-
tatar que as licenças concedidas
ao funcionário, foram recomen-
dadas em consequência de doen-
ça prevista no Artigo 104, da
referida Lei, com período inin-
terrupto de: 16.04.74 a 15.04.75,

Nome: CLOVIS FLEURY DE
GODOI
Matrícula: 11.056
Cargo: Médico Veterinário NS—
706.7
Lotação: SAP
Assunto: PLTS EX. OFFICIO
Despacho: No uso das atrjbui-
çOes conferidas pelo Item I, Ar-
tigo 8°, Anexo l, do Decreto 2978,
de 14 de agosto de 1975, CON-
CEDO, "EX. OFFICIO", pror-
rogação de licença para trata-
mento de saúde a partir de
29.06.76, até a publicação do ato
concessório da Aposentadoria,
nos termos dos Artigos 95 pa-
rágrafo Único e 97, da Lei 1711, de
28 de outubro de 1952.

Nome: ÁLVARO GONÇALVES
DA COSTA
Matrícul: 09.447
Cargo: Trabalhador Nível: 01
Lotação: SSP
Assunto: PLTS EX.OFFICIO
Despacho: No uso das atribui-
ções conferidas pelo Item I, Ar-
tigo 8°, Anexo I, do Decreto 2978,
de 14 de agosto de 1975, CON-
CEDO "EX OFFICIO", pror-
rogação de licença para trata-
mento de saúde a partir de
01.07.76, até a publicação do ato
concessório da Aposentadoria,
nos termos dos Artigos 95 Pa-
rágrafo Único e 97, da Lei 1711,
de 28 de outubro de 1952.

Nome: MANOEL MESSIAS JUS-
TINO DE SOUZA
Matrícula: 16.813
Cargo: Agente de Portaria TP-
602.1
Lotação: SSP
Assunto:: PLTS EX. OFFICIO

Despacho: No uso das atribui-
ções conferidas pelo Item I, Ar-
tigo 8°, Anexo I, do Decreto 2978,
de 14 de agosto de 1975, CON-
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CEDO "EXT OFFICIO", pror-
rogação de licença para trata-
mento <i« saúde a partir de
29.06.76, até a publicação o ato
concessóriD da Aposentadoria,
nos termos dos Artigos 96 Pa-
rágrafo Único e 97, da Lei 1711, de
28 de outubro de 1962.
Publiqw-se e arquive-se.
Brasilia, 14 de'julho de 1976

ANTÓNIO ALBERTO BO-
QUADY
Chefe da Seção de Processamen-
to de Vantagens
DCFI-CSP-SEA
GUIOMAR DE MELO
Diretor da Divisão de Cadastro
Financeiro
CSP-SRA-GDF
Substituto

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE MATERIAL

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CÃO DO SISTEMA DE TRANS-
FORTES INTERNOS

ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL

DESPACHO: Nos termos do ar-
tigo 3°, inciso II, alfnea "a", do
Decreto n° 1.703, de 31 de maio de
1971. combinado com o artigo 29,
parágrafo 3°, inciso Ir, do
Decreto n° 3.097, de 22 de dezem-
bro de 1976, dispenso a licitação
para compra de acetileno e
oxigénio, diretamente da firma
S.A. WHITE MARTINS, no valor
estimado de Cr$ 6.000,00 (cinco
mil cruzeiros).
Em 16 de julho de 1976
FRANCISCO DE FREITAS
Coordenador do Sistema de
Material

PROCESSO N°: 18.643/76
INTERESSADO: Secretaria de
Viação e Obras - SVO
ASSUNTO: Aquisição de
Material

DESPACHO: Nos termos do ar-
tigo 3°, inciso II, alínea "a", do
Decreto n° 1.703, de 31 de maio de
1971. combinado com o artigo 29,
parágrafo 3°, inciso II, do
Decreto n° 3.097, de 22 de dezem-
bro de 1976, dispenso a licitação
para compra de material es-
pecificado às fls. 14, diretamente
das firmas ESTEL- EM-
PREENDIMENTOS DE SIS-
TEMAS E TELECOMUNICA-
ÇÕES LTDA.,,no valor de Cr$
6.346,00 (Seis mil trezentos e
quarenta e cinco cruzeiros) e
PLANTEL S .A., no valor de Cr$
1.200,00 (Hum mil e duzentos
cruzeiros).
Em, 14 de julho de 1976
FRANCISCO DE FREITAS
Coordenador do Sistema de
Material

PROCESSO N°: 17.825/76
INTERESSADO: REGIÃO AD-
MINISTRATIVA DE SOBRA-
DINHO- RA-V
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL

DESPACHO: NO.S termos do ar-
tigo 3°, inciso I, alínea "f", do í
Decreto n" 1.703, de 31 de maio de
1971. combinado com o artigo 29,
parágrafo 3°; inciso II, do
Decreto n° 3.097, de 22 de dezem-
bro de 1976, dispenso a licitação
para compra do material
especificado às fls. 07, direta-
mente do SERVIÇO ESPECIAL
DE REVENDA DE MATERIAL
AGROPECUARIO-SERMA, no
valor de Cr$ 8.678,60 (oito mil,
seiscentos e setenta e oito cru-
zeiros e cinquenta centavos).
Em, 08 de julho de 1976
FRANCISCO DE FREITAS
Coordenador do Sistema de
Material
PROCESSO N.«: 20.481/76
INTERESSADO: SERVIÇO ES-
PECIAL DE REVENDA DE
MATERIAL AGROPECUARIO
- SERMA
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL
DESPACHO: Nos termos do ar-
tigo 3.°, inciso I, alínea "f", do
Decreto n.° 1.703, de 31 de maio
de 1971, combinado com o.artigo
29, parágrafo 3.°, inciso II, do
Decreto n.° 3.097, de 22 de dezem-
bro de 1976, dispenso a licitação
pára compra do material es-
pecificado as tis. 01, diretamente
do SERVIÇO ESPECIAL DE
REVENDA DE MATERIAL
AGROPECUARIO - SERMA, no
v*k» eattmado «te Cr» tó.000,00
((quinze mil cruzeiros).
Em, 19 de julho de 1976

TIBAGY DE CASTILHO
Coordenador do Sistema de
Material
Substituto

PROCESSO N.°: 20.378/76
INTERESSADO: GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
MATERIAL
DESPACHO: Nos termos do ar-
tigo 3.°, inciso I, alínea "f", do
Decreto n." 1703, de 31 de maio de
1971. combinado com artigo 29,
parágrafo 3,°, inciso II, do
Decreto n.° 3.097, de 22 de dezem-
bro de 1975, dispenso a licitação
para compra de géneros alimen-
tícios .diretamente da firma
SOCIEDADE DE ABASTECI-
MENTO DE BRASILIA S.A. -
SAB, no valor estimado de Cr$
10.0000,00 (dez mil cruzeiros).

Em 19 de julho de 1976

TIBAGf DE CASTILHO
Coordenador do Sistema* de
Material
Substituto

PROCESSO N": 20.003/76
INTERESSADO: GABINETE
DO GOVERNADOR
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL
DESPACHO: Nos termos do ar-
tigo 3°, inciso II, alínea "a", do
Decreto n" 1.703, de 31 de maio de
1971, combinado com o artigo 29,
parágrafo 3*, inciso II, do
Decreto n° 3.097, de 22 de dezem-
bro de 1975, dispenso a licitação
para compra do material es-
pecífico às fls. 01, diretamente da
firma MINAS GAS S.A. - DIS-
TRIBUIDORA DE GÁS COM-
BUSTÍVEL, no valor estimado de
Cr$ 15.000,00 (quinze mil cru-
zeiros) .
Em, 12 de julho de 1976
FRANCISCO DE FREITAS
Coordenador do Sistema de
Material

PROCESSO N": 19.640/76
COORBClUl

DO Mitts Í*A Dg TfcAftS-
PORTESINTERNOS
ASSUNTO: ADIANTAMENTO
DESPACHO: Nos termos do ar-
tigo 3°,'inciso I, alínea "f", do
Decreto n" 1.703, de 31 de maio de
1971. combinado com o artigo 29,
parágrafo 3°, inciso II, de
Decreto n° 3.097, de 22 de dezem-
bro de 1976, dispenso a licitação
para compra de combustíveis e
fubrifio«»*es, «Ureiamente d»
firma PETROBRAS DISTRI-
BUIDORA S.A., no valor esti-
mado de CrS 2.900.000,00 (dois
milhões e novecentos mil cru-
zeiros) .
Em 08 de julho de 1976
FRANCISCO DE FREITAS
Coordenador do Sistema de
Material

PROCESSO N0.: 7.327/76
INTERESSADO: CONSUL-
TORIA JURÍDICA - GAG
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL
DESPACHO: Nos termos do ar-
tigo 3°., incisos I e II, alíneas "e"
e "c", respectivamente, do
Decreto'número 1.703, de 31 de
maio de 1971, combinado com o
artigo 29, parágrafo 3°., inciso
II, dS Decreto n°. 3.097, de 22 de
dezembro de 1975, dispenso • a
licitação para:
a) compra de veículo especifi-
cado às fls. 24, diretamente da
CHRYSLER CORPORATION
DO BRASIL, no valor de Cr»
78.960,00 -(setenta e oito mil,
novecentos e sessenta cruzeiros),
acrescido do valor de Cr$ 1.200,00

(hum mil e duzentos cruzeiros) a
favor da firma SIM AC AUTO-
MÓVEIS S.A., relativo ao frete
São Bernardo do Campo - Bra-
sília; >
b) aquisição de um, teto de vinil
aplicado no veículo acima citado
diretamente da firma SIMAC
AUTOMÓVEIS S.A., no valor de
Cr$ 2.381,64 (dois mil, trezentos e
oitenta e um cruzeiros e cinquen-
ta e quatro centavos).
Em 16 de julho de 1976
FRANCISCO DE FREITAS
Coordenador do Sistema de
Material

PROCESSO N0.: 15.221/76
INTERESSADO: ALMOXARI
FADO CENTRAL - - CSM • SÉA
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL
DESPACHO: Nos termos do ar-
tigo 3"., inciso II, alínea "c", do
Decreto n". 1.703, de 31 de maio
de 1971. combinado com 5 artigo
29, parágrafo 3°., inciso II, do
Decreto n°. 3.097, de 22 de dezem-
bro de 1976, dispenso a licitação
pftra compra do material—es-
pecificado às fls. 22, diretamente
da firma SIMAC AUTOMÓVEIS
SOCIEDADE ANÓNIMA, no
valor de CrS 662,00 (seiscentos e
sessenta e dois cruzeiros).
Em 08 de julho de 1976
FRANCISCO DE FRETTAS
Coordenador do Sistema de
Material

PROCESSO N.°: 17.822/76
INTERESSADO: SECRETARIA
DE AGRICULTURA E PRO-
DUÇÃO
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL
DESPACHO: Nos termos do ar-
tigo 3.°, inciso II, alínea "c", do
Decreto n.° 1.703, de 31 de maio
de 1971 combinado com o artigo
29, parágrafo 3°, inciso II, do
Decreto n. ° 3.097, de 22 de dezem-
bro de 1975, dispenso a licitação
para compra do material es-
pecificado às fls. 11, diretamente
da firma IRMÃOS FUJISHIMA
E CIA LTDA, no valor de Cr$
541,60 (quinhentos e quarenta e
um cruzeiros e cinquenta cen-
tavos) .
Em 14 de julho de 1976

FRANCISCO DE FREITAS
Coordenador do Sistema de
Material

PROCESSO N.°: 17.820/76
INTERESSADO: SECRETARIA
DO GOVERNO
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL
DESPACHO: Nos termos do ar-
tigo 3.°, inciso II, alínea "a", do
Decreto n.° 3.097, de 22 de dezem-
bro de 1975, dispenso a licitação
para compra do material es-
pecificado às fls. 14, diretamente
das firmas OLIVETTI DO
BRASIL SA,vno valor de Cr$
620,00 (quinhentos e vinte cru-
zeiros) * SHABP S.A, EQUI-
PAMENTOS ELETRONICOS, no
valor de Cr$ 210,00 (duzentos e
dez cruzeiros).

Em 12 de julho de 1976

PROCESSO N°: 20.488/76
INTERESSADO: GOVERNO DO
DISTRITO FEDERAL
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL

DESPACHO: Nos termos do ar-
tigo 3°, inciso I, alínea "f", do
Decreto n° 1.703, de 31 de maio de
1971. combinado com o artigo 29,
parágrafo 3°, inciso II, do
Decreto n° 3.097, de 22 de dezem-
bro de 1975, dispenso a licitação
para compra de géneros alimen-

tícios, diretamente da firma
SOCIEDADE DE ABASTECI-
MENTO DE BRASÍLIA S. A.-
SAB, no valor estimado de
Cr$30.000,00 (trinta mil cruzei-
ros).

Em 19 de julho de 1976

TIBAGY DE CASTILHO
Coordenador do Sistema de
Material
Substituto

DIVISÃO DE COMPRAS
Atos do Diretor

PROCESSO N°: 19.486/76
INTERESSADO: COPEL -
COMERCIAL DE PAPEL E
REPRESENTAÇÕES LTDA.
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DET CPMPRAS^ Face
ao pronunciamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o disposto no art. 57, do
Decreto n" 1.703, de 31 de maio de
1971, e ainda, no uso das atri-
buições que me são conferidas
pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n° 2.978, de 14 de agosto
de 1975, aplico à firma COPEL -
COMERCIAL DE PAPEL E
REPRESENTAÇÕES LTDA., a
multa de Cr* 54,00 (cinquenta e
quatro cruzeiros), pelo atraso
ocorrido na entrega do material,
cujo fornecimento lhe foi adju-
dicado através da Nota de
Empenho n° 212/76-DPC, de
acordo com as condições esta-
belecidas para realização do (a)
tomada de Preços n° 19/76, de

f ue participou,
ubfique-se, dê- se ciência ao in-

teressado e, em seguida, enca-
minhe- se à Divisão de Liqui-
dação.
Em, 05 de julho de 1976
TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SEA.

FRANCISCO DE FREITAS
Coordenador do Sistema de
Material

PROCESSO N.": 14.229/76
INTERESSADO: PROCURA-
DORIA GERAL
ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE
MATERIAL
DESPACHO: Nos termos do ar-
tigo 3.°, inciso II, alínea "c", do
Dttrato n" 1703, de 31 d» «aio de
1971. combinado com o artigo 29,
parágrafo 8.*, iacwo II, do >
Decreto n." 3097. de 22 de dezem-
bro de 1975, dispenso a licitação
para compra do material es-
pecificado às fls. 12, diretamente
da firma CARVALHO DE MO-
RAES E CIA LTDA, no valor de
Cri 494,00 (quatrocentos e noven-
ta e quatro cruzeiros).
Em * de julho de 1976

FRANCISCO DE FREITAS
Cooordenador do Sistema da
Material

PROCESSO N°: 19.115/76
INTERESSADO: PAPEL
PAPÉIS E ARTES GRÁFICAS
LTDA
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face
ao pronunciamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o diapõato no art. 57, do
Decreto n* 1.703, de 31 de maio de
1971, e ainda, no uso das atribui-
ções que me aio conferidas pelo
art. 102, inciso III, do Regimento
aprovado pelo Decreto n° 2.978,
de 14 de agosto de 1975, aplico à
firma PAPEL - PAPÉIS E AR-
TES GRÁFICAS LTDA., a multa
de Cr$ 1.328,25 (um mil, trezentos
e vinte e oito cruzeiros e vinte e
cinco centavos), pelo atraso de 23
(vinte e três) dias na entrega do
material, cujo fornecimento lhe
foi adjudicado através da Nota de
Empenho n° 254/76-DPC, de
acordo com as condições esta-
belecidas para realização do (a)
Tomada de Preços n° 20/76-SEA,
de que participou.
Publique-se, dê-se ciência ao in-
teressado e, em seguida, enca-
minhe-se à Divisão de Liqui-
dação.
.Em, 12 de julho de 1976
TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SEA

PROCESSO N°: 018.046/76
INTERESSADO: ARQPASTA-
INDUSTRIA GRÁFICA E CO-
MRRCIO DE PAPEL LTDA.ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DE
PBAZO PARA ENTREGA DE
MATERIAL
DESPACHO DO DIRETOR
A DIVISÃO DE COMPRAS: A
vista da decisão da Comissão de
Licitação, proferida em sua
1.418* Reunião (Ordinária), IN-
DEFIRO o pedido de prorro-
gação de prazo de entrega do
material «ar que f*»te a Nota de
Empenho n° 218/76-DPC, emitida
em nome da firma ARQPASTA -

Indústria Gráfica e Comércio de
Papel Ltda.
Publique-se e encaminhe-se à
Seção de Acompanhamento.
Em 08 de julho de 1976
TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras

PROCESSO N.°: 20.175/76
INTERESSADO: METALSON
INDUSTRIAS REUNIDAS LTDA
ASSUNTO: APGAMENTO DE
FATURA
DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: JFace
ao pronunciamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o disposto no art. 57, do
Decreto n.° 1703, de 31 de maio de
1971, e ainda, no uso das atri-
buic&es que me são conferidas
pelo art. 102, inciso III, do Re-
gimento aprovado pelo Decreto
n.° 2.978, de 14 de agosto de 1975,
aplico à firma METALSON IN-
DUSTRIAS REUNIDAS LTDA,
a multa de Cr$ 220,17 (duzentos
evinte cruzeiros e dezessete cen-
tavos) , pelo atraso de 04 (quatro)
dias na entrega do material, cuio
fornecimento, lhe foi adjudicado
através da Nota de Empenho n."
308/76—DPC, de acordo com as
condições estabelecidas para
realização do (a) Tomada de
Preços n.° 22/76-SEA, de que par-
ticipou.
Publique-se, dê-se ciência ao in-
teressado e, em seguida,, enca-
minhe-se à Divisão deUqnidaçâo.
Em 09 de julho de 1976

Tibagy de Castilho
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SEA

PROCESSO N0.: 19.645/76
INTERESSADO: GERALDO
ANTÓNIO RODRIGUES DE
FREITAS
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA
DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face
ao pronunciamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o disposto no art. 57, do
Decreto n°. 1.703, de 31 de maio
de 1.971, e ainda, no uso das
atribuições que me são confe-
ridas pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n°. 2.978, de 14 de agosto
de 1.975, aplico à firma GERAL-
DO ANTÓNIO RODRIGUES DE
FREITAS, a multe, de Cr$ 41,26
(quarenta e um cruzeiros e vinte
e cinco centavos), pelo atraso
ocorrido na entrega ao material,
cujo fornecimento lhe foi adju-
dicado através da Nota de
Empenho n°. 182/76 - DPC, de
acordo com as condições esta-
belecidas para realização do (a)
Tomada de Preços n°. 16/76, de
que participou.
Publique-se, dê - se ciência ao in-
teressado e, em seguida, enca-
minhe - se à Divisão de Liqui-
dação.

Em, 06 de julho de 1.976.

TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
CSM - SEA.

PROCESSO N0.: 019.692/76
INTERESSADO: PLANTEL S.A.
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DE
PRAZO

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Avista
da decisão de fls. 12, da Comissão
de Licitação, e no uso das atri-
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buiçOes que me são conferidas
pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo De-
creto n°. 2.978, de 14 de agosto de
1.975, PRORROGO por 30 (trinta)
dias o prazo para entrega do
material de que trata a Nota de
Empenho n*. 328/76 - DPC,
emitida a favor da PLANTEL
S. A.
Publique-se e encaminhe • se às
Seções de Acompanhamento e
Preparo de Liquidação.

Em, 15 de julho de 1.976

TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
CSM - UEA.

PROCESSO N0.: 19.549/76
INDUSTRIAS REUNIDAS
LTDA.
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face
ao pronunciamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o disposto no art. 57, do
Decreto n°. 1.703, de 31 de maio
de 1.971, e ainda, no uso das
atribuições que me são confe-
ridas pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n°. 2.978, de 14 de agosto
de 1.975, aplico à firma METAL-
SON INDUSTRIAS REUNIDAS
LTDA., a multa de Cr$ 46,65
(quarenta e seis cruzeiros e ses-
senta e cinco centavos), pelo
atraso de 04 (quatro) dias, na en-
trega do material, cujo forne-
cimento lhe foi adjudicado
através da Nota de Empenho n°.
299/76 - DPC, de acordo com as
condições estabelecidas para
realização do (a) Tomada de
Preços n°. 22/76, de que parti-
cipou.
Publique - se, dê • se ciência ao
interessado e, em seguida, en-
caminhe - se à Divisão de
Liquidação.

Em, 05 de julho de 1.976

TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
CSM - SEA

PROCESSO N0.: 19.548/76
INTERESSADO: METALSON
INDUSTRIAS REUNIDAS LTDA
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face
ao pronunciamento da Sacão de
Preparo de Liquidação é de acor-
do com o disposto no art. 57, do
Decreto n°. 1.703, de 31 de maio
de 1.971, e ainda, no uso das
atribuições que me são confe-
ridas pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n°. 2.978, de 14 de agosto
de 1.975, aplico à firma METAL-
SON INDUSTRIAS REUNIDAS
LTDA., a multa de Cr$ 194,62
(cento e noventa e quatro cru-
zeiros e sessenta e dois centa-
vos), pelo atraso de 04 (quatro)
dias, na entrega do material, cujo
fornecimento lhe foi adjudicado
através da Nota de Empenho n".
302/76 - DPC., de acordo com as
condiçOes estabelecidas para
realização do (a) Tomada de
Preços n". 22/76, de que parti-
cipou.
Publique-se, dê - se ciência ao in-
teressado e, em seguida, enca-
minhe - se à Divisão de Liqui-
dação.

Em, 05 de julho de 1976

TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
CSM - UEA.

PROCESSO N0.: 19.M7AT&
INTERESSADO: METALSON
INDUSTRIAS REUNMÃSLTDA
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA
DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face
«o groMincianMsato dja Sbçâo de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o disposto no art. 57, do
Decreto n°. 1.703, de 31 de maio
de 1.971, e ainda, no uso das
atribuições que me são confe-

ridas pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n°. 2.978, de 4 de agosto
de 1.975, aplico à firma METAL-
SON INDUSTRIAS REUNIDAS
LTDA., a .multa de Cr$ 48,47
(quarenta e oito cruzeiros e
quarenta e sete centavos), pelo
atraso de 04 (quatro) dias, na en-
trega do material, cujo forne-
cimento lhe foi adjudicado
através da Nota de Empenho n°.
304/76 - DPC, de acordo com as
condiçOes estabelecidas para
realização do (a) Tomada de
preços n". 22/76, de que parti-
cipou.

Publique-se, dê - se ciência ao in-
teressado e, em seguida, enca-
minhe - se à Divisão de Liqui-
dação.

Em, 05 de julho de 1976

TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
CSM - SEA."

PROCESSO N". 19.546/76
INTERESSADO:
INDUSTRIAS
LTDA.
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA
DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS, Face
ao pronunciamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o disposto no art. 57, do
Decreto n°. 1.708, de §1 de maio
de 1.971, e ainda, nó uso das
atribuições que me são confe-
ridas pelo^art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n°. 2.978, de 4 de agosto
de 1.975, aplico à firma METAL-
SON INDUSTRIAS REUNIDAS
LTDA., a multa de Cr$ 99,72
(noventa e nove cruzeiros e
setenta e dois centavos), pelo
atraso de 04 (quatro) dias, na en-
trega do material, cujo forne-
cimento lhe foi adjudicado
através da Nota de Empenho n°.
300/76 - DPC., de acordo com as
condiçOes estabelecidas para
realização do (a) Tomada de
Preços n°. 22/76, de que parti-
cipou.
Publique - se, dê - se ciência ao
interessado e,- em seguida, en-
caminhe-se i Divisão de
Liquidação.

Em, 05 de julho de 1976

TIBAGY DE. CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
CSM - SEA.

PROCESSO N°: 017.272/76
INTERESSADO: PAPEL-
PAPÉIS E ARTES GRÁFICAS

ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DÊ
PRAZO PARA ENTREGA DE
MATERIAL

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISAÇ DE COMPRAS: à vista
da decisão da Comissão de
Licitação, proferida em sua
1.421". Reunião (Ordinária), IN-
DEFIRO o pedido de prorro-
gação de prazo de entrega do
material de que tratam as Notas
de Empenho n°s. 254,257,259 e
264/76—DPC, emitidas em nome
de PAPEL-PAPÉIS E ARTES
GRÁFICAS LTDA.
Publique-se e encaminhe-se à
Seção de Acompanhamento e, a
seguir, ao Arquivo. Central.
Em 15 de julho de 1976
TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras

CSM-SE A

PROCESSO N°: 014.032/76 ê
INTERESSADO: COORDENA-
ÇÃO DO SISTEMA DE TRANS-
PORTE INTERNOS
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO DE
PRAZO

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: 'A vis-
ta da decisão de fls. 15, da Comis-
são de Licitação-SEA, e no uso
das atribuiçOes que me são con-
feridas pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto 2.978, de 14 de agosto de
1975, RESOLVO:

I - Considerar prorrogado a par-
tir de 28.03.76, até 25.04.76, o
prazo para a entrega do material

adjudicado à firma RECAPA-
GEM ROYAL LTDA. de que
trata o Ofício n" 07/76-DPC,
originário do Convite n° 04/76—
SPC-DC.
II - Suspender a contagem do
prazo de vencimento a partir de
05.05.76, até a data de que se
verificar o recebimento do Ali-
nhador Ótico.
III - Aplicar à firma RECAP A-
GEM ROYAL LTDA. a multa de
Cr$ 4.050,00 (quatro mil e cin-
quenta cruzeiros), importância
correspondente a 0,3% (três
décimos por cento) ao dia, pelo
atraso de 30 (trinta) dias, veri-
ficado no atendimento do ma-
terial que lhe foi adjudicado.
Publique-se e encaminhe-se á
Seção de Acompanhamento, e a
seguir ao Departamento da Des-
pesa.
Em, 08 de julho de 1976
TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras

PROCESSO N°: 19.813/76
INTERESSADO: DANIEL VIL-
LELA MONTEIRO E CIA. LTDA
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face
ao pronunciamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o disposto no art. 57, do
Decreto n° l 703, de 31 de maio de
1971, e ainda, no uso das atri-
buições que me são conferidas

i pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n° 2.978, de 14 de agosto
de 1975. aplico à firma DANIEL
VILLELA MONTEIRO E CIA.
LTDA., a multe de Cr$ 27,73
(vinte e sete cruzeiros e setenta e
três centavos), pelo atraso de 04
(quatro) dias na entrega do

1 material, cujo fornecimento lhe
foi adjudicado através da Nota de
Empenho n° 348/76-DPC., de
acordo com as condiçOes esta-
belecidas para realização do (a)
Convite n* 39/76, de que parti-
cipou.
Publique-se, dê- se ciência ao in-
teressado e, em seguida, enca-
minhe-se à Divisão de Liqui-
dação.
Em 08 de Julho de 1976.
TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SE A

PROCESSO N°: 19.W6/76
INTERESSADO: PAPBL=rPA-
PÉ IS1 E ARTES GRÁFICAS
LTDA.
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA

DESPACHO DO DIRETOR DA
i DIVISÃO ,DE COMPRAS: Face
l ao pronunciamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
| do com o disposto no art. 57, do
: Decreto n° l 703, de 31 de maio de
1971, e ainda, no uso das atri-
buições que me são conferidas
pelo art 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n° 2.978, de 14 de agosto
de 1975, aplico à firma PAPEL—
PAPÉIS E ARTES GRÁFICAS
LTDA., a multa de Cr$ 13,45
(treze cruzeiros e quarenta e cin-
co centavos), pelo atraso de 23
(vinte e três) dias na entrega do

imaterial, cujo fornecimento lhe
foi adjudicado através da Nota de
Empenho n° 264/76-DPC., de
acordo com as condiçOes esta-
belecidas para realização do (a)
Tomada de Preços n° 20/76—SEA
de que participou.
Publique-se, de- se ciência ao in-
teressado e, em seguida, enca-
minhe-se *% Divisão de Liqui-
dação. A
Em 12 de julho de 1976
TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SEA.

PROCESSO N": 19.814/76
INTERESSADO: DANIEL
VEJELA MONTEIRO E CIA. LT-

i
DESPACHO: DO DIRETOR DA

j DIVISÃO DE COMPRAS: Face
ao pronunciamento da Seçio de
Preparo d* Liquidação e de aço?-

• do com o disposto no art. 57, do
Decreto n° l 703, de 31 de maio de
1971, e ainda, no uso das atri-
buições que me são conferidas
pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n° 2.978, de 14 de agosto

de 1975, aplico à firma DANIEL
VILLELA MONTEIRO E CIA.
LTDA*, a multa de Cr$ 8,81 (oito
cruzeiros e oitenta e um centa-
vos) , pelo atraso de 06 (seis) dias,
na entrega do material cujo for-
necimento lhe foi adjudicado
através da Nota de Empenho n°
349/76—DPC., de acordo com as
condiçOes estabelecidas para
realização do (a) Convite.
Publique-se, dê-se ciência ao in-
teressado e, em seguida, enca-
minhe-se à Divisão de Liqui-
dação.
Em 08, de julho de 1976
TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SEA

PROCESSO N°: 20.173/76
INTERESSADO: METALSON
INDUSTRIAS REUNIDAS LTDA
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face
ao proncuniamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o disposto no, art. 57, do
Decreto n° 1.703, de *J81 de maio
de 1971, e ainda, no uso das
atribuições que me são confe-
ridas pelo art. art. 102, inciso III,
do Regimento aprovado pelo
Decreto n" 2.978, de 14 de agosto
de 1975, aplico à firma METAL-
SON INDUSTRIAS REUNIDAS
LTDA., a multa de Cr$198,30
(cento e noventa e oito cruzeiros
e trinta centavos), pelo atraso de
04 (quatro) dias na entrega do
material, cujo fornecimento lhe
foi adjudicado a trave4! da Nota de
Empenho n° 305/76—DPC, de
acordo com as condições esta-
belecidas para realização do (a)
Tomada de Preços n° 22/76—
SEA. de aue participou.
Publique-se, de-se ciência ao in-
teressado e, em seguida, enca-
minhe-se à Divisão de Liqui-
dação.

Em 09 de julho de 1976

Tibagy de Castilho
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SEA.

PROCESSO N°: 20.170/76
INTERESSADO: OLIVETTI DO
BRASIL S.A.
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face
ao pronunciamento da Seção de
Preparo" de Liquidação e de acor-
do com o disposto no art. 57, do
Decreto n° l 708, de 31 de maio de
1971, e ainda, no uso das atri-
buições que me são conferidas
pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n° 2.978, de 14 de acosto
de 1975, aplico a firma OLIVETTI
DO BRASIL S.A., a multa de
Cr$257,35 (duzentos e cinquenta e
sete cruzeiros e trinta e cinco,
centavos) pelo atraso de 17
(dezassete) dias na entrega do
material, cujo fornecimento lhe
foi adjudicado através da Nota de
Empenho n° 319/76-DPC. de
acordo com as condiçOes esta-
belecidas para realização do (a)
Dispensa de Licitação n° 15/76—
SE Â, de que participou.
Publique-se, de*-se ciência ao in-
teressado e, em seguida, enca-
minhe-se à Divisão de Liqui-
dação.

Em 13 de julho de 1976

Tibagy de Castilho
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SEA.

PROCESSO N°: 20.166/76
INTERESSADO: COMERCIAL
MARTE DE MOVEIS LTDA
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face
ao pronunciamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o disposto no art. 57, do
Decreto n° 1.703, de 31 de maio de
1971, e ainda, no uso das atrj-
buiçOes que me são conferidas
pelo art. 102, inciso III do
Regimento aprovado pelo
Decreto n° 2.978, de 14 de agosto
de 1975, aplico à firma COMER-
CIAL MARTE DE MOVEIS LT-

DA., a multe de Cr$137,19 (cento
e trinta e sete cruzeiros e deze-
nove centavos) pelo atraso de 15
(quinze) dias na entrega do
material, cujo fornecimento lhe
foi adjudicado através da Nota de
Empenho n° 301/76—DPC., de
acordo com as condições esta-
belecidas do (a) Tomada de
Preços n° 22/76-SEA, de que
participou.
Publique-se, dê-se ciência ao in-
teressado e, em seguida, enca-
minhe-se à Divisão de Liqui-
dação.

Em 12 de julho de 1976

Tibagy de Castilho
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SEA.

PROCESSO N°: 19.992/76
INTERESSADO: COMERCIAL
MARTE DE MOVEIS LTDA
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA

(DESPACHO DO DIRETOR DA
ÍDIVISAO DE COMPRAS: Face
ao pronunciamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o, disposto no art. 57, do
íecreto n" 1.703, de 31 de maio de
1971, e ainda, no uso das atri-
buições que me são conferidas
selo art. 102, inciso III, do
legimento aprovado pelo

|Decreto no 2.978, de 14 de agosto
de 1975, aplico a firma COMER-
CIAL MARTE DE MOVEIS LT-
|DA., a multa de Cr$296,20 (duzen-
tos e noventa e seis cruzeiros e
vinte centavos), pelo atraso de 11
(onze) dias na entrega do ma-
terial, cujo fornecimento lhe foi
adjudicado através da Nota de
Empenho n° 306/76-DPC., de
acordo com as condições esta-
belecidas para realização do (a)
Tomada de Preços n° 22/76—
SEA, de que participou.
Publique-se, de-se ciência ao in-
teressado e, em seguinda, en-
caminhe-se à Divisão de Liqui-
dação.

Em 12 de julho de 1976

Tibagy de Castilho
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SEA

PROCESSO N°: 19.968/76
INTERESSADO: PAPEL -
PAPEIS E ARTES GRÁFICAS
LTDA
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face
ao pronunciamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o disposto no art. 57, do
Decreto n° 1.703, de 31 de maio de
1971, e ainda, no uso das atri-
buições que me são conferidas
pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n° 2.978, de 14 de agosto
de 1975, aplico à firma PAPEL —
PAPÉIS E ARTES GRÁFICAS
LTDA, a multa de Cr$114,54 (cen-
to e quatorze cruzeiros e cinquen-
ta e quatro centavos), pelo atraso
de 23 (vinte e três) dias na en-
trega do material, cujo forne-
cimento lhe foi adjudicado
através da Nota de Empenho n°
257/76—DPC., de acordo com as
condiçOes estabelecidas para
realização do (a) Tomada de
Preços n° 20/76—SEA, de que
participou.
Publique-se, dê-se ciência ao in-
teressado e, em seguida, enca-
minhe-se à Divisão de Liqui-
dação.
Em 12 de julho de 1976

Tibagy de Castilho
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SEA

PROCESSO N °: 19.967/76
INTERESSADO: PAPEL-
PAPÉIS E ARTES GRÁFICAS
LTDA
ASSUNTO: PAGAMENTO DE
FATURA

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Face
ao pronunciamento da Seção de
Preparo de Liquidação e de acor-
do com o disposto no art. 57, do
Decreto n° 1.703, de 31 de maio de
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1971, e ainda, no uso das atri-
buições que me são conferidas
pelo Art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n° 2.978, de 14 de agosto
de 1975, aplico á firma PAPEL—
PAPÉIS E ARTES GRÁFICAS
LTDA., a multa de Cr$269,10
(duzentos e sessenta e nove
cruzeiros e dez centavos), pelo
atraso de 23 (vinte e três ) dias na
entrega do material, cujo for-
necimento lhe foi adjudicado
através da Nota de Empenho n°
259/76—DPC., de acordo com as
condições estabelecidas para
realização do (a) Tomada de
Preços n° 20/76-SEA, de que
participou.
Publique-se, de"-se ciência ao in-
teressado e, em seguida, enca-
minhe-se à Divisão de Liqui-
dação.

Em 12 de julho de 1976

Tibagy de Castilho
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SEA.

PROCESSO N°: 017.780/76
INTERESSADO: PAPELARIA
ROD ARTE COMÉRCIO E IM-
PORTAÇÃO LTDA.
ASSUNTO: CANCELAMENTO
DE NOTA DE EMPENHO (NE
N° 128/76-DPC)

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Tendo
em vista a informaçOa da Seção
de Acompanhamento as fls. 18, e,
com base no art. 57 parágrafo 1°,
do Decreto n° 1.703, de 31 de maio
de 1971,e, ainda, no uso das
atribuições que me são confe-
ridas pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto n° 2.978, de 14 de agosto
de 1975, determino a CANCE-
LAMENTO dos itens 11 e 12 da
Nota de Empenho n" 128/76- DPC
no valor de Cr*276,00 (duzentos
e setenta e cinco cruzeiros),
emitida em nome da PAPE-
LARIA RODARTE COMÉRCIO

E IMPORTAÇÃO LTDA., e, em
consequência, aplico à referida
firma a multa de Cr$55,00 (cin-
quenta e cinco cruzeiros), impor-
tância correspondentes a 20% -
(vinte por cento ) do valor can-
celado.
Publique-se e encaminhe-se à
Divisão de Programação e Con-
trole, à Seção de Acompanha-
mento e, a seguir, ao Departa-
mento da Despesa.

Em 14 de julho de 1976

TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras
CSM-SEA

PROCESSO N°: 017.361/76
INTERESSADO: SEQUOIA
MOVEIS LTDA
ASSUNTO: SUSPENSÃO DA
CONTAGEM DE PRAZO DA
(NE 296/76-DPC)

DESPACHO DO DIRETOR DA
DIVISÃO DE COMPRAS: Avista
Ha decisão de fls 17, da Comissão

Jde Licitação -SEA, e no uso das
.atribuições que me são confe-
ridas pelo art. 102, inciso III, do
Regimento aprovado pelo
Decreto 2.978, de 14 de agoato de
1975, RESOLVO: tendo em vista
a demora oa tramitação do
presente processo considerar
suspenso • partir de 08.06.76 até a
data em que ae verificar a de-
volução da primeira via da NE. á
requerente, a contagem do prazo
para o atendimento da NE n°
296/76
DPC, emitida em nome de SE-
QUOIA MOVEIS LTDA.
Publique-se e encaminhe-se ás
Seções de Acompanhamento e
Preparo de Liquidação.

Em 13 de julho de 1976

TIBAGY DE CASTILHO
Diretor da Divisão de Compras

COORDENAÇÃO DO SISTEMA DE
DOCUMENTAÇÃO E COMUNICAÇÃO
COMISSÃO M ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS

ATA DA DUCENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA QUINTA REUNIÃO DA COMIS-
SÃO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS, INSTITUÍDA PELA PORTARIA N°
153/75-SEA, DE 9/4/75, DO SENHOR SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO.
Aos vinte e três dias do mês de junho de hum mil novecentos e setenta e seis, às
dezesseis horas, na sala de reuniões, sita à Sobre Loja do Edifício Seguradoras,
realizou- se a ducentésima quinquagésima reunião da Comissão de Eliminação de
Documentos, sob a presidência do senhor NELSON GRADIL CARDOSO, presen-
tes os senhores membros JOSÉ TOMAZ, MASSILON FERREIRA DOS SANTOS,
RODOLPHO LOBATO PEREIRA e Et)SON CARNEIRO DA CUNHA FILHO.
Após constatar a existência de "quorum" a sessão foi aberta com a leitura e
aprovação, sem emendas, da Ata da reunião anterior. Na ordem do dia foram
examinados e julgados 430 ( quatrocentos e trinta) processos referentes aos anos
de 1963 a 1967, cuja Súmula e respectiva, é a seguir relatada: considerar passíveis
de guarda Í!4 (vinte e quatro) processos; considerar passíveis de microfilmagem
44 ( quarenta e quatro) processos; considerar passíveis de eliminação 362 (trezen-
tos e sessenta e dois) processos. Nada mais constando da pauta, foi encerrada a
reunião, da qual para constar, eu, VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO, Secretário,

lavrei a presente Ata e respectiva Súmula, que lidas e achadas conforme vão por
todos assinadas.
NELSO GRADIL CARDOSO, Presidente; VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO,
Sscretário JOSÉ TOMAZ, Membro; MASSILON FERREIRA DOS SANTOS,
RODOLPHO LOBATO PEREIRA, Membro: EDSON CARNEIRO DA CUNHA
FILHO, Membro.

ATA DA DUCENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA SEXTA REUNIÃO DA COMISSÃO
DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS, INSTITUÍDA PELA PORTARIA N°
153/75-SEA, DE 9/4/75, DO SENHOR SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO.

Aos vinte e quatro dias domes de junho de hum mil novecentos e setenta e seis, às
oito horas, na sala de reuniões, sita à Sobre Loja do Edifício Seguradoras, realizou-
se a ducentesima quinquagésima sexta reunião da Comissão de Eliminação de
Documentos, sob a presidência do senhor NELSON GRADIL CARDOSO, presente
aos senhores membros JOSÉ TOMAZ, MASSILON FERREIRA DOS SANTOS,
RODOLPHO LOBATO PEREIRA e EDSON CARNEIRO DA CUNHA FILHO.
Após constatar a existência de "quarum" a sessão foi aberta com a leitura e
aprovação, sem emendas, da Ata da reunião anterior. Na ordem do dia foram
examinados e julgados 464 (quatrocentos e sessenta e quatro) processos referentes
aos anos de 1965 a 1967, cuja Súmula respectiva, é a seguir relatada: considerar
passíveis de quarda 44 (quarenta e quatro) processos; considerar passíveis de
microfilmagem 82 (oitenta e dois) processos; considerar passíveis de eliminação
338 (trezentos e trinta e oito) processos. Nada mais constando da pauta, foi en-
cerrada a reunião, da qual para constar, eu, VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO,
Secretário, lavrei a presente Ata e respectiva Sumula, que lida e achada conforme
váb por todos assinadas.

NELSON GRADIL CARDOSO, Presidente; VALMIR LOUREIRA DE ARAÚJO,
Secretária; JOSÉ TOMAZ, Membro; MASSILON FERREIRA DOS SANTOS,
Membro; RODOLPHO LOBATO PEREIRA, Membro; EDSON CARNEIRO DA
CUNHA FILHO, Membro.

ATA DA DUCENTÉSIMA QUINQUAGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO DA COMIS-
SÃO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS, INSTITUÍDA PELA PORTARIA N°
153/75-SEA, DE 9/4/75, DO SENHOR SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO.

Aos vinte e quatro dias do mês de junho de hum mil novecentos e setenta e seis.ás
quatorze horas, na sala de reuniões, sita à Sobre Loja do Edifício Seguradoras,
realizou-se a ducente'sima quinquagésima sétima reunião da Comissão de Eli-
minação de Documentos, sob a presidência do senhor NELSON GRADIL CAR-
DOSO, presentes os senhores membros JOSÉ TOMAZ, MASSILON FERREIRA
DOS SANTOS, RODOLPHO LOBATO PEREIRA e EDSON CARNEIRO DA
CUNHA FILHO. Após constatar a existência de "quorum" a sessão foi aberta com
a leitura e aprovação, sem emendas, da Ata da reunião anterior. Na ôVdem do dia
foram examinados e julgados 465 (quatrocentos e sessenta e cinco) processos
referentes aos anos de 1962 a 1968, cuja Súmula respectiva, é a seguir relatada:
considerar passíveis de guarda 30 (trinta.) processos; considerar passíveis de
microfilmagem 111 (cento e onze) processos; considerar passíveis de eliminação
324 ( trezentos e vinte e quatro) processos. Nada mais constando da pauta, foi en-
cerrada a reunião, da qual para constar, eu, VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO,
Secretário, lavrei a presente Ata e respectiva Súmula, que lidas e achadas confor-
me vão por todos assinadas.
NELSON GRADIL CARDOSO.Presidente; VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO,
Secretário; JOSÉ TOMAZ, Membro; MASSIL.ON FERREIRA DOS SANTOS,
Membro; RODOLPHO PEREIRA, Membro; EDSON CARNEIRO DA CUNHA
FILHO, Membro.

ATA DA DUCENTÉSIMA SEXAGÉSIMA NONA REUNIÃO DA COMISSÃO DE
ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS, INSTITUÍDA PELA PORTARIA N°. 153/75-
SEA, DE 9/4/75, DO SENHOR SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO

Aoprimeirodia domes de julho de hum mil novecentos e setenta e seis, às quator-
ze horas, na sala de reuniões, sita à Sobre Loja do Edifício Seguradoras, realizou-
se a ducentesima sexagésima nona reunião da Comissão de Eliminação de Do-
cumentos, soba presidência do senhor NELSON GRADIL CARDOSO, presentes os
senhores membros JOSÉ TOMAZ, MASSILON FERREIRA DOS SANTOS, RO-
DOLPHO LOBATO PEREIRA e EDSON CARNEIRO DA CUNHA FILHO. Apôs
constatar a existência de "quorum" a sessão foi aberta com a leitura e apro-
vação, sem emendas, da At« da reunião anterior. Na ordenTdo dia foram exa-
minados e julgados 512 (quinhentos e doze) processos referentes aos anos de 1965 a
1967, cuja Súmula respectiva, e a seguir relatada: considerar passíveis de guarda
7 (sete) processos; considerar passíveis de microfilmagem 88 (oitenta e oito)
processos; considerar passíveis de eliminação 417 (quatrocentos e dezessete)
processos. Nada mais constando da pauta, foi encerrada a reunião, da qual para
constar, eu, VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO, Secretário, lavrei a presente Ata
e respectiva Súmula, que lidas e achadas conforme vão por todos assinadas.

NELSON GRADIL CARDOSO Presidente - JOSÉ TOMAZ Membro - RODOLPHO
.LOBATO PEREIRA Membro - VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO Secretário -
MASSILON FERREIRA DOS SANTOS Membro - EDSON CARNEIRO DA
CUNHA FILHO Membro.

ATA, DA DUCENTÉSIMA SETUAGESIMA REUNIÃO DA COMISSÃO DE
ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS, INSTITUÍDA PELA PORTARIA N" 153/75-
SEA, DE 9/4/75, DO SENHOR SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO.

Aos dois dias do mês de julho de hum mil novecentos e setenta e seis, às oito horas,
na sala de reuniões, sita à Sobre Loja do Edifício Seguradoras, realizou-se a du-
centésima setuagésima reuniãoda Comissãode Eliminação de Documentos, sob a
presidência dp senhor NELSON GRADIL CARDOSO, presentes os senhores mem-
bros JOSE TOMMAZ,, MASSILON FERREIRA DOS SANTOS, RODOLPHO
LOBATO PEREIRA e EDSON CARNEIRO DA CUNHA FILHO. Apôs constatar a
existência de'"quorum" a sessão foi aberta com a leitura e aprovação, sem emen-
das, da Ata da reunião anterior. Na ordem do dia foram examinados e julgados 491
(quatrocentos e noventa e um) processos referente ao ano de 1967, cuja Súmula
respectiva, é a seguir relatada: considerar passíveis de guarda 12 (doze) proces-
sos; considerar passíveis de microfilmagem 52 ( cinquenta e dois)'processos; con-
siderar passíveis de eliminação»42? (quatrocentos e vinte e sete) processos; Nada
mais constando da pauta, foi encerrada a reunião, da qual para constar, eu, VAL-
MIR LOUREIRO DE ARAÚJO, Secretário, lavrei a presente Ata e respectiva
Súmula, que lidas e achadas conforme vão por todos assinadas.

NELSON GRADIL CARDOSO Presidente - JOSÉ TOMAZ Membro - RODOLPHO
LOBATO PEREIRA Membro - VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO Secretário -
MASSILON FERREIRA DOS SANTOS Membro - EDSON CARNEIRO DA
CUNHA FILHO Membro

ATA DA DUCENTÉSIMA SETUAGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO DA COMIS-
SÃO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS, INSTITUÍDA PÉLA PORTARIA N".
1153/75, SEA, :DE 9/4/75, DO SENHOR SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO.

aos avis dias do mês de julho de hum mil novecentos e setenta e seis, ás dez
: oras, na sala de reuniões, sita à Sobre Loja do Edifício Seguradoras, realizou-se a
ducentesima setuagésima jprimeira reunião da Comissão de Eliminação de Do-
cumentos, soba presidência do senhor NELSON GRADIL CARDOSO presentes os
senhores membros JOSÉ TOMAZ, MASSILON FERREIRA DOS SANTOS Ra
DOLPHO LOBATO PEREIRA e EDSON CARNEIRO DA CUNHA FÍLHO. Apôs
constatar a existência de "quorum" a sessão foi aberta com a leitura ê aprovação
sem emendas, da Ate. da reunia o anterior. Na ordem do dia foram examinados è
julgados 493 ( quatrocentos e noventa e três) processos referente ao ano de 1967
cuja Súmula respectiva, é a seguir relatada: considerar passíveis de guarda 2
(dois) processos; considerar passíveis de microfilmagem 74 (setenta e quatro)
processos; considerar passíveis de eliminação 417 (quatrocentos e dezessete)
processos. Nada mais constando da paute, foi encerrada a reunião, da qual para
constar, eu, VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO, Secretário, lavrei a presente Ata
erespectiva Sumula, que lidas e achadas conforme vão por todos assinadas.

NELSON GRADIL CARDOSO Presidente. JOSÉ TPMAZ Membro- RODOLPHO
LOBATO PEREIRA Membro - VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO Secretario -
MASSILON FERREIRA DOS SANTOS Membro - EDSON CARNEIRO DA
CUNHA FILHO Membro.
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ATA DA DUCENTÉSIMA SETUAGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO DA COMIS-
SÃO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS, INSTITUÍDA PELA PORTARIA N°.
153/75-SEA, DE 9/4/75, DO SENHOR SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO.

Aos dois dias do mês de julho de hum mil novecentos e setenta e seis, às quatorze
horas, na sala de reuniões, sita à Sobre Loja do Edifício Seguradoras, realizou-se f.
ducenlésima setuagésima segunda reunião da Comissão de Eliminação de Do-
cumentos, soba presidência do senhor NELSON GRADIL CARDOSO, presentes os
senhores membros JOSÉ TOMAZ. MASSILON FERREIRA DOS SANTOS, RO-
DOLPHO LOBATO PEREIRA e EDSON CARNEIRO DA CUNHA FILHO. Apôs
constatar a existência de "Quorum". A sessão foi aberta
com a leitura e aprovação, sem emendas, da Ata da reunião an-
terior. Na ordem do dia foram examinados e julgados 491 ( quatrocentos e noventa
e um) processos referente ao ano de 1967, cuja Súmula respectiva, é a seguir re-
latada: considerar passíveis de guarda l (um) processo; considerar passíveis de
microgilmagem 11 (onze) processos; considerar passíveis de eliminação 479
( quatrocentos e setenta e nove) processos. Nada mais constando da puta, foi en-
cerrada a reunião, da qual para constar, eu, VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO,
Secretário, lavrei a presente Ata e respectiva Súmula, que lidas e achadas confor-
me vão por todos assinadas.

NELSON GRADIL CARDOSO Presidente- JOSÉ TOMAZ Membro- RODOLPHO
LOBATO PEREIRA Membro - VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO Secre-
tario - MASSILON FERREIRA DOS SANTOS Membro - EDSON CARNEIRO
DA CUNHA FILHO Membro

ATA DA DUCENTÉSIM<i ;>' i iJAGÊSIMA TERCEIRA REUNIÃO DA COMIS-
SÃO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS, INSTITUÍDA PE LA PORTARIA N".
153/75-SEA, DE 09/04/75, DO S* MÍOR SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO

Aos cinco aias do mês de julho de hum mil novecentos e setenta e seis, às oito
horas, na saia de reuniões, sita è Sobre Loja do Edifício Seguradoras, realizou-se a
ducetttésima setuagésima terceira fi?união da Comissão de Eliminação de Do-
cumentos, sob s m ^sidêm-ia do senhor NE LSON GRADIL CARDOSO, presentes os
senhores rnerr-mw? JOSÉ TOMAZ, MASSILON FERREIRA DOS SANTOS, Ra
DOLPHO LOBATO P*-: !??•:! n A e EDSON CARNEIRO DA CUNHA FILHO. Apôs
constatara tíxistêrua» *íç " ^ú-í>-;-« ' 3 *; ^âofoi aberta com a leitura e aprovação,
sem emendas, de A>a ún reitrií--"»t?í i f . N'« «rdem do dia foram examinados e
julgados 496 (quatrocentos v n«ví'i!'-,; g cir^oí processos referentes aos anos de
1964 a 1967, cuja Súmula respectiva, e a seguir relatada: considerar passíveis de
guarda 17 ( dezessete) processos; considerar passíveis de microfilmagem 62 (ses-
senta e dois) processos; considerar passíveis de eliminação 416 (quatrocentos *
dezesseis) processos. Nada mais constando da pauta, foi encerrada a reunião, da
qual para constar, eu, VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO. Secretário, lavrei*
presente Ala e respectiva Súmula, que lidas e achadas conforme vão por todos as-
sinadas.
NELSON GRADIL CARDOSO Presidente- JOSÉ TOMAZ Membro- RODOLPHO

(LOBATO PEREIRA Membro- VALMIR LOUREIRO DE ARAÚJO Secretário -
MASSILON FERREIRA DOS SANTOS Membro - EDSON CARNEIRO DA
CUNHA FILHO Membro.

SECRETARIA DE FINANÇAS

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS

Recurso Voluntário n° 93/76
Recorrente: Geunildes Ribeiro
Brito
Recorrido: Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana
Relator: Juiz Luiz Gonzaga
Theodore

ACÓRDÃO N° 128/76 ( 1525)

EMENTA: - INCOMPETÊN-
CIA— SLU- O Serviço Autó-
nomo de Limpeza Urbana é in-
competente para autuar 03 in-
fratores das normas_ de posturas
das Cidades Satélites, cujo
Código próprio de Edificações
não se confunde com o de Bra-
sília.
INFRAÇÕES AO CÓDIGO DE
EDIFICAÇÕES DAS CIDADES
SATÉLITES - COMPETÊNCIA
PAtfA AUTUAÇÃO - A com-
petência para autuar por in-
frações ao Código de Edificações
das Cidades Satélites, aprovado
pele Decreto 944/69 é das respec-
tivas Regiões Administrativas,
consoante o parágrafo único do
art. 219, do Código citado.
AUTO DE IN F R AC AO - NU-
LIDADE — Nulo é o auto de in-
fração e todo o processado se os
atos praticados não se incluem
nas atribuições legais de quem os
praticou (ar t . 2°, p.arágrafo
único, letra "a" da Lei n°
4.717/65).

Vistos, relatados e discutidos os
autos do RecurSo Voluntário n"
93/76, em que é Recorrente
Geunildes Ribeiro Brito, Re-
corrido Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana, acorda a Junta
de Recuso» Fiscais, á .unani-
midade, conhecer o recursos
para declarar nulo u auto de in-
fração e, em consequência, todo o
processado, nos termos das notas
taquigraficas. Ausente à votação
o Juiz Newton Egydio Rossi.
Sala das Sesões-Brasilia-DF.,
em 13 de julho de 1976

AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente

LUIZ GONZAGA THEODORO
Redator

Recurso Voluntário n" 102/76
Recorrente: Padaria e Confei-
taria Copacabana Ltda.
Recorrido: Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana
Relator: Juiz Nelson Fernandes
Eustaquio

ACÓRDÃO N° 129/76 (1526)

EMENTA- PROVA- AUSÊN-
CIA— Simples alegações desa-
companhadas de provas são in-
suficientes para ilidir a ação fis-
cal.

LIXO- LOGRADOURO PU-
BLICO— Lançar iixo em lo-
gradouro publico constitui in-
fração tipificada no art. 304 do
Código de Edificações de Bra-
silia, sujeitando-se o infrator às
penalidades previstas no art. 3",
inciso VI, do Decreto "N" n°
671/67. *
M U L T A - C A P A C I D A D E
ECONÓMICA- NATUREZA DA
INFRAÇÃO- Na fixação da
muita, baseada no salário mi-
nimc vigente à época da infração,
deve-se atender à situação
económica dó infrator e a na-
tureza do ilícito.

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n°
102/76, em que é Recorrente
Padaria e Confeitaria Copaca-
bana Ltda., Recorrido Serviço
Autónomo de Limpeza Urbana,
acorda a Junta de Recursos Fis-
cais à unanimidade, conhecer do
recurso para !he negar provi-
mento, nos termos das notas
taquigraficas. Ausentes à vo-
tação o Juiz Newton Egydio Ros-

Sala das Sessôes-Brasilia-DF.,
em 15 de julho de 1976

AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente

NELSON FERNANDES EUS-
TAQUIO
Redator

Recurso Voluntário n° 407/76
Recorrente: M.S.G. Spindola
Recorrida: Secretaria de Saúde
Relator: Juiz Nelson Fernandes
Eustaquio

ACÓRDÃO N° 130/76 (1527)

EMENTA- CÓDIGO SANI-
TÁRIO DO DISTRITO FEDE-
RAL- 1NAPLICABILIDADE
DE SUAS NORMAS SEM A RES-
PECTIVA REGULAMENTA-
ÇÃO— As normas da Lei 5.027 de
14 de junho de 1986. somente se
tornarão aplicáveis mediante o
re_spectivo regulamento, ao qual
aquela lei se condiciona. (L
AUTO DE INFRAÇÃO - NU-
LIDADE- Nulo é o auto de in-
fração fundado em preceitos de
leis não auto aplicáveis.
INSCRIÇÃO EM DIVIDA ATI-
VA- NULIDADE ABSOLUTA-
A inscrição do débito em Divida
Ativa é nula se efetuada antes de
prolatada a decisão final no
processo administrativo fiscal.

Vistos, relatados e discutidos os
autos.do Recurso Voluntário n°
407/74", em que é Recorrente
M.S.G. Spindola, Recorrida
Secretaria de Saúde, acorda a
Junta de Recursos Fiscais, à
unanimidade, conhecer do

Recurso para declarar nulo o auto
de infração e, em consequência,
todo o processado, declarando
ainda, nula de pleno direito a ins-
crição do débito em Divida Ativa.
Tudo nos termos das notas
Taquigraficas. Ausente à votação
o Juiz Newton Egydio Rossi.

Sala das SessÕes-Brasilia-DF.,
em 15 de julho de 1976

AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente

NELSON FERNANDES EUS-
TAQUIO
Redator

Recurso Voluntário n°. 95/76
Recorrente: Pedro Queiroz de
Oliveira
Recorrido: Departamento da
Receita
Relator: Juiz João Bispo dos San-
tos Júnior

ACÓRDÃO N". 137/76 (1534) t

EMENTA:

"NULIDADE - INEXISTÊN-
CIA - AUTO DE INFRAÇÃO
LAVRADO COM INCORRE-
ÇOES - Caraterizada a infraç.. J e
determinado o infrator, as omis-
sões ou incorreçOes do auto de in-
fração (ao acarretarão sua
nulidade (parágrafo 1°. art. 244,
da Lei n". 4.191/62).

"NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO
DE PRIMEIRA INSTANCIA -
DBSOBRIGATORIEDADE POR
SEU INTERMÉDIO, DA
APRESENTAÇÃO DO INTEIRO
TEOR DA DECISÃO - AUSÊN-
CIA DE CERCEAMENTO DE
DEFESA" -ilnexiste obrigato-
riedade de a notificação da de-
cisão de Primeira Instância se
fazer acompanhar do inteiro teor
daquela decisão, o que não con-
figura cerceamento de defesa do
sujeito passivo; que a qualquer
nomento poderá ser informar dos
autos na repartição fiscal.

NOTA FISCAL - ESCRITU-
RAÇÃO REITERADA DE VA-
LOR INFERIOR AO NELA CON-
SIGNADO - OMISSÃO DE RE-
CEITAS- A escrituração de notas
fiscais, cujo lançamento é rei-
teradamente efetuado com valor
inferior ao nela consignado, con-
figura a intenção de omitir re-
ceitas, sujeitando - se o infrator
ao recolhimento do imposto com
a penalidade prevista na alínea
"b", inciso V, do art. 189 do
Decreto - lei 82/66, independen-
temente da penalidade aplicável
por descumprimento de obri-
gação acessória.

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n°.
95/76, em que é Recorrente Pedro
Queiroz de Oliveira, Recorrido
Departamento da Receita, acor-
da Junta de Recursos Fiscais,
preliminarmente, à unanimi-

dade, rejeitar as arguições de
nulidade do auto de infração e da
notificação da decisão de Pri-
meira Instânoia, pôs carecerem
de suporte legal. Ne mérito, tam-
bém, à unanimidade, conhecer do
recurso para lhe iicgar provi-
mento. Tudo nos termos das
notas taquigraficas. Ausente à
votação o Juiz Nelson Fernandes
Eustaquio.

Sala das Sessões - Brasília - DF.,
15 de julho de 1976

AMAURY UBIRAJARA DA
SILVA RAMOS
Presidente

JOÃO BISPO DOS SANTOS
JÚNIOR
Redator.

Recurso Voluntário nc. 97/76
Recorrente: Pedro Queiroz de
Oliveira
Recorrido: Departamento da
Receita
Relator: Juiz João Bispo dos San-
tos Júnior

ACÓRDÃO N°. 138/76 (1535)

EMENTA:

- "NULIDADE - INEXISTÊNCIA
- AUTO DE INFRAÇÃO LA-
VRADO COM INCORREÇOES -
Caracterizada a infração e deter-
minado o infrator, as omissões ou
incorreçôes do auto de infração
não acarretarão sua nulidade
(parágrafo 1°. art. 244, da Lei n°.
4.191/82).

"NOTIFICAÇÃO DA DECISÃO
DE PRIMEIRA INSTANCIA -
DESOBRIGATORIEDADE POR
SEU INTERMÉDIO, DA
APRESENTAÇÃO DO INTEIRO
TEOR DA DECISÃO - AUSÊN-
CIA DE CERCEAMENTO DE
DEFESA" - Inexiste obrigato-
riedade de a notificação da
decisão de Primeira Instância se
fazer acompanhar do inteiro teor
daquela decisão, o que não con-
figura cerceamento de defesa do
sujeito passivo, que a qualquer
momento poderá ser informar
dos autos na repartição fiscal. "

"NOTAS FISCAIS EMITIDAS -
OMISSÃO REITERADA DE
SUA ESCRITURAÇÃO SEM
RECOLHIMENTO DO ICM -
OCULTAÇÃO DE RECEITAS
TRIBUTÁVEIS - REFORMADO
IN PEJUS" - A omissão reite-
rada da escrituração de notas fis-
cais relativas a saídas tributá-
veis, sem o devido recolhimento
do ICM, configura ocultação
daquelas receitas, sendo devido o
imposto com a penalidade pre-
vista na alínea "b", do inciso V,
do art. 189, do Decreto - Lei 82/66.
Todavia, se a instância "a quo"
impôs penalidade mais branda,
prevista no inciso I, do art. 69 e a
prevista na letra "d", III, do art.
73 do Regulamento do ICM

(Decreto n°. 1697/71), é de se
m ante - Ias, face à impossibili-
dade de se reformar a decisão
para piorar a situação do sujeito
passivo.

Vistos, relatados e discutidos OB
autos do Recurso Voluntário n".
97/76, em que é Recorrente Pedro
Queiroz de Oliveira, Recorrido
Departamento da Receita, acor-
da a Junta de Recursos Fiscais,
preliminarmente, à unanimi-
dade, rejeitar as arguições de
nulidade d<> auto de infração e da
notificação da decisão de Pri-
meira Instância, por carecerem
de suporte legal. No mérito, tam-
bém, à unanimidade, conhecer do
recurso para ihe negar provi-
mento. Tudo nos termos das
notas taquigraficas. Ausente à
votação o Juiz Nelson Fernandes
Eustaquio.

Sala das Sessões - Brasília - DF,,
em 15 de juiho de 1976

AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente

JOÃO BISPO DOS SANTOS
JÚNIOR
Redator.

Recurso Voluntário n°. 99/76
Recorrente: Pedro Queiroz de
Oliveira
Recorrido: Departamento da
Receita
Redator: Juiz João Bispo rios
Santos Júnior

ACÓRDÃO N". 139/76 (1536)

EMENTA:

-"NULIDADE - INEXISTÊNCIA
- AUTO DE INFRAÇÃO LA-
VRADO COM INCORREÇOES" -
Caracterizada a infração e deter-
minado o infrator, as omissões ou
incorreçôes do auto de infração
não acarretarão suas nulidade
(parágrafo 1°. art. 244, da Lei n°.
4.191/62).

"OMISSÃO DE COMPRAS -
FALTA DE ESCRITURAÇÃO
DAS NOTAS FISCAIS RESPEC-
TIVAS - CONSEQUENTE OMIS-
SÃO DE SAÍDAS, NÃO ELIDIDA
PELO SUJEITO PASSIVO" - A
omissão de registro de notas fis-
cais relativas a compras reali-
zadas para comercialização con-
figura a pretensão de ocultar as
consequentes saídas, ensejando
ao Fisco a exigência do reco-
lhimento do ICM decorrente, com
a penalidade prevista na alínea
"b" do inciso V, do art. 189, do
Decreto - !ei 82/66, se o sujeito
passivo não consegue comprovar
que já õ fizera.

Vistos," relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n".
99/76, em que é . Recorrente
Pe'dro Queiroz de Oliveira,
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Recorrido Departamento da
Receita, acorda a Junta de
Recursos Fiscais, preliminar-
mente, à unanimidade, rejeitar a
arguição de nulidade do auto de
infração por falta de amparo
legal. No mérito, também, à
unanimidade, conhecer do recur-
so para lhe negar provimento.
Tudo nos termos das notas ta-
quigraficas. Ausentes à votação
os Juizes Newton Egydio Rosai e
Nelson Fernandes Eustáquio.

Sala das Sessões • Brasil a -DF.,
«m 15 de julho de 1976

AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente

JOÃO BISPO DOS SANTOS
JÚNIOR
Redator.

Recurso Voluntário n" 417/74
Recorrente: Jaime da Silva
Recorrida: Secretaria de Saúde
Relator: Juiz Nelson Fernandes
Susta quio

ACÓRDÃO N° 131/76 (1528)

EMENTA- CÓDIGO SANI-
TÁRIO DO DISTRITO FEDE-
RAL- INAPLICABILIDADE
DE SUAS NORMAS SEM A RES-
PECTIVA REGULAMENTA-
ÇÃO — As normas da Lei 5.027 de
14 de junho 1966, somente se tor-
narão aplicáveis mediante o res-
pectivo regulamento, ao qual
aquela lei se condiciona.
AUTO DE INFRAÇAO- NU-
LIDADE— Nulo é o auto de in-
fração fundado em preceitos de
leis não auto aplicáveis.

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n°
417/764, em que é Recorrente
Jaime da Silva, Recorrida
Secretaria de Saúde, acorda a
Junta de Recursos Fiscais, à
unanimidade, conhecer do recur-
so, para declarar nulo o auto de
infração e, em consequência,
todo o processado, nos termos
das notas taquigraficas. Ausente
à votação o juiz Newton Egydio
Rossi.

Sala das Sessões-Brasilia-DF.,
•>m 15 de julho de 1976

AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente

NELSON FERNANDES EUS-
TÀQUIO
Redator

Recurso Voluntário n° 482/74
Recorrente: Barroso Coelho e
Barbosa Ltda*
Recorrida: Secretaria de Saúde
Relator: Juiz Luiz Gonzaga
Theodore

ACÓRDÃO N° 132/76 (1529)
EMENTA'- CÓDIGO SANI-
TÁRIO DO DISTRITO FEDE-
RAL - INAPLICABILIDADE
DE SUAS NORMAS SEM A RES-
PECTIVA REGULAMENTA-
ÇÃO— As normas da Lei n" 5.027
de 14 de junho de 1966, somente se
tornarão aplicáveis mediante o
respectivo regulamento, ao qual
aquela lei se condiciona.
AUTO DE INFRAÇAO - NU-
LIDADE— Nulo é o auto de in-
fração fundado em preceitos de
leis não auto aplicáveis.

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n°
482/74, em que é Recorrente
Barroso Coelho e Barbosa Ltda,
recorrida Secretaria de Saúde,
acorda a Junta de Recursos Fis-
cais, à unanimidade, conhecer do
recurso para declarar nulo o auto
de infração e, em consequência,
todo o processado, nos termos
das notas taquigraficas. Ausente
a votação os juizes Nelson Fer-
nandes EusLaquio e Newton Egy-
dio Rossi.

Sala das Sessões-Bramus P.,
tin 15 de julho de 1976

'AURY UBIRAJARA DA SIL-
RAMOS
gidente
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,LUIZ GONZAGA THEODORO
Redstor

Recurso Voluntário n° 104/76
Recorrente: Maria Izabei da Sil-
va
Recorrido: Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana
Rela'tor: Juiz Luiz
Theodoro

Av O<ií>*C N'3 13ÍV76 11630)

v INCOMPETÊNCIA
li. Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana é incompetente
para autuar oa infratores daa dis-
posições contidas no Código de
Edificações das Cidades Saté-
lites, cuja competência é das
Administrações Regionais (art.
219, parágrafo único, do Código
de Edificações das Cidades
Satélites, aprovado pelo Decreto,
n» 944/69).
AUTO DE INFRAÇAO - NU-
LIDADE— Nulo é o auto de in-
fração e todo o processado se os
atos praticados não se incluem
nas atribuições legais de quem os
praticou (art. 2°, parágrafo
único, letra "a", da lei n"
4.717/65).

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n°
104/76, em que é Recorrente
Maria Izabei da Silva, Recorrido
Serviço Autónomo de Limpeza
Urbana, acorda a junta de
Recursos Fiscais, à unanimi-
dade, conhecer do recurso para
declarar nulo o Auto de Infração
e. em consequência todo proces-
sado, nos termos das notas ta-
quigraficas. Ausentes à votação
os .juizes Nelson ' ^Fernandes
Eustáquio ê Newton Egydio Ros-
si, estr substituído pelo Juiz
Suplente Lourival Abadia
Juvenal de Almeida.

Sala das Sessões-Brasilia-DF.,
em 15 de julho de 1976

AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente

LUIZ GONZAGA THEODORO
Redator

RECURSO VOLUNTÁRIO N8.
94/76
RECORRENTE: Alfa Decora-
ções Ltda.
RECÇRRIDO: Departamento da
Receita
RELATOR: Juiz Adolfo Dias
Lopes

ACÓRDÃO N°. 140/76 (1.537)

EMENTA: - NULIDADE -
INEXISTÊNCIA - AUTO DE IN-
FRAÇAO LAVRADO COM IN-
CORREÇÕES - Caracterizada a
infração e determinado o in-
frator, as omissões ou incorre-
coes do auto de infração não
acarretarão sua nulidade (pa-
rágrafo 1°. art. 244, da Lei n°.
4.191/62).

OMISSÃO DE COMPRAS - FAL-
TA DE ESCRITURAÇÃO DAS
NOTAS FISCAIS RESPECTIVAS
- CONSEQUENTE OMISSÃO DE
SAÍDAS, NÃO ELIDIDA PELO
SUJEITO PASSIVO - A omissão
de registro de notas fiscais re-
lativas a compras realizadas
comercialização configura a
pretensão de ocultar as conquen-
tes saídas, ensejando ao Fisco_a
exigência do recolhimento do
ICM decorrente, com a penali-
dade prevista na alínea "b" do
inciso V, do art. 189, do Decreto-
Lei n°. 82/66, se o sujeito passivo
não consegue comprovar que já o
fizera.

CRÉDITO DE ICM -Seu apro-
veitamento não decorre de con-
veniência comercial do sujeito
passivo, mas em razão do prin-
cípio de não cumulatividade do
tributo.

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n°.
34/76, p m que é Recorrente Alfa
D e c O ! , ç ' í Ltda., Recorrido
Departai:-,. to da Receita, acor-
da a Junta !,e Recursos Fiscais.

preliminarmente, à unanimi-
dade, rejeitar a arguição de
nulidade do auto de infração por
f*3ta dt r.1. :;^aro legal, No mérito,
também, a unanimidade, co-
nhecer dp recurso para lhe negar
provimento. Tudo nós termos
das. notas taquigraficas; Ausente
à votação o Juiz Nelson Fernan-
des Eustáquio.
Sala das Sessoes-Brasilia-DF.,
em 15 de julho de 1976
AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente
ADOLFO DIAS LOPES
Redator

RECURSO VOLUNTÁRIO N8.
98/76
RECORRENTE: Alfa Decora-
ções Ltda.
RECORRIDO: Departamento da
Receita
RELATOR: Juiz Adolfo Dias
Lopes

ACÓRDÃO N°. 141/76 (1.538)

EMENTA: - NULIDADE -
INEXISTÊNCIA - AUTO DE IN-
FRAÇAO LAVRADO COM IN-
CORREÇÓES - Caracterizada a
infração e determinado o infrá-
tor, aã omissões ou incor-
reçôes do auto de infração não
acarretarão sua nulidade (pa-
rágrafo 1°. art. 244, da Lei n°.
4.191/62).

NOTA FISCAL - ESCRITU-
RAÇÃO REITERADA DE VA-
LOR INFERIOR AO NELA CON-
SIGNADO -, OMISSÃO DE RE-
CEITAS - A escriturações de no-
tas fiscais, cujo lançamento é es-
crituração de notes fiscais, cujo
lançamento é reiteradamente
efetuado com valor inferior ao
nela consignado, configura a in-
tenção de omitir receites, su-
jeitando-se o infrator ao reco-
lhimento do imposto com a pe-
nalidade previste na alínea "b", .
inciso V, do art. 189 do Decreto-
Lei 82/66, independentemente da
penalidade aplicável por dês-
cumprimento de obrigação aces-
sffria.

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n°.
98/76, em que é Recorrente Alfa
Decorações Ltda., Recorrido
Departamento da Receita, acor-
da a Junte de Recursos Fiscais,
preliminarmente, á unanimi-
dade, rejeitar a arguição de
nulidade do auto de infração, por
falte de amparo legal. No
mérito, também, à unanimidade,
conhecer do recurso para lhe
negar provimento. Tudo nos ter-
|mos das notes taquigraficas.
Ausente à votação o Jui» Nelson
Fernandes Eustáquio.

Sala das Sessões-Brasflia-DF.,
em 15 de julho de 1976
AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente
ADOLFO DIAS LOPES
redator

RECURSO VOLUNTÁRIO N°.
428/74
RECORRENTE: Bridam Gomes
Bezerra
RECORRIDO: Departamento da
Receita
RELATOR: Juiz Newton Egydio
Rossi

ACÓRDÃO N°. 142/76 (1539)

EMENTA: - OBRIGAÇÃO
ACESSÓRIA- CUMPRIMENTO -
IMPROCEDÊNCIA DA AÇAO
FISCAL - Improcedente é o auto
lavrado, quando o Fisco haja
produzido informação, resultante
de solicitação da Instância "ad
quem", onde se constata ter o
sujeito passivo revel, em Pri-
meira Instância cumprido, no
prazo legal, as obrigações aces-
sórias objeto da ação intentada.

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recuros Voluntário n°.
428/74, em que Recorrente Eri-
dan Gomes Bezerra, Recor-
rido Departamento da Receita,
acorda a Junta de Recursos Fis-
cais, à unanimidade, conhecer do
recurso para lhe dar provimento,
nos termos das notas taquigra-
ficas.

Sala das SessCes-Brasflia-DF.,
em 15 de julho de 1976
AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente
NEWTON EGYDIO ROSSI
Redator

Recurso Voluntário n° 71/76
Recorrente: Mariano Francisco
Dourado A
Recorrido: Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana
Relator: Juiz Waldir Leoncio
Cordeiro Lopes

ACÓRDÃO N8 134/76 (1531)

EMENTA: - INCOMPETÊN-
CIA- SLU— O Serviço Autónomo
'de Limpeza Urbana é incom-
petente para autuar os infratores
das normas de posturas das
Cidades Satélites, cujo Código
próprio de Edificações não se
confunde com o de Brasilia.
INFRAÇOES AO CÓDIGO DE
EDIFICAÇÕES DAS CIDADES
SATÉLITES - COMPETÊNCIA
PARA AUTUAÇÃO- A com-
petSncia para autuar por in-
frações ao Código de Edificações
das Cidades Satélites, aprovado
pelo Decreto 944/69 é das respec-
tivas Regiões Administrativas,
consoante o parágrafo único do
art. 219, do Código citado.
AUTO DE INFRAÇAO - NU-
LIDADE— Nulo é o auto de in-
fração e todo o processado se os
atos praticados não se incluem
nas atribuições legais de quem os
praticou (art. 2°, parágrafo
único, letra "a", da Lei n°
4.717/65).

Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n°
71/76, em que é Recorrente
Mariano Francisco Dourado,
Recorrido Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana, acorda a Jun-
ta de Recursos Fiscais, à una-
nimidade, conhecer do recurso
para declarar nulo o auto de in-
fração e, em consequência, todo
processado, nos termos das notes
tequigra'ficas. Ausentes à vo-
tação os juizes Newton Egydio
Rossi e Luiz Gonzaga Theodoro.
Sala das Sessões-Brasilia-DF, em
15 de julho de 1976
AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente
WALDIR LEONCIO CORDEIRO
LOPES
Redator
Recurso Voluntário n° 495/74
Recorrente: Antonio Lopes de
Queiroz
Recorrida: Secretaria de Saúde
Redator: Juiz Waldir Leoncio
Cordeiro Lopes
ACÓRDÃO N° 135/76 (1532)

EMENTA: - CÓDIGO SANI-
TÁRIO DO DISTRITO FEDE-
RAL- INAPLICABILIDADE
DE SUAS NORMAS SEM A RES-
PECTIVA REGULAMENTA-
ÇÃO — As normas da Lei n° 5.027,
de 14 de junho de 1966, somente se
tornarão aplicáveis mediante o
respectivo regulamento, ao qual
aquela lei se condiciona.
AUTO DE INFRAÇAO - NU-
LIDADE — Nulo é o auto de in-
fração fundado em^ preceitos de
leis não auto aplicáveis.
Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n°
495/74, em que é Recorrente
António Lopes de Queiroz,
Recorrida Secretaria de Saúde,
acorda a Junta de Recursos Fis-
cais, à unanimidade, conhecer do
recurso para declarar nulo o auto
de infração, e em consequência,
todo o processado, nos termos
das notas taquigraficas. Ausente
à voteção^o Juiz Nelson Fernan-
des Eusta'quio.

Sala das Sessões-Brasilia-DF, em
15 de julho de 1976
AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente
WALDIR LEONCIO CORDEIRO
LOPES
Redator
Recurso Volunte'rio n° 96/76
Recorrente: Indústria e Comér-
cio Café Paranoá
Recorrido: Depar tamento da

Receita
Relator: Juiz Waldir Leoncio
Cordeiro Lopes

ACÓRDÃO N° 136/76 (1533)

EMENTA- CAFÉ- SAÍDA
PARA CONSUMO INTERNO-
EXIGIBILIDADE DO ICM- O
art. 5° do Decreto-lei n° 82/66 não
exclui a incidência do ICM sobre
a saída do café torrado destinado
ao consumo interno, face ao que -
dispõe o art. 6° do Ato Comple-
mentar n° 34. ,
CORREÇAO MONETARIA-
JUROS DE MORA- As quantias
decorrentes dos juros de mora
são passíveis de atualização
monetária, pois o art. 199 do

Decreto lei n8 82/66, determina
a correção monetária apenas dos
valores oriundos de tributos e
penalidades. ,
CORREÇAO MONETARIA-
MULTA FISCAL - A correção
monetária aplicável aos tributos
não atinge a multa fiscal antes da
sua imposição por sentença
imutável administrativamente.
CORREÇAO MONETÀRIA-
EXECUÇAO DE DECISÃO -
DIVIDA ATIVA- REMESSA DE
CERTIDÃO A COBRANÇA
EXECUTIVA- MULTA FISCAL
— Vencido o prazo para paga-
mento da condenação,e inscritos
os valores em Dívida Ativa com a
remessa da certidão á cobrança
executiva, cabe à 2* Subprocu-
radoria-Geral do Distrito
Federal, ainda em via adminis-
trativa, decidir sobre a atuali-
zação monetária das importân-
cias referentes às multas fiscais,
considerada no entanto, a data da
inscrição (art. 278 VI, da Lei n°
4.191/62).
Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n°
96/75, em que é Recorrente
Indústria e Comércio Café
Paranoá, Recorrido Departa-
mento da Receita,acorda a Junta
de Recursos Fiscais, á unani-
midade, conhecer do recurso
para lhe dar provimento parcial,
no sentido específico de excluir a
correção monetária incidente
sobre os juros de mora e, ainda,
excluir nesta fase administra-
tiva, a correção monetária £al-
culada sobre a multa fiscal, "nos
termos das notas taquigraficas.
Ausentes à votação os juizes
Newton Egydio Rossi e Luiz Gon-
zaga Theodoro.
Sala das Sessões-Brasilia-DF..
em 15 de julho de 19̂ 6
AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente
WALDIR LEONCIO CORDEIRO
LOPES
Redator

Recurso Voluntário n.° 67/76
Recorrente: Sonilton Fernandes
Campos
Recorrido: Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana
Relator: Juiz Newton Egydio
Rossi
ACÓRDÃO N." 143/76 (1540)
EMENTA: ENTULHO DE
OBRA - DEPOSITO EM VIA
PUBLICA - O depósito em
via pública de entulho em
nerile de canteiro de obra cons-
titui infração tipificada no art.
3.°, inciso VI, do Decreto "n" n.°
671/67.
CONFISSÃO — Configurada a in-
fração e confessada sua autoria,
alegações sobre fatos circunstan-
ciais não exoneram o autuado
das penalidades cominadas em
lei.
Vistos, relatados e discutidos os
autos do Recurso Voluntário n.°
67/76, em que é Recorrente Sonil-
ton Fernandes Campos, Recor-
rido Serviço Autónomo de Lim-
peza Urbana, acorda a Junta de
Recursos Fiscais, à unanimi-
dade, conhecer do recurso para
lhe negar provimento, nos termos
das notas taquigraficas. Ausente
à votação, justifiadamente, o
Juiz João Bispo dos Santos
Júnior.
Sala das Sessões-Brasília-DF, em
15 de julho de 1976
AMAURY UBIRAJARA DA SIL-
VA RAMOS
Presidente
NEWTON EGYDIO ROSSI
Redator
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SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CU! TURA

PORTARIA DE 14 DE JULHO
DE 1976

O SECRETARIO DE EDUCA-
ÇÃO E CULTURA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o item I
o artigo 1°, do Decreto "E^1 n°
340, de 12/12/67,
RESOLVE:
Autorizar o servidor WILSON
SEIXAS CARDOSO, matrícula n°
18.143, Chefe da Seção de Tom-
bamento da Divisão do Patri-
mónio Histórico e Artístico, do
Departamento de Cultura, da
Secretaria de Educação e Cul-
tura do Distrito Federal, símbolo
FC-03, a viajar para a cidade de
Niterói-RJ, no período de 02 a
06/08/76, em objeto de serviço
desta Secretaria.
Distrito Federal, 14 de julho de
1976
WLADIMIR MURTINHO
Secretário de Educação e Cultura
do Distrito Federal

DESPACHOS
PROCESSO N°: 070427/75-GDF
INTERESSADO: Odenice de
Castro Passos

'ASSUNTO: Aprova a indicação
da Professora Odenice de Castro
Passos para exercer, a título

precário, a função de Diretora da
Escola Anchieta - 1° Grau.
HOMOLOGO o Parecer n° 38/76-
CEDF, de 30/06/76, aprovada,
por unanimidade pelo Conselho
de Educação do Distrito Federal
na sessão plenária da mesma
data, cuja conclusão é do seguin-
te teor:
" - seja aprovada a indicação da
Professora Odenice de Castro
Passos para exercer, a título
precário, a função de Diretora da
Escola Anchieta, mantida pela
Ação Social do Planalto, situada
à Av. L-2. - Quadra 616, nesta
capital;
- seja concedido o prazo de 03
(três) anos à aludida professora
para habilitar-se profissional-
mente, nos termos da legislação
em vigor;
- o DIE/SEC oriente os Diretores
de 1° e 2° Graus que exerçam a
função a título precário, no sen-
tido de ser observado o prazo
concedido para a habilitação es-
pecífica, obrigando- se a entidade
mantenedora a substituir a atual
ocupante da função de Diretora,
caso não seja atendida a exigên-
cia da habilitação".
Em, 15/07/76.
WLADIMIR MURTINHO
Secretário de Educação e Cultura
do Distrito Federal

FUNDAÇÃO CULTURAL DO
DISTRITO FEDERAL
A tos do ProsMtffto

INSTRUÇÃO DE 2 DE JULHO
DE 1976

O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO CULTURAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas
atribuições estatutárias e de con-
formidade com o Processo n."
013'90/76-FCDF, '

l

RESOLVE:

Autorizar RUY PEREIRA DA
SILVA, Diretor Executivo, sím-
bolo EC-1, Registro n.° 183, da
Fundação Cultural do Distrito
Federal, a viajar à cidade do Rio
de Janeiro-RJ, no período de 03 a
05 de julho do corrente ano, em
objeto de serviço desta Entidade.
Distrito Federal, 2 de julho de
1976

WLADIMIR DO AMARAL MUR-
TINHO
Presidente da Fundação Cultural

INSTRUÇÃO DE 12 DE JULHO
DE 1976

O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO CULTURAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas
atribuições estatutárias, e de
conformidade com o Processo n°
01387/76-FCDF,
RESOLVE:
Autorizar os servidores WAL-
TER ALBUQUERQUE MELLO,
matricula n° 6598—GDF, no
exercício do Emprego em Comis-
são, símbolo EC—4, de Assessor
do Diretor Executivo da FCDF e
MARCO ANTÓNIO DE CAMPOS
GUIMARÃES, matricula n°
12.966-GDF, no exercício do
Emprego em Comissão, símbolo
EC—8, de Secretario dos Órgãos
Colegiados da FCDF, a viajarem
à cidade do Rio de Janeiro-RJ, na
período de 04 a 06 de julho do
corrente ano, a fim de tratarem
de assuntos relacionados com o
IX Festival de Brasilia do
Cinema Brasileiro.
Distrito Federal, 12 de julho de
1976

EMERSON JOSÉ DE ALMEIDA
SANTOS -j
Presidente da Fundação Cultural
Substituto

INSTRUÇÃO DE 14 DE JULHO
DE 1976

O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO CULTURAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas
atribuições estatutárias,

RESOLVE:

Elogiar os servidores RUBENS
DE OLIVEIRA, registro n° 68-
FCDF, Chefe da Divisão de
Administração—DE —FCDF,
símbolo EC-6; MÁRIO DE
CERQUEIRA BRANCO, ma-
tricula n° 4235-GDF, Chefe da
Divisão Financeira-DE—FCDF,
símbolo EC-6; CECÍLIA MA-
RIA FATtJRETO, registro n°
185-FCDF, Chefe da Divisão de
Promoções, símbolo EC—6;
SEVERING MARQUES DE
OLIVEIRA, matricula n° 8502-
GDF, Chefe da Seção de Pessoal,
da Divisão de Administração—
DE-FCDF, símbolo EC-8;
JOSÉ XAVIER JÚNIOR, regis-
tro n" 83-FCDF, Gerente da
Divisão de Administração-DE —
FCDF, símbolo EC-9; PAULO
ERNANI DE MORAIS VERONA,
inscrição 972—FEDF, Chefe da
Seção de Tesouraria da Divisão
Financeira-DE—FCDF, símbolo
EC-9; HUMBERTO LUIZ
GUIMARÃES DE MORAIS,
registro n° 178-FCDF, Chefe da
Seção de Divulgação, da Divisão
de Promoções -DE-FCDF,
símbolo EC-9; FERNANDO
ADOLFO CARDOSO DE AN-
DRADE, registro n° 84—FCDF,
Assessor/de Administração, nível
EP-13, da TEP/FCDF; FRAN-
CISCO CARLOS LANDIM, regis-
tro n° 179—FCDF, Assessor de
Administração, nível EP—13, da
TEP/FCDF; JOSÉ RIBAMAR
RODRIGUES DE CARVALHO,
registro n' 168—FCDF, Assisten-
te de Administração, nível EP—
9, da TEP/FCDF e ORENITES
HENRIQUE DA SILVA, registro
161-FCDF, Praticante de
Administração, nivel EP—4, da
TEP/FCDF, pela eficiente de-
dicação funcional demonstrada
nos trabalhos relacionados com a
reabertura do Cine Brasilia.'

Distrito Federal, 14 de julho de
1976

ATOS DO SECRETÁRIO

WLADIMIR DO AMARAL MUR-
TINHO
Presidente da Fundação Cultural

INSTRUÇÃO DE 25 DE JUNHO
DE 1976

O PRESIDENTE DA FUNDA-
ÇÃO CULTURAL DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas
atribuições estatutárias e de
acordo com os subitens 7.1 e 7.2
do item 7 do Regulamento do IX
Festival de Brasilia do Cinema
Brasiliero,

RESOLVE:

Designar RUY PEREIRA DA
SILVA, Diretor Executivo, da
Fundação Cultural do Distrito
Federal, registro n° 183-FCDF,
MARCO ANTÓNIO DE CAMPOS
GUIMARÃES, Secretario dos
Órgãos Colegiados .e Encarre-

gado das Atividades Cinema-
tográficas do Centro de Cinema
da FCDF, matricula 12966-GDF
e WALTER ALBUQUERQUE
MELLO, Assessor da Diretoria
Executiva da FCDF, matricula
n° 6598-GDF, Representantes
da Fundação Cultural do Distrito
Federal; AVERROIS CELLU-
LAR, Representante do Conselho
Nacional do Cinema-CONCINE;
MARITA LEITE RIBEIRO,
Representante da EMBRAFIL-
ME; GONÇALO TEIXEIRA
NUNES, Critico do Cinema e
SALVYANO CAVALCANTI DE
PAIVA, Critico de Cinema, para,
sob a Presidência do primeiro
comporem a Comissão de
Seleção dos filmes para a mostra
competitiva do IX Festival de
Brasília do Cinema Brasilieiro.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976.

WLADIMIR DO AMARAL MUR-
TINHO
Presidente da Fundação Cultural

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DIRETORIA EXECUTIVA
ATOS DO DIRETOR-EXECUTIVO

INSTRUÇÃO DE 08 DE JULHO
DE 1976

O DIRETOR-EXECUTIVO DA
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe con-
ferem os Estatutos da Entidade,
e tendo em vista o que consta do
Processo n° 51237/76-FEDF,

RESOLVE:

1. Dispensar os servidores que in-
tegram a equipe responsável pela
execução do Projeto de Implan-
tação e Implementação do
Processo de Planejamento,
Acompanhamento, Controle e
Avaliação no Ensino de 2° Grau,
instituída pela Instrução de 13 de
novembro de 1975, a partir de 24
de março deste ano.
2. Designar GLADIS ANTONIA
BOTTARO MARQUES, Profes- •
sora do Ensino Médio, nivel MGI-
02.19, matricula 7777, do Quadro
Permanente de Pessoal do Dis-
trito Federal; FELIZARDO
CARDOSO DA SILVA NETO,
Professor do Ensino Médio, Clas-
se "E", inscrição n° 83.323;
MARIA ANGELA LABOIS-
SIERE, Professora de Ensino de
11° e 2° Graus, Classe "C", ins-
crição n» 83.922, e PEDRINA
PEREIRA VIANA, Professora
do Ensino Médio, Nivel XV,
matricula 70016, requisitada de
Minas Gerais, para, sob a coor-
denação do primeiro, comporem
a referida equipe, em substi-
tuição aos servidores integrantes
da mencionada equipe, a contar
de 24 de março do corrente ano.

Distrito Federal, 08 de julho de
1976

EMERSON JOSÉ DE ALMEIDA
SANTOS
Diretor-Executivo

INSTRUÇÃO DE 08 DE JULHO
DE 1976

O DIRETOR-EXECUTIVO DA
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe con-
ferem os Estatutos da Entidade,
e tendo em vista o que consta do
Processo n° 50996/76-FEDE,

RESOLVE:

Designar JOSEPHINA DE-
SOUNET BAIOCCHI, Professora

do Ensino Médio, nivel MGI.
02.19, matricula n° 7.869, do
Quadro Permanente de Pessoal
do Distrito Federal, exercendo o
emprego em comissão, símbolo
EC—01, de Diretor da Diretoria
Geral de Pedagogia da Fundação
Educacional do Distrito Federal,
para participar como represen-
tante da SEC/FEDF, do IV CON-
GRESSO BRASILEIRO DE
ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL,
a realizar-se em São Paulo, no
período de 24 a 30 de julho do
corrente ano, concedendo-lhe
passagem aérea no percurso BS-
B/SP/BSB e atribuindo-lhe as
diárias, para o período acima
mencionado, na forma da legis
lação em vigor.

Distrito Federal, 08 de julho de
1976

EMERSON JOSÉ DE ALMEIDA
SANTOS
Diretor-Executivo

INSTRUÇÃO DE 08 DE JULHO
DE 1976

O DIRETOR-EXECUTIVO DA
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe con-
ferem os Estatutos da Entidade,
e tendo em vista o que consta do
Processo n° 51310/76-F E DF,

RESOLVE:

Designar YARA DA GRAÇA
GOMES, Professora do Ensino
Médio, nivel 19, matricula n°
7.372, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal,
exercendo o emprego em comis-
são, símbolo EC-06, de Assessor
do Departamento de Ensino de 3°
Grau, da DGP/FEDF, para in-
tegrar a Comissão Supervisora
de que trata a Cláusula Oitava do
Convénio firmado entre a As-
sociação de Ensino Unificado do
Distrito Federal e a Fundação
Educacional do Distrito Federal,
instituída pela Instrução de 31 de
dezembro de 1974, em substi-
tuição a MARIA THEREZA LUZ
DE MACEDO, Professora de En-
sino de 1° e 2° Graus, Classe "C",
inscrição n" 86.160.

Distrito Federal, 08 de julho de
1976
EMERSON JOSÉ DE ALMEIDA
SANTOS
Diretor-Executivo

i

INSTRUÇÃO DE 12 DE JULHO
DE 1976

O DIRETOR-EXECUTIVO DA
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe con-
ferem os Estatutos da Entidade,
e tendo em vista o que consta do
Processo n" 51266/76-FEDF,

RESOLVE:

Designar CATARINA BITTEN-
COURT DE ALENCAR, Profes-
sora de Ensino de 1° e 2° Graus,
Classe "A", inscrição n° 97.505,
contratada da FEDF, para exer-
cer o emprego em comissão, sím-
bolo EC—08, de Coordenador de
Orientação Educacional e Vo-
cacional, do Departamento de
Ensino de 1° Grau, da Diretoria
Geral de Pedagogia da Fundação
Educacional do Distrito Federal.

Distrito Federal, 12 de julho de
1976

EMERSON JOSÉ DE ALMEIDA
SANTOS
Diretor-Executivo

INSTRUÇÃO DE 12 DE JULHO
DE 1976

O DIRETOR-EXECUTIVO DA
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe con-
ferem os Estatutos da Entidade,
e tendo em vista o que consta do
Processo n". 50615/76-FEDF,

RESOLVE:

Designar LUIZ CARLOS DE
FREITAS, Assistente de Ad-
ministração, inscrição n°. 96.279,
contratado da FEDF, para exer-
cer o emprego em comissão, sím-
bolo EC—13, de Secretário Au-
xiliar, do Colégio de Planaltina,
do Departamento de Ensino de
2°. Grau, da Diretoria Geral de
Pedagogia da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal, a
contar de 19 de maio de 1976.

Distrito Federal, 12 de julho de
1976

EMERSON JOSÉ DE ALMEIDA
\NTOS
retor-Executivo

INSTRUÇÃO DE 12 DE JULHO
DE 1976

O DIRETOR-EXECUTIVO DA
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe c@n-
ferem os Estatutos da Entidade,
e tendo em vista o que consta do
Processo n°. 51389/76—FEDF,

RESOLVE:

Designar NEUZA DE MORAES
PESSEK, Professora do Ensino
Primário, matrícula 70.224,
requisitada do Rio de Janeiro,
para exercer o emprego em
comissão, símbolo EC—08, de
Chefe do Laboratório Psicope-
dagógico, do Departamento de
Ensino de 1°. Grau, da Diretoria
Garal de Pedagogia da Fundação
Educacional do Distrito Federal.

Distrito Federal, 12 de julho de
1976

EMERSON JOSÉ DE ALMEIDA
SANTOS
Diretor-Executivo
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DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE PESSOAL
ATOS DO CHEFE

ORDEM DE SERVIÇO N". 15
DE 09 DE JULHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MIN1Í1 AÇAO, no uso de suas
atribu regimentais,

RESOLVE:

Determinar que oe processos a
serem submetidos à Comissão
Permanente de Sindicâncias,
somente sejam encaminhados a
exame daquela Comissão, após
ouvida a Diretoria Geral de Ad-
ministração.

Esta Ordem de Serviço entra em
vigor a partir da presente data,
revogadas as disposições em con-
trário.

Distrito Federal, 9 de julho de
1976.

WALTER JOSÉ DE MOURA
Diretor Geral de Administração
- Respondendo •

ORDEM DE SERVIÇO DE 02 DE
JULHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço de 17/09/76, n". 28, letra "c",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n". 48849/76-
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar WAGNER DE DEUS
PASSOS, Professor do Ensino
Elementar, nível 13 - B, matrí-
cula 7151, do Quadro Provisório
de Pessoal do GDF, Orientadora
do Ensino Elementar, pela ex-
celente qualidade do trabalho
realizado em favor da implan-
tação e implementação do pro-
jeto de orientação pedagógica
nas unidades de ensino de 1°.
Grau dos Complexos Escolares
"A" e "B" de Brasília.

Distrito Federal, 02 de julho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração.

ORDEM D*E SERVIÇO DE 02 DE
JULHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pala Instrução de Ser-
viço de 17/09/76, n°. 28, letra "c",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n°. 48849/76 -
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar YONE NUNES OLI-
VEIRA, Professora do Ensino de
1°. e 2°. Graus, Classe "C", ins-
crição n°. 82.638, pela excelente
qualidade do trabalho realizado
em favor da implantação e im-
plementação do projeto de orien-
tação pedagógica nas unidades
de ensino de 1°. Grau dos Com-

glexos Escolares "A" e "B", de
rasília.

Distrito Federal, 02 de julho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração.

ORDEM DE SERVIÇO DE 02 DE
JULHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço de 17/09/76, n°. 28, letra "c",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n°. 48849/76-
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar YUKIKO YAMASAKL
Professor do Ensino Elementar,
nível 13 - B, matrícula 3666, do
Quadro Provisório de Pessoal do
GDF, Orientadora do Ensino
Elementar, pela excelente
qualidade do trabalho realizado
em favor da implantação e im-
plementação do projeto de orien-
tação pedagógica nas unidades
de ensmo de 1°. Grau dos Com-
plexos Escolares "A" e "B" de
Brasília.

Distrito Federal, 02 de julho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração.

ORDEM DE SERVIÇO DE 02 DE
JULHO DE 1976
|

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço de 17/09/75, n° 28, letra "c",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 48849/76-
FEDF,
RESOLVE:
Elogiar ANA VIANA PEREIRA,
Técnico de Educação, inscrição
n° 96.790, pela excelente quali-
dade do trabalho realizado em
favor da implantação e imple-
mentação do projeto de orien-
tação pedagógica nas unidades
de ensino de 1° Grau dos Com-
plexos Escolares "A" e "B" de
Brasilia.
Distrito Federal, 02 de julho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 02 DE
JUUhO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço de 17/09/75, n° n° 28, letea
"c", item l, e tendo em vista o
que consta do processo n"
48849/76-FEDF,
RESOLVE:
Elogiar AGLAIA HENMQUfiS
CAMPOS, Orientador de Ensino
Elementar, inscrição 89.278, pela
excelente qualidade do trabalho
realizado em favor da implan-
tação e implementação do pro-
jeto de orientação pedagógica
nas unidades de ensino de 1°
Grau dos Complexos Escolares
"A" e "B" de Brasilia.
Distrito Federal, 02 de julho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

INSTRUÇAAO DE 12 DE JULHO
DE 1976

O DIRETOR—EXECUTIVO DA
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe con-
ferem os Estatutos da Entidade,
e tendo em vista o que conste do
Processo n° 51662/76—FEDF,

RESOLVE:

Designai CLARITA BITTEN-
COURT DE OLIVEIRA, Profes-
sora de Ensino de 1° e 2° Graus,
Classe "A", inscrição n° 88.673,
contratada da FEDF, para res-
ponder pela direção da Escola
Classe n° 25 de Taguatinga-DF,
do Departamento de Ensino de 1°
Grau, da Diretoria Geral de
Pedagogia da Fundação Edu-
cacional do Distrito Federal, no
período de 06 de julho a 04 de
agosto deste ano.

Distrito Federal, 12 de julho de
1976

EMERSON JOSÉ DE ALMEIDA
SANTOS
Diretor-Executivo

INSTRUÇÃO DE 12 DE JULHO
DE 1976

O DIRETOR-EXECUTIVO DA
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe con-
ferem os Estatutos da Entidade,
e tendo em viste o que conste do
Processo n° 51161/76-FEDF,

RESOLVE:

Designar DIRCÉA RUFINO
PEREIRA, Professora de Ensino
de 1° e 2° Graus, Classe "C", ins-
crição n° 89.978, contratada da
FEDF, para exercer o emprego
•m comiaaio, «imbolo BC—10, de
Dbetor d* Eecola Claiee, Rural
on Jardim à» Infância, d» mais
de 18 classes, do Departamento
de Ensino de 1° Grau, da Dire-
toria Geral de Pedagogia da Fun-
dação Educacional do Distrito
Federal.

Distrito Federal, 12 de julho de
1976

EMERSON JOSÉ DE ALMEIDA
SANTOS
Diretor Executivo

INSTRUÇÃO DE 12 DE JULHO
DE 1976

O DIRETOR-EXECUTIVO DA
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe con-
ferem os Estatutos da Entidade,
e tendo em viste o que consta do
Processo n" 51190/76-FEDF,

RESOLVE:

Dispensar DEUSDEDITE POS-
SIDONIO DA COSTA, inscrição
n° 70.264, do emprego em comis-
são, símbolo EC—11, de Chefe de
Setor de Zeladoria, do Centro de
Línguas, do Departamento de
Ensino de 2° Grau, da Diretoria
Geral de Pedagogia da Fundação
Educacional do Distrito Federal.

Distrito Federal, 12 de julho de
1976

EMERSON JOSÉ DE ALMEIDA
SANTOS
Dii-fitor-Executivo

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n°. 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em viste o que
consta do processo n°. 49243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar MARIA DAS DORES
BARRETO NASCIMENTO, Ser-
vente, inscrição n°. 92.413, pela
dedicação e eficiente desem-
penho na execução do "Projeto

Guri", MS/INAN/GDF/SEC
/FEDF, durante o ano de 1975.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço de 17/09/75, n°. 28, letra "c",
item l, e tendo em viste o que
consta do processo n°. 48243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar MARIA HELENA DOS
SANTOS CARNEIRO, Prof»s-
sora do Ensino Médio, MGI.02.19,
matrícula 3200, do Quadro Per-
manente de Pessoal do GDF,
Chefe da Biblioteca Infantil
104/304 Sul, pela excelente
qualidade do trabalho realizado
em favor da implantação do
Complexo Escolar "B" de
Brasília.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 26 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n°. 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n°. 49243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar MARIA PEREIRA DA
SILVA REIS, Servente, nível 05,
matrícula n°. 3282, do Quadro
Provisório de Pessoal do D.F.,
pela dedicação e eficiente desem-
penho na execução do "Projeto
Guri", MS/INAN/GDF/SEC
/FEDF, durante o ano de 1975.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n° 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 49243/76-
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar NELCI RIGONATO DA
SILVA, Professora do Ensino de
1° e 2° Graus, Classe "A", ins-
crição n° 92.622, pela dedicação e
eficiente desempenho na exe-
cução do "Projeto Guri",
MS/IN AN/GDF/SEC/FE DF,
durante o ano de 1976.
Distrito Federal, 26 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 26 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n° 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em viste o que
consta do processo n° 49243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar NEUSA GOULART DOS
SANTOS BRITO, Professora do
Ensino Elementar, Classe "B",
inscrição 85.238, pela dedicação e
eficiente desempenho na exe-
cução do "Projeto Guri",
MS/INAN/GDF/SEC/FEDF,
durante o ano de 1975.
Distrito Federal, 26 de junho de
1976;
NELSON BRAGA OCTAVIA--
NO. FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço de 17/09/75, n° 28, letra "c",
item l, e tendo em viste o que
consta do processo 48243/76-
FEDF,
RESOLVE:
Elogiar EDINA BERNARDES
DE MORAIS, Professora do En-
sino Elementar, nível 13-B,
matrícula 4865, do Quadro
Provisório'de Pessoal do GDF,
Diretora da Escola Classe da 106
Sul, pela excelente qualidade do
Trabalho realizado em favor da
implantação do Complexo Es-
colar "B" de Brasília.
Distrito Federal, 25 de junho de,
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n° 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 49243/76-
FEDF,
RESOLVE:
Elogiar ELZA PINHEIRO
GOMES, Professora do Ensino
Elementar, Classe "D", ins-
crição n° 80.436, pela dedicação e
eficiente desempenho na exe-
cução do "Projeto Guri",
MS/INAN/GDF/SEC/FEDF,
durante o ano de 1975.
Distrito Federal, 26 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n° 28, de 17/09/76, letra "e",
item l, e tendo em viste o que
conste do processo n° 49243/76-
FEDF,
RESOLVE:
Elogiar FELIPE LEONARDO
B E Z E R R A CAVALCANTI,
Diretor do Departamento de Or-
çamento e Contabilidade- DGF,
matricula n° 70.163, pela dedi-
cação e eficiente desempenho na
execução do "Projeto Guri",
MS/IN AN/G/DF/SEC/FEDF,
durante o ano de 1975.
Distrito Federal, 25 de junho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISITRAÇAO DA FEDF, no
uso da 'delegação de competência
expedijda pela Instrução de Ser-
viço n t 28, de 17/09/75, letra "e",
item l e tendo em vista o que
conste tio processo n° 49243/76-
FEDF,
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RESOLVE:
Elogiar DINÁ FRANCISCA
NEIVA, Servente, inscrição n°
91.390, pela dedicação e eficiente
desempenho na execução do
"Brojeto GuriV, MS/IMAN/í
GDF/SEC/FEDFS durante.o ano
de 1975.
Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n° 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 49243/76-
FEDF,
RESOLVE:
Elogiar DIVINA RIBEIRO DE
TOLEDO, Servente, inscrição n°
93.286, pela dedicação e eficien-
te desempenho na execução do
"Projeto Guri", MS/INAN/
fíDF/SEC/FEDF, durante o ano
de 1975.
Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n° 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 49243/76-
FEDF,
RESOLVE:
Elogiar DULCE RODRIGUES
DA SILVA, Servente, inscrição
n° 85.621, pela dedicação e efi-
ciente desempenho na execução
do "Projeto Guri", MS/INAN/'
GDF/SEC/FEDF, durante o ano
de 1975.
Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO

'FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n°. 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n°. 49243/76—
FEDF,

*

RESOLVE: .

Elogiar VERALUCIA PEREIRA
DE CASTRO, Professora de En-
sino de 1°. e 2°. Graus, Classe
"A", inscrição n", 89.187, pela
dedicação e eficiente desem-
penho na execução do "Projeto
Guri", MS/INAN/GDF/SEC-
/FEDF, durante o ano de 1975.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração
GDF - SEC - FEDF
Diretoria Geral de Adminis-
tração
ORIGINAL ASSINADO
ANIVIO SOARES CARDOSO
Assessora Auxiliar/Expediente •

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço de 17/09/75, n°. 28, letra "c",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n°. 48243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar WALDA ORLANDA
MAY PHILIPPI, Professora do
Ensino Elementar, nível 13—B,
matrícula 3643, do Quadro
Provisório de Pessoal do GDF,
Diretora da Escola Classe 308
Sul, pela excelente qualidade do
trabalho realizado em favor da
implantação do Complexo Es-
colar "B" de Brasília.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n°. 28, de 17/09/75, letra "e",
ítem l, e tendo em vista o que
consta do processo n°. 49243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar ZAl'OA AL VÊS DA SIL-
VA, Servente, inscrição n°.
85.666, pela dedicação e eficiente
desempenho na execução do
"Projeto Guri", MS/INAN/
GDF/SEC/FEDF, durante o ano
de 1975.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA

Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço de 17/09/75, n°. 28, letra "c",
item l, e tendo em viste o que
conste do processo n°. 48243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar ANA PEREIRA LEAL E
COSTA, Professora do Ensino
Elementar, nível 13—B, ma-
trícula 4666, do Quadro Provi-
sório de Pessoal do GDF, Dire-
tora da Escola Classe 405 Sul,
pela excelente qualidade do
trabalho realizado em favor da
implantação do Complexo Es-
colar "B>' de Brasilia.

Distrito Federal, 26 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n°. 28, de 17/09/75, letra "é",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n°. "49243/Y6—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar CATARINA MARIA
CUNHA DE SOUSA, Assistente
de Administração, inscrição n°.
96.447, pela dedicação e eficiente
desempenho na execução do
"Projeto Guri", MS/INAN/GD-
F/SEC/FEDF, durante o ano de
1975.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n°. 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o 'que
consta do processo n° 49243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar DEUZELINA DA SILVA
MATHEUS, Servente, inscrição
n". 81.474, pela dedicação e efi-
ciente desempenho na execução
do "Projeto Guri", MS/INAN/G-
DF/SEC/FEDF, durante o ano
de 1975.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n°. 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n°. 49243/76 -
FEDF,

RESOLVE:.

Elogiar RENILDE CORRÊA
LIMA DE ANDRADE, Profes-
sora de Ensino de 1°. e 2°. Graus,
Classe "B" inscrição 90.733., pela
dedicação e eficiente desem-
penho na execução do "Projeto
Guri", MS/INAN/GDF/SEC-
/FEDF, durante o ano de 1975.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976.

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração.

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n". 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o
que consta do processo n°.que consta ao
49243/76-FEDF,

RESOLVE:

Elogiar VENANCIA DE CAS-
TRO, Professora de Ensino de 1°.
e 2°. Graus, Classe "C", ins-
crição n". 84.526, pela dedicação e
eficiente desempenho na exe-
cução do "Projeto Guri",
MS/INAN/GDF/SEC/FEDF,
durante o ano de 1975.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976.

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração.

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n°. 28, de 17/09/76, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n°. 493Í3/76 -
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar VERA MARIA GUI-
MARÃES SOUSA, Professora de
Ensino de 1°. e 2°. Graus, Classe
"A", inscrição n°. 92.422, pela
dedicação e eficiente desem-

penho na execução do "Projeto
Guri", MS/INAN/GDF/SEC-
/FEDF, durante o ano de 1975.

Distrito Federal, 26 de junho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Dirtftor Geral de Administração.

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n° 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
conste do processo n°. 49243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar LIUNICIA MARINHO
MOURA SANTOS, Professora de
Ensino de 1° e 2° Graus, Classe A,
inscrição n° 91.860, pela dedi-
cação e eficiente desempenho na
execução do "Projeto Guri",
MS/INAN/GDF/SEC/FEDF,
durante o ano de 1975.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976.

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço de 17/09/75, n° 28, letra "c",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 48243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar LYDIA DIGLIO CAR-
DOSO, Técnico em Assuntos
Educacionais, Código N.S. 718.4,
matricula 03069, do Quadro
Provisório de Pessoal do GDF,
Diretora da Escola Classe 107
Sul, pela excelente qualidade do
trabalho realizado em favor da
implantação do Complexo "B" de
Brasília.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 26 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n° 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 49243/76-
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar LUCINETE SOARES
BRANDÃO, Professora do En-
sino Elementar, Classe "B", ins-
crição n° 81.194, pela dedicação e
eficiente desempenho na exe-
cução do "Projeto Guri",
MS/INAN/GDF/SEC/FEDF,
durante o ano de 1975.

Distrito Federal,'25 de junho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 1)K
JUNHO DE 1976

O UIKETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF. no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n°. 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
censta do processo n". 49243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar LAURO.DE ALMEIDA
SCAFUTTO, Médico, inscrição
83.791, pela dedicação e eficiente
desempenho na execução do
"Projeto Guri", MS/INAN/GD-
F/SEC/FEDF, durante o ano de
1975.

Distrito Federal, 26 de junho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDFA, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço de 17/09/75, n° 28, letra "c",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 48243/76-
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar LEDA NUNES DE
GOUVEA, Professora do Ensino
Elementar, nivel 13-B, matricula
3013, do Quadro Provisório de
PessoaldoGDF, Diretoria da Es-
cola Classe 304 Sul, pela excelen-
te qualidade do trabalho reali-
zado em favor da implantação do
Complexo Escolar "B" de
Brasilia.

Distrito
1976

Federal, 25 de junho de

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço de 17/09/75, n° 28, letra "c",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n" 48242 '76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar LENA CAETANO RI-
BAS, Professora do Ensino
Elementar, nivel 13-B, matricula
04119, do Quadro Provisório de
Pessoal do GDF, Diretora da Es-
cola Classe 108 Sul, pela excelen-
te qualidade do trabalho reali-
zado em favor da implantação do
Complexo Escolar "B" de
Brasília.

Distrito Federal, 26 de junho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n° 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 49243 76-
FEDF.



RESOLVE:
Elogiar ZENAIDE DE SAN-
TANA, Servente, inscrição n°
81.026, pela dedicação e eficiente
desempenho na execução do
"Projeto Guri", MS/INAN/
GDF/SEC/FEDF, durante o a
de 1975.
Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DÊ 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uao da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n° 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 49243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar MARIA PEREIRA DOS
SANTOS, Professora de Ensino
de 1° e 2° Graus, Classe "A", ins-
crição n° 91.936, pela dedicação e
eficiente desempenho na exe-
cução do "Projeto Guri"
MS/INAN/GDF/SEC/FEDF,
durante o ano de 1975.
Distrito Federal, 26 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço, de 17/09/75, n° 28, letra "c",
ttem l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 48243/76-
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar MARIA DO PERPÉTUO
DO SOCORRO VIEIRA MAR-
TINS, Professora do Ensino
Elementar, nível 13—B, ma-
trícula 3283, do Quadro Provi-
sório de Pessoal do GDF, Chefe
da Biblioteca da entrequadras
108/308 Sul, pela excelente
qualidade do trabalho realizado
na organização das atividades de
reabertura e de implementação
da Entrequadras 108/308 Sul.
Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço de 17/09/75, n" 28, letra "c",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 48243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar MARINA NOVAIS SI-
MÕES, .Professora do Ensino
Elementar, nível 13—B, ma-
trícula 3325, do Quadro Provi-
sório de Pessoal do GDF, Dire-
toria da Escola Classe 305 Sul,
pela excelente qualidade do
trabalho realizado em favor da
implantação do Complexo Es-
colar "B" de Brasília.
Distrito Federal, 25 de junho de
1976
NELSON BRAGA OCTAVIANO
FEJRREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n° 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 49243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar MARIA ANITA DE
OLIVEIRA, Servente, inscrição
n° 92.897, pela dedicação e efi-
ciente desempenho na execução
do "Projeto Guri", MS/INAN/G-
DF/SEC/FEDF, durante o ano
de 1975.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência
expedida pela Instrução de Ser-
viço n° 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 49243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar MARIA ANTONIA
BATISTA, Servente, inscrição n°
81.904, pela dedicação e eficiente
desempenho na execução do
"Projeto Guri", MS/INAN/GD-
F/SEC/FEDF, durante o ano de
1975.

Distrito Federal, 25 de junho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE
JUNHO DE 1976

O DIRETOR GERAL DE AD-
MINISTRAÇÃO DA FEDF, no
uso da delegação de competência

expedida pela Instrução de Ser-
viço n" 28, de 17/09/75, letra "e",
item l, e tendo em vista o que
consta do processo n° 49243/76—
FEDF,

RESOLVE:

Elogiar MARIA BATISTA, Ser-
vente, inscrição n" 85.607, pela
dedicação e eficiente desem-
penho na execução do "Projeto
Guri", MS/INAN/GDF/SEC-
/FEDF, durante o ano de 1975.'

Distrito Federal, 25 de junho de
1976

NELSON BRAGA OCTAVIANO
FERREIRA
Diretor Geral de Administração

PAPELETA 04978
EMPREGADO MARIA G. B. DE
OLIVEIRA
INSCRIÇÃO 91.808
Período 08.06.76 a 21.06.76
PAPELETA 04980
EMPREGADO IDA PIMENTEL
U. ASSIS
INSCRIÇÃO 91.853
Período 01.06.76 a 23.08.7fi

F.E.D.F. - D.G.A. • D.A.
Divisão de Pessoal

CARME M LÚCIA DE QUEIROZ
Setor Regional de Pessoal
CHEFE
F.E.D.F. - D.A
SERVIÇO MÉDICO

Dr. Osair Tavares Silva

SECRETARIA DE SAÚDE

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
SEÇAO DO PESSOAL

ATOS DO CHEFE

BOLETIM N° 20/76-SP-SES,
EM 08.07.76

LICENÇA TRATAMENTO
SAÚDE - Arts., 97 e 98 DA LEI
1711/52.

Servidor: Sebastião F. da Silva
Matrícula: 5.548
Atestado: 1946/76-DSM-CSP—
SEA
Período: 01.07.76 a 31.07.76
OBS: os dias 01, 02 e 03.07.76, são
faltas relevadas de acordo com o
art. 123 da Lei 1711/52

Servidor: Terezinha de Jesus P.
da Silva
Matrícula: 5.573
Atestado: 1966/76-DSM-CSP-
SEA
período: 22.06.76 a 20.07.76
OBS: os dfas 22, 23 e 24.06.76, são
faltas relevadas de acordo com o
art. 123 da Lei 1711/52

Servidor: Aldenora R. de Moraes
Matrícula: 6.137
Atestado: 1976/76-DSM-CSP--
HEA
período: 30.06.76 a 14.07.76
OBS.: os dias 30.06, 01 e 02.07.76,
são faltas relevadas de acordo
com o art. 123 da Lei 1711/52.

Servidor: Lindalva B. Gomes
Matrícula: 7.778
Atestado: 1970/76-DSM-CSP--
SEA
período: 01.07.76 a 07.07.76
OBS: os dias 01, 02, e 03.07.76, são
faltas relevadas de acordo com o
art. 123 da Lei 1711/52.

PRORROGAÇÃO LICENÇA
TRATAMENTO SAÚDE - Arts.
93, 97 e 98 da Lei 1711/52

Servidor: Sarah Vicente de Lima
Matrícula: 5.539
Atestado: 1983/76—DSM-CSP--

período: 05.07.76 a 20.08.76

Servidor: Rita Marques Veras
Matrícula: 7.744

Atestado: 2012/76-DSM-CSP--
SEA
período: 06.07.76

PRORROGAÇÃO DE LICENÇA
TRATAMENTO SAÚDE - Arts.
93, 97 e 99 da Lei 1711/52

Servidor: Expedito R. do Nas-
cimento
Matrícula: 2.505
Laudo: 1768/76-DSM-CSP-SEA
Período: 01.07.76 a 02.07.76

Serjridor: Nadia da C. M.
Mihailescu
Matrícula: 5.414
Laudo: 1735/76-DSM-CSP-SEA
Período: 01.07.76 a 31.07.76

Servidor: Nadir R. de Almeida
Matrícula: 5.417
Laudo: 1780/76-DSM-CSPSEA
Período: 01.07.76 a 29.08.76

Servidor: Ofélia Rosa Ferreira
Matrícula: 5.456
Laudo: 1797/76-DSM-CSP-SEA
Período: 16.06.76 a 14.07.76

Servidor: Arlindo M. Cavalcante
Matrícula: 6.053
Laudo: 1752/76—DSM-CSP-SE A
Período: 02.07.76 a 31.08.76

Servidor: Afonso P. de Oliveira
Matrícula: 6.145
Laudo: 1737/76—DSM-CSP-SEA
Período: 01.07.76 a 30.09.76

Servidor: Manoel F. Campos
Matrícula: 11.362
Laudo: 1761/76-DSM-CSP-SEA
Período: 01.07.76 a 31.07.76

Servidor: Edeltrudes L. Passos
Matrícula: 11.401
Laudo: 1765/76-DSM-CSP-SEA
Período: 01.07.76 a 28.09.76

Servidor: Sizenando de S. Vieira
Matrícula: 11.681
Laudo: 1800/76-DSM-CSP-SEA
Período: 04.06.76 a 02.07.76

Servidor: José Saldanha da Silva
Matrícula: 16.064
Laudo: 1788/76-DSM-CSP-SEA
Período: 01.06.76 a 15.07.76

Servidor: José de Aguiar
Matrícula: 18.196
Laudo: 1729/76-DSM-CSP-SEA
Período: 01.07.76 a 31.12.76

LICENÇA MOTIVO DOENÇA
PESSOA DA FAMÍLIA - Art.
106 da Lei 1711/52

Servidor: Terezinha de Jesus P.
da Silva
Matrícula: 5.573
Atestado: 1972/76-DSM-CSP-
SEA
período: 09.06.76

Servidor: Helena M*. S. de Lima
Matrícula: 5.751
Atestado: 2000/76-DSM-CSP-
SEA
período: 02.07.76 a 15.07.76

SALÁRIO FAMÍLIA CONCE-
DIDO

Servidor: Adália Lemes dos S.
Rocha
Matrícula: 6.161
Despacho: CONCEDIDO, salário
família pelo dependente, RE-
GINALDA BUENO DA CRUZ,
mãe viúva, nascida em
30.08.1908, a partir de JANEI-
RO/76.
Falecimento do pai, ocorrido em
15.11.64. conforme C. de Óbito s/n
Livro n" 09 às fls. 103 V - Car-
tório do Registro Civil de ANI-
CUNS - Goiás.
Brasília, 08 de julho de 1976
MARIA DOS PRAZERES DA
SILVA
Chefe da Seção de Pessoal

BOLETIM N." 19/76-SP-SES,
em 07.07.76

FALTAS RELEVADAS - Art.
123 da Lei 1711/52

Servidor Luzia C. dos Santos
Matrícula: 5.203
Atestado: 278/76-BM-HDB
Período: 26.06. /6 a 29tfl&76

Servidor: Nery de S. Figueiredo
Matrícula: 8.187

Atestado: 270/76-BM-HDB
Período: 22.06.76 a 23.06.76

Servidor: Abdoral M. Portela
Matrícula: 8.640
Atestado: 274/76-BM-HDB
Período: 25.06.76 a 26.06.76

LICENÇA TRATAMENTO
SAÚDE
Arte. 97 e 98 da Lei 1711/52

Servidor: M." Berenice Souza
Matrícula: 5.257
Atestado: 280/76-BM-HDB
Período: 14.06.76 a 13.07.76
OBS: os dias 14, 15 e 16.6.76, são
faltes relevadas de acordo com o
art. 123 da Lei 1711/52

Servidor: Nilza Dórea Leal
Matrícula: 5.447
Atestado: 271/76-BM-HDB
Período: 21.06.76 a 25.06.76
OBS: os dias 21, 22, e 23.06.76, são
faltes relevadas de acordo com o
art. 123 da Lei 1711/52

Servidor: José Alves de Lima
Matrícula: 5.694
Atestado: 1921/76-DSM-CSP—
SEA
Período: 25.06.76 a 01.07.76
OBS: os dias 21, 22 e 23.06.76, são
faltas relevadas de acordo com o
art. 123 da Lei 1711/52

Servidor: José Alves de Lima
Matrícula: 5.694
Atestado: 1921/76-DSM-CSP—
SEA
Período: 25.06.76 a 01.07.76
OBS: os dias 25, 26 e 27.06.76, são
faltas relevadas de acordo com o
art. 123 da Lei 1711/52

LICENÇA TRATAMENTO
SAÚDE
rts. 97 e 98 da Lei 1711/52

Servidor: Antonio V ,-de Souza
Matrícula: 6.061
Atestado: 277/76-BM-HDB
Período: 29.06.76 a 04.07.76
OBS: gs dias 29, 30.06.76 e
01.07.76, são faltas relevadas de
acordo com o art. 123 da Lei
1711/52.

Servidor: Arlinda S.Santana
Matrícula: 7.443
Atestado: 1893/76-DSM-CSP-
SEA
Período: 21.06.76 a 30.06.76
OBS: os dias 21, 22 e 23.06.76, são
faltas relevadas de acordo com' o
art. 123 da Lei 1711/52

Servidor: Benedta da F. Pinto
Matrícula: 7.454
Atestado: 279/76-BM-HDB
Período: 30.06.76 a 14.07.76
OBS: os dias 30.'06.76 e 02.07.76.
são faltas relevadas de acordo
com o art. 123 da Lei 1711/52.

Servidor: Eleusina de A. Pra-
zeres
Matrícula: 7.541
Atestado: 1914/76-DSM-CSP—
SEA
Período: 04.06.76 a a 03.07.76
OBS: os dias 04, 05 e 06.06.76, são
faltas relevadas de acordo com o
art. 123 da Lei 1711/52

Servidor: lolanda Lima dos S.
Brito
Matrícula: 8.672
Atestado: 281/76-BM-HDB
Período: 01.07.76 a 15.07.76
OBS: os dias 01, 02 e 03.07.76, são
faltas relevadas de acordo com o
art. 123 da Lei 1711/52

Servidor: Agostinho P. Ventura
Matrícula: 11.115
Atestado: 1927/76-DSM-CSP-
SEA
Período: 21.06.76 a 30.06.76
OBS: os dias 21, 22, e 23.06.76, são
faltas relevadas de acordo com o
art. 23 da Lei 1711/52

PRORROGAÇÃO LICENÇA
TRATAMENTO SAÚDE
ARTS. 93, 97 e 98 da Lei 1711/52

Servidor: Luzia Viana da Costa
Matrícula: 5.207
Atestado: 273/76-BM-HDB
Período: 24.06.76 a 27.06.76
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PRORROGAÇÃO LICENÇA
TRATAMENTO SAÚDE
Arts. 93, 97 e 98 da Lei 1711/52

Servidor: M* da Natividade F. da
Silva
Matrícula: 5.348
Atestado: 275/76-BM-HDB
Período: 14.06.76 a 13.07.76

Servidor: Sarah Vicente de Lima
Matrícula: 5.539
Atestado: 1763/76-DSM-CSP-SEA
Período: 14.06.76 a 20.06.76

Servidor: Violeta M" Conrado
Matrícuía: 5.593
Atestado: 1426/76-DSM-CSP-SEA
Período: 03.05.76 a 07.05.76

Servidor: Divina Rosa Gonçalves
Matrícula: 5.935
Atestado: 272/76-BM-HDB
Período: 14.06.76 a 12.08.76

Servidor: Creusa Maria Rocha
Matrícula: 5.965
Atestado: 276/76-BM-HDB
Período: 25.06.76 a 09.07.76

Servidor: Antonia Gualberto
França
Matricula: 6.089
Atestado: 283/76-BM-HDB
Período: 16.06.76 a 15.07.76

Servidor: Terezinha da C. Reis
Matrícula: 8.588
Atestado: 282/76-BM-HDB
Período: 25.06.76 a 30.06.76

PRORROGAÇÃO LICENÇA
TRATAMENTO SAÚDE
Arts. 93, 97 e 99 da Lei 1711/52

Servidor: Natalina F. da Silva
Matrícula: 5.427
Laudo: 1690/76-DSM-CSP-SEA
Período: 31.05.76 a 30.06.76

Servidor: Áurea G. de Freitas
Matrícula: 6.037
Laudo: 1687/76-DSM-CSP-SEA
Período: 01.07.76 a 29.08.76

Servidor: M* Liberate C. de
Freitas
Matrícula: 7.530
Laudo: 1709/76-DSM-CSP-SEA
Período: 01.07.76 a 31.0.76 •

Servidor: Pedro Manoel da Ponte
Matrícula: 2.209.463
Laudo: 1699/76-DSM-CSP-SEA
Período: 14.06.76 a 13.07.76

LICENÇA MOTIVO DOENÇA
PESSOA DA FAMÍLIA
Art. 106 ,da Lei 1711/52 '

Servidor: Luzia R. de Farias
Franco
Matrícula: 5.205
Atestado: 1916/76-DSM-CSP-SEA
Período: 14.06.76 a 28.06.76

Servidor: Aldenora Vi. Luz
Matrícula: 8.415
Atestado: 1915/76-DSM-CSP-SEA
Período: 14.06.76 a 19.06.76

Servidor: Nazareth Diniz de Car-
valho
Matrícula: 8.594
Atestado: 268/76-BM-HDB
Período: 21.06.76 a 23.06.76

SALÁRIO FAMÍLIA CONCE-
DIDO:
Servidor: Francisco Pereira de
Souza
Matrícula: 11.913
Despacho: CONCEDIDO, salário
família, pelo dependente
EDUARDO PEREIRA DE
SOUZA, filho nascido em
25.05.75, a partir de MAIO/75.
Autorizado a partir de JANEI-
RO/76, o *restante deverá ser

requerido por exercícios findos. MARIA DOS PRAZERES DA i
SILVA

Brasília, 07 de julho de 1976 Chefe da Seção de Pessoal

FUNDAÇÃO HOSPITALAR
CONSELHO DELIBERATIVO
DECISÃO N° 57/76
O CONSELHO DELIBERATIVO
DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR
DO DISTRITO FEDERAL, em
sua 457a. Sessão Ordinária, no
uso das atribuições que lhe con-
fere a alínea "r do artigo 14, do
Estatuto da Entidade, tendo em
vista o que consta do Processo n"
106.038/SES (70.439/76-HDL-2
Sul),
DECIDE:
1) - ratificar a Decisão n° 49/76 e
retornar o Processo ao Presiden-
te deste Conselho para as pro-
vidências cabíveis por parte da
Secretaria de Saúde do Distrito
Federal;
2) - que a Secretaria do Conselho
proceda o levantamento de
Decisões fe Resoluções sobre
afastamento de servidores en-
caminhando- as à Presidência da
FHDF;
3) - que o Diretor- Presidente da
FHDF, à viste deis elementos
recebidos, e articuladamente
com o órgão central do sisthma
de pessoal do Distrito Federal,
apresente projeto de normas dis-
pondo sobre o afastamento de
pessoal da FHDF. /
Brasília, 08 de julhp de 1976
Newton Muylaert âe Azevedo
Pedro Caram Zuquim
Paulo Argolo da Cruz Rios
Hurandir Mesquita Motta
José Leite Saraiva
José Affonso Monteiro de Barros
Menusier
Olympic Bandeira da Silva Cãs-
cães

DECISÃO N° 58/76
O CONSELHO DELIBERATIVO
DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR
DO DISTRITO FEDERAL, em
sua 457a, Sessão Ordinária, no
uso das atribuições que lhe con-
fere a alínea "r do artigo 14, do
estatuto da Entidade, tendo em
vista o que consta do Processo n°
106.325/76-SES,
DECIDE:
retornar o Processo ao Exmo. Sr.
Presidente deste Conselho para
as providências cabíveis por par-
te da Secretaria de Saúde do Dis-
trito Federal.
Brasília; 08 de julho de 1976
Newton Muylaert de Azevedo
Pedro Caram Zuquim
Paulo Argolo da Cruz Rios
Hirandir Mesquita Motta
José Leite Saraiva
José Affonso Monteiro de Barros
JMenusier
Olympio Bandeira da Silva Cas-

DE CISÃO N° 59/76

O CONSELHO DELIBERATIVO
DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR
DO DISTRITO FEDERAL, em
sua 457'. Sessão Ordinária, no
uso das atribuições que lhe con-
fere a alínea "m" do artigo 14, do
Estatuto da Entidade,
DECIDE:
autorizar o Diretor- Presidente
da Fundação Hospitalar do Dis-
trito Federal, uma vez cum-
pridas as formalidades legais, a

receber como doação o aparelho
descriminado às folhas 02 (dois)
do Processo 21.345/76-HDB, des-
tinado à Unidade de Gastroen-
terologia do Hospital de Base do
Distrito Federal.
Brasília, 08 de julho de 1976
Newton Muylaert de Azevedo
Hurandir Mesquita Motta
Paulo Argolo da Cruz Ribs
Pedro Caram Zuquim
José Leite Saraiva
José Affonso Monteiro de Barros
Menusier
Olympio Bandeira da Silva Cas-
caes

DECISÃO N°: 60/76

O CONSELHO DELIBERATIVO
DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR
DO DISTRITO FEDERAL, em
sua 457a. Sessão Ordinária, no
uso das atribuições que lhe con-
fere a alinea "j" do artigo 14, do
Estatuto da Entidade.
DECIDE:
1) - autorizar o Diretor- Presiden-
te da Fundação Hospitalar do
Distrito Federal, uma vez cum-
pridas as formalidades legais, a
firmar Termo Aditivo ao Con-
vénio firmado entre esta Fun-
dação e a Fundação Educacional
do Distrito Federal, objeto do
Processo 02.655/76-FHDF;
2)- alterar a cláusula Quarta da
minuta de fls. 02, passando a
vigorar a redação de fls. 15 do
citado Processo.
Brasília, 08 de julho de 1976
Newton Muylaert de Azevedo
José Leite Saraiva
Paulo Argolo da Cruz Rios
Hurandir Mesquita Motta
Pedro Caram Zuquim
José Affonso Monteiro de Barros
Menusier
Olympio Bandeira da Silva Cãs-

SECRETAtIA Di VIAÇÃO i OMAS

COMPANHIA URBANIZADORA DA
NOVA CAPITAL DO BRASIL
COKSE1HO DE ADMINISTRAÇÃO

A T A da milésima trigésima terceira reunião do CONSELHO DE

ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPI-

TAL DO BRASIL, sob a Presidência do Senhor Secretário de Viação e

Obras do Distrito Federal, Engenheiro SIZÍNIO DE ANDRADE GALVAO.
.''*

Aos sete dias do mês de julho de mil novecentos e se-

tenta e seis, na sala de reuniões, na sede da Companhia Urbanizadora

da Nova Capital do Brasil, realizou-se a 1.033a. reunião do Conselho*
de Administração, sob a Presidência do Se~hor Secretário de Viação

e Obras do Distrito Federal, Engenheiro SIZÍNIO DE ANDRADE GAL-

VAO, com a presença dos Senhores Conselheiros JOSÉ REINALDO

CARNEIRO TAVARES, Diretor Superintendente da Companhia e Mem-

bro Nato do Conselho de Administração, INÁCIO DE LIMA FERREIRA,

RENOR SANT'ANNA, JOSÉ DE LOURDES BRANDÃO. FRANCISCO FER

R EIRA DE CASTRO e FRANCISCO FONTES HUPSEL. Estiveram tam-

bém presentes, o Senhor Consultor Jurídico, Doutor DARIO DÊLJO CAR_

DOSO e a Secretária que esta subscreve. Aberta a sessão, o Senhor

Presidente procedeu a distribuição dos processos constantes da pauta

aos Senhores Conselheiros para relato, determinando, a seguir, a lei-

tura da Ata da reunião anterior, que lida, foi aprovada pelos presentes.

Dando início ao exame doa processos, o Senhor Presidente concedeu a

palavra ao Conselheiro INÁCIO DE LIMA FERREIRA, que relatou os

processos adiante discriminados: 01) - 06.144/76, referente à Toma-

da de Preços n° 032/76-CPL. realizada em 19 de maio de 1976, para

execução de redes de captação de águas'pluviais no Setor de Embaixa-

das Sul, em Brasília, DF.- A decisão foi a seguinte: UO Conselho, com

o voto do Relator e de acordo com a decisão da Diretoria, considerando

o disposto no art. 39. letra "d" da Resolução n9 084/76-CA e que ne-

nhuma firma apresentou proposta para a Tomada de Preços n? 032/76

CPL. RESOLVE: 1) - revogar a Tomada de Preços n? 032/76-CPL; -

2) - dispensar a realização de nova licitação e autorizar a contratação

com a firma CONSTRUTORA ARTEC LTDA., visando a execução de re_

dês de captação de águas pluviais no Setor de Embaixadas Sul. em Bra

eflia, DF, ficando mantidas as condições do Edital, conforme propos-

ta anexa datada de 07 de junho de 1976. Ao Contrato deverá aer atri-

buído o valor de Cr$l.000.000,00 (hum milhão de cruzeiros)." 02)

N9 13.056/76. em que a Diretoria de Edificações apresenta justifica-

tiva da firma CONSTRUTORA ROIZEN LTDA., referente à multa na fa_

tura da obra da Escola Parque na EQS 313/314, objeto do Contrato n?

516/76. A decisão foi esta: "O Conselho, com o voto do Relator e de

acordo com a'decisão da Diretoria, autoriza a prorrogação 4o prazo

do Contrato n9 516/76, somente para a obra da Escola Parque na EQS

.313/314, por mais 30 (trinta) dia*, sem onus para a NOVACAP, face as

razões apresentadas pela CONSTRUTORA ROIZEN LTDA: e conatata -

das pel» fiscalização." 03) - N9 13.955/76','que trata da aprovação de

tabela de preços de pessoal de obras por Administração Contratada e

de Obra* Diretaa da NOVACAP. Decisão: "O Conselho, com o voto

do Relator e de acordo com a decisão da Diretoria. aprova a TABELA

DE PREÇOS de fls. 03 a 04, para as obras por Administração Contra-

tada e Obras de Administração Diretai.'1 04) - N9 12.750/76, relativo

à aprovação de proposta para execução de serviços extras de forro DAM
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PA-10, para a obra do Edifício Sede da SEPLAN. A decisão foi profe-

rida nos seguintes termos: . "O Conselho, com o voto do Relator e de
acordo com a decisão da Diretoria, dispensa a licitação com amparo no

art. 39, letra "h" da Resolução nÇ 084/76-CA, adjudicando-se a firma
COMERCIAL CONSTRUTORA STECCA S/A a execução dos serviços ex

trás contratuais constantes dê sua proposta de fls. 02 a 04 no valor glp_
bal de Cr$3.740.224,57 (três milhões, setecentos e quarenta mil, du-

zentos e vinte e quatro cruzeiros e cinquenta e sete centavos), coai pra_

zo de 50 dias a contar da data da assinatura do Contrato. Emita-se No-

ta de Empenho." 05) - N9 11.972/76, referente ao Convénio a ser fir-
mado entre a TELECOMUNICAÇOÊS~DE BRASÍLIA"S/A e a COMPA-

NHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, com a inter-'

veniência da SECRETARIA DO PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, regulando a. instalação pela segunda de um "Sistema d,e

PABX" no Edifício Sede da Secretaria do Planejamento. A deciuão íoj

a seguinte: "O Conselho, com o voto do Relator e de acordo com a de-
cisão da Diretoria, autoriza a efetivação de Convénio entre a TELECO-

MUNICAÇÕES DE BRASrLIA S/A e a COMPANHIA URBANIZADORA DA
NOVA CAPITAL DO BRASIL, com a interveniência da SECRETARIA DO

PLANEJAMENTO DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, regulando a. ins_
talação pela TELEBRASlLIA, de um "Sistema de PABX" no Edifício

Sede da SEPLAN, em Brasília, Distrito Federal, dando-se ao mesmo

o valor de Cr$6.743.433, 02 (seis milhões, setecentos e quarenta e três
mil, quatrocentos e trinta e três cruzeiros e dois centavos) e prazo de

execução de 14 meses, na forma da minuta de fls. 32 a 39." 06) - N9

11.294/76, em que a Diretoria de Edificações propõe seja sustada a con

tagem do prazo estabelecido no Contrato n9 576/76. A decisão foi esta:

"O Conselho, com o voto do Relator e de acordo com á. decisão da Di-
retoria, autoriza seja sustada a contagem do prazo do Contrato n9 576/
76, face às razões apresentadas pela firma MECOM - MINAS MODER-
NA ENGENHARIA E COMÉRCIO S/A e constatadas pela fiscalização." -
07)- - N? 11.552/76, referente a aprovação de proposta de serviços ex-
tras para fornecimento e instalação de equipamento do sistema de sono_
rização para a obra do Edifício Sede da SEPLAN. A decisão foi proferi

da nos seguintes termos: "O Conselho, com o voto do Relator e de a-

cordo com a decisão da Diretoria, dispensa a licitação com amparo na

letra "h" do art. 39 da Resolução n9 084/76.CA, adjudicando-se a fir-
ma COMERCIAL CONSTRUTORA STECCA S/A, a execução dos servi-

ços extras constantes nas fls. 03 a 08 para a obra do Edifício Sede da

SEPLAN, no valor global de Cr$1.237.889,52 (hum milhão, duzentos e

trinta e sete mil, oitocentos e oitenta e nove cruzeiros e cinquenta e

dois centavos), com o prazo de 180 dias contado após a expedição da

Ordem de Serviço. Emita-se Nota de Empenho, com a reesalva cons-.

tante do voto do Relator as fls. 22 do processo n9 11.552/76." Em se-

guida, o Senhor Presidente caseou a palavra ao Conselheiro R ENOR

SANT'ANNA, que relatou os processos a seguir relacionados: 08) - N?
01.388/76, em que o Departamento de Manutenção solicita aquisição de

M1CROTRATORES. A decisão aprovada foi a seguinte: "O Conselho,
com o voto do Relator e de acordo -com a decisão da Diretoria, RESOL-

VE: a) - Dispensar a licitação nos termos do art. 39, letra "e" da Re-
solução n9 084/76-CA; b) - Autorizar a aquisição de 09 (nove) mlcj>v-
tratores marca TOBATTA, modelo M-90 e demais especificações ;on£

lõiiUe «B n«. 14 -airetameme ãa K.OBU'1 A-TEKKO DO BRASIL - In-
dústria e Comércio Ltda., pela importância global de Cr$183.096,00

(cento e oitenta e três mil e noventa e seis cruzeiros) já estando incluí-
do neste valor a embalagem e o frete dos equipamentos." 09) - N9.......
13.592/76, onde a Diretriria Administrativa solicita aditamento do Con-
trato n? 656/75 por 90 (noventa) dias, a partir de 02-06-76, bem como o

reajustamento dos preços constantes do Contrato, na base de 44,14%. A
decisão foi a seguinte: "O Conselho, com o voto do Relator e de acordo .
com a decisão da Diretoria, tendo em vista o que consta do presente pró

cesso, RESOLVE: a) - autorizar o aditamento do Contrato n? 656/75 por

90 (noventa) dias, a partir de 02-06-76; b) --autorizar ô reajustamento -
doa preços constantes do Contrato 656/75 na base de 44,14%, a partir de

maio de 1976, quando entraram em vigor os novos níveis de salário: mí-

nimo." 10) - N? 07.392/7.6, concernente à Tomada de Preços n? 050/76-

CPL, realizada em 11 de junho de 1976, para fornecimento e plantio, sob

o regime de empreitada por preço unitário de grama batatais (paspalum -
notatum) em placas ligada*, em áreas diversa» do Plano Piloto, em Bra

sília OF. A decisão foi esta: "O Conselho, com o voto do Relator e de"

acordo com a decisão da Diretoria, homologa a Tomada de Preços n? 050/

76-CPL, com a contratação da firma REPAL - Representações e Ajardj-
namento Ltda., que propôs a executar pelo preço unitário de Cr$16,9C/m2

(dezesseis cruzeiros e noventa centavos) o metro quadrado os serviços
especificados. Ao Contrato deverá ser atribuído o valor de Cr$500.000,00
(quinhentos mii cruzeiros), podendo oscilar em 15% (quinze por cento) pa_

rã mais ou para menos, sem necessidade de aditivo contratual. O prazo
para conclusão dos serviços fica fixado em 240 (duzentos e quarenta)dias,

contado a partir da data da expedição da Ordem de Serviço." 11) - N9 ...
12.351/76, que cuida da prorrogação de prazo referente ao fornecimento1

de areia fina branca, de que trlita o Sub-Empenho n? 025 (Processo n9....

05.530/76). A decisão aprovada foi a seguinte: "O Conselho, com o vo-

to do Relator e de acordo com a decisão da Diretoria, considerando que

as alegações da firma foram devidamente atestadas pelo DPJ e que o re-

tardamento do fornecimento não prejudicou a programação daquele De-

partamento, aceita a justificativa do atraso no fornecimento do/naterial ,

som nenhum ónus para a NOVACAP, não devendo, portanto, }L firma A

CONSTRUTIVA - Materiais de Construção Ltda. ser penaly&ada naquele -
período." 12) K9 09.971/76, relativo a prorrogaçã áj> prazo de forne

cimento de concreto, solicitado através da Nota de Empenho n9 286.230/

74, para a obra do Bloco de Apartamentos para o SNI, na SQS 415, de in

teresse da firma CONCRETEX - Engenharia de Concreto S/A. • A decisão

foi a seguinte: "O Conselho, com o voto do Relator e de acordo com a de_

cisão da Diretoria, autoriza a prorrogação do prazo de entrega do mate-

rial constante da Nota de Empenho n9 286.230/74 de 31 -12-74 para l O-02-

'75." 13) - N9 13.575/76, que trata do Convénio a ser firmado entre o

DISTRITO FEDERAL e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPI-
TAL DO BRASIL, regulando a amortização do débito decorrente de em-

préstimo a ser contraído péla NOVACAP, no. BANCO REGIONAL DE BRA
SÍUA S/A, para aplicação nas obras de construção de dois pavilhões (Co_

mando e Rancho) para a POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. A
decisão foi proferida nos seguintes-termos: "O Conselho, com o voto do

Relator e de acordo com a decisão da Diretoria, RESOLVE: a) - aprovar
a efetivação de Convénio entre o DISTRITO FEDERAL e a COMPANHIA

URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, regulando a amorti-
zação do débito decorrente do empréstimo a ser contraído pela NOVACAP,

no BANCO REGIONAL DE BRASÍLIA S/A, pelo valor de Cr$ 2.800.000,00
(dois milhões e oitocentos mil cruzeiros) para aplicação nas obras de •«•-.-

construção de dois pavilhões (COMANDO E RANCHO) para a POLÍCIA Mjt
LIT AR DO DISTRITO FEDERAL, na forma da minuta de .fls-. 3 a 5; b) -

aprovar a efetivação de Contrato de empréstimo entre a NOVACAP e o

BANCO REGIONAL DE BRASÍLIA S/A pelo valor de Cr$2.800,000,00

(dois milhões e oitocentos mil cruzeiros)." Dando continuidade a reu-

nião, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Conselheiro JOSÉ DE

LOURDES BRANDÃO que relatou os seguintes processos: 14) - N? ......

07.148/76, relativo a Tomada de Preço» n9 046/76-CPL, realizada, em
03-06-76, para fornecimento, sob o regime de empreitada por preços u-

nitários, de mão-de-obra para execução de trabalhos relacionados com

ajardinamento e conservação de áreas ajardinadas no Plano Piloto e Se-
tores, em Brasília, DF. A decisão foi a seguinte: "O Conselho, com o
voto do Relator e de acordo com s decisão da Diretoria, homologa ar To-

mada de Preços n? 046/76-CPL, contratando-se com a firma CACIL-Re-
florestamento e Construções Ltda. que se propôs a executar pelos pre-
ços unitários de C?$10,00 e Cr$12,00 a hora normal e extpâ de trabalho,
respectivamente, os serviços especificados. Ao Contrato deverá ser a-
tribuido o valor de Cr$2J 0.000,00 (duzentos.e dez mil cruzeiros), poden_

do oscilar em 5% (cinco por cento) para mais ou para menos, sem neces
•idade de aditivo contratual. O prazo para conclusão dos serviços fica
fixado em 100 (cem) dias, contado a partir da data da expedição da Or-
dem de Serviço*" . 15) - N9 11.554/76, referente à aprovação de propos_

ta para fornecimento e instalação de relógios elétricos para a obra do

Edifício Sede da SEPLAN. A decisão aprovada foi a seguinte: "O Con-
selho, corn o voto do Relator e de acordo com a decisão da Djfet«ria,

•
dispensa a licitação com amparo na letra "h1-1 art. 39 da Resolução n°

084/76-CA, adjudicando-se" a firma COMERCIAL CONSTRUTORA STEC_

CA S/A a execução dos serviços extras de fornecimento e instalação dos
relógios elétricos constantes da proposta da firma SIT-SOCIEDADE DE

INSTALAÇÕES TÉCNICAS S/A, fls. 03 a 04, oo valor global de Cr$.....
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Cr$929.542, /u (novecentos e vinte e nove mil, quinhentos • quarenta e

dois cruzeiro* e setenta centavos), com prazo d* 30 dias s,pós a «mis-

são da Ordem de Serviço. Emita-se Nota de Empenho." 16) - N? 13.006/

76. em que a firma XEROX DO BRASIL S/A comunica alter»çío dos pre-

Ços de locação d« equipamentos a partir de 26-06-76. A decisão foi es-

ta: "O Conselho, com o voto do Relator e de acordo com a decisão da

Diretoria, tendo em vista o que consta do presente processo, aprova os

novos níveis dos preços de locação dos equipamentos da XEROX DO BRA

SILS/A, a serem aplicados nos Contratos n9s. 724, 1352, 1559 e 1M7

s partir de 26-06-76." 17) - N? 20.589/75. que trata, da diferença de m*

teriais encontrados no almoxarifado do TJDF e nos canteiros das obras

dos Fóruns de Sobradinho, Brailándia e Planaltina. A decisão foi a se-

guinte: "O Conselho, com o voto do Relator e de acordo com a decisão

da Diretoria, autoriza o ressarcimento a firma ENGENHARIA MELMAN

OSÓRIO S/A, empreiteira das obras dos Fóruns das Cidades Satélites

de Sobradinho, BrazlSndia e Planaltina, da quantia de Cr$134.732, 65

{cento

senta e cinco centavos), por erro de levantamento do material estocaste

nos carreiros das obras c por erro de datilografia quando do 'fornec^net*'

to de elemento* para a Concur r i!V.t.-:n." 18) - N9 09.341/76, re fe ren te -a

Tomada de Preços\n° 044/76-CPL, realizada em 20 de maio dc^976 'pa-

ra execução, sob o regime de empreitada por preço global, de serviços

de urbanização das Praças de Pedestres Norte e Sul, situada na Plata-

forma Rodoviária Norte e Sul, no Plano Piloto, em Brasília, DF. A de-

cisão foi proferida nos seguintes termos: "O Conselho, com o voto do

Relator-e de acordo com a decisão da Diretoria, autoriza a adjudicação *

da obra a EMPRESA que apresentou a proposta mais vantajosa * consoan

te o preço indicado pela NOVACAP." 19) - N9 21.436/75 (66.860/75 GDB

referente ao termo de aditamento ao Convénio firmado em 20 de junho de

1974. «otre o DISTRITO FEDERAL • a COMPANHIA URBANIZADORA DA

NOVA CAPITAL DO BRASIL, objetivando o prosseguimento dai obras de

construção da PONTE COSTA E SILVA, em Brasília, DF.. A decisão foi

* seguinte: "O Conselho, com o voto do Relator * de acordo com a deci-

•£o da Diretoria, autoriza a efetivaçío do Termo de Aditamento ao Con-

vénio firmado em 20 de junho da 1974, entra o DISTRITO FEDERAL • a

COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, regulan-

do a transferência pelo DISTRITO FEDERAL a NOVACAP, da Impor tín-

cla de Cr$14. 341 .202,01 (qu»tor*e mllhõe», tretentos • quarenta e hum

mil, duzentos e dot* cruzeiro e'hum centavo), compreendendo princi-

pal • juros, destinada à liquidação do empréstimo contraído pela NOVA-

CAP no BANCO REGIONAL DE BRASÍLIA S/A, para aplicação nas obra»

d* construção da PONTE COSTA E SILVA, na forma d» minuta de fls. 39

• 40, cot» a ressalva constante do voto do Diretor Superintendent»." D»»-

do continuidade*à reunião, o Senhor Presidente concedeu a palavra ao Con

eelhelro FRANCISCO FERREIRA DE CASTRO que relatou os seguintes pro

cessoa : 20) - N? 14,310/76. concernente ao termo de aditamento ao Con

vínlo firmado em 22-05-73. entre a FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DIS-

TRITO FEDERAL • a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL

DO BRASIL, regulando a administração pela NOVACAP. «s ooras de

construção de um PRONTO SOCORRO NO PLANO PILOTO, «m Brasí-

lia, DF. A decisão foi proferida nos seguintes termos: "OConselho.com

o voto do Relator e de acordo com a decisão da Diretoria, RESOLVE; 1?)-

autorizar a efetivação de um termo de aditamento ao Convénio firmado eito

22 de maio de 1973, entre a FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DISTRITO í;K

DERAL c a COY.PAMIIA URRAXJZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRA-

Sll regulando a o<l(ninísir;içào pela NOVACAP, da elaboração dos ,, pro-

jctos e «xeçução das obras de construção de um PRONTO SOCORRO NO

PLANO PILOTO, em Brasília, Distrito Federal, visando suplementar o

seu valor em mais C r $5.133,460, 89 (cinco milhões, cento e trinta e trfs

mil, quatrocentos e sessenta cruzeiros e oitenta e nove centavos), na for

ma da minuta de fia. 2 a 4; 29) - Fixar a taxa de cobrança em 1% {hum

por cento) a ser incluída na Cláusula Quinta do Convénio firmado entre

* FUNDAÇÃO HOSPITALAR e a NOVACAP." 21) - W 09.162/76, refe-

rente a Tomada de Preços n? 063/76-CPL» realizada em 09-06-76, para

fornecimento, sob o regime de empreitada por preço* unitário», de ir.ao-

de-obra para execução de trabalho* relacionados com ajardinamenta no

Trevo de Triagem Sul, em Brasília, DF. Á decisão foi a seguinte; "O

Conselho, com o voto do Relator e de acordo com a decisão da Diretoria,

homologa a Tomada de Preços n? 063/76-CPL. contratando-se com a

firma BRASÍLIA AJARDINAMENTO LTDA. que se propôs a executar pe-

los preços unitários de Cr$10,09 e Cr$12,10 por hora normal e hora ex-

tra .d* trabalho., respectivamente, os serviços especificados. Ao Contr*

to deverá ser atribuído o valor de Cr)500.000,00 (quinhentos mil cruzei-

ros), podendo oscilar em 10% (dês por cento) p»ra mais ou para menos,

• em nece**idade de aditivo contratual. O prazo para conclusão do* ser-

viços fica fixado em 90 (noventa) dias, contado a partir da data da expe-

dição da Ordem de Serviço." 22) - N? 13.910/76, relativo ao termo de

renovação do Convénio firmado em 13 de maio de 1970, entre a SOCIE-

DADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE BRASÍLIA e a COMPANHIA UR

BANIZ ADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL, regulando a prestação de

•enriço* pela segunda para a primeira. A decteão foi esta; "O Conce-

lho, com o voto do Relator e de acordo com a decisão da Diretoria, auto-

risa a efetivação de termo de renovaçio do Convénio firmado em U de

maio de 1970, entre a SOCIEDADE DE TRANSPORTES COLETIVOS DE

BRASÍUA e a COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO

BRASIL, regulando a prestação de serviço* pela NOVACAP para'a TCB,

através do seu sistema etetrtfnico de processamento d* deão», visando ai

terar o valor da hora bloqueada de Cr$350.00 (tresento* e cinquenta cru_

aelro*) para Cr$500,00 (quinhentos cruxeiro*) e prorrogar o prazo q>

•ua execução até 31 de dezembro de 1977, na forma da minuta d* fU. • -i'

e 14." 23) - N? 06.675/76, concernente aromada de Preço* n9 03V/76-

CPL, realizada em 18 4* maio de 1976, para execução de rede* de capta-

ção de agua* pluvial* na cidade satélite do Gama, em Brás Aia, DF. A

decisão prolatada foi a seguinte: "O Concelho, como voto do Rela-

tor e de acordo com a decUâo da Diretoria, conaldcrando o dlepo*to

no artigo 39. letra "d" da Resolução n9 084/76-CA e que nenhuma ffe

ma apresentou proposta para a Tomada de Pr.ço» nt 039/76-CPL.

R E S O L V E : 1. - revogar a Tomada de Preço* n9 039/76-CPL; 2. -

dispensar a realização.de nova licitação e autorizar a contratação com

a firma CONSTRUTORA ARTEC LTDA., visando a execução de rede*

de captação de águas pluviais na cidade satélite do Gama, em Brasília,

DF, ficando mantidas as condições do Edital, conforme proposta ane-

xa datada d« 07 de julho de 197*6, Ao Contrato deverá ser atribuído c

valor de Crf 00.000,00 (seiscentos mil cruzeiros)." A seguir, com

a palavra que lhe foi concedida pelo Senhor Presidente, o Conselhei-

ro FRANCISCO FONTES HUPSEL relatou este processo- 24) - N9

09.342/76. referente a Tomada de Preços n9 045/76-CPL, realiza-

da em 20 de maio de 1976, para execução, sob o regime de empreita-

da por preço global, dos serviço* de urbanização e construção da FON

TE LUMINOSA próximos a Torre de TV. no Plano Piloto, em Brasí-

lia, DF. A decisão foi proferida noa seguintes termo*: "O Concelho,

com o voto do Relator e de acordo com * decisão da Diretoria, autori-

za a adjudicação da obra a EMPRESA que apresentou a proposta mais

vantajosa e consoante o preço indicado pela NOVACAP." Em segui-

da, o Conselho de Administração, apreciando a indicação do Senhor

Diretor Superintendente, para que o Senhor Diretor Financeiro, Cel.

JOÃO MANCINI acumulasse a Superintendência da Companhia, nos dias

08 e 09 de julho de 1976, proferiu a seguinte decisão: "O Conselho a-

prova a indicação do Senhor Diretor Superintendente, designando o Se-

nhor Diretor Financeiro, Cel. JOÃO MANCINI, para acumular a Su-

perintendência da Companhia nos dias 08 e 09 de julho de 1976."

Com referência ao. Processo no H.. 758/76... de. interesse, d». JÍiwrUL E-

CEL S/A, o Relator, Conselheiro INÁCIO DE LIMA FERREIRA, re-

solveu baixa-lo em diligência', ao.Senhox Consultor Jurídico. Nada

mais havendo a, tratar, o Senhor Previdente encerrou a reunião, H*

qual, para constar, eu/ NOEMlA CELLES SEIFERT, Secretár**, la-

vrei a presente ATA, que vai por mim subscrita «l assinada pelos Se-

nhores Conselheiro* presentes

SIZfNHJ L)E AN£RAD£ GALVAO
Pres ident*-

TOSE R-EÍNALDO CARNEIRO TAVARES

-INÁCIO DE UMA FESftEIÇA

-írtWvOK 5 A N r 1 A..^y>

jOSfE DE LOURDES BRANDÃO

FRANCISCO FERREIRA DE CASTRO

FRANCISCO FONTES HUPSEL

DARIO DELIO CARDOSO
C-onsultor J

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS
DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
JUNTA DE CONTROIE DO DER-DF

ATA DA W. REUNIÃO DA JUNTA DE CONTROLE DO DER • DF

Aos oito dias do mês de julho de mil novecentos e sententa e seis, na sala de reu-
niões, na sede do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, às
quinze horas realizou • se a 814". reunião da Junta de Controle do DER - DF, sob a
Presidência \)o Sr. Diogo Rodrigues Borges e com a presença dos Srs. Membros
José Weliniitoii do Amaral BriU> e Jarbas Barreira Parente. Aberta a reunião o Sr.
Presidente determinou que se procedesse à leitura da Ata da reunião anterior que,
posta en. discussão, foi aprovada.' Os senhores Membros tomaram conhecimento
da aposentadoria t l< Sr. José Carlos Giovanini, Presidente titular desta Junta, que
se encontrava de licença para tratamento de saúde, conforme Decreto do F.xm".
Sr. (iovernad'T de 28.06.76, publicada no Diário Oficial do Distr i to Federal de
01.07.76. tend<- a Junta encaminhado ofício ao Sr. Diretor Geral do DER - DF, con-

forme Processo n". 01.784/76. Em seguida a Junta tomou conhecimento da Ata da
20". reunião ordinária da Diretoria Consultiva do DER - DF, lendo o Sr. Presidente
determinado seu arquivamento. Prosseguindo, foram apresentados para exames
os seguintes processos: 02.927/75,00. 452/76,00. 816/76,00. 851/76,00. 853/76,00.

980/76,00. 992/76,01. 017/76,01. 023/76, 01.131/76.01. 178/76, 01.193/76, 01.298/76,01.

300/76,01. 379/76,01. 403/76,01. 406/76,01. 407/76; os quais, depois de examinados,
conferidos e considerados certos, tiveram encaminhamentos de rotina. As dezes-
sete horas, nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a
reunião, da qual, para constar, eu, Niuzete Rarros de Aquino, secretária "ad hoc",
lavrei a presente Ala que lida e aprovada, vai assinada pelo Sr. Presidente, por
mini que a secretariei e pelos Srs. Membros presentes.

Presidente Suplente: Ding» Rodrigues Borges. Secretária "ad hoc": Niuzete
Karros de Aquino. Membros: José WHingtondo A. BriU). Jarbas Barreira Parente

SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA
ATOS DO SECRETARIO

PORTARIA DE 01 DE JULHO
DE 1976

O SECRETARIO DE SEGURAN-
ÇA PUBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo
53 da Lei 4.878, de 3 de dezembro
de 1965,

RESOLVE:

na forma do artigo 403 parágrafo
4°. do Decreto 59.310/66, de 27 de
setembro de 1966, conceder à
Comissão Permanente de Dis-
ciplina trinta (30) dias de prazo
para .conclusão final do Processo
Disciplinar n°. '05/76-CPD, ins-
taurado pela Portaria de 31 de

março de 1976, em que figura
como acusado WAGNER MI-
RANDA.

Distrito Federal; 01 de julho de
1976
ANTÓNIO SOLLERO - Cel. BM
Secretário de Segurança Pública
•Substituto-

PORTARIA DE 05 DE JULHO
DE 1976

O SECRETARIO DE SEGURAN-
ÇA PUBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo
142, inciso VII, do Regimento

aprovado pelo Decreto n".
2868/75, e tendo em vista o que
preceitua o parágrafo'1°. do ar-
tigo 153, do Regulamento do
Código de Trânsito, e ainda o que
consta do processo n". 122944/76,

RESOLVE:

designar os Médicos Legistas
Drs. WILSON CAMPOS DE
MIRANDA, MILTON RODRI-
GUES DA PAIXÃO e JOSÉ
MARIA RODRIGUES DE
MORAES, para sob a Presidên-
cia do primeiro, comporem Junta
Médica Especial para examinar
o Senhor AUGUSTO CUNHA, a
fim de obtenção da Carteira
Nacional de Habilitação.

Distrito Federal, 05 de julho de
1976
CEL. ANTÓNIO SOLLERO
Secretário de Segurança Pública
-Substituto-

PORTARIA DE 12 DE JULHO
DE 1976

O SECRETARIO DE SEGURAN-
ÇA PUBLICA DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo
142, inciso VII, do Regimento
aprovado pelo Decreto 2868/75, e
tendo em vista o que preceitua o

parágrafo 1°. do artigo 163, do
Regulamento do Código de Trân-
sito, e ainda o que consta do
processo número 122.941/76—
SEP,

RESOLVE:

designar os Médicos Legistas
Drs. MÁRCIO BAUM Dl DOMÊ-
NICOj HÉLCIO LUIZ MIZIAR A e
HERMES RODRIGUES DE AL-
CÂNTARA, para sob a Presidên-
cia do primeiro comporem Junta
Médica Especial, para examinar
o Sr. JOSÉ LUIZ DOS SANTOS, a
fim de obtenção de Carteirs
Nacional de Habilitação.
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Distrito Federal, 12 de julho de
1976
AIMÉ ALCIBIADES SILVEIRA
LAMAISON - Cel.
Secretário de Segurança Pública
do D.F.

POLÍCIA CIVIL
Ato« 4o Db«tor

ORDEM DE SERVIÇO N° 027,
DE 15 DE JULHO DE 1976

O DIRETOR DA POLICIA CI-

VIL, da Secretaria de Segurança
Pública do Distrito Federal, no
uao das atribuições que lhe con-
fere o art. 5°, da Portaria n"
476/75-SEP, e tendo em vista o
que consta do processo n° 335/76-
SCDP/SEP,
RESOLVE:
autorizar a firma GERALDO
ELEUTÉRIO, proprietário do
"Parque Show Martinez", ins-
talado na Área Especial n° 4,
Setor "G" Norte, Taguatinga,
Distrito Federal, a FUNCIONAR
com Parque de Diversões, na-
quele local, no período de 15 de

junho a 06de outubro de 1976, en-
quanto observadas as normas
legais e regulamentares em
vigor.
Distrito Federal, 15 de julho de
1976
ADERBAL SILVA • BEL.
DIRETOR "DA POLICIA CIVIL-
DF
(G.R. N° 159876 - Cr$ 40,00)

ORDEM DE SERVIÇO N° 028
DE 15 DE JULHO DE 1976

O DIRETOR DA POLICIA CI-

VIL, DA SECRETARIA DE
SEGURANÇA PUBLICA DO
DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições que lhe confere o
art. 5°, da Portaria n° 476/75-
SEP, e tendo em vista o que cons-
ta do processo n" 336/76-SCDP/-
sep,

RESOLVE:

Autorizar á firma GERALDO
'GONÇALVES, proprietária do
"Parque de Diversões Arapuãn",

instalado na Área Livre- da
Quadra 06, Setor Oeste Comer-
cial, Gama, Distrito Federal, a
FUNCIONAR naquele local, com
"Parque de Diversões", no pe-
ríodo de 15 de julho a 02 de ou-
tubro do corrente ano, enquanto
observadas as normas legais e
regulamentares em vigor.

Distrito Federal, 15 de julho de
1976

ADERBAL SILVA- BEL
DIRETOR DA POLICIAL CIVIL

(G.R. N° 159879 - Cr$40,00)

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA 1491a. SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO
FEDERAL

Aos 6dias do mês de julho de_ 1976, às 15horas, na Sala das Sessões do Tribunal,
presentes p Conselheiro José Wamberto, os Conselheiros-Substitutos Jesus da
Paixão Reis e Raimundo Vieira e a Procuradora-Geral Dra. Élvia Lordello Cas-
tello Branco,o Presidente, Conselheiro Geraldo Ferraz, declarou aberta a Sessão.

EXPEDIENTE

Foram aprovadas as atas das Sessões 1490a Ordinária* 221°. Especial.
O Senhor Presidente deuconhecimento ao Plenário do Oficio n° 18/76-PG/PG, pelo
^ual a Procuradora-Geral Dra. Élvia Lordello Castello Branco comunica â Corte
que oProcurador Dr. Lincoln Teixeira Mendes Pinto.da Luz entrou em gozo de
férias no dia 1° deste.
Aseguir, submeteu á consideração do Plenário o processo n° 1.133/76 - Repre-
sentaca'o da Diretoria- Geral de Administraçá"o a respeito da renovaçá~o de veí-
culos, mediante a perm uta dos usados por outrosnovos.
O Tribunal, fundado no parecer da Procutadoria-Geral, que vá! pubhcado em

anexo à presente ata, autorizou a Presidência a adotar, no caso, o mesmo pró
cedimento anteriormente utilizado.

JULGAMENTOS

RELATADOS PELO CONSELHEIRO JOSÉ WAMBERTO

PROCESSO N° 1111/71—STC - Renovação de termo de ocupação de área celebrado
entre o Distrito Federal e a firma Sampayo e Rodrigues Ltda.;
PROCESSO N° 1208/76— Termo de transação firmado entre o Distrito Federal e o
Sr. Deoclécio Pereira Abi- Acl, objetivando o ressarcimento de danos causados a
veiculo oficial;
PROCESSO N° 1215/76- Convénio celebrado entre ò Distrito Federal e a Superin-
tendência do Desenvolvimento da Região Centro- Oeste, visando à reciclagem de
pessoal técnico da Secretaria de Serviços Sociais;
PROCESSO N° 1216/76- Convénio firmado entre o Distrito Federal e a Superin-
tedencia do Desenvolvimento da Regiáb Centro- Oeste, tendo por objeto a reali-
zação de pesquisa no setor artesanal em Brasilia;
PROCESSO N° 1254/76— Termo de ocupação de área firmado entre o Distrito
Federal e'a Sra. Elizabeth Gonçalves Leite de Almeida)
PROCESSO N° 1255/76— Convénio celebrado entre o Distrito Federal e a Fede-
ração Automobilisyca do Distrito Federal, objetivando estabelecer condições
sobre o uso do Aulódromo Internacional de Brasília, durante o calendário espor-
tivo nacional automobilístico para o ano de 1976.
— O Tribunal tomou conhecimento e determinou a baixa dos processos â Inspe-
toria - Geral, para as anotações devidas.
PROCESSO N° 963/76- Aposentadoria e revisão de proventos de José Placides de
Oliveira. - O Tribunal, de acordo com o parecer da Procuradoria -Geral, julgou
legal o ato declaratório de aposentadoria e aprovou o novo valor do provento.
PROCESSO rç° 1257/76— Termo de contrato celebrado entre o Distrito Federal e a
firma IBM do Brasil - Indústria, Máquinas e Serviços Ltda., tendo por objeto ai
prestação de "ser viços relacionados com a manutenção, conservação e substituição-
de peças de máquinas IBM, instaladas na Administração Regional de Sobradinho;
- Ò Tribunal tomou conhecimento e decidiu considerar correta a classificação da
despesa.
PROCESSO N° 1331/76- Nota de empenho n" 187/76e outras, emitidas pelo Ser-
viço Autónomo de Limpeza Urbana;
PROCESSO N° 1342/76- Nota de empenho n° 309/76-TURfc outras, emitidas pelo
Departamento de Turismo.
• O Tribunal decidiu considerar correta a classificação das despesas.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO -SUBSTITUTO JESUS DA PAIXÃO REIS

PROCESSO N° 624/73, contendo representação da hspetoria- Geral a respeito de
adiantamentos concedidos ao Sr. José Airton Cabral e não comprovados-. - O
Tribunal,acolhendo asconclusoes'do parecer da Procuradoria- Geral, decidiu: a)
promover a citação- edital do Sr. José Airton Cabral; b) recomendar à Adminis-
tração requeira judicialmente as providências cautelares conta o devedor.
PROCESSO N° 1568/73—STC - Termo de renovação de contrato celebrado entre o
Distrito Federal e a firma Elevadores Schindler do Brasil S/A,objetivando a con-
servação de elevadores instalados no Anexo I do Palácio do Buriti;
PROCESSO N° 1252/75-STC • Renovação de convénio firmado entre p Distrito
Federal e o Banco Regional de Brasilia S/A, visando à utilização de imóvel si-
tuado no Núcleo Bandeirante;
PROCESSO N° 990/76- Convénio celebrado entre o Distrito Federal e a Com-
panhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, regulando a execução adminis-
trativa de obras na Região Administrativa - V, Sobradinho;
PROCESSO N° 1265/76— Contrato firmado entre o Distrito Federal e a Companhia
de Eletricidade de Brasilia, tendo por objeto a prestação de serviços técnicos no
campo da informática.
— U^Tibunal tomou conhecimento e decidiu considerar correta a classificação das
despesas.
PROCESSO N° 1327/75— Tomada de contas dos ordenadores de despesa do
Departamento de Turismo, relativa ao exercício de 1974. - O Tribunal decidiu en-
viar o processo à Procuradoria-Geral, solicitando parecer.
PROCESSO N °*ll74/76, contendo os resultados de inspeção realizada na Sociedade
de Habitações de Interesse, Social Ltda., com o objetivo de examinar- se regula-
ridade das despesas de que tratam os processos de n°s. 11909/74 e 11910/74 —
SHIS. - Acolhendo proposta da Inspetoria- Geral, o Tribunal decidiu: a) sobrestar
o julgamento da matéria; b) requisitar da entidade o processo n° 1634/72 - SHIS,1

jcujo^exame interessa á instrução dos presentes autos, e, possivelmente, da pres-
,taça"o de contas relativa ao exercício de 1973.
PROCESSO N° 1383/76- Balancete" da Sociedade de Transportes Coletiyos de
Brasília Ltda.,relativo ao mês de maio de 1976., - O Tribunal tomou conhecimento
e determinou a baixa do processo á Inspetoria- Geral, para acompanhamento sis
temático das operaco'es da Sociedade e futura contrasteação com suas contas a-
nuais.

PROCESSO N° 1460/76 - Ofício da Polícia Militar do Distrito Federal, pelo qual se
solicita à Corte a devolução do processo n° 873/75, relativo á reforma do Cabo PM
Rael Francisco dos Santos. - O Tribunal, atendendo o pedido, determinou o en-
caminhamento àquela Corporação do referido processo, que nos deverá ser devol-
vido após cumprida a finalidade para a qual foi solicitado.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO- SUBSTITUTO RAIMUNDO VIEIRA

PROCESSO N° 908/76- Balanço do Governo do Distrito Feder ai, relativo ao exer-
cício de 1975, a que se juntou p Oficio - n° 316/76—SEF, pelo qual o Exmo. Senhor
Secretário de Finanças solicita prorrogação de 30 (trinta) dias do prazo estabe-
lecido, para a remessa à Corte do Balanço Consolidado do GDF. - Diante das ra-
zões apresentadas, o Tribunal decidiu atender a solicitação.
PROCESSO N° 1200/76- Balancete da Fundação Zoobotânica, referente ao mês de
fevereiro de 1976;
PROCESSO N° 1345/76- Balancetes da Fundação Cultural, relativos ao mês de
fevereiro de 1976. ,
— O Tribunal decidiu: a) tomar conhecimento e determinar a baixa dos^processos
à Inspetoria -Geral, para acompanhamento sistemático das operações'das enti-
dades e futura contraste a cão com suas contas anuais; b) recomendar às entidades
ia observância do prazo estabelecido no art. 22 do Ato Regimental n° 7/74 par a a
remessa de balancetes à Corte.
PROCESSO N° 1403/76- Balancete geral da Fundação Hospitalar, referente ao
mês de março de 1976. - O Tribunal, acolhendo proposta da Inspetoria- Geral,
decidiu conceder á entidade o prazo de 30 (trinta) dias para a remessa á Corte dos*
elementos referidos no parágrafo único do art. 22 do Ato Regimental n° 7/74 e que
náb acompanharam o balancete.
PROCESSO N" 1405/76— Balancetes do Departamento de Estradas de Rodagem
do Distrito Federal, relativos ao mês de m ajo de 1976. - O Tribunal tomou conhe-
cimento e determinou a baixa do processo à Inspetoria-Geral, para acompa-
nhamento sistemático das operações do órg^ão e futura contrasteação com suas
contas anuais.
PROCESSO N ° 1375/76— Prestação de contas de subvenção concedida ao Lar das
Crianças de Ma tildes,no valor de Cr$6.000,00. - O Tribunal julgou boas e bem pres-
tadas as contas.
Encerrada a fase de julgamento dê processos, o Tribunal.,._acolhendo proposta do
Senhor Presidente, aprovouo envio de mensagem ao Brigadeiro Eduardo Gomes,
único sobrevivente dos "18 do Forte"., a propósito do 54° aniversário desse epi-
sódio histórico.
Nada mais havendo a tratar, ás IShoraso Senhor Presidente declarou encerrada
a Sessão. E, para constar, eu, ALBERTO XAVIER DE ALMEIDA, Secretário das
Sessões Substituto, lavrei a presente ata, que, depois de lida e achada conforme,
vai assinada pelo Presidente, Conselheiros e Procuradora-GeraJ.
GERALDO FERRAZ; JOSÉ WAMBERTO; JESUS DA PAIXÃO REIS; RAI-
MUNDO VIEIRA; ÉLVIA LORDELLO CASTELLO BRANCO.

ANEXO

PARECER da Procuradoria-Geral emitido no processo n.° 1133/76, cujo julga-
mento consta da presente ata.

EMENTA

Permuta de carros oficiais por veículos novos..
Leí'1.081/50. Vigência.
1. Sendo a L. 1081/50 jus singulars, que estabelece
regras especiais relativas ao uso de carros oficiais
no serviço público, não foi ela implicitamente re-
vogada, pelas normas genéricas do D.L. 200/67, que
dispuseram sobre licitação para compras, obras,
serviços e alienações no serviço público.
2. A permuta não é incompatível com o principio da
prévia licitação, mormente a relacionada com a
substituição de carro usado por carro novo, eis que
este, diversamente daquele, é em regra bem fun-
gível.
3. Parecer contrário da douta Consultoria Jurídica
do DASP.

PARECER

A Diretoria- Geral de Administração, acolhendo informaco'es técnicas do Enc_ai
regado do Sistema de Transportes, Garagem e Oficinas, sugere que alguns
veículos usados da frota do Tribunal, como habitualmente se faz, sejam perm u-,
tados por viaturas novas, com torna em dinheiro.
2. Assinala a representação da Diretoria que tal permuta está autorizada pela L.
1081, de 13.4.50, art. 5.°, parágrafo 2.°, mas que, recentemente, a ilustre Consul-
toria Jurídica do DASP, através do DR. CLENICIO DA SILVA DUARTE, em
parecer publicado no Diário Oficialde 26.11.75.ps. 15.821/2, considerou, a referida
norma permissiva revogada pelas disposições posteriores do D". L. 200. de 25.2.67.
3. Sobre esse aspecto jurídico da questão, a ilustrada Presidência solicitou ma-
nifestação desta Procuradoria, que passo a emitir.
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I. CONTEÚDO DA L. 1.081/50.

4. Consoante se depreende de sua ementa e, com maior segurança de seu próprio
texto a L. 1.081/50, dispõe sobre o uso de carros oficiais no serviço público.
5. Em seus 17artigos, a mencionada Lei-estabelece os princípios básicos que re-
gulam a utilização de automóveis oficiais, a finalidade desse emprego, as auto-
ridades com direito a transporte oficial, as proibições de desvio para uso parti-
cular do funcionário e respectivas normas repressivas, as características dos
automóveis, a habilitação de seus condutores, a guarda e as regras especiais para
a aquisição desses veículos.
6. Quando cuida do regime especial para aquisição de automóveis oficiais, a' Lei,
certamente atendendo a peculiaridades dos serviços de transporte, previu no
parágrafo 2." do seu art. 5." esta norma:

A autorização da aquisição mediante permutarão
ser áconcedida quando do pedido constar também o
laudo da avaliação do carro que se pretende dar em
troca.

7. Quem for ou tiver sido proprietário de veiculo automotor ou tiver alguma ex-
periência nesse ramo de comércio não imaginará que o recurso ao contrato da per-
muta ou troca, para a substituição do automóvel usado pelo novo, possa ser um
expediente surgido para fraudar o principio aã licitação no serviço público. Essa
troca, praticada a todo momento pelos particulares, é imposta pela conveniência
económica de reduzir despesas de manutenção e conservação de veículos desgas-
tados pelo uso prolongado, pelo aperfeiçoamento das características de tipo e de
desempenho dos novos modelos fabricados, pela necessidade de diminuir os gastos
de combustíveis e, no caso de proprietários de muitos veículos, até pela economia
obtida com a padronização da frota.
8. Ojus singularefcríado pela L. 1.081/50, em matéria de aquisição de automóveis
por permuta, hTo me parece uma dessas construções cerebrinas destinadas a
comprometer as normas da moralidade administrativa. Ao revés, a leitura dessa
Lei evidencia a constante preocupação de disciplinar o uso desses veículos em
finalidades exclusivas do serviço, a ponto de realçar que o emprego em serviço
particular do funcionário constitui fafta a ser punida pela Administração (infeliz-
mente, nesse aspecto é que essa legislação moralizadora não tem sido pontual-
mente acatada no serviço público).

II. FUNDAMENTO DA SUPOSTA REVOGAÇÃO.

9. O douto parecer do ilustre Consultor Jurídico do DASP tem sua fundamentação
resumida nesta ementa:

"- Alienação e aquisição de bens móveis pela ad-
ministração centralizada e autárquica. Observân-
cia necessária*das normas de licitação, só excep-
cionada em casos indicados taxativamente.
- Com a vigência do Decreto-lei n.° 200, de 1967, não
é possível a permuta de bens públicos, móveis ou
semoventes, com bens particulares, salvo se o valor
da transação for inferior a cinco vezes o maior
salário-múiimo mensal.
-Oparágrafo 2."do art . 5. "da Lr i »" l-081 -de I9.r><>,
que permitia a transava" em so Iratand" tie cacniS
oficiais, está revogado pelas disposições do Decre to
- Lei n". 200, de 1967.

10. Depois de algumas considerações gerais sobre a pe rmu ta , para demonst rar
corretamente que esse contrato envolve alienação e aquisição de bens, o douto
parecer focaliza o negócio em face do princípio obrigatório da l ic i tação . A esse

, propósito, sustenta ser inadmissível a licitação na permuta, por quanto "as coisas
ar serem cambiadas são certas e determinadas sem possibilidade de se substi-
tuírem".
'11. Insusceptível de licitação, a permuta, segundo o parecerista, não leria lugar no

- serviço público, em relação a móveis e semoventes, salvo quando de valor inferior
'ao vezes o salário mínimo mensal (D.L. 200/67, arte. 126caput, 143et26, parágrafo
2°, alínea "i"), Seria aplicável apenas quando se tratasse de imóveis, por ser dis-
pensáveis a licitação no caso (ar t . 126, parágrafo 2", alínea "g").
12. Conclui ò ilustre Consultor Jurídico que, havendo o U.L. 200/67 regulado "in-
teiramente as aquisições e alienações de bens por parte da administração cen-
tralizada e autárquica", não tern mais a permuta amparo legal, já que o a r t . 5.",
parágrafo 2,", da L. 1.081/50eslá revogado pelo citado D.L. 200/67, conforme resul-
ta do art. 2."parágrafo 1.°, da L.I.C.C. ("a lei posterior revoga a anterior quando
expressamente odeclare, quando seja com tia incompatível ou quando regule in-
teiramente a matéria de que tratava a lei anterior".

ill. LEI G K K A L NÃO REVOGA A LK1 KSPECIAL

13. Apesar da brilhante argumentação do douto parecer, não posso aderir às res-
pectivas conclusões. Em primeiro lugar, considero que a L. 1.081/50é uma lei es-
pecial que a lei geral posterior não revoga.
14. Esse e principio cediço que conhecido brocardo exprime elegantemente: lex
posterior generalis non derogat legi priori special!. Aliás, na invocada Lei de In-
trodução a o Código Civil, a regra, a d cautelam, foi c on tem pia da no para grafo 2° do
mesmo art, 2°, verbis:

A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou es-
peciais a par das já existentes, nfto revoga nem
modifica a lei anterior.

15. A antiga Lei de Introdução fora mais feliz na explicita cão do princípio, quando
estabeleceu no art. 4".:

Alei só se revoga ou derroga por outra lei ; mas a
disposição especial não revoga a geral.nem a geral
a especial, senão quando a ela ou ao seu assunto se
referir , alterando - a, expl ici ta ou implici tamente.

16. A superioridade da parte final desse dispositivo está na maior facilidade de
orientação do intérprete, advertindo- o da necessidade de explícita ou implícita
referência da lei geral posterior á lei ou ao assunto da lei especial anterior. Essa
circunstância não passou despercebida a HAROLDO VALADÃO que, no seu no-
.tável anteprojeto da Lei Geral de Aplicação das Normas Jurídicas, esclareceu no
parágrafo único do art . 4".:

A lei especial não revoga a geral nem a geral re-
voga a especial, senão quando a ela se referir, ex-
plicita ou implicitamente.

17. No caso em exame,o D.L. 200/67, que é a lei geral,não se referiu à lei especial
anterior de modo explicito e também não o fez implicitamente, por não aludir de
modo diverso ao assunto nela versado (uso de carros oficiais). Assim como as
normas especiais relativas à aquisição de automóveis oficiais coexistiam com a lei
geral vigente em 1950 (ré f i ro-m e ao Regulamento Geral de Contabilidade Pública,
cujos arts. 736e segs. dispunham sobre as concorrências que deviam preceder aos
contratos do Estado) .continuam elas coexistindo hoje com as do D.L. 200/67, arts.
125 a 144, que deram nova regulamentação genérica à matéria, estabelecendo

regras relativas a licitações para compras, obras, serviços e alienações na ad-
ministração direta e nas autarquias.
18. Aesta altura, socorro- me do escólio de CLÓVIS BEVILÁQUA, perfeitamente
adequado:

"Também , se as leis especiais regulam um instituto
ou uma relação particular, é princípio de direito que
a lei geral, posterior lhe permite a continuação,
quando não a revoga, explicita ou implicitamente,
porque a regra divergente já existe e, se devesse
desaparecer, di- lo- ia claramente, a lei nova, ou
disporia de modo a contraria- Ia, regulando o mes-
mo assunto (Código Civil, ed. 1959, 1/82).

19. Essa mesma lição foi aplaudida por CARLOS MAXIMILIANO, quando a re-
produziu nesta passagem de sua prestigiosa Hermenêutica e Aplicação do
•Direito, assim redigida:

"É indispensável que a disposição especial seja ex-
plicita ou Implicitamente abrangida pela lei pos-
terior; poçque a regra divergente já existia, isto é,
jti havia a incompatibilidade com a disposição
geral; por esse motivo é necessário ficar bem claro
que se haja pretendido eliminar também o preceito
particular, com o contrariar de frente ou regular o
assunto inteiro abrangido por ele" (op.cil., ed. 1957
p. 441).

20. Não vale argumentar com a pretensa revogação implícita, dizendo que a nova
lei geral regulou inteiramente a aquisição e alienaçã ode bens no serviço público. O
assunto da L. 1.081/50não é esse, mas o uso de carros oficiais no serviço público,
que deve obedecer a condições peculiares, inclusive no que concerne à renovação
da frota com a permuta de automóveis velhos por novos. Esse assunto não foi
tratada pelo D. L. 200/67 e tanto permanecem vigentes as regras da lei especial em
causa que. segundo informações constantes difundidas pela imprensa, o próprio
DASP estaria estudando as modificações legislativas recomendáveis em matéria
de uso de carros oficiais. Como o Governo não pode deixar de utilizar automóveis
no serviço público, vedar- lhe a faculdade de permutar os velhos e imprestáveis
por novos em condições perfeitas de uso, seria condena- Io, falando com o devido
respeito, a estatizar a exploração da sucata no País.

21. O problema da revogação implícita, como lembra OSCAR TENÔRIO, sugere
"investigações sobre a vontade do legislador e o próprio exame do espirito e fi-
nalidade das duas leis" (Lei de Introdução ao Códice Civil Brasileiro, ed. 1955, p.
91). A singularidade do comércio de automóveis, explorado por concessionários
das fabricas que detém as chamadas oficinas autorizadas e realizam, com ex-
clusividade, a venda das peças necessárias à reposição em caso de desiraste das
originais, as caracterí.slicas de manutenção e funcionamento das viaturas, o con-
sumo de com buslivel e a inconveniência económica de conservar indefinidamente "
o veiculo usado, tudo está a mostrar a necessidade de não submeter a renovação
das frotas ao regime genérico do D.L. 200/67, mas ao especial da L. 1.081/50, até
que outro regime especial venha a ser adotado, talvez por inspiração do próprio
OAoP.
22. Não produziu o D.L. 200/67 revogação explicita ou implícita da norma do art
o , parágrafo 2", da L. 1081/50, que erigiu a permuta em forma de aquisição e
alienação de carros oficiais, pois a lei geral posterior não revoga a lei especial
com ela compatível (L.I.C.C., art. 2", parágrafo 2").

IV. NÃO É A PERMUTA INSUSCEPTÍVEL DE P R É V I A LICITAÇÃO.

23. A segunda divergência doutr inária, que sou forçado a declarar, diz respeito à
apontada insusceptibilidade da permuta á prévia licitação. Não teria que exa-
mina r esse tema, porquanto não aceitei a tese da revogação implíci ta da L.
1.081/50 pelo D.L. 200/67. Kaço-o, pore'm , diante da eventualidade de minha an- -
terior divergência não vir a ser acolhida pelo Tribunal.
24. Como se colhe do magistério de CAIO TÁCITO,

"Em sentido amplo, o principio da licitação se opõe
ao princípio da livre escolha do outro contratante. A
escolha deste deixa de ser discricionária para se
tradu/ir a través de u m n seleçfio prévia entre vários
competidor e R
Oprimeiro princípio da licitação é, assim , o da con-
corrência entre os pretendentes ao contrato. Essa
concorrência poderá ser ampla , ou restrita, poden-
do operar- se entre candidatos pré- qualificados. É
essencial que não se façam discriminações entre os
concorrentes, que devem merecer tratamento
igual, em todas as fases do procedimento.
O segundo principio da licitação é, portanto, o da
igualdade entre os concorrentes, do qual é subsi-
diário o princípio da publicidade, ou seja, o do co-
nhecimento pelos concorrentes potenciais das con-
dições básicas da licitação" (Direito Adminis-
trativo, ed. 1975, p. 181/182).

*

25. Sustentou o ilustre DR. CLENIC1O DA SILVA DUARTE, e dai'sua conclusão
pela revogação implícita da L. 1.081/50pelo D.L. 200/67, que a regra da licitação é
incompatível com a permuta, porque esta pressupõe que as coisas cambiadas
devam ser certas e determinadas, sem possibilidade de se substituírem.
26. Não creio que a permuta de móveis seja incompatível com o principio dg li-
citação, ou com seus corolários, que são a concorrência e a igualdade, no dizer do
douto prof. CAIO TÁCITO. Também não posso aceitar que a certeza e determina-
ção das coisas permutadas fique comprometida no escambo de automóveis usados
por novos. Da parte do Estado, a L. 1.081/50 foi ate muito ciosa de que a
rés fosse cerfe e determinada, porque chegou a exigir, quando da
au tor ização da permuta pela Adminis t ração, o
"laudo de avaliação da coisa que se pretende dar em troca. Com relação ao con-
tratante particular, ao qual caberá, no caso em apreço, entregar um automóvel
novo, de certa marca, tipo e ano de fabricação, não vislumbro porque haja a
pretendida incerteza ou indeterminação ou mesmo impossibilidade de substi-
tuição da coisa. Assim, com o na compra e venda "o preço pode ser indeterminado,

contanto que seja oportunamente determinável, mediante elementos objetivos es-
tabelecidos ou fixados pelos próprios contratantes" (WASHINGTON DE BARROS
MONTEIRO, Direito das Obrigações, ed. 1962, H/85), na troca, que obedece aos
mesmos princípios da compra e venda (C.C., ar t. 1164), a coisa, que faz ás vezes do
preço,pode ser determinável por critério idêntico. Não me parece haver, na per-
muta de automóveis usados por novos, uma necessária e dupla infungibilidade - a
coisa infungivel, que não pode ser substituída por outra, é o carro usado trocado
pelo Estado, não o carro novo, pois este pode ser substituído por outro da mesma
espécie, qualidade e quantidade.
27. Entendo, pois, que a permuta de carro usado por carro novo, a que alude o art.
5°,parágrafo 2", da L. 1081/50, não é incompatível com o principio da licitação e
que a infungibilidade da coisa cambiada só existe em relação à que provém do Es-
tado, não quanto ao carro novo, que, em regra, é um bem fungível, que qualquer
dos comerciantes do ram o pode comprometer sea dar em troca, nas condições es-
tabelecidas no contrato.
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28. Concluo, data vénia, em frontal divergência com o douto parecer acima eomen-
lado, seja porque não considero haver ocorrido a suposta revogação implícita da
L. 1.081/50pelo D.L. 200/67, seja porque não julgo a permuta de carros usados por
novos, com torna em dinheiro, incompatível com o principio cardeal da licitarão.
29.Em suma, sem embargo da acatada opinião da douta Consultoria Juri'dica do
DASP, ouso recomendar que o Tribunal continue procedendo na forma do costu-
me.
Brasília, 30 de junho de 1976
José Guilherme Villela
Procurador

ATA DA 1492a. SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DIS-
TRITO FEDERAL

Aos 8 dias do mês de julho de 1976, às 15 horas, na Sala das Sessões do Tribunal,
presentes o Conselheiro José Wamberto, os Conselheiros - Substitutos Jesus da
Paixão Reis e Raimundo Vieira, a Procuradora - Geral Dra. Élvia Lordeílo Cãs-
tello Branco e o Procurador D*r. Roberto Rosas, o Presidente, Conselheiro Geraldo
Ferraz, declarou aberta a Sessão.

EXPEDIENTE

Foi aprovada a ata da 1491a. Sessão Ordinária.

O Senhor Presidente submeteu à consideração do Plenário os seguintes processos:

- Processo n0.: 1335/76 - Pagamento à TELEBRASILIA • Telecomunicações de
Brasília S/A da importância de Cr$ 15.023,21 (quinze mil, vinte e três cruzeiros e
vinte e um centavos), por serviços prestados à Corte durante o mês de maio úl-
timo. - O Tribunal autorizou o pagamento.

- Processo n°. 1500/76 - Requerimento do Conselheiro Salvador Nogueira Diniz
solicitando prorrogação - a partir de 04/05/76 - de sua licença para tratamento de
saúde, por 180 (cento e oitenta) dias. - O Tribunal, tendo em vista o pronunciamen-
to do Núcleo de Assistência Médica da Corte, deferiu o pedido.

JULGAMENTOS

RELATADOS PELO CONSELHEIRO JOSÉ WAMBERTO

PROCESSO N0.: 1033/76 - Nota de empenho n°. 172/76 - DPC e outras, emitidas
pela Região Administrativa II - Gama;

PROCESSO N0.: 1235/76- Nota de empenho n'. 62/76 - DPC e outras, emitidas pela
Secretaria de Finanças;

PROCESSO N0.: 1363/76 - Nota de empenho n°. 354/76 - DPC, emitida pela Se-
cretaria de Agricultura e Produção;

PROCESSO N0.: 1366/76 - Nota de empenho n°. 356/76 - DPC, e outras, emitidas
pela Secretaria de Finanças.

- O Tribunal decidiu considerar correta a classificação das despesas.

PROCESSO N". 1150/76 - Aposentadoria do servidor Luiz Celso de Araújo. - O
Tribunal decidiu sobrestar o julgamento da* matéria.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO - SUBSTITUTO JESUS DA PAIXÃO REIS

PROCESSO N0.: 725/72, contendo recurso interposto pelo Sr. João Alberto Ma-
Iheiros à decisão da Corte que fixou provisoriamente o valor de seu débito em Cr$
95.950,00, proferida no processo especial de tomada de contas contra ele instau-
rado. - Decidiu o Tribunal acolher o recurso para os fins indicados na conclusão
do parecer da Procuradoria - Geral - que vai publicado em anexo à presente ata - ,
estabelecendo os prazos de 30 (trinta) e 15 (quinze) dias para o cumprimento das
indicações contidas nos itens "a" e "b", respectivamente.

PROCESSO N0.: 763/72- STC, que trata da ifota de empenho n". 362/172 - TU R e de
outras, ao qual se juntou relatório de inspeção realizada por servidores da Corte no
Departamento de Turismo, para exame das prestações de contas dos auxílios con-
cedidos pelas notas de empenho de n°.s 549, 56G, 597, 624, 650, 660, 672, 710 e 780/72 -
TUR - Decidi^ o Tribunal, acolhendo o pronunciamento da Inspetoria - Geral,
glosar nos termos do art. 38, item VI, combinado com o art. 47, da Lei n°. 5538/68 -
a quantia de t>$ 80.200,00, que deverá ser reposta aos cofres públicos pelo orde-
nador.de despesa, Sr. Roberto Reis Velloso.

PROCESSO N0.: 1657/73 - STC - Nota de empenho n°. 483/73 - TUR e outras,
emitidas pelo Departamento de Turismo. - Decidiu o Tribunal considerar também
correta a classificação das despesas especificadas nas notas de empenho de n°.s,
492, 504 e 582/73 - TUR, determinando o arquivamento do processo.

PROCESSO N°.: 1357/74 - STC - Renovação de convénio celebrado entre o Distrito
Federal e a Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil, regulando a
prestação de serviços para a Polícia Militar do Distrito Federal. - O Tribunal to-
mou conhecimento e decidiu considerar correta a classificação da despesa.

PROCESSO N0.: 1105/75 - Comprovação de adiantamento concedido à servidora
Maria da Conceição Caldeira Rodrigues da Silva, no valor de CrS 10.000,00, a que se
juntaram esclarecimentos oferecidos pela servidora em cumprimento'a diligência
ordenada pela Corte. - Insatisfatórios os esclarecimentos, decidiu o Tribunal
glosar as despesas que não se enquadram na finalidade do adiantamento e cujo
montante é de Cr$ 1.230,50, relevando outras falhas verificadas pelo corpo ins-
trutivo .

PROCESSO N0.: 1135/75, em que se contém relatório de inspeção realizada na
Fundação Zoobotânica objetivando verificar o cumprimento de providências
determinadas pela Corte mediante o Ofício GP n". 847/75. • O Tribunal decidiu: a)
tomar conhecimento das medidas até aqui adotadas pela Fundação, determinando
a baixa do processo à Inspetoria - Geral, para posterior controle de sua efetivação;
b) recomendar i entidade que o mantenha informado do andamento da regula-
rização dos Parques Zoobotânico, Guará e Rural.

PROCESSO N0.: 2153/75 - STC - Termo de ré - ratificação de convénio celebrado
entre o Banco Nacional da Habitação e o Distrito Federal, com o objetivo de fixar
condições gerais para o financiamento de obras de infra - estrutura, de equipa-

mentos comunitários e de investimentos habitacionais em Ceilândia.- O Tribunal
tomou conhecimento e determinou a baixa do processo à Inspetoria - Geral, para
as anotações devidas.

PROCESSO N0.: 1365/76- Nota de empenho n°. 197/76 e outras, emitidas por esta
Corte. - O Tribunal decidiu considerar correta a classificação das despesas. O Con-
selheiro José Wamberto obsteve - se de votar, tendo em conta que os empenhos se
destinam ao pagamento de despesas feitas por veículo posto à sua disposição -
para viagem de Sua Excelência ao Rio de Janeiro como um dos representantes do
Tribunal em simpósio ali realizado.

RELATADOS PELO CONSELHEIRO - SUBSTITUTO RAIMUNDO VIEIRA

PROCESSO N0.: 1073/76- Balancete da Companhia de Agua e Esgotos de Brasília,
relativo ao mês de março de 1976. - O Tribunal decidiu converter o julgamento em
diligência, para que se junte aos autos o Certificado de Regularidade emitido pelo
Conselho Fiscal da empresa.

PROCESSO N0.: 1247/76- Nota de empenho n°. 76/76 - SOF- SEA e outras, emi-
tidas pela Secretaria de Administração. - O Tribunal decidiu considerar correta a
classificação das despesas.

PROCESSO N°. 1318/76 - Balancetes da Fundação Educacional, referentes ao mês
de janeiro de 1976. O Tribunal decidiu: a) tomar conhecimento e determinar
a baixa do processo à Inspetoria - Geral, para acompanhamento sistemático das
operações da Fundação e futura contrasteação corn suas contas anuais; b) re-
comendar à entidade a observância do prazo estabelecido no art. 22 do Ato Re-
gimental n°. 7/74 para a remessa de balancetes à Corte.

PROCESSO N0.: 1305/76 - Prestação de contas de subvenção concedida ao Insti-
tuto Nossa Senhora do Carmo, no valor de Cr $ 7.000,00;

PROCESSO N0.: 1306/76- Prestação de contas de subvenção concedida ao Lar das
Crianças de Matildes, no valor de Cr$ 7.000,00;

PROCESSO N°. 1310/76 - Prestação de contas de subvenção concedida à Escola
Normal Nossa Senhora de Fátima, no valor de Cr$ 6.000,00.

- O Tribuna) julgou boas e bem prestadas as contas.

Nada mais havendo a tratar, às 18 horas o Senhor Presidente declarou encerrada a
Sessão. E, para constar, eu, ALBERTO XAVIER DE ALMEIDA, Secretário das
Sessões Substituto, lavrei a presente ata, que, depois de lida e achada conforme,
vai assinada pelo Presidente, Conselheiros e Procuradora - Geral.

Geraldo Ferraz, José Wamberto, Jesus da Paixão Reis, Raimundo Vieira, Élvia
Lordeílo Castello Branco.

ANEXO

PARECER da Procuradoria-Geral emitido no processo n°. 725/72, cujo julgamen-
to consta da presente ata.

EMENTA
1. Tomada de Contas Especial.
2. Recurso de decisão do Tribunal que fixou pro-
visoriamente o débito do Chefe da Divisão do
Tesouro da SHIS em parte do exercício de 1972.
3. Na ausência de normas explicitas sobre o modo
de serem organizadas as tomadas de contas
especiais, há .de entender-se sobre tudo quando a
.apuraca'o do fato irregular riá~o se fez por meio do in-
quérito administrativo - que devam ser observadas
pela tomissão para o fim constitui'da as normas
pertinentes ás tomadas de contas em geral, con-
jugadas com as do processo administrativo,
assegurando- se ao indiciado ampla defesa.
4. Decisão amparada em tomada de contas a meu
ver incompleta.
5. Recebimento do recurso interposto com funda-
mento no art. 52do Ato Regimental n°. 7/74-TCDF.,
para reabertura do processo de tomada de contas
especial, a fim de serem tomadas as providências
indicadas na conclusão deste parecer.

PARECER

I - DO RECURSO

Recorre o Sr. João Alberto Malheiros da decisão desta Corte (fl. 273) proferida no
processo especial de tomada de contas contra ele instaurado, e pela qual, consi-
derando-se inconsistente a defesa prévia por ele apresentada, foi fixado provi-
soriamente o valor do débito em Cr$ 95.950,00 < noventa e cinco mil. novecento;
cinquenta cruzeiros). dele 'aunando-se a notificação do ex-servidor para, no prazo
de trinta dias, repor a importância do alcance, demonstrar-lhe a mexaudao ou
contestar-lhe a ocorrência.
2. Alega o recorrente, em resumo, o seguinte:

á) que não há provas nos autos de ter sido ele o autor da falsificação do recibo de
depósito daquela quantia e que o fato delituoso poderia também ter sido pratica;
por um dos Caixas em serviço no dia do evento, uma vez que a maquina regis
tradora utilizada para o depósito fictício era manejada indistintamente por qual-
quer dos Caixas e não apenas por ele, o que desfiguraria a presunção legal de ex-
clusiva responsabilidade do recorrente, por ser o titular da Chefia do Serviço do
Tesouro;

b) que, além disso, não menos responsável que ele seria o Chefe da Divisão de Con-
tabilidade a quem competia verificar a exatidão dos boletins de Recebedoria-
Pagadoria e Disponibilidade. Conclui pedindo que o Tribunal converta o julga-
mento em diligência para a realização de auditoria externa por perito que ele in-
dicaria (f!282) ou que, negada esta, admita indistintamente como responsáveis os
Caixas do Serviço do Tesouro e o Chefe dá Divisão de Contabilidade.

II - RESUMO SUCINTQJJQS FATOS:

3. Doia são os alcances atribuídos ao recorrente: um na quantia de Cr$ 30.00000
(trinta mil cruzeiros), resultante de diferença de caixa, verificada em 07de junho
de 1972, e outro, no valor de Cr$ 95.950,00 (noventa e cinco mil. novecentos e cin-
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quenta cruzeiros), resultante de depósito fictício por ele feito, na mesma data,
utilizando-se de Recibo do B.R.B., autenticado em máquina pertencente àquele
Banco, mas que se encontrava na Tesouraria da SHIS.
4. Quanto ao prim eiró, de pois de sindicância na empresa, o recorrente, já afastado
do cargo, embora sem assumir a autoria do alcance — que não sabia a que atri-

•buir: se a um erro de registro contábil ou à subtração da quantia dos cofres da
Tesouraria — repôs aquele valor, acentuando que o fazia na qualidade de único
responsável legal por ele, já que era o único tesoureiro e guarda de valores, mas
que, confiava, o prosseguimento das investigações conduziria ao esclarecimento
contábil da diferença de caixa. Pediu em seguida demissão da empresa e re-
quereu que qualquer excesso de caixa decorrente do recolhimento que acabara de
efetuar lhe fosse devolvido, (fls. 63, 64 e 65, com data de 31 de agosto de 1972)
5. Osegundo.no valor de Cr$95.950,00 (noventa e cinco mil,novecentos e cinquenta
cruzeiros), resultara de depósito fictício feito numa das máquinas registradoras
da Tesouraria, no dia 06de junho de 1972, para o qual, utilizando um recibo do
B.R.B., falsificara a rubrica de um dos Caixas daquele Banco. Afalsificação foi de
imediato atribuía1 a ao recorrente,e o fato comunicado â D.G.I, para as competen-
tes investigações. Foi então determinado, pelo Juiz da 2a. Vara Criminal, seques-
tro dos direitos de aquisição de um apartamento do qual o recorrente é compro-
missário comprador. O processo continua em tramitação naquela Vara.

III - DAS TOMADAS DE CONTAS ESPECIAIS

6. A Lei n°. 5.538/68 e o Ato Regimental n°. 7, desta Corte, regulam, minuciosa-
mente, o processo das tomadas de contas em geral, nos artigos 39e 42da primeira
e nos artigos 10 a 16 e 24 a 32 do segundo. No que toca às tomadas de contas espe-
ciais, entretanto, suas disposições são extremamente parcas.
Reza o artigo 37 da Lei n°. 5.538/68:

"Sempre que o Tribunal, no exercício de controle
financeirç e orçamentário e em consequência de
irregularidades das contas de^ dinheiros arreca-
dados ou despendidos, verificar a configuração de
alcance, determinará â autoridade administrativa
providências no sentido de sanar as irregularida-

x dês, devendo também mandar proceder ao ime-
! diaú) levantamento das contas para ap^ação dos
fatos e identificação dos responsáveis."

7. Regula o dispositivo citado situação especi'fica, isto é, aquela em que o Tribunal,
por seus agentesi —seja pelo simples exame dos elementos que normalmente lhes
chegam para contrasteação com as contas que lhe devam ser anualmente pres-
tadas pelos diversos responsáveis, seja no exame dessas mesmas contas, seja por
meio das inspeçôes "in loco", que se fazem «orno rotina do trabalho de controle ex-
terno - detecta irregularidades e alcances.

8. Nesses casos, já há nos processos e papéis examinados elementos suficientes à
conclusão da existência ou de indicio de ato ou fato irregular.
9. Se a irregularidade ou alcance aparece numa tomada de contas rotineira, esta,
via de regra, já vem á Corte ^>tahnente instruída, com os elementos doe arte. 39 e
41, que dizem por quem são elas organizadas e certificadas quanto á sua regula-
ridade, devendo ainda, no caso das contas dos administradores das entidades da
Administração Indirota, ser presentes ao Tribunal, conforme art. 41:

"I - o relatório e os balanços da entidade;
II -o parecer dos órgãos internos que devem dar seu pronunciamento sobre as con-
tas;
III -o certificado de Auditoria externa à entidade sobre a exatidão do balanço".

i

10. Conforme o parágrafo 1°. do artigo, a decisão do Tribunal poderá ser precedida
de inspeção, na forma do art. 35, IV, da mesma lei.
11. O Ato Regimental ri°. 7/74acrescenta àqueles dispositivos legais uma série de
regras que devem ser observadas nas prestações e tomadas de contas das enti-
dades da Administração Indireta, com o objetivo, sobretudo, de atender às pe-
culiaridades de cada uma delas, seja pelo tino de atividade a que se dedicam , seja
pelas normas da legislação especial que lhes são aplicáveis.
12. Ora, mesmo em se tratando de contas já tão completas, o art. 37 da Lei n0..
5.538/68 manda que, no caso de irregularidades" ou desfalques, a autoridade ad-
ministrativa, por determinação do Tribunal, tome providencias no sentido "da
apuração dos fatos e identificação dos responsáveis".

13. O art. 25do mesmo ato prevê que as presta coes de contas serão organizadas por
exercício financeiro, sem prejuízo das tornadas de contas especiais, que obede-
cerão ao estabelecido no artigo 17. Que diz o artigo 17? Simplesmente isso:

"Art. 17 - Em caso de desfalque, desvio de bens ou
• qualquer irregularidade, de que resulte lesão à

Fazenda Pública, dever-se-á comunicar imedia-
tamente o fato ao Tribunal e proceder-se á tomada
de contas especial.
Parágrafo 1°. Atomada de contas especial será en-
tregue ao Tribunal no prazo de 60 (sessenta) dias,
da data em que se tiver conhecimento cte ocorrência
que a motivou, fazendo-se acompanhar de co-
municação das providências adotadas para res-
guardo da Fazenda, sob pena de co-responsabili-
dade da autoridade omissa.
Parágrafo 2°. Aplicam-se ainda as disposições des-
te artigo nos casos"de morte, demissão ou desti-
tuição de função do responsável".

14. Não dizem a Lei nem o Ato Regimental, entretanto, como nem por quem de-
vem ser feitas as tomadas de contas especiais.
15. AJ>raxe geralmente seguida e a da apuração da irregularidade ou desfalque em
processo administrativo, feito em consonância com as disposições dos arts. 217 e
seguintes do Estatuto dos Funcionários Públicos, pois não se pode perder de vista
que mesmo não sendo o faltoso ou faltosos regidos nas suas relações com as em-
presas publicas pelo vinculo de emprego estatuta'rio, desde o momento que lidam
com bens e dinheiros públicos, devem deles prestar contas ao Tribunal de Contas,
único órgão capaz de liberá-los de sua responsabilidade, conforme expressa o art.
33 da Lei n°. 5.538/68:

"Art. 33 — Estão sujeitos à tomada de contas e só
por ato do Tribunal de Contas podem ser liberados
de sua responsabilidade:
I - os que ordenam despesas;
II - as pessoas indicadas no artigo 32, "caput ;
III - todos os servidores públicos, civis e militares,
ou qualquer pessoa ou entidade, estipendiados pelos
cofres públicos o u não, que derem causa a' perda,
subtração, extravio ou estrago de valores, bens e
material do Distrito Federal ou pelos quaia este
seja responsa'vel;
IV - todos quantos, por expressa disposição de lei,
lhe devam prestar contas."

16. Con jug ando-se o disposto no art. 37 da Lei n°. 5.538/68 com o ar t.33 acima trans-,
crito, e com as normas do art. 217e segjuintes do E.F.P.C.U.,e, mais, partindo-se
do principio de que o d«sfalque atribui'do ao St. João Alberto Malheiros poderia ter
sido praticado não apenas por ele, mas por qualquer dos Caixas que com ele tra-
balhavam, parece evidente que à comissão que deveria ter sido nomeada para o
processo administrativo caberia dirigir os seus trabalhos visando a descobrir o
verdadeiro ou verdadeiros responsáveis pela falta. %
17. A e«tes procedimentos, entendo, dever-se-iam acrescentar os previstos nas
alíneas "c" e "d" do item l doart. 27do Ato Regimental n°. 7/74, bem como o cer-
tificado de auditoria, expedido pela Secretaria de Finanças, na forma do disposto
no art. 14, acompanhado do respectivo relatório.
18. Esta peça me parece fundamental, pois seria elaborada por peritos equidistan-
tes das pessoas envolvidas nos fatos sob julgamento.
19. Também de grande utilidade se me afiguraria o pronunciamento do titular da
Secretaria incumbida de supervisionar o órgão da Administração Descentrali-
zada, porque, pela leitura do relatório da Auditoria da Secretaria de Finanças,
poderia aquela autoridade, conhecendo de fatos porventura irregulares na con-
dução genérica dos trabalhos do órgão supervisionado, determinar as medidas
saneadoras que julgasse convenientes. Firmo-me nesse convencimento por enten-
der que a expressão "pronunciamento sobre a regularidade das contas" referida
no art. 39, III, da Lei n °. 5538/68, ná~o implica necessariamente no reconhecimento
da regularidade intrínseca das contas, mas também na regularidade dos proce-
dimentos adotados para o levantamento delas. Por isso mesmo, a autoridade
chamada a dar seu pronunciamento tanto poderia afirmar que as contas estariam
regulares como irregulares.
20. Entendo.que só á vista de uma tomada de contas especial assim organizada,
poderia o Tribunal assumir o ónus de atribuir a qualquer servidor a responsabi-
lidade, m esmo a<jbjetiva, que é baseada n a presunção legal que se firma contra as
pessoas sujeitas a tomada de contas.

21. Não houve, entretanto, no caso do desfalque dos Cr$ 95.950.00 (noventa e cinco
mil, novecentos e cinquenta (cruzeiros) processo administrativo.
22. Partiu-se logo da acusação direta ao Sr. João Alberto Malheiros, e só por deter-
minação do Tribunal foi constituída a comissão para a Tomada de Contas Espe-
cial.
23. Nesse caso, o primeiro ato da comissão de tomada de contas deveria ser a
averiguação da veracidade do fato alegado, para só depois partir para a apuração
dos possíveis-responsáveis pela irregularidade. Para isso. competia--lhe ouvir
todos aqueles que pudessem ter praticado o delito, ouvir testemunhas, fazer pe-
rícias, se necessário, e juntar ao processo os elementos referidos no item 17 deste
parecer. Terminada a instrução, seria citado o indiciado para no prazo de dez . (10)
dias, apresentar detesa, sendo-lhe facultado vista do processo na repartição (art.
222do Estatuto),prazo que poderia ser dilatado para as diligências reputadas im-
prescindíveis. No caso de ausência do acusado, dever -se-ia cita-Io por edital e, se
revel, cumpria dar-lhe defensor ex-officio.
24. Concluída a defesa, a Comissão remeteria o processo, acompanhado de rela-
tório no qual concluiria pela inocência ou responsabilidade do acusado, indicando,
se a hipótese fosse esta última, a disposição legal transgredida (art. 224).
25. Aautoridade julgadora proferiria sua decisão e, no caso de alcance ou malver-
sação dos dinheiros públicos, o servidor seria afastado do cargo até decisão final
do processo Tratando - se de crirne, a autoridade instauradora da comissão de
tomada de contas comunicaria o fato à autoridade policial para a abertura do
competente inquérito, independentemente de sua remessa á Corte de Contas,
acompanhado do pronunciamento a que alude q art. 39, III, da Lei n.° 5.538/68.
26. Em se tratando de tomadas de contas especiais em entidades da Administração
Descentralizada,haver-se-ia também de aplicar, por analogia, opreceito do artigo
231 do Estatuto, o qual prescreve que o ' funcionáro só poderá; ser exonerado a
pedido após a conclusão do processo administrativo a que responder, desde que
reconhecida a sua inocência."

IV - RELATO E ANALISE DO PROCEDIMENTO ADOTADO PELA SHIS EM
RELAÇÃO Á DIFERENÇA DE CAIXA DE Cr$ 30.000,00 (TRINTA MIL CRU-
ZEIROS)

27. Para dar um pronunciamentode acordo com a minha consciência que não pode
ser violentada nem por minha obrigação de defender os legítimos interesses da
-Administração, nem pela ausência de norm as suficientes sobre os processamentos
das tomadas de contas especiais, faz-se necessário o retrospecto de todos os fatos
deste processo e a análise, detainada, dos relatórios das comissões de sindicância
e de inquérito,nos quais se amparou a Corte de Contas para, partindo do princípio
da presunção legal de_ responsabilidade dos servidores que arrecadam , guardam e
gerem os dinheiros públicos, considerar o recorrente como único responsável pelo
desfalque de que tratam os autos.
28. Em documento datado de 18.07.1972 (fls. 3a 6),o Assessor Financeiro da SHIS
comunicou ao seu Diretor Financeiro que em 07de julho,em providência de rotina,
determinara ao Chefe da Seção de Lançamentos que confrontasse o saldo do regis-
tro do_Razão, referente à conta relativa ao recebimento de adiantamento para
quitação de sinistros, com o saldo analítico da mesma conta. Surgira, desse con-
fronto, uma diferença de Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) e esta resultara de

v?^enr,d?^°ct
I1,t(

r?d
(
a no C?ixa- em 19de abril do mesmo ano, entre outros, o valor de

Cr s 33.470,66 (trinta e três mil, quatrocentos e setenta cruzeiros e sessenta e seis
centavos) relativo ao processo n.° 6246/69, sinistro em nome de Evaristo Ramos
Correia, e remetido pela Companhia de Seguros em favor da SHIS. O Serviço do
Tesouro deu a entrada em caixa mediante autenticação mecânica nos recibos da
seguradora.
29. Aconteceu, entretanto, que o funcionário da Contabilidade que prepara as
fichas de lançamento não observara que o carimbo aposto pelo Serviço do Tesouro
sobre o documento havia coberto o primeiro número da autenticação mecânica,
elaborando a ficha com o valor de Cr$3.470,66 (três mil, quatrocentos e setenta
cruzeiros e sessenta e seis centavos), em vez de Cr$ 33.470,66 (trinta e três mil,
quatrocentos e setenta cruzeiros e sessenta e seis centavos). Daí a diferença
apurada, fato que foi comunicado ao Tesoureiro.
30. O Chefe do Serviço do Tesouro, sem reexame do problema e apenas baseado na
informação verbal que recebeu a 28 de abril de 1972, deu saída, pelo Boletim de
Caixa n." 077/72, na importância de Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros), com o
título de diferença entrada a maior em 24.04.72.

31. Apurada a irregularidade,o Assessor comunicouo fato verbalmente ao Diretor
Financeiro, ao mesmo tempo, em que solicitou a expedição do Memo. D.F. n°
136/72, de 7de julho do mesmo ano, designando o Chefe da Divisão de Contabili-
dade, o Chefe da Seção de Classificação e o Chefe da Seçáo de Programa e Orça-
mento para, sob a direçáo do primeiro, efetuarem "imediato levantamento" de
todos os valores existentes em caixa.
32. Efetuado o levantamento, conforme documento juntado ao processo, fls. 30. foi
constatada a existência, às 8 (oito) horas da manhã do mesmo dia 7, dos seguintes
valores:

CAIXA DISPONÍVEL
em espécie - 27.643,02
em cheques - 20.307,08
Total.... 47.950,10

CAIXA VINCULADO 206.200,00

. Total 254.150,10

33. O caixa vinculado - já agora e não se sabe como no valor de Cr$205.000,00
(duzentos cinco mil cruzeiros) - compunha-se de cheques de construtoras repre-
sentando caução para concorrências.
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"Conferido o movimento de existência de Caixa
com BDT dia 06de julho de 1972, "somente chegado
à contabilidade a 14.07.72, atraso esse do qual foi
ciente o Sr. Diretor Financeiro e "motivado pela on-
da de gripe que atingiu a totalidade dos servidores

•- lotados no Serviço do Tesouro", constatou-se ir-
regularidade no saldo de caixa, conforme segue:
Ao encerramento do dia 06.07.72, conforme BDTn"
124/72, o Serviço do Tesouro acusou:

Em espécie e cheques • 43.345,77
Levantamento feito ao inicio do dia 07.07.72 -
47.950,10
Diferença 4.604,33

Levando-se em conta que, conferido o BDT n"
124/72, de 06.07.72, os lançamentos se encontravam
em ordem , e os valores consequentemente correios,
a diferença entre os mesmos e o levantamento feito
por determinação da Diretoria Financeira se
apresenta com excesso de caixa na importância de
Cr$4.604,33 (quatro mil, seiscentos e quatro cru-
zeiros e trinta e Ires centavos).
Considerando tal situação e que deverá merecer ex-
plicação total, a irregularidade total no caixa se
traduzira' como:
a) Baixa irregular feita em 28.04.72 30.000,00
b) Saldo a mais em 06.07.72 4.604,33
Diferença 25.395,67
Assim sendo e ate'prova em contrário, se possível a
Tesouraria esta' apresentando uma diferença de
caixa no tolal de 25.395,67 (vinte e cinco mil, trezen-
tos e e noventa e cinco cruzeiros e sessenta e sete
centavos), representada pela irregularidade apon-
tada na baixa da importância de Cr $30.000,00 (trinta
mil cruzeiros), correspondente ao erro de registro
no valor do cheque n° 083582, no valor de
Cr$33.470,66 (trinta e três mil, quatrocentos e seten-
ta cruzeiros e sessenta e seis centavos), recebido da
Companhia Patrimonial de Seguros e contra o Ban-
co, de Minas Gerais S.A., e a sobra de caixa apurada
na .diferença entre o levantamento feito por deter-
minação da Diretoria Financeira e o saldo ao BDT,

^ n" 124/72, de 06.07.72". (grifei)
<

34.. Esse relatório se me afigura, em vários pontos, contraditório. Afirma o
Assessor Financeiro, a fl 15, que o memorando D.F. 136/72 fora expedido em 7de
julho,por solicitação sua,em face da irregularidade apurada, quando a cópia que
se encontra à fl 17é datada de 6de julho,e determina que a primeira verificação,
como trabalho de rotina,não seguida com regularidade, seja feita na mesma data.
A questão portanto, não está devidamente esclarecida, dando a impressão de que
havia uma falta qualquer já há muito descoberta e acobertada, e que só naquele
momento parecera conveniente vir á tona. Estranhavel, também,
que, a acreditar no Assessor, todos os fatos por ele narrados tivessem ocorrido no
dia 7 (a exceção do confronto do primeiro lançamento com o BDT de 06.07.72, só
chegado a contabilidade em 14 de julho de Í972,conforme fl.- . 15), isto é, verifi-
cação do engano quanto ao valor do sinistro, designação da comissão e efetivação
do levantamento às 8 horas da manhã daquele dia.
35. Os documentos de fls. 18, 19, 20 e 21 tiveram as datas datilografadas de 18 de
abril emendadas a m ao para 24do mesmo mês. Teriam sido esses os documentos
que serviram'de base a apuração do de"bito? Porque náb se apurou a autoria das
alterações de datas?
IÍ6. Alude ainda o relatório á fl . 14, que o funcionário da Contabilidade que prepara
as fichas de lançamento não observou que o carimbo aposto pelo serviço do
Tesouro sobre n documento havia coberto o primeiro número da autenticação
mec'anica, fazertdo diminuir o valor de Cr$33.470,66 (trinta e três mil. Quatrocentos
e setenta cruzeiros e sessenta e seis centavos) para Cr$ 3.470,66 (três mil, qua-
trocentos e setenta cruzeiros e sessenta e seis centavos). Tal documento, entretan-
to, em nenhum momentoaparece no processo, e no recibo assinado pelo recorren-
te não há qualquer algarismo encoberto. Por outro lado, o funcionário que fez o
lança mento a firm ou, a o depor, que não sabia de quem era o tal carimbo (dec. de
Newton Abreu Filho, à fl. 42). (os grifos são meus).
.'37. Com base nesse informe, o Diretor Superintendente da SHIS designou a
Advogada Isabel Gouveia Ribeiro para proceder ao Inquérito para apuração dos
fatos.
:J8. Foram ouvidos pela Advogada sete servidores da SHIS lotados no Serviço do

' Tesouro. O primeiro deles, por 2 vezes substituiu o indiciado; o segundo e o ler-,
ceiro eram caixas; o quarto era o Assessor do Diretor Financeiro; o quinto era'
'ambem Caixa; o sexto era o motorista encarregado de pagamentos e depósitos
bancários; o sétimo era Auxiliar de Contabilidade, e finalmente, o indiciado, Sr.
João Alberto'Malheiros.
39. Dos depoimentos, ressaltam , como induvidosos, o total entrosamento entre os
serviços dos caixas com o do Chefe do Serviço do Tesouro e os serviços de Cbn-
'abilidade e,mais, a importância do Serviço de Contabilidade para a deteclação de
qualquer erro praticado por um dos servidores da Tesouraria. Avulta ainda a res-
ponsabilidade da Diretoria Financeira - sobretudo do Assessor que depôs - sobre a
fiscalização do comportamento das contas, pois diz o depoente "que faz conferen-
cia periódica e de rotina, confrontando o saldo do Razão com o Saldo Analítico da
Conta Adiantamentos para liquidação de sinistros". Foi exatamente verificando
esta conta, em julho de 72, que descobriu o engano já referido dos Cr$30.000,00
(trinta mil cruzeiros). Alegou ainda o depoente que "examinada a possibilidade de
entendimento entre funcionários da Contabilidade e do Serviço do Tesouro para
encobrir ou ocultar erros dessa natureza não foi encontrada nenhuma possibili-
dade de tal ocorrência, "tendo o fato sido motivado apenas por um erro visual".
Quando ao fato de não ler sido localizada no Caixa a importância de Cr$30.000,00
( t r in t a mil cruzeiros), eliminada que foi a possibilidade de erro de registro pelas
diferentes conferencias feitas na contabilidade somente pode ser atribuída, até
prova em contrario, pela retirada do dinheiro". Ora, se o Assessor fazia periodi-
camente tais conferencias, com o se explica aue somente a 7 de junho tenha vindo a
descobrir um engano ocorrido em abril?(grifei).
40. Por outro lado, e' significativo o depoimento de Newton Abreu Filho fls. 41 e 42
no seguinte tópico:

"Nessa conferencia, documento por documento, foi
constatada nas guias de sinistros a diferença, por
coincidência mais abaixo, no Boletim da Recebe-
doria, nas Contas Vinculadas, observou o depoente

. a existência de importância de valor igual, deduzin-
do dai' que poderia ser um lançamento em dupli-
cidade. De imediato procurou o Chefe do Serviço do
Tesouro, "comunicando o fato e solicitando fosse
dada a saída do valor verificado no próximo bo-
letim, da data que foi comunicada a diferença; ob-
servou que poucos dias depois"» antes de fechar o
me"s, o Serviço do Tesouro efetuou a saída no valor
de Cr$30.000,00 (trinta mil cruzeiros), acabando
todo o problema". (Grifei).

41. Ficou patente, também, nos depoimentos, que o indiciado, em regra, não
efetuava recebimento, sendo que a única exceção foi no fim do ano passado, por
acumulo de serviço, causado pela dispensa de multas pelo BNH. O Chefe do Te-
souro fizera, então, o serviço de caixa (fl . 32, depoimento de Luiz Heleno Scotton,
que por duas vezes substituiu o indiciado).

42. Já de outro depoimento consta "que às vezes o Chefe do Serviço do Tesouro as-
sume os serviços tanto no setor de Pagadoria como no de Recebedoria, nos casos
de acúmulo de serviços "(depoimentodo Caixa Adolfo Genival Barrosde Paula, fl.
34). Afirma também esse servidor que as diferenças de caixa são cobertas pelos
próprios Caixas, responsáveis por elas, responsabilidade que é também confir-
mada pelo Caixa Jefferson de Figueiredo, quando afirma que "acha estranho a
nãoassinatura dos Caixas no Boletim da Recebedoria, porquanto eles que fizeram
o serviço do dia é que são responsáveis pelos valores que foram consignados no
Boletim", (fl. 35).

43. No depoimento de Jefferson José de Oliveira Silva, ele assinala "que o
acúmulo de serviço se deve à não distribuição de serviço, não havendo uma per-
feita racionalização dos serviços, bem como uma certa segurança durante o ex-
pediente normal, em vista do volume di1 dinheiro que é recebido durante o dia".
44. Do depoimento do Sr. Newton Abreu Filho, Auxiliar de Contabilidade, consta
ainda que "quando o Sr. Assessor Financeiro solicitou o total do Adiantamento
para quitação do sinistro, é que foi constatada uma diferença entre o controle da
contabilidade e o daquele Assessor, saldo dele a maior e o da Contabilidade a
menor. Foram verificadas todas as fichas de sinistros e então foi constatado que
numa delas, em vez de ser lançado o valor de Cr$ 33.000.00 e uns quebrados, foram
consignados apenas 3 mil e uns quebrados. Af entflo o depoente atentou para o
detalhe de que havia cometido um engano em não olhar coi-retamente a auten-
ticação, porque havia sido carimbado justamente por cima da quantia dos 33 mil e
uns quebrados, pegando apenas os três mil; mesmo assim considera o depoente
uma displicência de sua parte em não observar a quantia especificada no recibo e
sim tão somente a autenticação, sendo que quando o recibo chegou em suas mãos
já eslava carimbado, não sabendo de quem é o carimbo. Desconhece que se não
fosse o confronto que é efeUiadopeloSr. Júlio, essa diferença poderia vir a ser des-
coberta a não ser quando do Balanço no final do ano", ( f l . 42; grifei).

4ò. No depoimento do Sr João Alberto Malheiros. admite ele ter efetuado o estor-
no solicitado pela Contabilidade sem conferir a diferença: e que só soube da exis-
tência real dela há poucos dias (isto é, pouco antes do seu depoimento, prestado a
12 de julho de 1972): que a diferença a menor só poderia ter existido em virtude de
erro de contabilidade ou de roubo na Tesouraria, por falta de segurança no tra-
balho; que já houve época em que foi solicitado policiamento para a Tesouraria
dado o volume de dinheiro arrecadado, inclusive na administração aluai; alegou
que foi muito prejudicado pela interferência de elementos estranhos à Tesouraria,
pessoas de alta confiança da SHIS; instado a declarar o nome dessas pessoas,
preferiu não o fazer; que a diferença ocorreu justamente no período de maior
acúmulo no serviço do Tesoureiro, período que sempre vai do dia 20 ao dia 10 do
mês subsequente; que costuma guardar importâncias suas junto com os dinheiros
da SHIS; que ele, depoente, l inha débitos na ocasião de no mínimo Cr$ 25.000.00
(vinte e cinco mil cruzeiros), isso incluindo aval, cheques sem fundo e emprés-
timos a particulares. Ultimamente a situação se agravara devido a problemas de
sua vida particular. "Que esses contratempos influíam enormemente em sua vida
na Empresa e continuam influindo, que já' devia ter-se afastado da mesma ha' um
ano atras"; que já' tirou dinheiro em Banco em nome de seus colegas de trabalho,
uma vez que náb podia tirar em seu nome, porque sua ficha já' estava carregada
nos Bancos, m as m esmo nessa situação de desespero e de instabilidade; o depoen-
te a f i r m a v a nunca ter lançado m ao de dinheiro da SHIS; confessa ainda uma serie
de prestações em várias lojas da cidade, um debito bancário de Cr $ 17.000,00 em
aeu nome e outros Cr $ 6.000,00de empréstimos bancários em nome de outras pes-
soas.

46. Alegou ainda o depoente que não havia no momento necessidade de uma au-
ditoria, pois "concorda com o levantamento que foi efetuado na Tesouraria, no
fechamento do Caixa, efetuado pelos servidores Raymundo Wilson da Cunha, Jor-
cyone Maciel de Figueiredo e António Rezende Lopes". Quanto à possibilidade de
roubo no Serviço do Tesouro, alegou o depoente que desconhecia a possibilidade de
como fora feito, embora alegasse que o cofre da SHIS é antiquado e fácil de ser
aberto, havendo inclusive fácil acesso pelas portas de entrada; mas que só dei-
xava o cofre aberto quando estava presente no Serviço do Tesouro; quando se
ausentava o cofre permanecia fechado; que desconhecia os motivos por que deter-
minados elementos da auditoria tentam prejudica'-Io. Não sabia, também, como
explicar a falsidade do Assessor Financeiro, Sr. Júlio de Carvalho, que lhe exige
ordens verbais que entram em choque com as normas gerais da empresa. Final-
mente, diz que lodosos funcionários da Tesouraria eram merecedores da mais es-
trita confiança do depoente, (fls. 43 a 45)

47. Ksse depoimento é, na verdade, q única peça do processo, até agora, que po-
deria levar alguém, em sã justiça, a atribuir ao recorrente a prática do possível
furtodos Cr$ 30.01)0,00 (trinta mil cruzeiros), tão confusamente apurado. Confessa
ele débitos no valor de Cr$ 25.000,00 ( vinte e cinco mil cruzeiros) (importância de
que se deu por falta inicialmente), e confessa que retirava dinheiro em Bancos em
nome dos colegas; abriu mão da realização de uma auditoria, conformando- se
com o que já fora feito; afirmou confiança irrestrita nos seus Caixas.
48. Ao mesmo tempo, todavia, evidencia condescendência dos Administradores,
prejudicial aos interesses da empresa, ao permitir • que servidor infelizmente
atingido por tamanhas dificuldades financeiras, conhecidas ao que parece por
todos, continuasse à frente da Divisão do Tesouro.

49. A esse depoimento se«ue-se um Termo de Conferência de Caixa datado de 19de
julho de 1972, constante da verificação de valores em espécie, cheques e recibos de
depósitos bancários, num total de Cr$ 126.209.56 (cento e vinte e seis mil, duzentos
e nove cruzeiros e cinquenta e seis centavos), fl. 36, um Relatório da Divisão de
Contabilidade, datado de 24 do mesmo mês e ano, do qual destaco o seguinte tre-
cho:

"Quanto aos saldos das contas bancárias, os saldos
do Razão da Contabilidade com os saldos do BDT,
conferem, mas não podemos rat if icar essa igual-
dade sem termos em nosso poder os extratos das
contas ou então as confirmações dos saldos for-
necidos pelas gerências de agências bancárias."
( f l . 47 e 48)

50. Ora, não se pode admitir também, em sã consciência, que a Divisão de Con-
tabilidade pudesse omitir-se ao ponto de, em face dos desajustes das contas e da
diferença já apurada, não ter providenciado, imedia tamente , a v inda dos extratos
e confirmações bancárias em atraso.
51. Segue-se o relatório da advogada incumbida da apuração dos fatos, datado de
24.07.72 e assinado por ela, pelo advogado Paulo Eustaquio Gonçalves, que esteve
presente apenas à tomada de alguns depoimentos, e pela funcionária que os da-
tilografou, no qual se conclui:
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I — quanto à Divisão de Contabilidade;
Alertá-la para as conferências que ali são feitas,
buscando uma fórmula mais rígida de controle
delançamentos;
II — quanto ao indiciado João Alberto Malheiros,
existem indícios, capazes de trazer a convicção de
que ele é o responsável pela quebra de Caixa, mas a
decifração da incógnita contida no verbo "tirar" es-
tá na dependência de aspectos ainda ignorados que
reclamam diligências esclarecedoras que só po-
deriam ser resolvidas através de um Inquérito
Policial." (fls. 53 e 54)

52. Sugeriu ainda fosse o indiciado dispensado de suas funções de Chefe do Serviço
do Tesouro e em seguida afastado, temporariamente, de suas funções de Tesou-
reiro, nesta circunstância até solução final do caso. (fls. 49 a 541.
53. No mesmo dia, o Diretor Superintendente da SHISdespachou à fl. 55, acolhendo
as sugestões da "Comissão" e afirmando no mesmo despacho que, as 14 horas
daquela data, fora convidado o servidor João Alberto Malheiros a repor aos cofres
da SHIS a importância de Cr$ 30.000,00, no prazo de 48 horas, a findar às 14 horas
do dia 26 de julho de 1972, acrescenta ndo que o não atendimento ao item anterior
implicaria as medias policiais cabíveis e demais providências, inclusive a co-
municação ao Tribunal de Contas do Distrito Federal.

54. Ainda na mesma data, o processo foi encaminhado ao Chefe do Serviço Jurídico
para conhecimento e providências, se fosse o caso.
55. A 26 de julho o indiciado solicitou prorrogação do prazo até 1.° de agosto, para
recolhimento da quantia de 'Cr$ 30.000,00, alegando que essa quantia ser-lhe-ia
emprestada por seus familiares. Antes mesmo do deferimento, a quantia foi re-
colhida, na data solicitada, conforme recibo de fl. 60, por meio de cheques emitidos
pelos Srs. Paulo Limirio Malheiros, Domingos Rodrigues Malheiros e Paulo Brasil
Malheiros.

56. Acompanhando os cheques justifica-se o Sr. João Alberto perante o Diretor
Superintendente da SHIS, em documento no qual assinala ter sido admitido na em-
presa em novembro de 1964, como Escriturário, havendo sido reclassificado para o
cargo de Tesoureiro Auxiliar e único responsável pela movimentação e manejo da
receita e despesa, uma vez que era o único servidor da Tesouraria. Só em 1966 fora
designado chefe da Tesouraria, já então designando alguns servidores. Durante
todo o tempo em que ali serviu envidara todos os esforços em bem desempenhar
suas funções, havendo por isso merecido a confiança de várias Diretorias da SHIS.
No momento, entretanto, via-se afastado do cargo, por um ato justo e correio
daquele Superintendente, já que fora acusada uma diferença de caixa que não
sabia a que atribuir: se a um erro de registro contábil ou a uma subtração da
quantia reclamada pela contabilidade, inclinando-se a crer mais na primeira
hipótese.
57. "Não podendo, entretanto" - prossegue - "esquivar-me da responsabilidade
moralqueo-cargoea honra me impõe, apesar de humilde e pobre servidor e pai de
família, procurei amparo nos meus familiares que, conhecendo-me, socorreram-
me com sacrificio, emprestando- me o valor da diferença acusada de Cr$ 30.000,00
( trinta mil cruzeiros), com os quais hoje assumo a responsabilidade legal do meu
cargo e respondo moralmente perante meus superiores, familiares, colegas,
amigos e opinião pública."
58. Afirmou que, quando aceitou o socorro dos seus parentes, foi por-ter a
•'consciência tranquila e viva a esperança de que o erro haverá de ser constatado,

sinais dia menos dia, quando poderia trazer de volta esse valor e devolve- Io a seus
donos".
59. Acrescenta'ainda sua certeza de que o Diretor não permitiria lhe fosse feita
qualquer injustiça nem que se deixasse de prosseguir na pesquisa em busca do

• esclarecimento contúbil da diferença de caixa. (fls. 61 a 62)
60. Na mesma data, noutro expediente do Chefe do Tesouro dirigido a pessoa de
rome ilegível na cópia do documento original, reafirma que fez o recolhimento da
quantia na condição de único responsável legal por ela, pelo fato de ser o único
tesoureiro e guarda de valores.
61. O caráter, entretanto, dado ao fato por elementos do escalão inferior da ad-
ministração da sociedade gerara um ambiente que não lhe permitia nela conti-
nuar, pelo menos até o dia em que o assunto viesse a ser definitivamente escla-
recido, o que o leva vá a solicitar a sua demissão, a despeito dos 7 anos e 8 meses de
serviços prestados. Requeria, ainda, que, apurado qualquer excesso de caixa con-
sequente ao recolhimento por ele efetuado e até aquele valor, lhe fosse devolvido.
(fls. 64 e 65)
62. A fl. 66 despachou o Superintendente, em 8 de agosto de 1972, nestes termos:
"considerando, finalmente, que, além da reposição feita pelo indiciado JOÃO AL-
BERTO MALHEIROS, o referenciado solicita, agora, dispensa do quadro de ser-
vidores desta Sociedade • constante de fls. 09 e 10, do processo n° 0085/65- eviden-
ciado está o fato de que a Empresa até o presente momento não sofreu qualquer
prejuízo o presente Processo deverá ser arquivado sem qualquer outra exigência
a ser cumprida, a não ser que fatos novos justifiquem seu desarquivamento para
que a SHIS tome as medidas que julgar necessárias".
63. O processo foi mandado para o arquivo no dia seguinte ( f l . 66)
64. Peca, a meu ver, o inquérito por ter sido realizado por uma única pessoa, e não
por uma comissão, por ter deixado de juntar às peças que o compõem o famoso
recibo onde teria sido aposto o carimbo que encobriria o algarismo três, do que
resultara a transformação dos Cr$ 33,470,66 (trinta e três mil, quatrocentos e se-
tenta cruzeiros e sessenta e seis centavos) em Cr$3.470,66 (três mil, quatrocentos
e setenta cruzeiros e sessenta e seis centavos); por não ter apurado quem teria
alterado as datas datilografadas nos documentos de fls. 18 a 21; por não ter, tam-
bém, apurado as contradições em que incorreu o Assessor do Diretor Financeiro
em seu relatório; por não ter sido citado o responsável para apresentar defesa e,
apesar disso, ter a encarregada dado por cumprida a sua missão, concluindo, com
base apenas em indícios, haver sido o Sr. João Alberto Malheiros o responsável
pela "quebra de caixa". Na verdade, admitiu que subtração de quantia dos cofres
do Tesouro sõ poderia ser solucionada em inquérito policial. O^recorrente, en-
tretanto, não se insurgiu contra esses procedimentos, e, como está respondendo a
ação criminal, poderá, no juízo penal, apresentar documentos e provas que elidam
a sua responsabilidade sobre o furto ou desvio da quantia que resultou, de fato, de
uma quebra de caixa. Ademais, já havendo recolhido aos cofres da^entidade os Cr$
30.000,00 (trinta mil cruzeiros), essa Corte de Contas fixou o seu débito na quantia
deCr$95.950,00(noventa e cinco mil, novecentos e cinquenta cruzeiros), referente
ao segundo fato aludido do início deste parecer. Se me detive tanto tempo no
exame da matéria é porque entendo que o que se contém nos depoimentos quanto
ao primeiro fato repercutirá, inevitavelmente, na formação da convicção sobre o
segundo.

V - Análise dos procedimentos nos quais se lastreou o Tribunal para julgar o ré- .
corrente como único responsável pelo desfalque dos Cr£ 95.950,00 (noventa e cinco
mil, novecentos e cinquenta cruzeiros), por sua condição de Chefe do Serviço do
Tesouro.

65. No mesmo dia em que o Superintendente mandou arquivar o primeiro proces-

so, aceitando o pedido de demissão do servidor, que requererá, inclusive, a dispen-
sa do aviso prévio, no expediente datado de 1° de agosto, fls. 64 e 65, o Sr. Moacyr
Carvalho Ribeiro, Diretor Financeiro, encaminhou ao Superintendente expediente
em que afirma, em resumo, o seguinte:
66. "No dia 6 (seis) de julho de 1972, enquanto a equipe de contabilidade descia à
Tesouraria para promover levantamento e verificações acerca do desvio da im-
portância de Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) atribuído ao Sr. João Alberto
Malheiros, este simulava um depósito da quantia de Cr$95.950,00 (noventa e cinco
mil, novecentos e cinquenta cruzeiros) tendo a perspicácia de fazer a autenticação
mecânica na máquina n° 30, em uso na SHIS, tendo o referido "depósito" recebido
o n° 090, certamente para fazer crer na Contabilidade que se tratava de operação
autentica". E prossegue: "nessa outra oportunidade, segundo se tem apurado foi
igualmente falsificada a rubrica do "Caixa" do B.R.B., onde supostamente se
fazia aquele depósito."
67. O depósito total do dia 06.07.72 foi de Cr$ 185.301,19 (cento e oitenta e cinco mil,
trezentos e um cruzeiros e dezenove centavos) e todos registrados na máquina n"
4, enquanto o último, ode Cr$ 95.950,00 (noventa e cinco mil, novecentos e cinquen-
ta cruzeiros), o fora na de n° 30.
68. Em virtude "de irregularidades no recebimento " dos extratos da conta cor-
rente no B.R.B., somente no dia 18de agosto de 1972'f°ra ° assunto levantado pela
Chefia de Contabilidade, conforme Memorando n° 350/72—D.C., (grifei)
69. O Banco negou que o depósito houvesse sido efetuado, pois a contabilidade não o
registrará, advertindo que a operação registrada em sua Caixa era de Cr$ 1.769,30
(hum mil, setecentos e sessenta e nove cruzeiros e trinta centavos) e se referia a
um cheque de outro cliente e ainda que, quanto à rubrica do funcionário, é, "à
primeira vista, semelhante à usada pelo Tesoureiro de sua Agência Central, Sr.
Carlos Randolfo Campos, onde se dera o fato, tendo concluído que tudo faz crer ter
havido uma falsificação".
70. Concluiu que, diante de mais aquela lastimável ocorrência, não parecia outro
caminho senão encerrar o caso através de queixa- crime, sem prejuízo de outras
résponsabilidades que porventura se apurem, agora, até a data de sua demissão,
(fls. 67 a 69)
71. Junta à sua denúncia os seguintes documentos:
a) uma fotocópia do recibo do B.R.B., onde se pode ler escrita a máquina a quantia
de Cr$ 95.950,00 e na que seria a autenticação mecânica vê- se um 6 (seis) e em
seguida Cr$ 95.950,00, mal se podendo divisar um minúsculo R. 30. Fora do que
parece o campo demarcado do recibo aparece, ao lado esquerdo, escrito à mão, a
data de 06.07.72 (fl . 70);
b) ofício de 06.09.72 expedido ao Diretor de Crédito Geral do B.R.B., no qual diz
que, em data de 06.07.72, pelo comprovante de depósito n" 242.775, fora depositada
na Agência Central daquele estabelecimento a importância de Cr$ 95.950,00
(noventa e cinco mil, novecentos e cinquenta cruzeiros) para crédito na conta
corrente da SHIS, não podendo apurar se em cheques ou espécie, pois só havia em
seu poder o canhoto com a autenticação. Ocorreu que, em consequência de "ir-
regularidade no recebimento de extratos da conta corrente da empresa, somente
recebidos após várias reclamações,.fatpque ocorria sempre, somente em 18.08.72,
fora possível constatar a falta de crédito naquela conta, havendo falhado as ten-.
tativas de solução diretamente com a Agência. Juntava a cópia do depósito para
facilitar os exames necessários;
c) ofício do Diretor Presidente em exercício no B.R.B., igualmente do dia 6 de
setembro, no qual responde que o depósito questionado não estava registrado
naquele Banco e que a rubrica aposta no comprovante era semelhante à do Caixa
Carlos Randolfo Campos, mas que as investigações haviam sido paralisadas em
virtude de se encontrar a Máquina Autenticadora de Caixa n° 30 confiada à SHIS
desde setembro de 71, conforme recibos de empréstimo por comodato juntados
por cópias ao ofício. Tudo fazia crer, portanto, tivesse havido falsificação da
rubrica do funcionário do B.R.B. (fl. 73);
d) um termo de responsabilidade de 10 de março de 1971, pelo recebimento de 2
máquinas, uma das quais a em que teria sido feita a transação, no qual o Chefe do
Serviço do Tesouro se comprometia a devolve- Ias 90 dias depois, isto é, 10 de junho
de 71; um recibo de comodato por empréstimo de 3 máquinas, as duas primeiras e
mais outra, assinado pelo ChefedoServiçodoTesouroe pelo Assessor da Diretoria
Financeira, datada de 9 de setembro de 1971,comprometendo-se os responsáveis a
devolve- Ia ao B.R.B. em 30 de janeiro de 1972 (fl. 75); e, finalmente, outro recibo
de empréstimo por comodato da questionada máquina, datado de 17 de agosto de
1972, assinado pelo Sr. Júlio César da Costa e Silva, em nome da SHIS, que se com-
prometia a devolvê-la até 31 de agosto de 1973 (fl. 76);
e) ofício do Diretor Financeiro da SHIS, datado de 08.08.72, ao Diretor Presidente
do B.R.B., afirmando que o depósito fora realmente efetuado na máquina em
poder da empresa desde 09.09.71, mas que verificara também que o Banco tinha
uma registradora de igual número, pelo que lhe pedia novos esclarecimentos (fls.
77 e 78);
f) resposta, do mesmo dia, daquele Diretor, em que confirma possuir o Banco
outra máquina com o mesmo número 30, localizada na Agência SIA, acrescentan-
do que o depósito feito no dia 06.07.72 naquela máquina sob o n" 90, fora de um
cheque no valor de Cr$ 1.769,30 (hum mil, setecentos e sessenta e nove cruzeiros e
trinta centavos), o que o levava a reafirmar que a autenticação mecânica posta no
documento em discussão fora realmente feito pela máquina autenticadora n° 30
que se achava em poder da SHIS. (fl. 79)
72. O que me repugna nesse documento inicial, é a afirmativa, para a qual não en-
contrei em todo o processo a menor prova documental ou testemunhal - a menos
que, à custa de tanto lê - Io, relê- Io e treslê- Io, tenha sofrido de cegueira momen-
tânea -, feita em tom peremptório e que novamente transcrevo:

"No dia 6 (seis) de julho de 1972, enquanto a equipe
de contabilidade descia à Tesouraria para pro-
mover levantamentos e verificações acerca do des-
vio da importância de Cr$ 30.000,00 (trinta mil
cruzeiros) atribuída ao Sr. João Alberto Malheiros,
este simulava um depósito da quantia de Cr$
95.950,00 (noventa e cinco mil, novecentos e cin-
quenta cruzeiros)".

73. Ora, tal assertiva faz pressupor o testemunho ocular do fato, e sobre ele não foi
ouvida uma pessoa sequer."A única referência, que também considero sem am-
paro nos autos, é a que consta do expediente dirigido pelo Superintendente Edson
Darbelly Gonçalves ao Chefe da Seção de Falsificações e Defraudações, no qual
afirma que, "conforme ficou constatado no inquérito policial e sindicância ad-
ministrativa a Máquina Autenticadora de Caixa n° 30, emprestada à SHIS pelo
B.R.B., não estava sendo utilizada pelos demais caixas, ficando apenas à dispo-
sição do servidor João Alberto Malheiros, que era Chefe do Serviço do Tesouro"
(fls. 101), afirmativa esta que reitera no ofício seguinte em que solicita ao Pro-
curador -Geral da Justiça abertura.de inquérito policial, (fls. 102 e 103).
74. O Diretor Financeiro, em sua denúncia, incorre ainda em outras contradições
palpáveis: a verificação dos fatos relacionados com os Cr$ 30.000,00 (trinta mil
cruzeiros) ocorreu, como acentuado linhas acima, no dia 7 de junho. Como passou,
de repente, para o dia 6 do mesmo mês? Se a máquina se encontrava na Tesou-
raria, como é que o Sr. Malheiros procedera a depósito fictício exatamente no
momento em que a equipe de contabilidade descia àquele local?

75. Tudo o o.ue se sabe sobre as máquinas registradoras, pelos documentos do
processo, é que elas estavam, realmente emprestadas à SHIS, com os prazos de
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devolução ao B.R.B. vencidos, como se constata dos termos de responsabilidade
assinados. Aliás, a dar- se crédito ao que está escrito no Recibo de empréstimo de
ti. Tb, a tal máquina n" 30 fora recebida, pela última vez, em 17 de agosto de 1972,
pelo Sr. Júlio César da Costa e Silva, que se comprometera a devolve- Ia ao Ban-
co em agosto de 1973 (f l . 76). Ressalto o fato com o fito de mostrar a desorgani-
zação da empresa, pois o recorrente admite que a tal máquina encontrava- se na
Tesouraria em iulho de 1972.

76. Pode ser que a prova fal tante se encontre nos autos do inquérito policial, mas
não é à luz deste que o Tribunal julga a presente tomada de contas.
77. Estranho, ainda, que o Diretor Financeiro tivesse aludido a "outras respon-
sabilidades que porventura se apurem, agora, até à data de sua demissão ( f l . 69),
quando ao servidor já hav ia sido deferido o seu pedido de exoneração com o ar-
quivamento do inquérito.
7H. Retomo agora, o fio da meada .
79. A 11 de setembro, dir igindo- st- ao Serviço Jurídico em caráter de urgência,

despachou o Diretor Superintendente Valdoir Menezes, uludin'do ao seu despacho
de fl. 56 (na nossa numeação fl. 66). e dizendo que em face dos novos fatos deveria
tomar todas as medidas jurídicas que o caso requeria, inclusive comunicação ao
Tr ibunal de Contas. Acrescentou a inda que. como existia seguro- fidelidade à
época, deveria a D.A. i n f o r m a r sobre as garant ias da SHIS.
80. Na mesma da ta . aquele Superintendente dirigia ofício "confidencial" à De-
legacia Geral de Invest igações, comunicando- lhe que, a t ravés de sindicância
levada a e t e i t o n a SHIS. tora consta tado o desvio da quant ia de,Cr$30.000,00 ( t r in-
ta mi l cruzeiros) no Serviço do Tesouro, do qual era Chefe o Senhor João Alberto
Malheiros. O servidor repusera a quantia e. u pedido, fora demitido da empresa.

Hl. Prosseguindo- se no levantamento contábil e de Caixa, apurou- se um depósito
t ic t íc io de CrS 9f>.H;Vi,00 (noventa e cinco mi l , novecentos e cinquenta c r u z e i r o s ) ,
conforme noticiavam os documentos anexados ao processo n" 1.792/72, fls. 57a 70.
Na documentação apresentada , evidenciou- se a existência de falsificação do
depósito n" 242.775, conta n " HO.230-6.
82. Cabia ainda lembrar que o novo fato ocorreu durante a Chefia do Sr. João
Alberto Malheiros e que os atos descritos no processo fo rmavam a convicção de
existência de delito previsto na nossa Ijei Penal, razão por que encaminhava
aquela autor idade copia integral do Processo Administrat ivo para apuração e •
aber tura do competente Inquérito, ( t i . 81).
83. A 26de setembro o Superintendente enviou ao Delegado da U.d. 1. o origina! do
Kec ibo de depósito ques t ionado p a i a o e x a m e e gralotécnico. ( f l s . K 2 I .
84. A 28 do mesmo mês. para a tender a compromisso assumido perante o U.G. I ,
peto Economista Moacyr Carvalho Ribeiro l Diretor Financeiro da SHIS), que
pres tava depoimento naquela Delegacia no dia 26. o mesmo Superintendente ré
m e t i a - lhe relação dos depósitos autênticos realizado s no dia 6 de julho de 1972, que
l i n h a , e n t r e r u l i a s . a l i n a l i d a d c de «ir irmiír o e x a m e g ra fq técn ico quan to à ru-
brica do ca ixa recebedor.
85. Segue- se cópia do oficio 1975/72, de 20 de setembro de 1972, re fe ren te ao
Incjuérito Policial n" 210 72, no qual o Delegado da D.G.l. pede o comparecimenlo
do Superintendente da SHIS. dos funcionár ios que já haviam deposto noinquérito
in ic i a i e do Sr. Moacvr Carvalho Kibeiro, para serem ouvidos, nos dias e horas
i le tc rn unidos, n a q u e l e i n q i i é i i l o . So l i c i tou a i n d a o recibo do depósito dos CrS
95.950.(X) (noven ta e cinco m i l . novecentos e c inquenta c ruze i ros ) , que, a l iás , se-
gundo consta à fl. 82. já hav i a sido enviado á autoridade sol ic i tante .
86. A t l . 88.0 Banco Regional, em of ic io ao Direlor Financeiro da SHIS, credenciou
i Sr. l ta l n c i. u i/, de O l i v e i r a para a r ou i p u n i ia r o l é cn i co da Burroughs Eletrônica
I.kla, encarregado de r e t i r a r os logotipos daquele Banco, constantes das
máqu inas autent icadoras de Caixa cedidas à Empresa , fr isando dever f icar ex-
cluída daquela operação a máquina cu ja autenticação corresponde ao n" 30. De-
terminou- se a ret i rada dos logotipos. ( f l . 88)
s". Aparece , en t ão , um oficio da Companhia de Seguros Rio Branco, dirigido â
Direloria F inance i ra da SHIS, em 20.10.72. que deixo de transcrever por me pa-
rece r i rrelevante.
s8. Para atender à cota do M.P. e x a r a d a nos autos do inquéri to policial , o Chefe-dfc
S-ção de Falsificações e IX'fraudacoes, pelo oficio n" 840/73. de 2 de maio, oficiou
ao Super in tenden te re i te rando os termos do oficio n" 594-73, no qual solicitava
e lemen tos que possibilitassem i d e n t i f i c a r :

" I I quem fizera a a u t e n t i c a ç ã o da quan t ia no recibo
do B .R .B . ;
Ill se poderia ter sido a mesma pessoa que t e r i a
l e i to o lançamento manusc r i to , a au ten t icação e o.
p r e e n c h i m e n t o a m á q u i n a ,ou poderiam ser pessoas
diversas :
I H l qual o Cauca que se achava em serviço no dia
06.07.72".

*9.;>.uuc-.M e n i > n pé! da Sec rei ar ia de Segurança Pública, doe u men to quase t o t a l -
m e n t e ilegível e que presumo ter sido unia per íc ia ou l e v a n t a m e n t o c o n t á b i l nos
l i v r o s e documentação da SHIS, l fls. i)4 a 97).
y<). Em seguidfi. aparece o oticio SHIS 146. 72. de I 2 o u l i de se tembro de 1972, no
qual o Direlor Financei ro comunica a Cia. de Seguros Rio Branco que o S'. João
Alberto Mal l fe i ros l i n h a apólice de seguros f u n c i o n a l naque la Cia. até o l i m i t e de
Cri 17.537.28_ldezessele m i l . quinhentos e t r i n t a e sete cruzeiros e v in te e oito cen-
tavos) , e que estava respondendo a inquérito policial , ( f ls 98 e 99)
91. F i n a l m e n t e , encontro cópia do oficio SHIS l 15/72. de 12de setembro do mesmo
ano. enviado ao Presidente deste Tribunal pelo Diretor Financeiro , onde se a f i r -
m a v a que aquela Sociedade fora alvo de desvio da impor tânc ia de CrS 95.950.00
( n o v e n t a e cinco m i l . novecentos e cinquenta cruzeiros) de sua Tesouraria, re-
presentado por um depósito fictício feito pelo Serviço do Tesouro com fa l s i f i cação
da autent icação de caixa e da rub r i ca do Caixa do B.R.B. e que a direloria houvera
por bem apresentar queixa- c r ime à D.G.l.contra o Chefe do Serviço do Tesouro,
Sr. João Alberto Mattieiros, demissionário daquela Saciedade por haver sido
pilhado em irregularidade no mesmo se tor. Esclarecia ainda que a comunicação à
D.G.l. fora efetuado após o inquérito administrativo processado sob o n " 1972/72.
( f l s . 100)
92. Em 7 de maio de 1973, o Superintendente Edson Darbelly Gonçalves dirigiu
oficio ao Chefe da S.F.D., cujo teor é, em resumo, o seguinte:
a) conforme f icara constatado no inquérito policial e sindicância adminis t ra t iva , a
máqu ina aulenticadora da Caixa n 30 não estava sendo utilizada pelos demais
caixas, f icando apenas á disposição do ex-servidor João Alberto Malheiros que era
Chefe do Serviço do Tesouro;
b) quanto ao item lido oficio recebido, somente a autoridade processante poderia
aquilatar a necessidade de perícia grafotécnica que respondesse â indagação, caso
o conjunto de provas colhidas não bastasse para constituir presunção de culpa-
bilidade. ( Pergunto-me: a diligência não eslava sendo requerida nos autos do in-
quérito po l i c i a l ? ) ;
c l que, além do ex- Chefe do Serviço do Tesouro, t rabalhavam no dia 06.07.72 os
seguintes caixas: com a máquina aulent icadora da Caixa n " 62. o Sr. Jefferson Sá
Figueiredo; e com a máquina autenlicadora de caixa n" 11,os srs. Adolfo Genival
Barros de P a u l a _ e Jefferson José Oliveira da S i l v a . (pág. 1011

93. Em oficio ao Procurador- Geral da Justiça do D.F., aquele Superintendent^, a 7
de maio de 1973, (f ls 102 e 103), esclarece os fatos que motivaram o inquérito
210/72. oriundo da Delegacia de Roubos e Furtos e distribui'dos à 2a Vara Criminal,
onde figurava como indiciado o ex- Chefe do Serviço do Tesouro da SHIS, Sr. João
Alberto Malheiros. e o faz nos seguintes termos;

"Através de apurações havidas no âmbito da
Empresa, em julho de 72. foi constatada uma di-
ferença de caixa para menos, no valor de Cr$

30.000,00 (trinta mil cruzeiros) motivando a sin-
dicância administrativa que culminou por encon-
trar vários indícios contra o ex-Chefe do Serviço do
Tesouro. Ocorre que o citado Senhor recolheu a im -
portância relativa ao alcance e pediu demissão da
Empresa.

Prosseguimento nas apurações foi constatada uma
falsificação de depósito no valor de CrS 95.950.00
(noventa e cinco mil, novecentos e cinquenta
cruzeiros) tendo sido tal quantia desviada pelo f ai-,
sificador. "Constatado que o ex- Chefe do Serviço
do Tesouro era o manipulador da Máquina Auten-
ticadora de Caixa n" 30", anexamos a documen-
tação à então Delegacia Geral de Investigações,
aluai Delegacia de Roubos e Furtos, para abertura
de Inquérito.
Após os esclarecimentos acima, solicitam os os bons
ofícios de Vossa Senhoria, no sentido de alertar o
Representante do Ministério Público, em exercício
na 2". Vara Criminal, sobre a necessidade de
proceder uma eficaz vigilância e maior urgência no
feito, face ao prejuízo desta empresa em "de-
trimento do enriquecimento ilícito do ex- servidor".

VI - Tramitação e exame do Processo no Tribunal.

94. Fm 13 de junho de 1973. o Direlor Superintendente Sr. Edson Darbelly Gonçal-
ves, respondendo a oficio da Presidência deste Tribunal, datado de 20de setembro
de 1972. em que a Corte recomendava à SHIS que promovesse a imediaia ins-
tauração da tomada de conlas especial em vista do desvio de numerário na sua
Tesouraria ( f l . 106)., encaminhou - lhe cópia do Processo SHISn". 1792/72, "re-
lacionado com o desfalque praticado nesta Sociedade no exercício passado, de res-
ponsabilidade do enlão Chefe do Serviço do Tesouro, Sr. João Alberto Malheiros"
esclarecendo que. "àquela a l tura , entendia - se que a tomada de contas especial a
que a lude c K^régic Tr ibuna l seria encaminhada à Corte, para julgamento, na
m e s m a oportunidade em que se concluíssem o inquérito policiai e respectivas
diligências", razão pela qual. somente agora remetia - lhe a documentação ré-
ferida, n a qual se continham "todos os fatos e providências arrolados, inclusive
sindicâncias internas, que serão valiosas na apuração da responsabilidade'.'- E
c o n c l u i u : l'i r opor tuno, i n f o r m o que o assunto se encontra , a l u a l m e n l e , na
Promotor ia Pública, pois que, como tudo indica já se concluiu o inqué r i t o policial
ins taurado" .

95. Informado o processo pelo Diretor da Inspetoria ( f ls . 107 c 108), entendeu, e
i>en . que en.bcra e Sr. Superintendente da SHISalegasse que o processo con t inha
todos os fatos e providências arrolados, inclusive sindicâncias in te rnas , não po-
derá substituir a tomada de conlas especial exigida pelos artigos 7". do Alo n" .
l/6:'e 33 itfi. ;i 111. da l.ei n". 5538/68, op inando por que o T r ibuna l determinasse a
instauração imediata do processo de lomada de contas é"special. nos termos das
disposições legais transcrilas, abrangendo t"dii a gestão do Sr. João Alberto
Malheiros-, "reclassificado para o cargo de Tesoureiro A u x i l i a i em 11.08.65", e des-
de aquela data "o único responsável pelo manejo da recei ta e despesa". ( f l . 61)

96. ( > Tr ibuna l , em 26 de julho de 1973, concedeu à SHIS o prazo de 60 dias paru
efeluar 3 lomada de conlas especial re la t iva ao exercício de 1972 e d e t e r m i n o u -
lhe que promovesse apurações re la t ivamente às gestões anteriores do mesmo res-
ponsável', em razão das i r regular idades aponta'das no processo.

97 Em 9deoulubro do mesmo ano, a SHISsoJ'cnx>u prorrogação do prazo por mui.s
30 dias. o que lhe foi concedido por decisão de 11 do mesmo mês.

98. Deu en t r ada , então, no nosso protocolo, o processo n". 845/73, que t r a t a v a da
re fe r ida Tomada de Conlas. esclarecendo o Diretor Superintendente que "a
n a t e r i a ' e n c a m i n h a d a s n j i l e i n e i i i a v a a cópia do processo n", 1.792/72. pert inenk'
ao assunto e remetido ao Tribunal em 13.06.73. ( f l . 120)

99. A fls. 123v., diz- se que, buscando orientação dos servidores desta Casa, Drs.,
Joaquim Simões Madeira e Anlonio José Guerra, recomendaram - l h e e.síes: a i
designação de uma comissão de pelo menos 3 membros par a proceder à t o m a d a de
contas especial; b) submissão dos trabalhos apresentados pela Comissão à
Diretoria da SHISpara que resolvesse a m ater ia; c ) encaminhamento do processo
ao TCDF para exame.

1(X). O Superintendente, então , a 2 de outubro de 1973, designou uma Comissão
con posta ()a A d v i ^ a d a Appiu ecida Vianna. do Economista Paulo Eusláquio Gon-
ç a l v e s e di Sr. . lorrvone M a r i e l de Ki i rue i redo . pa i a em 15 dias. e l e l u a r e m a
ion a d a d e c r n l a s espec ia l . ( M . 1 '_ '7l .

101. A Presidente da Comissão dirigiu -se aos Chefes da Divisão de Conlabilklade e
do Serviço do Tesouro indagando se, além das irregularidades já constatadas e
pra t i cadas pelo Sr. João Alberto Malheiros, havia outras no exercício de 1972. ( f l s .
129 e 130)

102. Respondeu o primeiro, Sr. Jorcyone Maciel Figueiredo dizendo que. contabil-
m ente, no exercício de 1972, só existiam as irregularidades já ciladas e, quanto aos
exercícios anteriores, segundo as prestações de contas, não constavam irregu-
laridades praticadas pelo ex- servidor em questão, (tts. 131)

103. O segundo, Sr. Luiz Heleno Scotton, respondeu apenas que nada resuava a es-
clarecer durante a gestão do Sr. Malheiros no exercício de 1972.
104. A 30 de outubro, a Comissão designada endereçou à consideração do Superin-
tendente (expediente à fl. 133) "os trabalhos realizados". ( G r i f e i )
105. Vale a pena transcrever os 3 itens da peça da Comissão, "in verbis":

"Na verificação realizada pela ("omissão j u n t o a»
Serviço do Tesouro e a Divisão de Contabilidade,
nenhuma outra irregularidade foi constatada na
gestão do Chefe do Serviço do Tesouro, no exercício
de 1972, ale'm daquelas levadas ao conhecimento da
Superintendência da SHIS, através do Memo, n"
138/72-DF ( à s fl. 2,3, 4, e 5) t, pe|o Memo, n" 140/72,
de 18.07.72-1)F (à fl . 1). bem como o expediente da
Diretoria Financeira de 08.09.72 (às f ls . 57,'58, e 59),
documentos estes que compõem o processo n"
179/72-SHIS.
2. (*u trossim é not so dever consUi Ui r que. ve r i f i c an -
do-se as prestações de contas dos exercícios de 1966
a 1971, período em que o servidor exerceu a função
de Chefe do Serviço do Tesouro, nada reporta nos
mesmos como irregularidades que tivessem sido
praticadas peloentíio sei \ idor ou ocorridas naquele-
serviço nos mencionados exercícios.
3. A c r e d i U i n d o ter c u m p r i d o , na med ida das nossas
possibilidades, a missão que nos foi c o n f i a d a por
\ ossa Senhoria a preso n'a m os-1 he. co rn a conc l i i ' - ao
cios nossos t rabalhos, nossas respeitosas s a u i i a -
çoes".
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106. A esse documento seguem-se cópia do oficio do Superintendente da SHIS di-
rigido ao TCDF em 13 de junho de 1973, cópia do Memo. N° 162/72 dirigido pelo
Diretor Financeiro Sr. Moacyr Carvalho Ribeiro, em 13 de setembro de 1972, ao
Chefe da Divisão de Contabilidade e o Memo, n" 398/72, do dia 14 do mesmo mês e
ano, dirigido pelo Ultimo em resposta ao primeiro.

. 107. Vale a pena transcrever na íntegra o Memorando do Diretor Financeiro:

"Senhor Chefe da* Divisão de Contabilidade:
É de lamentar os fatos ocorridos recentemente no
Serviço do Tesouro, tudo levando a crer na falta ab-
soluta dos controles.
O primeiro incidente, que apontava uma diferença
de Caixa da ordem de Cr$30.000,00 (trinta mil
cruzeiros), em data de 28.04.72 somente em prin-
cipio de julho se veio a constatar o impacto, o que
vale dizer: aflorou por si mesmo.
O segundo, ocorrido em 06.07.72, mais grave ainda,
pois que gira em torno de uma simulação fraudu-
lenta de deposito no B.R.B;, somente veio a ser
conhecido na primeira quinzena de agosto.
É evidente que a Chefia da Divisão de Contabili-
dade, em ambos os casos não se houve, com a ne-
cessa'ria atenção e cuja presença, diante dos lamen-
táveis acontecimentos, foi sempre alheia e algo
omissa. Eis que na primeira ocorrência, não tomou
conhecimento da diferença de caixa, após um lan-
çamento esdrúxulo que absolutamente não corres-
pondia à verdade, em que pese tratar-se de um
valor expresso em documento, na importância de
Cr$33.476,00 (trinta e três mil, quatrocentos e seten-
ta e seis cruzeiros), tomando, porém como
Cr$3.476,00 ( três mil, quatrocentos e setenta e seis
cruzeiros) i
Na segunda ocorrência, como se vê da análise do
fato, não exerceu controle no recebimento dos ex-
tratos bancários, permitindo, assim, uma prolon-
gada e inadimissivel decorrência de tempo quanto à
conferencia e reconciliação da conta de movimento
mantida no referido Banco.
A propósito foi informada csla Diretoria, pelas sin-
dicâncias efetuadas, que o extraio daquela conta
chegou a tempo na Tesouraria. Naturalmente, o
autor da simularão fraudulenta não o fez chegar,
por motivos óbvios, à Divisão de Contabilidade, que
quando tomou a providência ia recebeu uma xerox
enviada pelo Ranço.
É de perguntar-se onde estaria o original, desde que
o setor responsável daquele Banco informou que
havia sido entregue à SHIS. Não ocorreu a essa
Chefia indaga - Io? E o fato não seria objeto de in-
dagações, diante de justificadas desconfianças em
face da primeira ocorrência, isto é, do desfalque dos
Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros)?
Sabe Vossa Senhoria que os boletins de Disponi-
bilidade de Caixa, elaborados pelo Serviço do Te-
souro devem ser conferidos na Contabilidade para,
só então, receber a assinatura deste Diretor, que o
encaminhava aos diversos setores para onde nor-
rnativamente se destinam. Pergunta-se: diante
desses acontecimentos ainda merecem fé, em que
pese a confiança dispensada à atual Chefe daquele
serviço?
Por essas razões, somos obrigados a chamar se-
riamente a sua atenção. Na qualidade de Chefe da
Divisão V.Sá. não deve perder de vistas que a sua
coordenação, supervisão e controle sobre todos os.
fatos contábeis são inteiramente indispensáveis, e
isso é tão suficientemente comezinho que não com-
porta advertência.
É de estranhar, i^balmente. porque essa Chefia não
se comunica diretamente com esta Diretoria, quer
por escrito quer verbalmente sempre que surgem
fatos de tal natureza.
Registre-se, entretanto, que essa Divisão tem uma
estrutura confusa e desnecessariamente complexa
e que, em função disso, temos sido demasiado com-
placentes. Não é caso, todavia, de admitir-se omis-
sões.
Espera-se que. doravante, sejam os interesses da
Empresa melhor acatados, e que não ihe falte o zelo
indispensável".

108. Na cópia da defesa que fez o Chefe da Divisão de Contabilidade, Sr. Raymundo
Wilson da Cunha depois de sumariar os fatos já bastante repisados da diferença
dos CrS30.000,00 (trinta mi! cruzeiros) diz, com referência à segunda ocorrência, a
dos Cr$96.960,00 (noventa e cinco mil, novecentos e cinquenta cruzeiros), que é
rotina a Divisão de Contabilidade conferir os extratos bancários quinzenalmente e
por vários motivos: os exttatos bancários chegam à Divisão com grande atraso e a
análise é feita pela comparação entre eles e a Cartolina da Seção de Escrituração,
e a conciliação é feita pelo chefe da Divisão, que não dispõe de outro funcionário
para isso; os atrasos verificados na escrituração da cartolina decorrem de vários
fatores que são do conhecimento do Diretor Financeiro: há insuficiência de fun-
cionários, que eram em número de 9 em 1968 e de 7 naquele momento, apesar do
notório desenvolvimento da SHIS.
109. Ressalta ainda haver coincidido o período em que o fato ocorreu com as suas
féYias, iniciadas em 7 de julho de 1972, precisamente no dia imediato ao da falsi-
ficação do depósito e que, quando regressou das férias em 7 de agosto para sanar
duvidas a respeito da diferença ocorrida em 24.08.72, procurou, com a urgência
necessária, analisar todas as contas bancárias da empresa, pois poderia ter ha-
vido compensação entre contas bancárias e valores em espécie, o que é possível
acontecer em contabilidade, como sabia o Diretor que também é contabilista. Que
quando verificou em sua cartolina depósito acobertado por documento aparen-
temente legal, mas sem correspondência no extrato bancário, comunicou o fato ao
Serviço do Tesouro, solicitando fosse feita a verificação pessoalmente, pois o Ban-
co poderia ter cometido engano, como os dois que aponta, ambos em 1972.
110. Termina por solicitar sejam reconhecidos os seus esforços em prol da rapidez
e da correçâo dos trabalhos contábeis a seu cargo, jamais discutidos, mas ao con-
tra'rio elogiados pela Auditoria do G.D.F. e do TCDF. (fls. 141 a 143).

13.1. Pela informação de f!. i-í*. verifico ;;; - ̂ aele? dois documentos foram ane-
xados ao processo pelo Supo j.^«ridente, e não por inick'iiva da Comissão de To-
mada de Contas, e que o Sr. Dirwtor Siij/erintendente não se manifestou sobre a
ruessna, lendo-se limitado a etn -ss l esta Corte com o ofício à fl. 320.
J.2. Ail)»'» aqui. não me posso furtar a manifestar estranheza diante do compor-
wirnetrto iio Chafe da Divisão de Contabilidade. Segundo o doe. de fl. 17, havia sidfí
designado peio Diretor Financeiro oara, "iniciando rotina de trabalho não seguida
coirf rc Raridade", realizar, juntamente com o chefe da Seção de Classificação e
o Chefe de Seçãc de Programação Vítínnceira, "quinzenalmente, exame geral do
movteent--» d- i '-.-bOureria e Bancos''.
113. Ora, fora fr.tr aatu. v -io. realizada, segundo consta como já referido an-
tes, no dis 7, que se apw • ' 5 .txixa. Como poderia, então, o Sr. Chefe d»
Contabilidade ausentar st •: ' ».; investigações deveriam prosse-
guir, e quando ele mesmo c>..-•.«». -v " --,.'•> se encontrava em atraso por qtm
os extratos bancários lhe chegavam sempre a destempo? Nào seria o caso de ter
ele providenciado a vinda imediata desses extratos e termos de conferencia, e
fazer um levantamento totai de ioda a movimentação da Tesouraria e da Conla
bilidade?
114. As deficiências da suposta tomada de contas especial foram logo detectadas
pelo Chefe da 4" Inspetoria Seccionei, na fnformaçãode Fls. 145 e 146. Decidindoera
seguida o Tribunal (22.11.73), determinou a complementarão do processo com e
pronunciamento conclusivo da comissão sobre a situação do responsável perante
os cofres da entidade e com os dados discriminados nos itens "a" e "e" da infor-
mação supra-citada. ( f l . 147)
115. Foi então o processo, em 24.12.73, encaminhado à Presidente da Comissão de
Tomada de Contas, que solicitou ao Superintendente, em 08.05-74, fosse designada
nova Comissão, (fl . 151).
116. Em lugar disso, o Superintendente apenas substituiu aquela Senhora pelo ad-
vogado OSegário Silveira Versiani dos Anjos (fl . 152).
117. A 17 de julho de 1974 - dois anos já depois das ocorrências irregulares- BUÍ;
hevendo ainda chegado ao Tribunal qualquer notícia do cumprimento de si»
decisão a 4 de dezembro de 1973, decidiu a Corte conceder a SHIS o prazo de 15 dias
para devolução do processo coin as diligências devidamente cumpridas.
118. Foram-lhe então anexados os rleir.onstraíivos das movimentações bancárias
de várias contas da SHISí-m várias agências de Bancos. Do B.R.B., nas agencies
central, Av. W-3, e Asa Norte, do Banco do Brasil S/A, do Banco Bandeirantes ds*
Comércio, agencia Av. W-3, do Banco de Minas Gerais S/A agencia Av. W-8,
abrangendo o período de 4.1.7U A 24.7.72. (fls. 156 a 187).

119. Nestes demonstratives constam apenas as seguintes referências: dais,
número de recibo e valor. Vez por outraaparece uma refere'ncia: v.q. Fundefe
Proc. 2436/71, SHIS (f!. 156); aviso BNH ( f i . 157); aviso GDF, etc.
120. Anexararn-se também uma reíaçso de títulos sob custódia no B.R.B. (fl . 1885,
um demonstrativo do Serviço do Tesouro, Caixa Central, relativo ao mesmo pe-
ríodo, e composto de referências a df.ta, débito, crédito e saldo: uma cópia pra-
ticamente ilegível do Boletim de Disponibilidades do Tesouro, de 24.7.72, outra d&
Diretoria Financeira - Serviço do Tesouro, Boletim diário de recebimentos <fe
19.7.72. outra da mesma diretoria e igual natureza do dia 19 7.72, outra cópia do
Boletim Diário de pagamento do Serviço do Tesouro, de 11.08.72 e finalmente
uma copia do Boletim de Disponibilidade do Serviço do Tesouro em 11.8.72.
121. Analisando aqueia papelada e documentos, os membros da Comissão áe
Tomada de Contas, em 13.8.74, limitaram- se a oferecer ao Superintendente as
seguintes ponderações:

"Vimos encaminhar, através de Vossa Senhoria, os
dados solicitados pelo Egrégio Tribunal de Contas,
constantes das alíneas "a" a "e" de fls. 146.
Depois de entendimentos mantidos naquela Corte,
particularmente na Inspetoria Geral, a exigência'
ficou limitada ao exercício de 1972, até a data ao
afastamento do servidor, em 24 de juiho de 1972.
Temos, então:
a) de fls. 192 a 195 - demonstrativo das entradas f
saídas de numerário (demonstrativo do Serviço do
Tesouro - Caixa Central).
b) rie fls. 156 a 191 - confirmação dos depósitos
efetuadosem estabelecimentos bancários (demons-
trativo, das movimentações banca'rias).
Observe- se que, nas anotações relativas ao dia 6 de
julho de 1972, entre os depósitos feitos na conta n °
802306 do Banco Regional de Brasília S.A., figura o
recibo de n° 242.775, no valor de Cr$ 95.950,00, de-
pósito este que, na realidade, não foi efetuado, f e te
que originou o presente processo de tomada de con-
tas especial.
c e d)_ para elaboração dos demonstrativos citados
na alíneas "a" e "b", foram examinados os respec-
tivos documentos comprobatórios, bem como
efetivado o confronto de tais documentos com os
registros contábeis pertinentes e demais elementos
de controle:
e) a fls. 196/197, temos, a confirmação do saldo,
existente à data do afastamento do servidor, que se
exprime através do "Boletim de Disponibilidades
do Serviço do Tesouro", correspondente à data
referida;
Finalmente,*a fls. 198 a 202, demonstra- se como o
lançamento, "a maior", da quantia de Cr$ 855,00,
foi devidamente estornado.
São estes os elementos que temos a fornecer, que
esperamos venham a satisfazer às determinações
emanadas daquela Egrégia Corte de Contas", (fls,
204 e 204v)

122. A 19 de agosto, foi o processo remetido ao Tribunal pelo Dirstor Superinten-
dente em exercício Sr. Francisco Luiz de Bessa Leite. Novamente examinado o
processo pela í". Inspetoria Seccional de Controle Externo, assim sé manifestoes
chefia, a fl. 206:

O E. Tribunal em 22 de novembro de 1973, fls. 141,
determinou diligência no sentido de que a SHIS
complementasse a tornada de contas especial do
Senhor João Albei u> Malheiros com os seguintes
elementos:
a) pronunciamento conclusivo da comissão que a
efetuou sobre a situação do responsável perante os
cofres da entidade;
b) os dados e esclarecimentos dentre os mencio-
nados nos ítens "a" a "e" a fls. 146, que possam
contribuir para confij/mar a situação do respon-
sável.
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EntretenMJ a Comissão instituída peia Instrução n°
271SHíS,8ii*rada peie do a-177 SHIS, se limitou a
anexar um denr-onstrístívo das entradas e saídas de
numerário e o demonstrativo das movimentações
bancárias.
Deixou de cumprir a parte principal da decisão da
Corte, que é o pronunciamento conclusivo da Co-"
missão que efetuou o levantamento sobre a si-
tuação do respi»nsáve! perante os cofres da enti-
dade.
Opinamos pelo retorno do- rtfw. aro. diiígência a
fim de que a empres» -rSír^jfciBíesite a instrução dos
mesmo?: ".

li'3. Em sessão de 12 de setembro de 1974, o TrStunal determinou nova diligência,
<M acordo com aquela manifestação j fls. 207 e 211) devolvendo o processo à SHIS.
\', • Foram- lhe então anexados, por fotocópia, os documentos de fls. 213 a 231.
I'k'jes so citarei os que me parecerem dignos de comentários.
12S. O primeiro e o laudo de exame contábil realizado em 1M1.72 pelos peritos da
Divisão de Criminalistica nos livros e documentos da empresa para instrução do
inquérito 201/72-D.G.l. Os peritos receberam os autos do citado inquérito, e
rhegados à SHIS, auxiliados por seus funcionários, examinaram os livros e do-
..imentos com probatórios do recebimento e pagamento em espécie e em cheques,
vlaUvos ao período em que ocorrera o lícito. Verificaram que o Serviço do Te-
touro está sitiado no andar térreo do Edifício, com uma porta de madeira para en-
rada dos funcionários e, na frente e lateral direita, portas de aço para aiendimen-
'•> do publico, que

"é atendido no balcão pelos vários Caixas que ao
efetuar os pagamentos, recebe (deve- se ler aí, em
lugar de "recebe", entrega) os comprovantes
devidamente autenticados por máquinas soma-
doras registradoras marca "Borroughs" as quais,
segundo informações fornecidas pela Diretoria
Financeira, são de propriedade do R.R.R. e foram
cedidas por empréstimo, acompanhadas do cliché
que imprime as siglas BRB juntamente com o
número da mesma e a importância registrada. Ter-
minado o expediente os Caixas retiram as fitas das
máquinas contendo as operações registradas e as
entregam ao Chefe do Serviço do Tesouro acom-
panhadas das importâncias apuradas, ocasião em
que o mesmo realiza as conferências e apõe sua
assinatura, no final das fitas. Mediante as fitas das
máquinas aufbnticadoras e demais documentos,
passa a elaborar o "Boletim de Disponibilidade do
Serviço do Tesouro", cujas vias são encaminhadas
aos diversos setores, estando incluída a divisão de
Contabilidade, a qual recebe uma delas acompa-
nhada dos comprovantes para a devida contabili-
zação".

\26. Na parte chamada de "Discussão" pelos peritos, dizem eles:

"Ante os resultados colhidos após os exames pro-
cedidos no Boletim de Receita do Serviço do Te-
souro, datado a máquina de 18 de abril de 1972 e al-
terado com manuscrito pára 24 de abril de 1972,
verifica- se o registro da seguinte operação:

, "Recibos - Seguro Sinistro • Diversos Recibos
Cr$ 205,181,38, juntamente com outras opera-
ções, resultando um total de Cr$ 350.619,70.
Á mesma importância encontra- se registrada no
Boletim Diário do Serviço do Tesouro da mesma

'data, sob o título "Deposito p/c 26680" na coluna
"Saídas".
Dita importância refere-se a pagamento efetuado
pela Companhia Patrimonial de Seguros Gerais, es-
tando compreendido rio mesmo o Processo n"
5246/69, correspondente â importância de Cr$
33.470,66, para cobertura do sinistro n" 102/72 (CP —
076/72) referente à apólice n° 70.117 em nome de
Evaristo Ramos Correia. Examinando o documento
que deu origem ao recebimento da importância de
Cr$ 33.470,66. nota- se que o número "3" ficou cober-

„ to pelo carimbo da data, tendo levado o funcionário
que datilografou a ficha de lançamento a supor
tratar- se da importância de Cr$ 3.470,66. Referido
equívoco fez com que o funcionário encarregado de
efetuar o lançamento nos livros Diários e Razão
registrasse Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) a
menor, provocando assim a referida diferença en-
tre os registros coatábeis e cr saldo no Serviço do
Tesouro, que passou a ser maior nesse valor, isto é,
€r$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros)".

;27. A esta parte segue-se a repetição do procedimento adotado para regularizar a
situação, prosseguindo os peritos:

"Entretanto, o resultado apurado pela Comissão
designada pela Diretoria Financeira em €.7.72, con-
forme memorando n°. 138/72, e relatório apresen-
tado pela referida comissão, datado de 24 de julho
de 1972 a situação encontrada ers a seguinte:
Valores disponíveis no cofre do Serviço do Tesouro
Cr$ 126.209,56 Saldo apresentado pelo Boletim
Diário do Serviço do Tesouro 126.100,62
Saldo do Razão da Contabilidade
156.100,62
Pelo confronto feito entre o saldo das existências no
cofre do Serviço do Tesouro, constata- se uma di-
ferença a menor de Cr$ 30.000.00 (trinta mil cru-
zeiros). ( G r i f e i )

12H. Aludem então ao recolhimento dos Cr$ 30.000,00 feito pelo Sr. João Alberto
Malheiros. Em seguida, passam os peritos ao exame da diferença dos Cr$ 95.950,00
(noventa e cinco m < • > . vr>reritos e cinquenta cruzeiros), nos seguintes termos:

i Boletim de Disponibilidade do Serviço do
j -no número 124/72, datado -de 6 de julho de
19/z, v t ; r ifici: t- o seguinte lançamento - Depósito
p/c 802.JO-V - Saída «e Cr$ 185.310,19 (cento e oitenta
e cinco mil, t re i fn tos e dez cruzeiros e dezenove

N°
N°
N°
N"
N"
N°
N"
N"

51- Importância
58- Importância
59- Importância
60- Importância
61 -Importância
62 -Importa neta
63- Importância
64- Importância

Cr$
Cr$
Cr$
Cr$
Cr$
Cr$
Cr$
CrS

centavos), o qual relaciona - se com depósitos ban-
cários feitos no Banco Regional de Brasília S/A em
6 de julho de 1972. O total é composto de diversas
importâncias, onde está incluída a de Cr$ 95.950,00
(noventa e cinco mil novecentos e cinquenta
cruzeiros).
Examinando os comprovantes a seguir descritos:

98.820,00
5.715,93
4.164,59
5.378,91
2.676,02
7,.581,24 ,
5.417,88
8.596,62

verifica-se que todos os recibos de depósito foram
autenticados pela máquina autenticadora n" 4
(quatro), enquanto que o de Cr$ 95.950,00 (noventa e
cinco mil , novecentos e cinquenta cruzeiros) o foi
pela máquina de n" 30.
Após a realização da conciliação entre o extraio de
contas fornecido pelo Banco Regional de Brasília
S/A e os lançamentos conta beis, ficou constatada a
diferença de CrS 95.950,00 (noventa e cinco mil
novecentos e cinquenta cruzeiros)".

129. No tópico seguinte, alude-se às providências tomadas na ocasião junto ao
B.R.B. e que estão às fls. 71 a '9.
130. Apresentam, afinal, a sua conclusá"o:

"Face ao quf os signatários tiveram oportunidade
de apurar e. acima demonstrar foram constatados
os ilícitos na importância de Cr$ 30.000.00 (trinta
mil cruzeiros) e Cr$ 95.950.00 (novvnU v cinco mil,
novecentos v cinquenta cru/.firos) cujo montante ó
de Cr$ 125.950,00(centoe vinte v cinco mil. novecen-
tos e cinquenta cruzeiros) sendo o primeiro por sub-
tração de dinheiro do cofre do Serviço d<> Tesouro e
o segundo por depósito bancário fictício".

E assim encerram o si-u laudo. ( f l s . 213 a 216)
131. Parece- me fora de dúvida que, quanto à primeira diferença, era de todo indis-
pensável que os Senhores peritos tivessem procurado descobrir quem apusera no
famoso recibo de Cr$ 33.470,66 o tal carimbo quo encobria o primeiro algarismo 3.
Repito, mais uma vez, que aquele documento nunca apareceu no processo. Muito
ao contrário, o recibo do Sinistro em nome do segurado Evaristo Ramos,Correia,
cuja cópia se encontra à fl. 24, é claro quando expressa aquela quantia, escrita em
algarismos e por extenso, sem qualquer carimbo a encobrir qualquer coisa. Os
dois únicos que ali st1 encontram, um do protocolo com dia ilegível, de junho de 1972
e outro de 17 de abril de 1972 não encobrem qualquer número.
132. Outro ponto que mereceria esclarecimento por parU- dos peritos seria o
exame da alteração da data tio Boletim da Receita do Serviço do Tesouro, do qual
constava, datilografada, a data dê 18 de abril de 1972, alterada, manuscritamente
para 24 de abril de 1972. Quem teria feito a alteração? (Vide item III do laudo, à fl.
214)
133. Também sem esclarecimentoficaram a aposica'o da data manuscrita de 06.
07.72, no recibo do suposto deposito dos Cr$ 95.950,00 (noventa e cinco mil, novecen-
tos e cinquenta cruzeiros); documento à fl. 70, bem como os elementos, da maior,
importância, relativos a<> mesmo documento, que suscitaram o pedido do Minis-
tério Público, conforme consta à fl. 93. itens II e I I I , e que o Diretor Superintenden-
te Edson Darbelly Gonçalves recusara- se a responder, ( f l . 101)
134. Parece- me também que competiria aos peritos verificai-, confrontando regis-*
tros de caixas contemporâneos dos fatos e anteriores e posteriores a eles, se a
máquina de autenticação n" 30 era manejada por todos os Caixas, ou só pelo Chefe
do Serviço do Tesouro.
135. O segundo documento é o laudo de exame grafotècnico realizado em 9 de julho
de 1973, por outros peritos do Ins t i tu to do Criminal is t ica e por solicitação da De-
legacia de Roubos e Furtos nc Recibo dos CrS 95.950.00 ( n o v e n t a e cinco mil , no-
vecentos e cinquenta cruzeiros), com a finalidade de descobrir se a rubrica nele
aposta era ou náo do Sr. Carlos Kandolfo Costa, que lhe fornecera os padrões de
confronto. Concluíram que a rubrica era falsa, mas que as divergências assina-
ladas entre os padrões confrontados e a rubrica do recibo protocolado a fl. 70 náo
eram "bastante suficientes á identificação do seu autor".

136. Pergunto aqui: não seria o caso de solicitarem os Peritos que os demais
Caixas em serviço e o próprio Sr. Malheiros fossem chamados a reproduzir a
rubrica falsificada?
137. Vem a seguir outro laudo de exame grafotecnico, datado de l
de 1972, feito a pedido da D.U.I, do mesmo documento assim descrito:

Trata-se, na espécie, de um Recibo do Banco
Regional de Brasília, Agência Central n" 242775,
em favor da SHIS, Sociedade de Habitação de
Interesse Social IJmitada.no valor de Cr $ 95.950,00
(noventa e cinco mil , novecentos e cinquenta
cruzeiros), contendo, no alto, os seguintes l ança-
mentos manuscritos: "FL - 4628/72' , o que, espe-
cificamente, constitui objeto do exame grafotec-
nico.
Os signatários ut i l izaram, como padrões de con
fronto, dos lançamentos constantes de fls. 80/81,
procedentes do punho de João Alberto Malheiros .
Assim, pelo que foi exposto, concluem os'Peritos
que os lançamentos em estudo procederam de
punhos escrituradoresdistintos".(fls. 221 e 222)

138. Por que, ainda aqui, só util izaram padrões de confrontos fornecidos pelo mes-
mo Senhor?
139. Encontra-se depois cópia de oficio do Chefe da Seção de Falsificação e
Defraudações ao Superintendente da SHIS, datado de 03.05.73, reiterando termos
do oficio n°. 594/73-DRF, no qual, refere que no recibo do depósito da quantia de
CrS 95.950,00 (noventa e cinco mil, novecentos e cinquenta cruzeiros) "consta o
lançamento dessa quantia autenticada pela máquina n°. R 30 do B.R.B., bem
como datilografada a mesma importância e ainda a palavra "Central' ,o numero
da conta 80230-6e a expressão SHIS- Sociedade de Habitações de Interesse fc
y m itada e manuscrita a data de 6.7.7J2'.' Para cumprimento da cotado M.P. no in-
quérito policial, solicitava informações sobre:

"D elementos que possibilitem identificar quem fez
a autenticação da quantia no recibo do BRB;
II) se poderia ter sido a mesma pessoa que teria
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feito o lançamento manuscrito, a autenticação e o
preenchimento à máquina, ou poderiam ser pessoas
diversas:

que se achava em serviço no dia
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III) qual o ..
6.7.72" (H. 223)

140. Afl . 224, está a cópia da informação da então chefe da Divisão do Tesouro
(9.9.74) ao EHretor Financeiro, nos seguintes termos:

"Atendendo determinações de V.Sa-., respondemos
abaixo Os quesitos constantes do oficio n°. 840/73—
DRF:
I) não dispomos de nenhum elemento que possibilite
identificar quem fez a autenticação da quantia no
recibo do BRB;
II) segundo informações do atual Chefe da Divisão
de Contabilidade, o lançamento manuscrito foi
feito pelo então chefe daquela Divisão, para des-
tacar a data do depósito e o número do lançamento
contábil; quanto à autenticação e o preenchimento
á máquina, nada podemos adiantar;
III) o Serviço do Tesouro, há algum tempo atrás,
funcionava das 9:00 às 16:00 horas ininterrupta-
mente, para o atendimento ao público, mantendo
dois turnos de "Caixas" que se revesavam ; diante
disto não dispomos de meios para informar qual o
Caixa que se achava em serviço; a Seção de Pessoal
poderá, possivelmente, informar quais os servi-
dores ciue trabalharam naquela data. (fl 224)
141. Segue-se ainda a cópia do ofício que o Diretor
Superintendente Uarbeily Gonçalves enviara ao
Chefe da Seção de Falsificações e Defraudaçoes,
que se encontrava à fl. 101 do processo e no qual
afirma entre outras coisas,que, "conforme ficou
constatado no inquérito policial e sindicância ad-
ministrativa, a máquina autenticadora da Caixa n°.
30, emprestada á SHISpelo BRB, não .estava sendo
utilizada pelos demais Caixas, ficando apenas à dis-
posição do ex-servtfor JOÃO ALBERTO MA-
LHEIROS, que era Chefe do Serviço do Tesouro."
(f l . 2251
142. Finalmente, surge o Parecer da Comissão de
Tomada de Contas cujas conclusões são as seguin-
tes:

"a) houve desfalque, nesta Empresa, da quantia de Cr$ 125.950,00 (cento e vinte e
cinco mil, novecentos e cinquenta cruzeiros);
b) Essa quantia encontrava-se sob a guarda db Chefe do Serviço do Tesouro, JOÃO
ALBERTO M ALHEIROS; .
c) JOÃO ALBERTO MALHEIROS, valendo-se de sua posição praticou falsifi-
cação de diversos documentos e lançamentos, para encobrir a apropriação in-
devida da citada quantia.
Temos, ainda, a acrescentar:
1°.) - Que existe processo criminal em curso na 2". Vara Criminal do Distrito
Federal, para aferir responsabilidade penal, no qual foi denunciado JOÃO AL-
BERTO MALHEIROS, tendo sido recebida a denúncia e estando o processo na fase
de inquirição de testemunhas;
2".) - Antes de ser demitido, JOÃO ALBERTO M ALHEIROS recolheu à Caixa da
Empresa a quantia de Cr$ 30.000,00 (trinta mil cruzeiros) (f ls . 53);
3°.) - Foi feito o sequestro dos direitos aquisitivos do apartamento n". 108, do Bloco
"F", da SQN 409/410, do qual o réu é compromissário comprador, por determi-
nação do MM. Juiz da 2". Vara Criminal ( f l . 231), para cautela dos interesses da

< vitim a;
4°.) - existe seguro-fidelidade do réu, cuja liquidação depende da finalização do
processo criminal."

143. L)a exaustiva descrição que acabo de fazer ressalta que a comissão de toma-da
de contas "nada fez". LimitouT.se a coligir elementos já existentes e todos adrede
preparados para se atribuírem todas as responsabilidades, única e exclusivamen-
te, ao Sr. João Alberto Malheiros, o qual, por não ter havido Comissão de Inquérito
regularmente constituída para apurar os possíveis responsáveis pelo desfalque,
sequer teve conhecimento de que as apurações estavam sendo feitas. Não pôde
defender-se nem apresentar provas, em tempo oportuno.
144. Baseou-se a comissão em depoimentos, fumo o do Sr. Jefferson José Oliveira
da Silva, totalmente contraditório. Disse ele que nunca houvera antes necessi-
dade de testemunhas nos recibos de sinistros, quando o que se vê é que no doe. de
fl. 24, da Companhia Patrimonial de Seguros, há 2 (dois) lugares, no canto esquer-
do, destinados à assinatura de testemunhas, e a máquina que datilografou o re-
cibo, do tipo "recibo-padrão", é a mesma que datilografou as palavras "teste-
munha ; atirraa que o recibo foi recolhido pelo acusado; não se deu ao trabalho de
pesquisar fitas de caixa anteriores.
145. Vindo o processo a esta Procuradoria, pediu-se a citação do responsável para
apresentar defesa prévia, nos termos do artigo 49 do Ato Regimental n°. 7/74, em
virtude do relatório de fls. 232 a 240 ter afirmado ser ele o único responsável pelo
desfalque e mais, culpado da falsificação dt- lançamentos e documentos com o in-
tuito de encobrir o alcance havido. Pareceu também a este M.P. inútil exigir-se o
cumprimento das etapas rotineiras do controle interno, previstas nos incisos II e
Ilido art. 39da Lei n". 5.538/68, pois a não contestada ocorrência do alcance im-
pediria, por certo, os órgãos de fiscalização do Executivo de atestarem a regu-
laridade descontas (fls . 246e 247). ponto de vista de que discordo, apesar do res-
peito e admiração que me merece o colega.
146. Atendeu o acusado, pedindo, preliminarmente, o sobrestamento do julgamen-
to até que a justiça criminal manifestasse seu veredito; e, no mérito, alegou que
não havia provas no processo de que fora ele o autor da falsificação, pois a perícia
procedida pelo departamento especializado da Polícia do Distrito Federal con-
cluíra seu trabalho dizendo "ser impossível determinar haver sido o suplicante o
autor do depósito fictício" (fls. 251 a 255). Na verdade, não foi isso que disse a
perícia, e sim que as divergências assinaladas entre os padrões confrontados não
eram "bastante .suficientes à identificação do seu autor".
147. O recurso foi examinado pela Inspetoria do Tribunal, que concluiu devesse ser
fixado provisoriamente o débito no valor de Cr$ 95.950,00 (noventa e cinco mil,
novecentos e cinquenta cruzeiros), e retornaram os autos novamente a este Minis-
tério Público, para que se manifestasse sobre a defesa prévia. Manifestou-se ain-
da uma vez o meu colega. Dr. Lincoln Teixeira Mendes Pinto da Luz, autor de
trabalhos que se podem incluir entre os de maior valia em qualquer das Cortes de
Contas deste país, e se pronunciou pelo indeferimento da sustação da tomada de
contas, "dado que, em princípio, as decisões da instância criminal não repercu-
tem sobre o julgamento das contas, ressalvada a hipótese de absolvição por ne-
gativa de autoria ou por inexistência do fato. É que a apreciação das tomadas de
contas, ao revés do juízo penal, parte da presunção de responsabilidade pela ar-
recadação, guarda ou gestão de dinheiro, bens ou valores públicos. A presunção,
todos sabemos, é a técnica jurídica que admite como verdadeiro um fato simples-
mente provável."
148. Quanto ao mérito, prossegue o meu digno e douto colega:

"Perante esta Corte, não se processa o julgamento
de acusações, nem tampouco o de responsáveis,
mas, tão somente, o de contas, ou melhor, de sua
regularidade. A posição do Sr. João Alberto
Malheiros, ante o Tribunal, é, exatamente., a de res-
ponsável pelo Serviço do Tesouro da SHIS no pe-
ríodo em que teria ocorrido o desfalque"
E concluiu:
"Cabia-lhe demonstrar, alternativamente, que nào
ocorrera o desfalque, que seu importe era inferior
ao total apurado, ou que, embora houvesse ocor-
rido, não falhara em seu dever de guarda com re-
lação ao numerário entregue a sua responsabili-
dade, por culpa "in vigilando" ou "in omittendo",
(fls. 269 a 272)

149. O Tribunal, então, acolhendo o parecer, decidiu "fixar provisoriamente o
valor do "débito em Cr$95.950,00, determinando a notificação do ex-servidor para,
no prazo de 30 (trinta) dias, repor a importância do alcance, demonstrar-lhe a
inexatidão ou contestar-lhe a ocorrência." ( f l . 273)

150. Inconformado, recorrefu o $r. João Alberto Malheiros e no seu recurso alegou
fato inteiramente novo, ou seja: á máquina registradora na qual, segundo ale-
gações, fora feito o depósito fictício, tinham acosso quaisquer dos Caixas que
trabalhavam na Tesouraria.
151. Foram esta afirmação e a circunstância de ter sido julgado em débito o Sr.
João Alberto Malheiros.com base na tesouraria daculpaobjetiva, isto é, pelo sim-
ples fato de ser o Chefe do Serviço do Tesouro jk época do desfalque, que me le-
varam ao reexame minucioso de tudo quanto se contém neste processo.
152. Na verdade, o Tribunal julga contas, sob o aspecto da sua regularidade ou
irregularidade, m as quando fixa um débito, quem por ele responde, em principio,
é um a ou mais pessoas, cuja honra e património são atingidos pela decisão da Cor-
te de Contas. Dai'resulta a minha inconformidade, nesses casos, com a teoria da
responsabilidade objetiva, em função, exclusivamente, do cargo de Chefia ocu-
pado pelo responsável legal pela guarda de beilge valores públicos, pois pode con-
duzir a abusos por partes dos seus subordinados e, consequentemente, a decisões
injustas. Haverá ca~sos,por certo, em que o Tribunal, diante das provas no proces-
so de tomada de contas, poderá chegar á conclusão de que o responsável legal é
também o yercfadèiro responsável e outros em que a verdadeira autoria do fato
delituoso só possa ser esclarecida no judiciário. Nessa última hipótese, a tomada
de contas especial será um subsi'dio valiosissimo para os julgadores, o que não
ocorreria no presente caso em que entendo que não está sequer terminada.

VII - CONCLUSÃO

153. Avista de tudo o que foi exposto, entendo deve o Tribunal acolher o recurso
para os seguintes fins:
a) determinar a reabertura do processo de tomada de contas especial, para que a
comissão ouça os tesoureiros que estavam em serviços no dia b dejulho de 1972,
bem como o Chefe da Divisão de Contabilidade, sobre os quais pesam as graves
acusações que lhes foram feitas pelo Diretor Financeiro Moacyr Carvalho Ribeiro
no memorando dê fls. 130a 140; ouça esse mesmo senhoí para que ele esclareça
com base em que testemunhas fez a acusação, já referida e comentada, no ex-
pediente dirigido ao Diretor Superintendente da SHISá fl. 67; junte ao processo a
prova a que nele se aludiu de que a máquina n° 30era usada exclusivamente pelo
Sr. João Alberto Malheiros; junte ao processo a fotocópia autenticada ou o recibo
original da quantia de Cr$ 33.470,66 (trinta e três mi l , quatrocentos e setenta
cruzeiros e sessenta e seis centavos), no qual se alega que foi aposto urn carimbo
com a finalidade de encobrir o primeiro algarismo 3 (três) da referida quantia;
apure quem lhe apôs o referido carimbo;
b) determinar que a Auditoria da Secretaria de Finanças examine os livros c
papéis da empresa no período de abril a agosto de 1972, bem como a presente to-
mada de contas, para expedir o seu certificado nos termos previstos no art. 14 do
Alo Regimental n° 7/74, visando sobretudo a esclarecer as dúvidas por mim apon-
Ladas ao longo deste trabalho.
Pouco imporia se tenha alegado que esses documentos estão no processo crimina!
Não será esse, é óbvio, que virá a julgamento da Corte. Há, no caso, duas instân
cias diferentes: a criminal e a administrativa, da Corte de Contas, a quem confere
a Lei o poder único de liberar de sua responsabilidade todos aqueles que lhe devam
prestar contas.
c) solicitar ao Secretário dos Serviços Sociais que emita o pronunciamento a que
se refere o artigo 39, III, da Lei n° 5538/68.154.

JE o meu parecer.
Brasilia, 25 de março de 1976
ÉLV1A LORDELLO CASTELLO BRANCO
Procuradora- Geral

ATA DA 1493". SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBl AL DE CONTAS DO DISTRITO
FEDERAL

Aos 13dias do mês de jiilho de 1976, às 15horas, na sala das Sessões do Tribunal,
presentes o Conselheiro José Wamberto, os (Jonselheiros - Substitutos Jesus tia
Paixão Reis e Raimundo Vieira e a Procuradora • Geral Dra. Élvia Lordello Cas-
tello Branco,o Presidente, Conselheiro Geraldo Ferraz, declarou aberta a Sessão.

EXPEDIENTE

Foi aprovada a ata da 1492". Sessão Ordinária.

JULGAMENTOS

RELATADOS PELO CONSELHEIRO - SUBSTITUTO JESUS DA PAIXÃO REIS

PROCESSO N°. 194/73 - Prestação de contas da Sociedade de Abastecimento de
Brasilia S/A (SAB), relativa ao exercício de 1971. - Decidiu o Tribunal fixar em 60
(sessenta) dias o prazo para que a entidade remeta à Corte os pronunciamentos do
Conselho de Administração e da Assembleia Geral dos Acionistas da SAB, bem
como do Exmo. Senhor Secretário de Agricultura e Produção, sobre a regulari-
dade das contas - sob pena de aplicação das sanções previstas no art, 54 do Ato
Regimental n°. 7/74.

PROCESSO N0.: 167/74 - Prestação de contas da Sociedade de Abastecimento de
Brasilia S/A (SAB), correspondente ao exercício de 1972. - Decidiu o Tribunal fixar
em 60 (sessenta) dias o prazo para que a entidade remeta à Corte os pronuncia-
mentos do Conselho de Administração e da Assembleia Geral dos Acionistas da
SAB sobre a regularidade das contas - sob pena de aplicação das sanções previs-
tas no art. 54 do Ato Regimental n°. 7/74.

PROCESSO N0 . : 581/74- Prestação de contas da Companhia Urbanizadora da No-
va Capital do Brasil ."referente ao exercício de 1973. - O Tribuna) decidiu enviar o
processo à Procuradoria - Geral, solicitando parecer.

PROCESSO N0 . : 1155/75, contendo informação sobre os resultados obtidos, até
agora, pela Comissão Especial designada pela Companhia Urbanizadora da Nova
Capital do Brasil para proceder ao levantamento de antigos débitos de terceiros,
ainda pendentes de solução na escrita da Companhia - conforme determinação da

* Corte. -O Tribunal tomou conhecimento dos proveitosos resultados já alcançados,
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determinando a baixa do processo á Inspetoria - Geral para acompanhamento das
providências ainda erti curso.

PROCESSO N0.: 1402/76 - Balancetes da Sociedade de Habitações de Interesse
Social IJ-da, relativos bo mês de maio de 1976. - O Tribunal tomou conhecimento e
determinou a baixa do) processo à Inspetoria - Geral, para acompanhamento sis-
temático das operacõies da entidade e futura contrasteaçáo com suas contas
anuais.
RELATADOS PELO CONSELHEIRO - SUBSTITUTO RAIMUNDO VIEIRA

PROCESSO N°: 1075/76 • Nota de empenho n° 154/76 e outras, emitidas por esta
Cort«. - O Tribunal decidiu considerar correta a classificação das despesas.

i
PROCESSO N". 1249/76 - Decreto n°. 3260, de 26/05/76, que abre crédito suple-
mentar a favor da Secretaria de Serviços Sociais, no valor de Cr$ 23.200.000,00;

PROCESSO N0.: 1251/76 - Decreto n". 3258, de 26/05/76, que abre crédito suple-
mentar a favor da Secretaria do Governo, no valor de Cr$ 306.000,00.

- O Tribunal tomou conhecimento dos créditos.

PROCESSO N°.: 1259/76- Contrato celebrado entre o Distrito Federal e a f i rma
Xerox do Brasil S/A - Reproduções Gráficas, objetivando a locação de uma Co-
piadora modelo 4000, instalada no Gabinete do Governador;

EROCESSO N0.: 1260/76- Contrato celebrado entre o Distrito Federal e a firma
Xerox do Brasil S/A - Reproduções Gráficas, tendo por õbjeto a locação de uma
Copiadora modelo 660, instalada na Administração Regional de Taguatir.ga.

-O Tribunal tomou conhecimento e decidiu considerar correta a classificação das
despesas.

PROCESSON0.: 1377/76- Prestação de contas de subvenção concedida ao Colégio
Notre Dame.no valor de Cr $22.000,00. -O Tribunal julgou boas e bem prestadas as
contas.

Encerrada a fase de julgamento de processos, o Senhor Presidente, com o apoio
dos demais membros do Plenário, congratulou - se com o Conselheiro Heraclio
Salles pela homenagem que lhe prestaram os atuais bacharelandos em Direito do
Centro Universitário de Brasilia (CEUB) denominando - se "Turma HeTaclio
Salles".

Nada m ais havendo a tratar, ás 17 horas o Senhor Presidente declarou encerrada a
Sessão. E, para constar, eu, ALBERTO XAVIER DE ALMEIDA, Secretário das
Sessões Substituto, lavrei a presente ata, que, depois de lida e achada conforme,
vai assinada pelo Presidente, Conselheiros e Procuradora • Geral.

Geraldo Ferraz, Jesus da Paixão Reis, Raimundo Vieira, Élvia Lordello Castello
Branco.

ATAS, CONTtATOS, CONVttlOS E BALANÇOS

Telebrasília
TKLMpOMUMCAÇOM D* WRAMft-IA 4. A.

ATA DA 317? REUSIÃO DA DIRETOP.IA DA TELEBRASÍLIA

cruzeiros) a partir de julho/76 e amortizável a 180
da liberação, oferecendo a ÍELEBRASlLIA, como garantia,

Aos vinte e dois dias do mês de junho de mil novecentos e
setenta e seis, às 'JhOOrain, na sede da Empresa, realizou-se a
Tricentésima Décima Sétima reunião da Diretoria. Foi discutido e

deliberado o seguinte: EMPRÉSTIMO BANCÁRIO - Autorizada a contra

tacão com o Banco Real de Investimentos S.A. de empréstimo
de CrS 50.000.000,00 (cinquenta milhões de cruzeiros), liberável

em cinco parcelas mensais de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de

dias de ca

aliena
cão fiduciária sobre estoques de expansão e aval da TELEBRAS. A

sessão foi encerrada às 9h 30r.ii>, da qual só lavrou a presente a
ta que vai devidamente assinada.

ARENO "PIRES'

JOSÉ" PEREIRA/SANTOS

GILDARÇE^IAMBASTIANI DA SILVA

FUlVIO RAUTER
Secretário

PAULO CÍD RODRIGUES UUUVBA

FRANCISCO DE PAULA

DANTON EIFLER NOGUEIRA

-JUNTA COMERCIAI DO DISTRITO FEDERAL
CERTIDÃO

' CERTIFICO quo o primeiro via d» jt« documenta, per
detpadio de President» da J CDF, neita data. fel ar-
quivada teb e número: 6350 .,

Brasilia, I5.de julho de 1976

WAIDYR PEIXOTO
SECRETARIO- GERAL ..-• ,

•;•-...
' .,-.' IV

16- REUMlXO EXTRAORDINÁRIA DA blRETORIA

DA TCi,nco::u:?icAçGES DE BRASILIA s.A.
.t TELEISRASlLIA

Aos vinte e nove dias. do neo de junho do
ano de'-mil novecentos e setenta e Seis, realizou-se a setuagésima oitava réu
nião extraordinária da Diretoria da Telecomunicações de Brasília S.A. - TELE
BRASILIA, -cm sua code social, no Setor Comercial Sul, Bloco "E", nesta cidade
de Brasília, Distrito Federal, presentes os Senhores Areno Pires, Gildarte Ĝ
ainbastiani da Silva, Paulo Cld Rodrigues Gouvêa, Francisco de Paula, José Pé
rei rã Santos e Danton Eiflcr Nogueira, respectivamente, Presidente, Diretor '
.'ccnico, Diretor Administrativo, Diretor de Operações, Diretor Económico Fi
nanceiro e Diretor Representante do GDF. Declarou o Sr. Presidente que havia
convocado a presente reunião a fim do deliberar sobre a proposta da Diretoria
ao Conselho Fiscal, do seguinte teor: A Diretoria da Telecomunicações de Bra
cilia S.A. - TELEBRASlLIA vem submeter -a apreciação deste Egrégio Conselho em
consonância com o que dispõe os artigos 29 (§ único) e 79 do Estatuto Social,
a emissão de 633.291 (seiscentos e trinta e três mil, duzentos e noventa e
hum) ações ordinárias nominativas, no montante de Cr? 633.291,00 (seiscentos1

e trinta e três mil, duzentos e noventa e hum cruzeiros) no valor nominal de
Cr? 1,00 (hum cruzeiro) cada conforme a 65- Reunião ocorrida em 24/04/75, que
deliberou incorporar a Companhia Telefónica de Paracatú, localizada no munic.1
pio do mesmo nome, dando assim atendimento aos termos do Convénio firmado com
Telecomunicações de Minas Gerais S.A. - TELEMIG, empresa polo desse Estado1'

e a Telecomunicações de Brasília-S.A. - TELEBRASlLIA. A incorporando em as
sembléia geral extraordinária do 19/07/75 aceitou a proposta, dando ã sua Djl
reteria plenos poderes às negociações, como manda a lei, ocasião em que foi
assinado o contrato pelo qual a administração dos serviços telefónicos locais
passou a Telecomunicações de Brasília S.A. - TELEBRASlLIA, até ultimarem-se '
os procedireantos do incorporação. Feito o laudo de avaliação pelos peritoa '
chegoú-se aos resultados constantes nesse documento que segue anexo para exa
me desse Egrégio Conselho. O laudo de nvaliação dos peritos está vazado nos
seguintes termos: Os peritos <>baixo assinados, José Cruz de Sousa, Mário Rosa
de Souza c CÁSUÍO Pctínoa; or, dois primeiros nomeados pela Telecomunicações de
Brasília S.A. - TELESSAElLIA c o terceiro pelr Cia. Telefónica de Paracatú ,
para avaliação do Património Liquido da Cia. Telefónica de Paracatú, a ser
absorvido pela Telecomunicações de Brasília S.A.*- TELEBRASlLIA, depois de .
efetuarom is verificações necessárias e concluídos os seus trabalhos, vêm
aprècantr.r o respectivo laudo, como segue: Alternativa I - Avaliação Conta
bil; 1. Imobilizado -1.1. Custo Histórico T CrS 208.633,56. 1.2. Correção '
Monetária - Cr? 900.789,07. 1.3. Menos! Depreciação*- Cr? 648.171,26. Imobi-
lizado Líquido - Cr? 461.231,37. 2. Disponível - Cr? 130.050,94. 3. Realizá-
vel:-. Cr$ 112.460,88. Ativo Real - Cr? 703.763,19. 4. Menos: Exigível - Cr?.
179̂ 507,60. Património Liquido - Cr5 524.255,59. Valor Patrimonial da Ação •
. • ..'.. 524.255,59 » 0,63. Alternativa II - Avaldacão Física;

>tCap.60-1.780 + P.U',146.500 )

1. Imobilizado - 1.1. Equipamento - Cr? 172.418,88. 1.2. Rede Local - Cr? ..
19.259,40. 1.3. Aparelhos - Cr? 14.622,69. 1.4. Imóveis - Imóvel n9 01 - '

Cr? 347.358,00. Imóvel n9 02 - Cr? 4.047,67. Imóvel n? 03 - Cr? 12.580,14 =

Cr? 363.985,81. 2. Disponível - Cr? 130.050,94. 3. Realizável - Cr?
112.460,88. Ativo Real - Cr$ 812..V98,60. 4. Menos: Exigível - Cr?

»,:« • .-'-••:
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179.5tW.6C!. Património Liquido - Cr$ 633.291,00. Valor Patrimonial da Ação=

633.291,00 = 0,76. Os valores acima das duas alternativas ,
(Cap.684.7~8Õ + P. U. 146 i 500)
estão atualizados.até 03/09/75. O tratamento contãbil no que se refere aos

Credores por Financiamento (Promitente Usuário), foram considerados como a c i.

onistas para efeito de distribuição de Ações. Os dados discriminados na se

•junda alternativa, com excecão do Imóvel n9 01, baseiam-se na avaliação tec

nica do equipamento elaborada em 1974, pela Telecomunicações de Kinas Gerais

S.'A. - TEI.EMIG, Empresa tanbera do grupo TELEBtóS. Levando-se em consideração

que os valores contábeis não refletem a realidade, pois o valor dos imóveis1

está alem do valor escriturado, ou seja: valor venal Cr$ 363.985,81 (trezen-

tos e socsenta e três mil, novecentos e oitenta e cinco mil, oitenta e hum

centavos), valor escriturado Cr$. .55.065,49 (cinquenta e cinco mil, sessenta1

e cinco cruzeiros e quarenta e nove centavos), a comissão de avaliação- é de

parecer que a aquisição do neu acervo pela Telecomunicações de Brasília S.A.

- TELEBRASÍLIA, soja basenclo na segunda alternativa. Paracatú, 04 de outubro

do 1975. (a) Jor.c Cruz de Sousa, Mário Rosa de Souza, cãssio Pessoa. Os imo

veia a que se refere o laudo do avaliação são a si sim discriminados: Imóvel n?

01, é cuiiu'cituiuo de terreno com benfeitoria, localiza-se na' Avenida Deputa

do Quintino Vargas, n9 285, esquina com a Praça Juquita Vargas, em Paraca

tu, Estado da Minas Gerai.s, ,<J Çerrenft tem o formato irregular e apresenta

as seguintes dimensões: Frente: três segmentos de 3,00 m. 14,20 m. 13,25 m.

Fundo: 24,50 m. Lado Direita: 13,45 m. perfazendo uma área de aproxiraadamen

te 252,46 m2 (duzentos e cinquenta e dois metros e quarenta e seis centime

tiros quadrados) . Um prédio de l (hum) pavimento, constituído de alvenaria

de tijolos comuns, sendo sua estrutura cm concreto armado. Sua área cons

truífia é de 173,93 m2 {cento e setenta e três metros e noventa e três cen-

tímetros quadrados). Imóvel _n9 02, é constituído de terreno com benfeitoria,

localiza-se no platô do morro denominado "SERRA", na Fazenda Frissura, pró

ximo ã torre da TELEMIG, era Paracatú, Estado de Minas Gerais. O terreno tem

o formato irregular e apresenta as seguintes dimensões: Frente: 48,85 m.

Fundo: 96,90 m. Lado Direito: 41,75*. Lado Esquerdo: dois segmentos de

64,20 m. e 7,25 m. Perfazendo uma área de aproximadamente 3.283,20 m2 (três

mil duzentos e oitenta e três metros e vinta centímetros quadrados) . A ben

feitoria existe no terreno ê uma área construída de 11,32 m2 (onze metros

e trinta e dois centímetros quadrados). Imóvel n9 03, ê constituído de ter

reno com benfeitorias, localiza-se no Setor Coruja, ã 190 m. do Km 103 +

650 da Rodovia BR. 040 - Belo Horizonte - Brasília, era Cristalina, no Esta

do de Goiás. O terreno tem o formato irregular e apresenta as seguintes d;L

mensões: Frente: 71,80 m. Fundo: 36,00 m. Lado Direito: três segmentos de

32,20 m. 22,70 m e 40,00 m. Lado Esquerdo: três segmentos de 32,30 m. 8,60in

e 40,00 m. Perfazendo uma área de aproximadamente 3.682,99 m2 (três mil1

seiscentos e oitenta e dois metros e noventa e nova centímetros quadrados).

A benfeitoria existente no terreno: uma casa para abrigar equipamentos, conf

urna área do 11,02 r.2 (onze metros e dois centímetros quadrados). O Capital

Social subscrito e integralizíido da Empresa, com as incorporações menciona

das passará a ser de Cr$ 533.133.291,00 (quinhentos e trinta e trçs milhões

-cento e,trinta e três mil, duzentos e noventa e hum cruzeiros) dividido em

416.261.393 (quatrocentos s dczcssels milhões, duzentos e sessenta e hum

mil, trezentos c noventa e trêsjações ordinárias nominativas e 116.871.898

(cento e dezosseis milhões, oitocentos e setenta e hum mil, oitocentos e

noventa e oito) ações . prefcror.ciaij nominativas endossáveis, todas no vá

lor de Cr? 1,00 (hum cruzeiro) cada. Assim e por consultar os interesses

da Sociedade propomos a aprovação da presente proposta (a) Areno Pires ,

Gildarte Giambastiani da Silva, Paulo Cid Rodrigues Gouvêa, Francisco de

Paula, Josís Pereira Santos e Danton Eifler Nogueira. O Presidente tencio

era vista e necessidade do pronunciamento do Conselho Fiscal, suspendeu a

reunião p.elo tempo necessário a essa deliberação. Reabrindo os trabalhos

p «residente leu o Parecer do Conselho Fiscal sobre a proposta da Dire

tori's conforme se transcreve: "O Conselho Fiscal da Telecomunicações de

Brasília S.A. - TELEBRASlLIA, reunido por convocação da Diretoria, apre

ciou1 a proposta em que esta submete ã aprovação dos membros-deste Órgão

a-emissão de 633.291 (seiscentos e trinta e três nil, duzentos e noventa

& hum) de ações representativas do Capital Social da Empresa, cujo valor

subscrito e integralizado passará de Cr$ 532.500.000,00 (quinhentos e

trinta e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros) para Cr$533.133.291,00

(quinhentos e trinta e três milhões, cento e trinta e três mil, duzentos

e noventa e hum cruzeiros) dividido em 416.261.393 (quatrocentos e dezes

eeis milhões, duzentos- e sessenta e hum mil, trezentos e noventa e três)

ações ordinárias nominativas 6̂ 116.871.898 (cento e dezesseis milhões

oitocentos e detenta e hum mil, oitocentos e noventa e oito) ações prefe

renciais nominativas endossáveis todas no valor de Cr$ 1,00 (hum cruze^

ro) cada, mediante: a-emissão de 633.291 (seiscentos e trinta e três mil,

duzentos e noventa e hum) ações ordinárias nominativas no montante de

Cr$ 633.291,00'(seiscentos e trinta e três mil, duzentos e noventa e hum

cruzeiros) no valor nominal de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada para subscri

cão-pelos acicnistas da Companhia Telefónica de Paracatú, a ser extinta'

em .virtude da incorporação por esta Empresa, conforme deliberação da ia

corporadora na 65- Reunião de sua Diretorici em 24/04/75 e da incorporan

da era suas A.G.E. de IS/07/75 e 13/03/76. Este Conselho examinando a do

cumentação que lhe foi apresentada, pronuncia-se favoravelmente â pró

posta de acordo com as disposições estatutárias vigentes". Brasília, 29

de junho de 1976. (a) Walter Guerra do Amaral, Carlos Henrique Fernandes

dos Santos, Francisco Pereira Filho. Em consequência deliberou a Direto

r.íu considerar aprovada a proposta noa termos indicados. Hada mais ha

vendo a tratar, o Presidente declarou encerrados os trabalhos layrando-se

a presente ata, que lida e achada conforme foi assinada pelos prtsentes.

Brasília, 29-dê  junho de 1976.

ARENO

GILDARTE-'GlAMBASTIANI DA SILVA

PAULO CID, RODRIGUES GOUVÍ.A

FRANCISCO DE PAULA

JOSÉ PEREIRA SANTOS

DANTON EIFLER NOGUEIRA

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL
CERTIDÃO

CERTIFICO que a primeira via deste documento, por
despacho do Presidente da JCDF, nesta data, foi ar-
quivada sob o número: 6352.

Brasflia, 15 de julho de 1976

WALDYR PEIXOTO
SECRETARIO- GERAL

79- REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA BIRETORIA

DA TELECOMUNICAÇÕES DE BRASÍLIA S.A. -

TELEBRASÍLIA.

Aos trinta dias do mês de junho do ano

de mil novecentos e setenta e seis, realizou-se a setuagésima nona reunião

extraordinária da Diretoria da Telecomunicações de Brasília S.A. - TELE3RA

SÍLIA, em sua sede Social, no Setor Comercial Sul, Bloco "E", nesta cidade

de Brasília, Distrito Federal, presentes os Senhores Areno Pires, Gildarte

Giambastiani da Silva, Paulo Cid Rodrigues Gouvêa, Francisco de Paula,.' oss

Pereira Santos e Danton Eifler Kogueira, respectivamente, Presidente, Dirá

tor Técnico, Diretor Administrativo, Diretor de Operações, Diretor Econôml

co Financeiro e Diretor Representante do GDF. Declarou o Sr. Presidente '

que havia convocado a presente reunião a fim de deliberar sobre a proposta

da Diretoria ao Conselho Fiscal, do Seguinte teor: A Diretoria da Telecorau

nicações de Brasília S.A. - TELEBRASÍLIA, vem submeter ã apreciação desse

Egrégio Conselho em consonância com o Que dispõe o artigo 79 do Estatuto

Social: 1) A emissão de 1.377.364 (hum milhão, trezentos e setenta e sete

mil e trezentos e sessenta e quatro) ações preferenciais nominativas endc£

soveis, correspondente aos créditos de promitentes usuários que integrali-

zarara contratos de autofinanciamcnto até 31 de maio de 1.976, no montante

de Cr$ 1.377.364,00' (hum milhão, trezentos e setenta e sete mil, trezentos

e sessenta e quatro cruzeiros), pela Portaria 415/72, correspondente a

85S da integralização, calculada pelo valor patrimonial de Cr$ 1,15 (hum

cruzeiro e quinze centavos) cada uma. 2) A emissão de 9.989.315 (nove mi-

lhões, novecentos e oitenta e nove mil, trezentos e quarenta e cinco)ações

ordinárias nominativas, no montante de Cr$ 9.989.345,00 (nove milhões, no

vecentos e oitenta e nove mil, trezentos e quarenta e cinco cruzeiros),cor

responclente a parte de créditosda Telecomunicações Brasileiras S.A. - TL:."

BRÁS, contabilizados até 29 «e junho de 1976, no valor de Cr? 3.212.446,00

(treis milhões, duzentos e doze mil, quatrocentos e quarenta c seis cru:-"i.

ros) e da incorporação de 504 (cincoenta por cento) dos dividendo:;, do

açocs ordinárias nominativas e preferenciais nominativas endossáveis, c-ro

ditados a Telecomunicações Brasileiras S.A. - TELEBHÃS, conforme Asce:n



BRASÍLIA, quinca-teira, ~£i de julftO de 197B DIÁRIO OFICIAL do P.P.

bléia Geral Orãinária ue 19 de abril de 1976 e referentes ao exercício de

1975, no valor de Cr$ 6.776.899,00 (seis milhões, setecentos e seis mil ,

oitocentos e noventa e nove cruzeiros). O Capital Social subscrito e inte

gralizúdo cia Empresa, com as incorporações mencionadas passará a ser de

Cr$ 544.500.000,00 (quinhentos e quarenta e quatro milhões, e quinhentos
"**.. • *

niíl cruzeiros), dividido em 426.250.738 (quatrocentos e vinte seis milhões,

duzentos e cincoenta mil, setecentos e trinta e oito) ações ordinárias no

minatiyás e 118.249.262 (cento e dezoito milhões, duzentos e quarenta e no
^ l Hvê mijí, l duzentos e sessenta e dois) açoes preferenciais nominativas endos-

"sáyels/; todas no valor de Cr$ 1,00 (hum cruzeiro) cada. Tendo em vista a

incorporação don créditos e parte dos dividendos da Telecomunicações Brasi

leiras S.A. - TELEBRAS, no valor de Cr$ 9.989.345,do (nove milhões, nove-

centos e oitenta e nove mil, trezentos e quarenta e cinco cruzeiros), cor

respondente a 1,87% (hum virgula oitenta e sete por cento) do Capital Só

ciai, assegurar-se-á aos demais acionistas e na mesma proporção, o direito

de preferência de acordo com o artigo 79 do Estatuto da Empresa. Assim e

por consultar os interesses da Sociedade propomos a aprovação da presente ,

proposta, (a) Areno Pires, Gildarte Glambastiane da Silva, Paulo Cid Rodri

gues Gouvêa, Francisco de Paula, José Pereira Santos e Danton Eifler No-

gueira. O presidente tendo em vista a necessidade do pronunciamento do Con

selho Fiscal, suspendeu a reunião pelo tempo necessário, a essa delibera -

cão. Reabrindo os trabalhos o Presidente leu o Parecer'do Conselho Fiscal,

sobre a proposta da Diretoria conforme se transcreve: " O Conselho Fiscal

da Telecomunicações de Brasília S/A - TELEBRASÍLIA, reunido por convocação

da Diretoria, apreciou a proposta em que esta submete ã aprovação dos raem

broa deste Órgão a emissão do 11.366.709 (onze milhões, trezentos e sessen

ta e sois mil, setecentos e nove) de ações representativas do Capital So-

cial da Enprcna cujo valor subscrito e integralizado passará -de Cr$

533.133.291,00 (quinhentos e trinta e três milhões, cento e trintg e três

mil, duzentos e noventa e hum cruzeiros) para Cr$ 544.500.000,00 (quinhen-

tos e quarenta e quatro milhões e quinhentos mil cruzeiros), dividi-

do em 426.250.738 (quatrocentos e vinte e seis milhões, duzentos e cincoen

ta mil, setecentos e trinta e oito) nções ordinárias nominativas e

118.249.262 ícento c dezoito milhões, duzentos e quarenta e nove mil, du -
zentos e sessenta e dois) ações preferenciais nominativas endossáveis,

todas no valor de Cr$l,00 (hum cruzeiro) cada, mediante: 1) A emissão'

de 1.377.364 (hum milhão, trezentos e setenta e sete mil, trezentos e

sessenta e quatro) ações preferenciais nominativas endossáveis, no mon

tante de Cr$1.377.364,00 (hum milhão, trezentos e setenta e sete mil,

trezentos e sessenta e quatro cruzeiros), provenientes de contratos de

aútofinanciamento definidos pela Portaria 415/72 do Ministério das Co-

municações e referentes às integralizações até 31 de maio de 1976. 2)

A emissão de9.989.345 (nove milhões, novecentos e oitenta e nove mil ̂

trezentos'e quarenta e cinco) ações ordinárias nominativas, no montan-

te de Cr$9.989.345,00 (nove milhões, novecentos e oitenta o nove mil ,

trezentos e quarenta e cinco cruzeiros), correspondente a parte de cré

clitosda Telecomunicações Brasileiras S/A - TELEBRAS, contabilizados '

até 29 de junho de 1976, no valor de Cr$3.?12.446,00 (três milhões, du

zentos e doze mil, quatrocentos e quarenta e seis cruzeiros) e da in -

corporação de 50% (cinquenta por cento) dos dividendos, de ações ordi-

nárias nominativas e preferenciais nominativas endossáveis, creditados

a Telecomunicações Brasileiras S/A - TELEBRAS, conforme Assemble!» G

ral Ordinária de 19 de abril de 1976 e referentes ao exerci,

no valor de Cr$6.776.8̂ 9,00 (seis milhões, setecentos e setenta e

mil e oitocentos e noventa e nove. cruzeiros). Tendo em vista a incorpo

ração dos créditos e parte-dos dividendos da Telecomunicações Brasi

rãs S/A - TELEBRAS, no valor de Cr$9.989.345,00 (nove milhões, novec,

tos é oitenta e nove mil, trezentos e quarenta e cinco cruzeis

respondente a 1,87% (hum virgula oitenta e sete por cento]

Social, assegurar-se-5 aos demais acionistas e na mesma proporção,

direito de preferencia de acixrdo com o artigo 79 do Estatuto da Empr.

sã Este Conselho, examinando a documentação que lhe foi aprei

pronuncia-se favoravelmente S proposta, de acordo com as disposiçoo

estatutárias vigentes. .Brasília (DF), 30 de junho de 1976. (a) Walter

Guerra do Amaral, Carlos Henrique Fernandes dos Santos, Franci

reira Filho. Em consequência deliberou a Diretoria considerar apr<

a proposta nostérmos indicados. Nada mais havendo a tratar o Presiden-

te declarou encerrados os trabalhos, lavrando-se a presenta ata, que

lida e achada conforme foi assinada pelos presentes.

Brasília, 30 de juoho de 1976.

ARENO PIRES

GILDAKTF GIAMBASTIANI DA STEVA

PAULO CID RODRIGUES GOUVÊA

FRANEÍSCO DE PAULA

PEREIRA SANTOS

DANTON EIFLER NOGOEI

JUNTA COMERCIAI DO DISTRITO FEDERAI
CERTIDÃO

CERTIFICO qua a primara «ta d«t«
dnpacho ao Pmldanta da/CDF, imta data, lol ar- '
quivado sob o núnwro: 6351

Brasília, IS da julho da 1*76

WALDYR PEIXOTO
SECRETARIO- GERAI

EDITAIS, AVISOS E DECLARAÇÕES

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS

DEPARTAMENTO DE ESTRADASDE RODAGEM

DER- DF

COMISSÃO J)E IJCITAÇAO

TOMADA DE PREÇOS N". 016/76

KDITAl, : • A disposição dos interessados na Comissão de Licitação, no2°. andar
do Edifício Sede doDEK-DF, Setorde Áreas Isoladas Norte- Lote C, em Brasilia,
Distrito Federal - Tel: 23.3664.
OBJ E TO: - Fornecimento e colocação de aproximadamente 25.000 metros de
meios-fios na pista de contorno do Parque de Recreação Rogério Pithon Serejo
Farias, em Brasília, Distrito Federal, sob o regime de empreitada por preço
unitário.

DA'1'A: - O recebimento dos invólucros contendo "Documentação" e "Proposta"
dar-se-á às 16:00 horas do dia 05 de agosto de 1976.

Brasilia, 20 de julho de 1976
Kng". KNIVALDOALVESSILVA- Hesp. p/Presidência da Comissãode Licitação

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO DE LICITAÇÃO

AVISO

KDITAL N". 49/76-SEA - TOMADA DE PRKÇOS PARA AQUISIÇÃO DE UTEN-
SÍLIOS DE COPA E COZINHA - OMP-13.
Horário: 09:00 (NOVE) horas.

EDITAL N". 60/76-SEA - TOMADA -DE PREÇOS PARA AQUÍS1ÇAO DE COR-
HE1ASTRANSPORTADORAS PARA USINA DE TRATAMENTO DE LIXO - GM-
C-05 - Horário: 15:00 (QUINZE) horas.

Informamos aos interessados, que no dia 05 de agosto do ano em curso, nos ho-
rários acima mencionados, na sala de reuniões, situada no IAS, Trecho 3/4, Lotes
1690/1720, nesta Capital, reunir-se-á a Comissãode Licitação da Secretaria de Ad-
ministração do Distrito Federal, a fim de receber propostas de interessados no
fornecimento do material objeto dos Editais em epígrafe.
Copias dos Edi ' r ' f -1> quaisquer esclarecimento? poderão ser obtidos no Serviço de
Hegistro Cadastral de Habilitação de h irmãs, no endereço acima citado, no ho-
rário de 14:00 às 18:00 horas.

Brasília, 20 de julho de 1976
JOÃO LAERTE BASTOS DÀMASCENO
President* da ("omissão dp Licitação
em exercício

PREÇO DESTE EXEMPLAR-Crf 3,00


